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RESUMO 

A região objeto deste trabalho corresponde à bacia hidrográfica do Ribeirão do Carmo, 

onde se inserem as áreas urbanas dos municípios de Ouro Preto e Mariana. Esta bacia 

hidrográfica possui diversos problemas de ordem ambiental, tais como a existência de 

diversos setores nas áreas urbanas sob risco geológico-geotécnico, processos 

geodinâmicos ativos nas áreas urbanas e rurais com geração contínua de sedimentos, a 

suscetibilidade natural à ocorrência de processos geodinâmicos, a supressão da 

cobertura vegetal e exposição dos terrenos, o uso inadequado do solo frente a suas 

aptidões, o desperdício e sub-aproveitamento dos recursos hídricos, bem como sua 

contaminação e poluição e a deficiência de áreas adequadas para expansão urbana, entre 

outros. O objetivo geral deste trabalho foi a elaboração de um diagnóstico dos diversos 

fenômenos geoambientais da região compreendida pela bacia do Ribeirão do Carmo, 

com uma abordagem temporal e espacial atualizada, de forma a permitir, a partir da 

lógica do mapeamento progressivo, a proposição metodológica de uma cartografia 

geoambiental e geotécnica da área da bacia, considerando a identificação da 

suscetibilidade a processos geológicos e hidrológicos, a determinação da aptidão a 

urbanização e do risco geológico nas escalas adequadas, além da avaliação dos impactos 

locais causando contaminação nos corpos de água. A cartografia geoambiental foi 

adotada para as escalas 1:25.000 e 1:50.000, com o propósito de se avaliar as 

características gerais dos terrenos, os conflitos de usos e os impactos existentes, 

buscando-se definir a capacidade das unidades de território para acolher os diversos 

usos. A cartografia geotécnica foi adotada para três níveis hierárquicos de detalhamento 

progressivo (escalas 1:25.000, 1:10.000 e 1:2.000), embora as bases e procedimentos 

para elaboração destas cartas sejam bem distintos. Em escala 1:25.000 foi feita a síntese 

das suscetibilidades aos processos naturais ou induzidos (Carta de Suscetibilidades a 

Movimentos de Massa e/ou Eventos Destrutivos de Natureza Hidrológica), com 

orientações gerais para o uso e ocupação. Na escala 1:10.000 o produto final foi uma 

carta geotécnica de aptidão à urbanização de área de expansão urbana de Ouro Preto, 

com orientações detalhadas quanto às formas de ocupação. Na escala 1:2.000, foi 

aplicada uma metodologia modificada do Ministério das Cidades em parte da área 

urbana do município de Mariana, buscando a mitigação ou erradicação das situações de 

perigo e risco em curto prazo, associada a intervenções de engenharia, estruturais e não 

estruturais, subsidiando instrumentos de planejamento e gestão de risco.  
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ABSTRACT 

The object region of this study was the Ribeirão do Carmo watershed, which includes 

the urban areas of Ouro Preto and Mariana municipalities. This watershed has many 

environmental problems such as the existence of various sectors in urban areas under 

geological and geotechnical risk, active geodynamic processes in urban and rural areas 

with continuous generation of sediment, natural susceptibility to the occurrence of 

geodynamic processes, removal of vegetation and land exposure, inadequate land use, 

waste and sub-utilization of water resources, contamination and pollution and 

deficiency of areas appropriate for urban expansion among others. The aim of this work 

was the diagnosis of the various geo-environmental phenomena of the region included 

in the Ribeirão do Carmo watershed, with an updated  temporal and spatial approach to 

allow, from the progressive mapping logic, the methodological proposition of a geo-

environmental and geotechnical mapping of the area, considering the identification of 

the susceptibility to geological and hydrological processes, determining the fitness to 

urbanization and the geological risk at appropriate scales and evaluating the local 

impacts caused by the contamination of water bodies. The geo-environmental 

cartography was adopted for 1: 50,000 and 1: 25,000 scales with the purpose of 

assessing the general characteristics of lands, using conflicts and existing impacts, 

seeking to define the capacity of territory units to receive the various uses. Geotechnical 

mapping was adopted for three hierarchical levels of progressive detailing (1: 25,000, 1: 

10,000 and 1: 2,000 scales), although the bases and procedures for the preparation of 

these charts were distinct. The synthesis of susceptibilities to natural or induced 

processes was made on the 1: 25,000 scale (Chart of Susceptibility to Mass Movements 

and / or Destructive Events of Hydrological Nature), with guidelines for use and 

occupation. On the 1: 10,000 scale, the final product was a geotechnical chart of 

urbanization fitness of the urban expansion area of Ouro Preto, with detailed guidance 

in relation to the forms of occupation. On the 1: 2000 scale, a modified methodology of 

the Ministry of Cities was applied to part of Mariana urban area, seeking the mitigation 

or elimination of hazard situations and short term risk associated with engineering, 

structural and nonstructural interventions, supporting tools for planning and risk 

management. 
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CAPÍTULO 1 

INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTALIZAÇÃO 

O acelerado aumento da população mundial tem levado o planeta a uma degradação 

ambiental de grandes proporções, em vários contextos e diversas escalas. Na medida em 

que isto ocorre, a sociedade se torna cada vez mais complexa, aumentando a demanda 

por recursos energéticos e minerais para suprir suas necessidades de consumo, bem 

como aprimorando sua tecnologia para a produção de alimentos em larga escala. Se por 

um lado tem-se uma tecnologia capaz de produzir muito, de forma eficiente e 

automatizada, por outro, tem-se a ineficiência desta tecnologia em atender a toda 

população, de maneira a propiciar um desenvolvimento sustentável. Como 

consequência, além de possíveis incrementos nas alterações climáticas que isto acarreta 

ao planeta, este fenômeno está intrinsicamente ligado ao aumento da exclusão social e à 

degradação dos recursos naturais renováveis. 

Enquanto atualmente o percentual da população mundial urbana seja de cerca de 50%, 

com crescimento de aproximadamente 750 milhões em 1950 para 3,6 bilhões de 

habitantes em 2011, a população urbana brasileira cresceu, em um período de 60 anos, 

(entre 1950 e 2010), de 51 milhões para mais de 190 milhões de habitantes. No ano de 

1950, 36,2% da população brasileira vivia nas cidades, enquanto o censo de 1980 

mostrou que este universo passou para 67,6%, e o censo de 2010 (IBGE, 2010) mostrou 

que 84,4% da população brasileira já se encontrava instalada nas cidades, confirmando 

as preocupantes tendências de concentração urbana no país.  

O acelerado processo de adensamento populacional e a necessidade de expansão das 

áreas urbanas têm ocorrido na maioria das cidades brasileiras, que vem sofrendo as 

consequências da deterioração do meio ambiente em função de atividades específicas e 

inadequadas nelas desenvolvidas. Não obstante aos problemas urbanos, tem-se que 

somar a crise fiscal dos municípios, destacando-se as assimetrias institucionais, a ilusão 

financeira, a burocracia, os direitos à propriedade e as interações político-econômicas, 

agravando o cenário, bem como a incapacidade técnica das municipalidades em atender 

a demanda de serviços e recursos. 
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Concomitantemente ao crescimento populacional, a recorrência de desastres naturais 

registrados em quase todo o planeta tem despertado, desde o final da década de 1980, a 

consciência da necessidade de se buscar soluções compartilhadas, o que levou a 

Organização das Nações Unidas (ONU) a instituir a década de 90 como a Década 

Internacional para a Redução dos Desastres Naturais (resolução 46/182, de 22 de 

dezembro de 1989). Com a recorrência de grandes desastres naturais no planeta 

associado a um número inaceitável de vítimas, além do grande impacto nas economias 

locais, a ONU tem se dedicado pela continuidade do esforço internacional sob a 

denominação de Estratégia Internacional para a Redução de Desastres (EIRD), 

reestruturada e redirecionada para aprofundar questões relacionadas a maiores níveis de 

segurança na convivência com os riscos, visto que a década de 90 foi fortemente 

marcada pelas análises dos processos destrutivos e de tecnologias para a avaliação, 

compreensão e minimização das suscetibilidades.  

Uma das atividades desenvolvidas neste período foi a campanha de conscientização 

pública sobre cidades em risco (ODA, 1996), em complementação à Conferência 

Mundial sobre Assentamentos Humanos - HABITAT II, realizada em Istambul em 

1996. Já em maio de 1994 foi realizada uma Conferência Mundial em Yokohama 

(Japão), onde foi aprovado o documento “Estratégia de Yokohama para um Mundo 

mais Seguro: Diretrizes para Prevenção, Resposta e Mitigação de Desastres Naturais”, 

contendo um Plano de Ação 1994-2004. Uma segunda Conferência Mundial para a 

Redução de Desastres foi realizada em janeiro de 2005, em Kobe (Japão), logo após a 

grande catástrofe ocorrida na Ásia, que levou a comunidade científica, técnica e política 

a construir um conjunto de diretrizes que compõem o “Marco de Ação de Hyogo para o 

decênio 2005-2015: “construindo a resiliência das nações e das comunidades aos 

desastres”, com o propósito de estimular a criação de Plataformas Nacionais para 

Redução de Riscos de Desastres (PNRRD). A terceira Conferência Mundial foi 

realizada em 2011, em Genebra, na Suíça, bem como o Fórum das Américas sobre Leis 

e Normas para Redução de Desastres, no Panamá, no qual uma das avaliações foi que a 

produção e difusão de conhecimentos associado ao comprometimento político e 

institucional nos países mais vulneráveis, tem trazido resultados concretos, embora 

ainda descontínuos e insuficientes.  



3 

 

No que concerne ao cenário brasileiro, de acordo com o Atlas Brasileiro de Desastres 

Naturais (BRASIL, 2011), foram registrados no Brasil 31.909 desastres naturais no 

período 1991-2010, relacionados com as secas, inundações bruscas e graduais, 

vendavais, granizo, movimentos de massa, incêndios florestais, geadas, tornados e 

erosões linear, marinha e fluvial. Este levantamento foi baseado nos documentos da 

Secretaria Nacional de Defesa Civil - SEDEC, nas defesas civis estaduais e do Distrito 

Federal, sendo certo que os registros devem estar subnotificados.  

A comunidade técnico-científica nacional, nas duas últimas décadas, tem se mobilizado 

em torno destas questões e discussões, com a realização de eventos tratando a temática 

do ordenamento territorial, planejamento urbano, riscos e suscetibilidades em simpósios 

e congressos nacionais nas áreas de Geologia, Geologia de Engenharia e Engenharia 

Geotécnica, além de eventos específicos, de caráter local e regional. Os recorrentes 

desastres relacionados a processos geológicos e hidrológicos no Brasil, que provocaram 

e têm provocado grande número de vítimas no país, levaram à formação de inúmeros 

grupos de pesquisa, tendo como pioneiro o IPT/DIGEO (São Paulo), produzindo e 

irradiando conhecimentos técnicos de avaliação e gestão de risco, seguido por grupos no 

Rio de janeiro (GeoRio), Recife (UFPE), Florianópolis (UFSC e CEPED-SC), Rio 

Claro (UNESP), São Carlos (EESC-USP), Brasília (UnB), Ouro Preto (UFOP), entre 

outros. 

Cabe ressaltar como marco em relação à política pública brasileira, após décadas de 

crescimento desordenado e o aumento significativo de ocorrências de desastres naturais, 

a regulamentação da Lei Federal n.º 10.257, de 10 de julho de 2001, denominada 

Estatuto da Cidade, que estabelece normas de ordem pública e interesse social que 

regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-

estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. BRASIL (2001) em seu Art. 

2o destaca que política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e da propriedade urbana, onde pode-se elencar como 

principais diretrizes: 

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 

urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e 

aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 
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IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da 

população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de 

influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus 

efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, 

do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de 

baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e 

ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população 

e as normas ambientais; 

Após a regulamentação do Estatuto das Cidades, destaca-se no ano de 2003 a criação do 

Ministério das Cidades (MCID) e da Coordenação de Prevenção de Riscos vinculada à 

Secretaria Nacional de Programas Urbanos. A partir de então, a análise de risco deixou 

de ser exclusividade dos projetos acadêmicos ou de iniciativas individuais de algumas 

poucas cidades no Brasil, passando a se constituir como um embrião de uma política 

pública, pouco respaldada politicamente, mas capaz de desenvolver e implementar uma 

ação orçamentária denominada “Apoio à Prevenção de Riscos em Assentamentos 

Precários”.  

Já em 2012 abriu-se uma nova janela de oportunidades para a consolidação de uma 

gestão adequada do meio físico, de riscos e desastres no país, destacando-se a 

formulação do Plano Plurianual (PPA) 2012-2015, a nova política estabelecida pela Lei 

12.340/10, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, e os 

recursos alocados para intervenções estruturadoras através do Programa de Aceleração 

do Crescimento (PAC). Para o PPA 2012 – 2015, entre os Programas Temáticos e de 

Gestão, ressalta-se o programa voltado ao planejamento urbano, cujas metas estão 

relacionadas à instituição de conjuntos de instrumentos de gestão do solo urbano e de 

gestão ambiental em municípios com maiores carências urbanas e altos índices de 

crescimento demográfico; à instituição de Planos Diretores nos municípios com 

obrigatoriedade legal para sua elaboração e de Planos de Expansão Urbana para aqueles 

que tenham essa previsão em seus Planos Diretores, e a instituição de Planos de 

Desenvolvimento Integrado em regiões metropolitanas e aglomerações urbanas com 
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gestão consorciada. Já para os programas associados à gestão de riscos e respostas a 

desastres estabeleceu-se como principais metas a ampliação do conhecimento público 

sobre as áreas de risco nos municípios mais críticos, por meio do mapeamento da 

suscetibilidade geológica-geotécnica aos fenômenos de deslizamentos, inundações e 

enxurradas; do mapeamento de riscos nas áreas ocupadas; da definição de diretrizes 

para a ocupação urbana segura; e do monitoramento para reduzir a ocupação de áreas de 

maior fragilidade natural. 

Outro fator preponderante em relação aos objetivos deste trabalho foi a decretação da 

Lei 12.608, de 10 de abril de 2012, que instituiu a Política, o Sistema e o Conselho 

Nacionais de Proteção e Defesa Civil e autoriza a criação de sistema de informações e 

monitoramento de desastres, tratando destes de forma ampla e organizada, abrangendo a 

identificação e análise de riscos, as medidas estruturais e não-estruturais para mitigação 

e/ou solução de problemas, os sistemas de contingência, a capacitação e treinamento dos 

agentes de proteção e defesa civil e a obrigação da informação pública. A Lei determina 

a atuação articulada entre União, Estados e Municípios; a abordagem sistêmica; a 

prioridade às ações preventivas; a adoção da bacia hidrográfica como unidade de 

análise; o planejamento com base em pesquisas e estudos e a participação da sociedade 

civil, que os Estados e Municípios deverão identificar e mapear áreas de risco e realizar 

estudos de identificação de ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades.  

Calderón e Segura (1996); Bonduki (1998, apud Carriço, 2002) destacam que, no 

fenômeno de urbanização, a intervenção antrópica é quase sempre geradora de 

problemas imediatos ou de médio prazo, seja pela inadequação ou não aptidão 

geotécnica das áreas ocupadas para o uso urbano, seja pela ocupação de áreas de menor 

valor imobiliário, e/ou pela instalação de bairros e assentamentos em áreas de proteção 

ambiental. 

Para se pensar em gestão integrada e no desenvolvimento dos municípios, dos Estados e 

do País, o planejamento das ações de recuperação e melhoria dos ambientes urbanos e 

rurais, bem como a demanda habitacional terão que necessariamente considerar os 

riscos ambientais como um dos elementos indispensáveis de análise e intervenção. 

Assim, os diagnósticos geoambientais e as cartas geotécnicas ganham cada dia mais 

importância, desde que executados em escalas adequadas, devendo ser incorporados aos 
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diversos instrumentos de planejamento que envolvam o meio físico. 

As cidades precisam incorporar os diagnósticos do meio físico transversalmente à 

gestão pública, com a adoção de medidas preventivas anteriormente à deflagração de 

processos geológicos e hidrológicos, a partir da previsão de condições potencialmente 

favoráveis à sua ocorrência, e para isso tem que haver uma forte coordenação de 

governo, ações intersecretariais e parcerias com a sociedade. 

 

1.2 PREMISSAS 

Os municípios de Ouro Preto e Mariana estão localizados na porção central do estado de 

Minas Gerais, a cerca de 90 km da capital Belo Horizonte, conhecidos mundialmente 

como patrimônio histórico da humanidade e patrimônio histórico nacional. Surgiram e 

cresceram a partir da descoberta do ouro no século XVII, estando entre os primeiros 

locais a serem colonizados no interior do sudeste brasileiro, e que desde então vêm 

sofrendo intervenções humanas. As áreas urbanas destes municípios estão situadas na 

bacia hidrográfica do Ribeirão do Carmo (BHRC), um dos mais importantes tributários 

do alto Rio Doce. A extração do ouro nos aluviões, os trabalhos em minas subterrâneas 

e as atividades de mineração a céu aberto acarretaram intensas alterações na morfologia 

dos terrenos nesta região durante os séculos XVII e XVIII. Além disso, o crescimento 

desordenado nas últimas décadas, principalmente nas áreas urbanas, a escassez de áreas 

mais adequadas para a urbanização e a falta de planejamento da ocupação do meio 

físico são também fatores que contribuíram para o atual estágio de degradação 

ambiental, com reflexos e consequências diretas de um crescimento desordenado, e 

problemas frequentes de ordem geológica, geotécnica e ambiental. 

Apesar do grande acervo de dados existentes sobre a região, principalmente em relação 

à área urbana de Ouro Preto, os trabalhos se referem a fragmentos do território da bacia 

hidrográfica e estão, em sua maioria, restritos à comunidade acadêmica, e/ou dispersos 

em várias instituições, fato que dificulta sua correlação ou integração e, 

consequentemente, sua utilização. Entre os trabalhos técnico-científicos abordando o 

meio físico realizados na região de Ouro Preto e adjacências pode-se destacar, com um 

enfoque mais local Carvalho (1982); Sobreira (1991); Souza (1996); Fonseca e Sobreira 
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(1997); Gomes et al. (1998); Bonucelli (1999); Fonseca et al. (2001); Sobreira e 

Fonseca (2001); Pinheiro (2003); Fernandes et al. (2003); Castro (2006) e outros, com 

abordagem mais ampla, destacando-se entre eles Tecnosolo (1979); Sobreira (1990); 

Sobreira et al. (1990); IGA (1995a); IGA (1995b); Santos et al. (1996). A área urbana 

de Mariana também foi alvo de alguns trabalhos com abordagem geoambiental 

ressaltando os trabalhos de Sobreira (2000, 2001 e 2002) e Souza (2004).  

Embora tenham sido realizados muitos estudos com vários enfoques na região, não há 

ainda um diagnóstico mais detalhado, com uma abordagem temporal e espacial 

atualizada dos diversos fenômenos geoambientais e as relações entre eles, que 

representem a realidade geotécnica e geoambiental da região compreendida pela bacia 

do Ribeirão do Carmo e, principalmente, a correlação deste transversalmente ao 

planejamento urbano e rural dos municípios que a integram. Faz-se necessário, além da 

integração dos produtos já existentes, que se complemente e desenvolva outros estudos 

em abordagens ainda não realizadas e em escalas que sejam adequadas aos objetivos 

que lhes competem. Com isso, os diagnósticos geotécnicos e geoambientais devem ser 

desenvolvidos para subsidiar modelos de gestão ambiental. Estes, por sua vez, podem 

ser executados para servirem de apoio a outros instrumentos relacionados ao 

ordenamento territorial, planejamento urbano e gestão de risco geológico e hidrológico, 

entre outros.  

Não se pode ignorar, ainda, que os constantes avanços da tecnologia da geoinformação 

têm levado a um aumento substancial de dados de caráter ambiental. Da mesma forma, 

o progresso da pesquisa ambiental pode advir de investigações que sejam contempladas 

com o uso de modelos digitais do ambiente, a serem trabalhados por geoprocessamento 

(Xavier-da-Silva, 2001). Os Sistemas Geográficos de Informação (SIG) propiciam a 

visão da situação ambiental como um todo, ou seja, uma visão holística 

operacionalizada. Com isso, torna-se possível identificar relações de contingência, 

conexão, proximidade e funcionalidade entre os fenômenos ambientais atuantes ou 

pretéritos. Dessa forma, o geoprocessamento constitui-se na alternativa mais adequada 

para a integração de todos os levantamentos de caráter geoambiental disponíveis da 

bacia do Ribeirão do Carmo, bem como os que que venham a ser adquiridos no futuro, 

em uma mesma base georeferenciada, que possibilite análises sob várias abordagens, de 
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forma a subsidiar um sistema que dê suporte à gestão territorial da BHRC.  

Sob esta ótica, o estudo proposto ganha importância, na medida em que pouco foi feito 

no sentido de cartografar o meio físico nas escalas adequadas ao ordenamento territorial 

e planejamento urbano, para tomada de decisões, considendo-se, além dos dados básicos 

do meio físico e de restrições legais, a suscetibilidade à deflagração de processos 

geodinâmicos, a aptidão dos terrenos à urbanização e a setorização do risco geológico-

geotécnico, informações preponderantes para se avaliar o grau de degradação 

geoambiental natural, e em decorrência das atividades antrópicas ao longo da bacia do 

Ribeirão do Carmo e das sedes municipais que a ocupam. 

Nesse sentido, a proposição de uma cartografia geotécnica e geoambiental tornou-se 

necessária para uma análise ambiental integrada, visando não apenas um diagnóstico 

mais detalhado da BHRC. Esta linha é abordada por Cendrero (1982) e Francés et al. 

(1990a, 1990b), que descrevem que a cartografia geoambiental deve contemplar uma 

série de requisitos, tais como: precisão nos aspectos conceituais e cartográficos, 

incorporação das demandas ou atividades potenciais de uso da região e o destaque para 

os aspectos do meio físico que exercem uma influência maior no aproveitamento dos 

recursos e facilidades operacionais perceptíveis pela sociedade. Esta abordagem é 

caracterizada por uma série de mapas analíticos, com informações de caráter temático e 

por mapas de síntese, contendo diferentes unidades integradas de caráter 

morfodinâmico, a partir de análises integradas e complexas de dados de diversas fontes 

e escalas, suportados por um banco de dados georeferenciados. Isto permite, dentro do 

processo de gestão do meio físico, que se tenha uma maior agilidade na tomada de 

decisões sobre problemas ambientais, que no caso em questão envolve aspectos 

urbanos, rurais e sociais, avaliados em um determinado intervalo de tempo, com a 

possibilidade, inclusive, da construção de cenários futuros frente os impactos 

diagnosticados nas análises temporais executadas.  

Como a grande maioria dos municípios brasileiros, Ouro Preto e Mariana sofrem 

atualmente as consequências da falta de planejamento urbano, no tocante ao uso e 

ocupação do solo, e/ou com a falta de capacidade técnica e administrativa de usar os 

instrumentos existentes para esta finalidade.  

No município de Ouro Preto, MG, o Plano Diretor municipal (PDM) deixou de observar 
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e recomendar diretrizes claras e embasadas no conhecimento técnico do meio físico. 

Mesmo assim, foi implementado pela Lei Complementar no 29, de 28 de dezembro de 

2006 (PDM), fixando diretrizes, estratégias e instrumentos para o seu pleno 

desenvolvimento, em conformidade com a Lei 10.257/2001 (Estatuto das Cidades), 

visando propiciar a atualização dos instrumentos de ordenamento urbano e territorial.  

Já no município de Mariana, MG, o Plano Diretor foi implementado pela Lei 

Complementar 016, de 02 de janeiro de 2004 e, embora tenha-se observado e 

recomendado diretrizes claras e embasadas no conhecimento técnico do meio físico, 

estas não foram implementadas e respeitadas, dando continuidade a um crescimento 

desordenado com conivência do poder público.  

Além das questões já consideradas anteriormente em relação aos municípios de Mariana 

e Ouro Preto, para a bacia do Ribeirão do Carmo, algumas questões tornam-se 

pertinentes para o desenvolvimento desta pesquisa, destacando-se entre outros: 

 Quais os processos geodinâmicos mais relevantes que podem ser deflagrados ao 

longo da BHRC? 

 Como se encontram as áreas degradadas pela mineração ao longo do tempo e que 

tipo de impacto elas acarretam ao meio físico? 

 Qual a relação destas áreas com o uso e ocupação do solo e com os mananciais 

hídricos? 

 Qual a relação espacial de crescimento das áreas urbanas, com os recursos hídricos 

e com o uso do solo? 

 Como é possível executar a delimitação espacial das áreas de proteção permanentes 

ao longo de toda a BHRC? 

 Como é possível identificar em áreas urbanas como as de Mariana e Ouro Preto 

quais os setores com maior ocorrência de deflagração de processos geodinâmicos 

associados à intervenção antrópica e seus principais condicionantes? 

 Quais as áreas que apresentam potencial para uma determinada finalidade e que 

poderiam ser ocupadas de maneira sustentável, considerando a cartografia das 

suscetibilidades naturais a processos geodinâmicos? 
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Foram adotadas as premissas a seguir para a formulação da hipótese, dos objetivos e dos 

métodos de trabalho. 

- A responsabilidade pela segurança dos munícipes e a gestão do meio ambiente urbano 

e rural são tarefas da administração pública, o que implica necessariamente em ordenar 

o território, na existência de alternativas para a expansão urbana, no gerenciamento dos 

riscos ambientais como constituintes essenciais da gestão ambiental.  

- Com o pressuposto de definir uma metodologia que subsidie a proposição do uso 

sustentável da bacia do Ribeirão do Carmo e, principalmente, que ela possa ser 

reproduzida em outros estudos, de outras bacias hidrográficas, este trabalho está 

embasado nas diretrizes apontadas pelo Plano Nacional de Recursos Hídricos do 

Ministério do Meio Ambiente e na Lei 12.608, de 10 de abril de 2012, que instituiu a 

Política, o Sistema e o Conselho Nacionais de Proteção e Defesa Civil. 

- Nas últimas décadas o número de acidentes naturais vem crescendo, dentre eles os 

acidentes de origem geológica e hidrológica. 

- Os municípios de Ouro Preto e Mariana possuem inúmeras áreas degradadas pela 

mineração ao longo do tempo, que acarretaram impacto no meio físico. 

- Embora o conhecimento técnico ressalte a complexidade geológica e geotécnica do 

meio físico da bacia do Ribeirão do Carmo, ainda não há nenhum estudo que represente 

cartograficamente as suscetibilidades a processos geológicos e hidrológicos em escalas 

adequadas ao ordenamento territorial e ao planejamento urbano. 

- A análise temporal das realidades socioambiental e econômico-administrativa dos 

municípios de Ouro Preto e Mariana apontam a continuidade da ocupação de áreas 

inadequadas e produção de novas áreas de risco. 

- Riscos de movimentos gravitacionais de massa (solo, rochas) constituem hoje um 

problema significativo nas cidades de Ouro Preto e Mariana, gerando frequentemente 

impacto sobre a integridade física, os bens comuns (ar, água, solo e paisagem), 

infraestrutura urbana e/ou áreas privadas, sobre a economia (turismo) e, 

consequentemente a qualidade de vida. 

- Os riscos hoje instalados são resultados de processos naturais ou socialmente 

produzidos, passíveis de serem identificados, analisados e, em sua maior parte, 
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previsíveis. Entretanto, as áreas urbanas destes municípios ainda não foram 

cartografadas com metodologias e escalas adequadas à realidade local e o 

gerenciamento do risco ainda não é transversal à gestão pública. 

 

1.3 HIPÓTESE 

Admite-se como hipótese de trabalho que, empregando elementos das políticas públicas 

específicas promovidas pelos municípios brasileiros nas últimas duas décadas e da 

bibliografia técnico-científica produzida sobre ordenamento territorial, cartografia 

geotécnica de suscetibilidade, aptidão à urbanização e risco, seja possível propor 

metodologias via detalhamento progressivo que deem suporte a modelos de gestão do 

meio físico envolvendo uma bacia hidrográfica e seus municípios constituintes, 

principalmente em relação à suscetibilidade, aptidão e riscos a processos geológicos e 

hidrológicos, que atendam a distintas realidades ambientais, socioeconômicas, técnicas 

e urbanas. 

 

1.4 OBJETIVOS E METAS 

O objetivo desta tese é propor diretrizes e modelos para elaboração de diagnóstico do 

meio físico, e aplicá-los na BHRC, na escala de semi-detalhe, a partir da criação de 

novas metodologias de análise, aplicação de métodos já consagrados, complementado 

por meio de análises progressivas em relação à cartografia das suscetibilidades, aptidão 

à urbanização e riscos geológicos e hidrológicos, nas escalas de detalhe e de cadastro, 

adequadas à bacia do Ribeirão do Carmo, mas que possam ser aplicáveis, também, às 

diferentes realidades ambientais, socioeconômicas, administrativas e urbanas dos 

municípios brasileiros. 

Para tanto, fez-se necessário, inicialmente, executar uma cartografia geoambiental nas 

escalas 1:50.000 e 1:25.000, como suporte à obtenção de um diagnóstico ambiental, 

frente às degradações ambientais decorrentes das atividades antrópicas pretéritas e 

atuais de toda a bacia hidrográfica do Ribeirão do Carmo. Estas informações não se 

encontravam disponíveis nestas escalas e por isso todas as análises e produtos 
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cartográficos foram produzidos nesta pesquisa. A partir da análises geoambientais com 

recobrimento de toda BHRC, o passo seguinte foi a proposição e aplicação de 

metodologias para cartografia geotécnica das suscetibilidades a processos geológicos e 

hidrológicos na BHRC, cartografia geotécnica de aptidão à urbanização em parte da 

área da sede do município de Ouro Preto, cartografia geotécnica de risco da sede do 

município de Mariana, complementado pela proposição de uma metodologia para 

análise de percepção de risco neste mesmo município por meio de entrevistas 

individuais. Com isso, pretende-se oferecer subsídios para a elaboração de um modelo, 

que a partir do método do detalhamento progressivo, contribua em um futuro próximo 

para a construção de um programa de gestão ambiental em nível intermunicipal, no que 

diz respeito ao uso e ocupação do solo e suas relações com a suscetibilidade, aptidão e 

risco à deflagração de processos geológicos e hidrológicos.  

Dessa forma, os seguintes objetivos específicos foram propostos: 

 Elaboração de um inventário das informações cartográficas e geoambientais da área 

da BHRC; 

 Avaliação e cadastro dos estudos geotécnicos que envolveram a caracterização 

geotécnica dos materiais ao longo da BHRC; 

 Caracterização das unidades litoestruturais para a área da BHRC; 

 Caracterização e análise dos atributos morfométricos como medida indireta da 

variabilidade espacial dos processos hidrológicos para a área da BHRC;  

 Avaliação da qualidade das águas superficiais (IQA), a partir de análises físico-

químicas e bacteriológicos em 27 pontos distribuídos ao longo da BHRC. 

 Proposta de metodologia para análise geomorfológica e elaboração do mapa de 

unidades morfológicas territoriais; 

 Proposta de metodologia para análise pedológica e elaboração do mapa de unidades 

pedológicas da BHRC; 

 Caracterização dos processos geodinâmicos pretéritos da BHRC; 

 Análise temporal e elaboração dos mapas de uso e ocupação do solo; 
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 Levantamento, análise e armazenamento de dados hidrológicos da BHRC; 

 Avaliação dos efeitos negativos decorrentes da erosão e degradação do solo 

decorrentes das atividades de mineração pretéritas, das atividades de agropecuária no 

interior da bacia e da ocupação urbana desordenada; 

 Avaliação da intensidade da ação do homem no que tange a aceleração da erosão 

natural dos interflúvios, aumentando, assim, as agressões às calhas dos rios e ampliando 

os depósitos e a instabilidade dos leitos fluviais; 

 Elaboração de uma carta geotécnica de suscetibilidade a deslizamentos, queda de 

blocos, corridas, enxurradas e inundações da BHRC na escala 1:25.000; 

 Elaboração de uma carta geotécnica de aptidão à urbanização para um trecho da 

bacia hidrográfica nas imediações da sede do município de Ouro Preto na escala 

1:10.000; 

 Elaboração de uma carta geotécnica de risco geológico para a sede da área urbana 

de Mariana – MG na escala 1:2.000; 

 Avaliação da percepção do risco com proposta metodológica aplicada na sede do 

município de Mariana para esta finalidade; 

 Agregação e integração das informações sobre o meio físico, compiladas e 

produzidas, num único documento para a produção de uma base de dados cartográficos 

georeferenciados, que possibilitarão a elaboração de um sistema de informações amplo, 

cuja análise permita o diagnóstico e o zoneamento ambiental da região. 

 Proposta de técnicas que deem suporte a um modelo de gestão do meio físico que 

incorpore no planejamento municipal, via legislação, o detalhamento progressivo e suas 

escalas correspondentes para a elaboração de cartografia geoambiental e geotécnica para 

todo o território da BHRC. 

Nesse sentido, a Figura 1.1 retrata a proposta de análise deste estudo, os produtos 

gerados e suas respectivas correlações, com o intuito de aplicar progressivamente tanto 

metodologias consagradas, quanto propor metodologias de análise para temáticas ainda 

não abordadas, que possam ser replicadas em outros municípios, bacias hidrográficas, 

áreas urbanas, áreas de expansão urbana etc. 
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Figura 1. 1 - Fluxograma de análise do meio físico da BHRC, a partir da metodologia 

proposta de mapeamento progressivo, com correlação conforme numeração, entre os 

temas abordados na cartografia geoambiental e as análises realizadas para a cartografia 

geotécnica. 

 

1.5 ÁREA DE ESTUDO 

A bacia hidrográfica do Ribeirão do Carmo abrange as sedes dos municípios de Ouro 

Preto - MG e Mariana - MG, localizados na região Central de Minas Gerais, Zona 

Metalúrgica/Campo das Vertentes, integrando com outros 22 municípios a microrregião 

187 – Espinhaço Meridional. Geograficamente os municípios estão situados entre os 

meridianos 43º05’00” e 43º30’00”, e os paralelos 20º08’00” e 20º35’00” (Figura 1.2). 
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Figura 1. 2 - Bacia do Ribeirão do Carmo, no contexto do Estado de Minas Gerais, com 

os limites municipais e a ocupação urbana (sedes municipais e distritos). 

 

A BHRC compreende uma parte do distrito sede do município Ouro Preto (95%), a 

totalidade do distrito sede de Mariana e os distritos de Passagem de Mariana, 

Bandeirantes, Monsenhor Horta e Furquim que pertencem ao município de Mariana – 

MG. Sua área é de 321,597 km2 e o seu perímetro de 137,427 km, englobando uma 

população superior a 110.000 habitantes, sendo que em Mariana a população foi 

estimada em 58.233 habitantes, dos quais 81,81% dos habitantes estão na zona urbana, e 

em Ouro Preto a população estimada foi de 73.700 habitantes, sendo que 82,93% estão 

na zona urbana. 
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As principais rodovias de acesso são a MG-262 (Luiz Martins Soares), a MG-129 

(Humberto de Almeida) e a BR-356 (Rodovia dos Inconfidentes). Através da rodovia 

federal BR-040, o acesso realiza-se a partir de Belo Horizonte ou do Rio de Janeiro até 

o ramal BR-356, seguindo-se até os Municípios de Ouro Preto e Mariana. Outra 

possibilidade é através da BR-262, saindo de Vitória (ES) em direção a Rio Casca - 

MG, por aproximadamente 320 km. Daí em frente utiliza-se o ramal MG-262, sentido 

Ponte Nova e Mariana, perfazendo mais 120 km. 

 

1.6 ORGANIZAÇÃO DA TESE 

Esta tese foi organizada em sete (7) capítulos e III Anexos. A organização proposta 

englobando o conteúdo descritivo e ilustrativo de todo o trabalho realizado teve por 

pressuposto, em decorrência da variabilidade da temática em discussão, permitir a 

diferenciação das diversas análises executadas, a sequência metodológica e de 

procedimentos proposta, e a posterior integração das informações considerando a lógica 

do detalhamento progressivo empregada para a Bacia do Ribeirão do Carmo. Cabe 

ressaltar que em decorrência da variabilidade de temáticas abordadas não é possível a 

adoção de uma estrutura padrão de texto. A abordagem das metodologias de análise, dos 

procedimentos adotados e propostos neste trabalho, dos resultados e das discussões 

realizadas compõem de maneira singular cada uma das abordagens realizadas 

considerando que em alguns casos foram adotadas metodologias consagradas, em outros 

as metodologias foram adaptadas para o contexto da BHRC e em outros foram 

propostas novas metodologias e novos procedimentos de análise. O Capítulo 1, no qual 

este tópico está inserido, vem chamar atenção para a temática principal do trabalho, os 

principais problemas ocorrentes ao longo da Bacia do Ribeirão do Carmo e a 

apresentação dos elementos que motivaram o desenvolvimento deste estudo. Também 

compõem o capítulo a descrição das premissas e objetivos pretendidos no 

desenvolvimento do trabalho e a organização estrutural da tese, por meio de seus 

capítulos e anexos. O Capítulo 2 tem por objeto a introdução das temáticas estruturais 

desta pesquisa – cartografia geoambiental, ordenamento territorial e cartografia 

geotécnica via detalhamento progressivo, para bacias hidrográficas, a luz dos conceitos 

e métodos mais importantes empregados no desenvolvimento de trabalhos realizados 
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tanto no Brasil, quanto no exterior. Os referenciais teóricos dos temas específicos 

abordados para a execução do diagnóstico ambiental e geotécnico da BHRC encontram-

se nos capítulos correspondentes aproximando estes dos resultados alcançados para a 

BHRC. No Capítulo 3 são apresentadas, de fato, as informações referentes ao 

diagnóstico geoambiental da Bacia do Ribeirão do Carmo, com abordagem e 

caracterização geológica dos terrenos; abordagem da geomorfologia; das unidades 

pedológicas; proposição de metodologia para delimitação das unidades de Proteção 

Permanente e Unidades de Conservação da BHRC; caracterização dos atributos 

morfométricos, apropriação da equação de chuva intensa e tempo de concentração da 

BHRC; determinação do Índice de Qualidade das Águas Superficiais (IQA) e 

cartografia do uso e ocupação do solo com uma análise temporal entre os anos de 1986 

e 2014. No Capítulo 4 tem-se por pressuposto a proposição de procedimentos para a 

análise dos processos geodinâmicos superficiais, com abordagem da suscetibilidade a 

processos erosivos, e ênfase na geração e transporte de sedimentos; proposta de 

procedimentos para a cartografia da suscetibilidade a deslizamentos, suscetibilidade a 

inundação, queda e rolamento de blocos rochosos, corridas de massa e enxurradas. No 

Capítulo 5 tem-se a proposição de procedimentos para a cartografia da aptidão a 

urbanização aplicada na escala 1:10.000, em parte da área da sede do município de Ouro 

Preto e o Capítulo 6 também traz uma proposição metodológica, mas agora para análise 

de perigo/risco aplicada a sede do município de Mariana, somando-se aqui a proposição 

de uma metodologia para análise de percepção de risco por meio de entrevistas 

individuais. O capítulo 7, por sua vez, refere-se às conclusões finais. 
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CAPÍTULO 2 

BASE TEÓRICA 

Remonta da década de 1980 o debate sobre a necessidade de o Governo Federal assumir 

de forma coordenada ações referentes ao ordenamento do território nacional, mas 

apenas em 1988, a Carta Magna estabeleceu, em seu Artigo 21, parágrafo IX: “Compete 

à União elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e 

de desenvolvimento econômico e social”. Para cumprir este preceito constitucional, em 

1990 foi criada a Secretaria de Assuntos Estratégicos – SAE e, a ela subordinada, a 

Diretoria de Ordenação Territorial (DOT), cuja estratégia básica se concentrou na 

elaboração de planos de zoneamento ecológico-econômico (ZEE). Em 1999, mediante a 

Medida Provisória 1.795/99, a SAE foi extinta e as suas atribuições referentes ao ZEE 

transferidas para o Ministério do Meio Ambiente pela Medida Provisória 1.911-8/99, e 

em 2003, a Lei 10.683/03, que estabeleceu as atribuições de cada Ministério, conferiu a 

responsabilidade sobre o ordenamento territorial ao Ministério da Integração Nacional e 

ao Ministério da Defesa. A partir daí ainda se encontra em aberto a elaboração de uma 

proposta de Política Nacional de Ordenamento Territorial (PNOT). 

 

2.1 CARACTERIZAÇÃO GEOAMBIENTAL, ORDENAMENTO 

TERRITORIAL E GESTÃO AMBIENTAL DE BACIAS 

HIDROGRÁFICAS 

A Gestão Ambiental é um processo continuado de análise, decisão, organização das 

atividades, controle dos dados, cuja integração das etapas elencadas deve possibilitar a 

avaliação dos resultados visando à utilização dos recursos naturais com minimização 

dos impactos ambientais, a partir da formulação e implementação de políticas e ações 

efetivas que permitam vislumbrar as possíveis consequências futuras, em decorrência do 

uso dos recursos naturais, sejam elas positivas ou negativas. Planejamento ambiental, 

assim, pode ser definido como um processo político, social, econômico e tecnológico, 

que deve possuir um caráter educativo e participativo, onde os agentes que representam 

a sociedade (políticos, líderes comunitários, representantes de instituições 



20 

 

governamentais e civis, poder público federal, estadual e municipal) deverão escolher as 

melhores alternativas para a conservação dos recursos naturais, consoante com um 

desenvolvimento compatível e equilibrado com o ambiente. 

Philippi Jr. et al. (2004) elencam três conjuntos que devem ser estudados e entendidos 

dentro do processo de planejamento, os recursos do ambiente natural, do ambiente 

construído e as necessidades do ser humano e suas atividades, cuja finalidade é fornecer 

condições para a existência de uma qualidade do meio ambiente a ser ocupado, o que só 

seria possível a partir do entendimento de quatro fases de desenvolvimento técnico, 

sendo elas: eclosão, projeto, execução e retroalimentação. Este trabalho de pesquisa se 

enquadraria na segunda etapa proposta pelos autores, onde ressalta-se a necessidade da 

elaboração dos estudos preliminares, diagnósticos e prognósticos como subsídio ao 

planejamento ambiental. Os autores também destacam a importância da integração entre 

os dados ambientais e culturais, utilizando-se para tal das unidades bacias hidrográficas, 

como elementos de análise, já que esta possibilita a integração de unidades políticas 

(municípios, estados) com unidades naturais (tipos de solo, biomas, regiões 

fisiográficas, etc.). 

No Brasil, havendo a necessidade de estruturar a gestão de recursos hídricos, a Lei nº 

9.984, de 17 de julho de 2000, adequou o arcabouço institucional vigente, com a criação 

da Agência Nacional de Águas – ANA, integrando-a ao Sistema Nacional de Recursos 

Hídricos, cuja competência foi a de implementar a Política Nacional de Recursos 

Hídricos. Já o processo de elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos - PNRH, 

este coube à Secretaria de Recursos Hídricos - SRH, órgão integrante do Núcleo 

Estratégico do Executivo Federal, em conjunto com a ANA, e com outras instituições 

governamentais, setores usuários e a sociedade civil organizada. 

O PNRH é então um instrumento essencial para o planejamento estratégico da gestão 

dos recursos hídricos no País, tanto no contexto das bacias hidrográficas, quanto das 

áreas especiais de planejamento. No caso deste trabalho a unidade de análise refere-se à 

bacia hidrográfica do Ribeirão do Carmo, em conformidade com a Lei 9.433/97 que 

define a bacia hidrográfica como a unidade territorial para a implementação da Política 

de Recursos Hídricos e atuação do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

cujos resultados poderão, inclusive, serem utilizados na implementação de programas 



21 

 

locais e regionais com adequação das políticas públicas relacionadas ao tema. 

Conforme a PNRH nas bacias hidrográficas, a gestão dos recursos hídricos e a gestão 

ambiental sempre deverão ser tratadas de maneira integrada, articuladas com o 

planejamento dos setores usuários, os planejamentos regional, estadual e nacional e a 

gestão do uso do solo. Isto vem explicar o motivo pelo qual este trabalho não se limita 

apenas às análises do meio físico comumente elaboradas, e do uso do solo, mas, 

também, enfoca a preocupação de analisar os recursos hídricos e a qualidade das águas 

superficiais. Em relação à implementação dos Comitês de Bacia Hidrográfica, como 

estes por Lei possuem como área de atuação as bacias hidrográficas de 1a, 2a 

e 3a 

ordens, ou um grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas, e a bacia do 

Ribeirão do Carmo é de 6a 

ordem, o trabalho em questão deverá ser vinculado ao 

comitê da Bacia do Rio Doce na qual a BHRC se insere. 

Segundo Lanna e Cánepa (1994), dois conceitos têm sido debatidos com grande ênfase 

em discussões recentes relacionadas ao meio ambiente em geral, e aos recursos hídricos 

em particular: o desenvolvimento sustentável e o gerenciamento de bacias hidrográficas. 

Segundo os autores o conceito de gerenciamento de bacias hidrográficas tem marcado 

as discussões voltadas para a busca de alternativas gerenciais que conduzam para a 

compatibilização do crescimento econômico com a proteção do ambiente, a partir do 

reconhecimento da bacia hidrográfica como uma unidade ideal para o planejamento e a 

gestão. 

Pires e Yoshinaga (1995) chamam a atenção de que o gerenciamento eficaz de uma 

bacia hidrográfica requer antes de tudo, um amplo processo de planejamento ambiental 

para buscar soluções dentro dos limites da capacidade de suporte ambiental, e afirmam 

ser indispensável conhecer os conceitos de qualidade ambiental, capacidade-suporte e 

os riscos ambientais. Nesse sentido destaca-se que, quando ocorre uma sobrecarga na 

capacidade de suporte, ultrapassa-se o limite regulador do ambiente, sendo este um 

conceito ecológico relacionado com a capacidade de um ambiente suportar certo 

número de indivíduos. Outro conceito importante a ser destacado refere-se aos riscos 

ambientais, definidos pelos autores como as alterações, naturais e tecnológicas, a que o 

ambiente e o homem estão expostos: movimentos gravitacionais de massa, inundações, 

contaminação, poluição e que implicam a possibilidade ou probabilidade de um impacto 
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sobre ele. 

Brown et al. (1971), afirmam que a chave para que se consiga uma relação de equilíbrio 

entre a exploração e a conservação está em se conhecer o ambiente que se quer ocupar. 

Isto se torna possível com a elaboração de uma cartografia geoambiental integrada, que 

sintetize as informações significativas sobre os processos e características naturais do 

território, resultando em uma ferramenta adequada para abordar ou analisar o uso deste. 

Alguns autores propõem o agrupamento de metodologias para que haja um estudo mais 

efetivo do ordenamento territorial, destacando-se entre eles Diaz de Terán (1988) e 

Farraia (1989). 

Diaz de Terán (1988) propõe uma subdivisão inicial em duas grandes categorias. Uma 

primeira de caráter sintético, integralizando a representação das unidades naturais e uma 

segunda de caráter analítico, representando os aspectos concretos do território 

separadamente, sejam eles descritivos ou interpretativos, com integração posterior. 

Farraia (1989) subdivide dois grupos para a descrição das principais metodologias de 

ordenamento territorial. O primeiro grupo não aponta a geologia como atributo principal 

de análise, sendo os dados referentes a ela superficiais. Já o segundo grupo, considera os 

aspectos geológicos fundamentais face à caracterização dos usos e aptidões dos 

terrenos. 

Diversos outros autores e diversas outras metodologias se destacam nesse cenário, tais 

como C. S. I. R. O (Commonwealth Scientific and Industrial Research Organization, 

Austrália 1952-1968, Brown et al. (1971), Steinitz (1975), a metodologia P.U.C.E. 

(Patterns, Units, Components and Evalution) desenvolvida por Grant (1974), Cendrero 

(1975), Godfrey (1977), Ramos et al. (1979), Cendrero (1980), Sobreira (1995). 

No âmbito de bacias hidrográficas, muitos estudos enfocam as degradações ambientais, 

especialmente aqueles relacionados ao uso e ocupação do solo e suas relações com a 

qualidade das águas superficiais, destacando-se aqui Rodrigues et al. (1998), Weber et 

al. (1998), Brady et al. (2000), Streck et al. (2001), Marcomin (2002) e Ávila et al. 

(2003). Todos estes trabalhos, com aplicações diferenciadas de acordo com os 

problemas específicos de cada área, utilizam o geoprocessamento como suporte para 

identificar as degradações ambientais, sejam elas causadas por uso inadequado do solo, 
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crescimento urbano desordenado, erosão, desmatamentos e outros.  

No que tange a proposição de Zoneamentos Geoambientais, pode-se destacar os 

trabalhos de Collares (2000), Nunes (2001), Bastos et al. (2003) e Ohara (2006). 

Souza et al. (2005) desenvolveu um estudo abrangendo o município de Mariana - MG, 

com vistas ao ordenamento territorial, enfocando principalmente os aspectos 

geológicos, geomorfológicos e de impactos ambientais em áreas urbanas e rurais. 

Castro (2008) desenvolveu um estudo no município de Castelo – ES, cujo objetivo foi à 

elaboração do Zoneamento e do Diagnóstico Geoambiental da Bacia Hidrográfica do 

Rio Castelo, tributário do Rio Itapemirim, a partir do detalhamento dos componentes do 

meio natural da bacia (pedologia, geologia, geomorfologia, cobertura vegetal, malha 

hidrográfica, usos do solo, etc.) e da análise das correlações entre esses.  

Inúmeros outros trabalhos envolvendo a cartografia geoambiental podem ser citados 

estando alguns deles elencados a seguir:  

Diniz e Freitas (1996), Grecchi e Pejon (1998), Santos et al. (1999), Sobreira (2000), 

Campos et al. (2001), Vedovello et al. (2002), Alheiros et al. (2002), Paula et al. 

(2002), Lopes e Pejon (2002), Menezes et al. (2004), Higashi (2004), Diniz et al. 

(2005), Oliveira et al. (2005), Cunha et al. (2005), Sales e Robeck (2005), Souza et al. 

(2005), Santos e Sobreira (2006), Souza et al. (2007), Rodrigues et al. (2007), Porto e 

Rocha (2007), Pacheco e Nishiama (2007), Souza et al. (2008), Andrade et al. (2008), 

Neto e Jr (2008), Pierre e Amaral (2008), Rossini et al. (2008), Vedovello, (2008), Gass 

et al. (2010), Garcia et al. (2010), Rosolém e Archela (2010), Rotta et al. (2010) 

 

2.2 CARTOGRAFIA GEOTÉCNICA 

Segundo Zuquette e Nakazawa (1998), a elaboração de cartas geotécnicas no Brasil se 

iniciou no Rio de Janeiro por volta de 1965. De lá para cá e principalmente nas últimas 

três décadas houve um grande avanço na cartografia geotécnica brasileira, com o 

desenvolvimento de inúmeros trabalhos e muitos procedimentos metodológicos, o que 

culminou no surgimento de centros produtores deste tipo de cartografia, tais como a 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, EESC-USP São Carlos, Instituto de Pesquisa 
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Tecnológicas do Estado de São Paulo, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 

dentre outros, cada qual seguindo linhas metodológicas distintas, e que por sua vez 

geraram outros polos de produção (UnB, Instituto Geológico do Estado de São Paulo, 

Universidade Federal de Santa Catarina, etc.). 

Com o desenvolvimento tecnológico, principalmente na área de informática, pelo 

surgimento da cartografia digital e dos sistemas de informações geográficas (SIG), nos 

últimos 15 anos tornou-se mais ágil e rápida a geração de mapas e cartas, ficando 

enormemente facilitados os processos de integração de dados e a atualização dos 

produtos cartográficos, à medida que novas informações são geradas ou adquiridas, 

assim como a reprodução das cartas e mapas em escalas diversas e a custos baixos. 

Para o embasamento teórico desta pesquisa uma das fontes de consulta de dados foi o 

Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil que é um projeto desenvolvido no Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, criado a partir do ano 

de 1992, constituindo-se em uma base de dados que contém informações sobre os 

grupos de pesquisa em atividade no país.  

O levantamento dos documentos técnicos referentes aos Grupos de Pesquisa do Brasil 

teve por objetivo avaliar as informações sobre grupos que desenvolvem pesquisas 

relacionadas aos temas “Cartografia Geotécnica, Suscetibilidades, Riscos Geológicos e 

Desastres, e Gestão de Risco”, com registro no CNPq, e localizados em universidades, 

instituições isoladas de ensino superior, institutos de pesquisa científica, institutos 

tecnológicos e laboratórios de pesquisa e desenvolvimento de empresas estatais, seja no 

nível das instituições, seja no das sociedades científicas ou, ainda, no das várias 

instâncias de organização político-administrativa.  

Foram localizados 105 grupos de pesquisa desenvolvendo trabalhos na temática 

selecionada, com a distribuição por estados e por regiões do Brasil, conforme ilustrado 

na Figura 2.1.  
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Figura 2. 1 - Distribuição dos Grupos de Pesquisa por Estados Brasileiros.  

Fonte: CNPq. 

 

Complementando o levantamento dos documentos técnicos foi feita a avaliação de um 

significativo número de trabalhos já publicados no país, além de referências 

internacionais de interesse, relacionadas aos temas gestão de risco, mapeamento de risco 

geológico, planos municipais de risco, cartografia geotécnica e geoambiental, entre 

outros.  

O objetivo não foi esgotar a captura de informações sobre as temáticas previamente 

estabelecidas, mas abranger um significativo número de informações sobre elas, que 

pudessem servir de referenciais técnicos na construção deste trabalho. 

Foram consultados os eventos científicos nacionais, livros, dissertações de mestrado, 

teses de doutoramento e artigos em periódicos, e foram selecionados mais de 200 

trabalhos utilizados como fonte de dados. Dentre os trabalhos desenvolvidos no país 

pode-se citar Sobreira (1990), Paraguassu et al. (1991), Souza e Zuquette (1993), 

Rodrigues et al. (1993), Pinheiro e Dias (1995), Cerri et al. (1996), Zuquette e Pejon 

(1996), Brollo et al. (1996), Lollo (1998), Amaral e Lara (1998), Campos et al. (1999), 

Augusto Filho et al. (1999), Bachion e Rodrigues (1999), Parizzi et al. (2001), Diniz et 

al. (2001), Tominaga et al. (2002), Pons e Gonçalves (2004), Bacellar et al. (2002), 

Paula e Cerri (2004), Abreu (2007), Souza et al. (2007), Freitas e Campanha (2007), 

Bastos et al. (2007), Bressani, et al. (2008), Rodrigues e Filho (2008), Paula e Cerri 
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(2008), Xavier e Bastos (2010). 

A profusão de trabalhos, geralmente produtos de pesquisas acadêmicas e quase sempre 

desenvolvendo, testando ou adaptando procedimentos metodológicos, possibilitou o 

mapeamento de um considerável número de cidades e regiões (entendendo estas como 

localidades isoladas, bairros, unidades administrativas, bacias hidrográficas, etc.). Estes 

trabalhos geralmente estão vinculados aos termos cartografia geotécnica ou cartografia 

geoambiental, mas não há um consenso geral entre pesquisadores e profissionais da área 

sobre as definições destes termos, que muitas vezes acabam sendo utilizados 

inapropriadamente. 

Por outro lado, a diversidade de objetivos e metodologias trouxe consigo um também 

sem número de termos e produtos, uns mais comuns tais como suscetibilidade, risco, 

aptidão, com seus respectivos mapas e cartas, outros menos frequentes, como 

fragilidade, vulnerabilidade, sensibilidade, predisponência, restrições, etc., além da 

grande variabilidade das escalas de mapeamento, consequência da limitação dos 

produtos cartográficos básicos existentes em cada local, que muitas vezes são 

determinantes dos procedimentos de análise e integração de dados. Estes mapas e cartas 

geotécnicas e geoambientais enfocam uma gama variada de usos do meio físico, tais 

como uso urbano (áreas não ocupadas, áreas ocupadas, áreas com ausência ou 

deficiência de infraestrutura e áreas com infraestrutura instalada), implantação de obras 

civis (rodovias, linhas de transmissão, dutovias, barragens e reservatórios, canais, 

hidrovias, obras marítimas etc.), uso agrícola e exploração de recursos minerais, e 

abordam estudos diversos sobre processos geodinâmicos (movimentos em encostas, 

erosão, inundação, subsidências, etc.), porém, não existe um padrão comum ou 

normatização dos conceitos e dos procedimentos executados na realização destes, assim 

como das escalas de trabalho e apresentação final.  

No entanto, no atual estágio de desenvolvimento da cartografia geotécnica no Brasil, 

reconhece-se a dificuldade, ou mesmo a impossibilidade desta padronização, por 

diversos motivos, cuja análise foge do escopo desta pesquisa. É extremamente meritosa 

a busca de solução para questões como dimensão das áreas de mapeamento, diferenças e 

limitações de escalas das informações a serem integradas, disponibilidades de recursos e 

de informações básicas e tempo para execução dos trabalhos, mas, neste contexto, 
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muitas vezes conceitos são confundidos ou utilizados incorretamente, fontes 

cartográficas básicas (topografia e suas derivações, geomorfologia, geologia, pedologia, 

uso e ocupação, etc.) com escalas muitos distintas, por diversas vezes incompatíveis, 

são integradas indiscriminadamente e os produtos gerados trazem informações aquém 

ou além do tecnicamente possível. Estes problemas são de difícil resolução, mas espera-

se que com a evolução do estado da arte da cartografia geotécnica e geoambiental no 

país e as melhorias na geração de dados básicos, cartográficos ou não, caminhe-se para 

um ponto de concordância em um futuro próximo. 

Desta forma, este estudo enfatiza a cartografia geotécnica enfocando o planejamento 

urbano e rural, tanto para as porções territoriais ainda não ocupadas e sem infraestrutura 

instalada (análise das suscetibilidades), quanto para os locais já ocupados com 

infraestrutura urbana parcial ou total (análises das aptidão a urbanização e risco), 

correlacionando os processos geodinâmicos passíveis de serem deflagrados 

naturalmente, ou por ação/intervenção antrópica, e as características do meio ambiente 

físico, biótico e antrópico a ser ocupado.  

 

2.3 TERMOS E CONCEITOS 

O termo cartografia geotécnica é empregado de uma forma genérica para aqueles 

produtos cartográficos que expressam a prática do conhecimento geológico aplicado 

para enfrentar os problemas gerados pelo uso e ocupação do solo (Prandini et al., 1995) 

ou que busquem avaliar e retratar as características dos componentes e o 

comportamento do meio físico frente aos diferentes tipos de ocupação, avaliando suas 

limitações e seus potenciais (Zuquette, 1993).  

Cerri (1990) classifica as cartas geotécnicas como cartas geotécnicas clássicas, cartas de 

suscetibilidade e cartas de risco e afirma que as cartas geotécnicas devem mostrar a 

distribuição dos diferentes tipos de rochas e solos e suas propriedades geológico-

geotécnicas, as formas de relevo e a dinâmica dos principais processos atuantes e o 

reflexo destes (naturais e induzidos) nas formas do uso e ocupação. Bittar et al. (1992) 

defendem a subdivisão em cartas geotécnicas dirigidas, cartas geotécnicas 

convencionais, cartas de suscetibilidade e cartas de risco geológico. Prandini et al. 
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(1995) classificam estas cartas em cartas geotécnicas (propriamente ditas), cartas de 

riscos geológicos, cartas de suscetibilidade e cartas de atributos ou parâmetros. Por 

outro lado, segundo Zaine (2000), “embora haja uma diversidade de termos empregados 

para denominar os diferentes tipos de cartas e/ou mapas geotécnicos, parece haver uma 

certa similaridade entre os tipos de documentos produzidos”. Freitas (2000) considera a 

carta geotécnica como produto resultante da necessidade de caracterização dos terrenos, 

comprometido com uma intervenção ou solução para uso e ocupação do solo, levando 

em conta atributos ou parâmetros de seus componentes físicos, os quais induzem ou 

condicionam o desenvolvimento de processos e fenômenos responsáveis pela dinâmica 

da crosta terrestre. 

A partir das conceituações acima descritas, entende-se que cartas geotécnicas são os 

produtos cartográficos que retratam a distribuição dos diferentes tipos de rochas e solos 

(residuais e transportados), considerando suas características mecânicas e hidráulicas no 

contexto do meio físico (formas do relevo, geodinâmica externa – processos atuantes, 

uso e ocupação do solo), com o intuito de se definir as limitações, potencialidades e 

necessidades de intervenções para a consolidação do uso urbano e rural.  

Considerando a importância de correlacionar os tipos de produtos a serem gerados e o 

objeto do estudo, em termos de aplicação e utilização, e com o intuito de evitar o 

número elevado de classificações (nomes de cartas e de unidades), nas explanações que 

se seguem serão adotados os termos cartas geotécnicas de suscetibilidade, cartas 

geotécnicas de aptidão à urbanização e cartas geotécnicas de risco geológico, 

reconhecendo que cada uma delas tem determinadas especificidades quanto à escala de 

mapeamento, aos dados básicos de entrada para sua elaboração, à forma de 

representação e, principalmente, aos objetivos de sua aplicação no contexto do 

planejamento territorial. 

Entende-se aqui por suscetibilidade a potencialidade de processos geológicos 

(movimentos gravitacionais de massa, inundações/enchentes/alagamentos, corridas, 

erosões, assoreamento, subsidências e colapsos, processos costeiros, sismos induzidos, 

etc.) causarem transformações do meio físico, independentemente de suas 

consequências para as atividades humanas (Sobreira e Souza, 2012). Neste caso, a 

possibilidade de ocorrência de processos geodinâmicos está condicionada pela 
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predisponência natural do meio físico ao seu desenvolvimento, podendo em alguns 

casos ter como um elemento adicional às práticas de uso e ocupação do solo. Assim, 

estudos de suscetibilidade destacam um ou mais fenômenos naturais e o comportamento 

dos terrenos frente ao uso do solo pretendido. Nos estudos de suscetibilidade devem ser 

avaliados os processos que podem ocorrer em áreas mais abrangentes e com agentes 

deflagradores de maior magnitude, independentemente da ocupação destas áreas, 

buscando avaliações mais gerais dos terrenos quanto ao seu comportamento frente aos 

processos envolvidos e representando os resultados em cartas. Têm caráter 

iminentemente qualitativo e são mais eficazes no planejamento em um nível mais 

macro, buscando indicar as áreas mais propícias para os diversos usos e ocupações, 

assim como as restrições existentes nos demais locais.  

A aptidão à urbanização pode ser definida como a capacidade dos terrenos para suportar 

os diferentes usos e práticas da engenharia e do urbanismo, com o mínimo de impacto 

possível e com o maior nível de segurança (Sobreira e Souza, 2012). Sua análise parte 

do mapeamento, caracterização e integração de atributos do meio físico que 

condicionam o comportamento deste frente às solicitações existentes ou a serem 

impostas (implantação de infraestrutura e acesso a serviços urbanos, melhorias 

habitacionais, reparcelamento do solo, consolidações geotécnicas, regularização 

fundiária e programas de desenvolvimento comunitário, etc.). As cartas geotécnicas de 

aptidão devem sempre considerar que será necessária uma abordagem posterior 

integrada dos diagnósticos dos eixos físico-ambiental (aptidão a urbanização), jurídico-

legal e socioeconômico-organizativo das áreas alvo das análises e para tal, os estudos 

com estes objetivos devem ser feitos em escala de detalhe e com suporte de dados 

quantitativos quando necessário. O resultado destes estudos deve estar representado 

cartograficamente de forma direta para os usuários (públicos e privados), indicando as 

potencialidades e restrições das áreas no perímetro urbano dos municípios e em zonas 

de futura ocupação quanto à urbanização. A localização de implantação de estruturas 

ligadas às cidades como aterros sanitários, distritos industriais, cemitérios, etc. pode ser 

analisada a partir de estudos técnicos específicos, não sendo necessária sua 

representação nas cartas geotécnicas de aptidão urbana. 

O risco geológico pode ser definido como uma situação de perigo, perda ou dano, ao 
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homem e suas propriedades, em razão da possibilidade de ocorrência de processo 

geológico, induzido ou não (Cerri e Amaral, 1998), ou seja, é a probabilidade de um 

evento provocar perdas ou danos na área que é potencialmente afetada pelo processo 

geodinâmico. A esta equação se junta a vulnerabilidade dos elementos afetados, 

relacionada principalmente ao padrão construtivo no caso de áreas urbanas. O risco (R) 

é tido como uma condição latente ou potencial e a determinação do seu grau está 

relacionado à probabilidade de ocorrência de um evento perigoso (A) e dos níveis de 

vulnerabilidade (V) dos elementos expostos existentes.  

Nogueira (2002) propõe que se agregue à expressão a existência de algum 

gerenciamento do problema (g-1), o que remete a possibilidade de se expressar o risco 

(R) da seguinte forma:  

R = P (ƒA) x C (ƒV) x g -1  (2.1) 

Ou seja, o risco (R) é o produto entre a probabilidade (P) de ocorrer um fenômeno físico 

(A) com previsão de local, intervalo de tempo, dimensão, etc., e os danos ou 

consequências (C), que são função da vulnerabilidade (V) das pessoas ou bens, o que 

pode ser modificado pelo grau de gerenciamento (g-1). 

Na avaliação da vulnerabilidade consideram-se as possibilidades técnicas e econômicas 

de prevenir ou mitigar os vários efeitos destrutivos do fenômeno. O grau de organização 

e coesão interna das comunidades em risco, considerando sua capacidade de prevenir, 

mitigar ou responder às situações de desastre, pode ser denominado de vulnerabilidade 

social. 

Diante dos conceitos apresentados, é possível perceber que o risco geológico em áreas 

urbanas não depende apenas das características mecânicas e hidráulicas dos materiais 

envolvidos nos processos geodinâmicos, da morfologia das encostas ou do regime 

pluviométrico da estação chuvosa. Está diretamente relacionado à forma de ocupação, 

tanto em encostas como em baixadas, e à falta de conscientização ou de conhecimento 

da população envolvida no que tange à alteração da geometria das encostas e outras 

intervenções sem critérios técnicos. A ocupação de áreas geologicamente instáveis, a 

proximidade de moradias da base ou crista de encostas, a construção sobre solos 

transportados, a construção no interior e nas bordas de feições cársticas e nas margens 

de corpos d´água, a deposição inadequada de lixo e o lançamento de águas servidas, e o 
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plantio de espécies inadequadas são exemplos de ações antrópicas que podem deflagrar 

ou potencializar eventos ou maximizar os danos relacionados a um acidente. 

 

2.4 MÉTODO DE DETALHAMENTO PROGRESSIVO 

Cerri et al. (1996) propuseram o método do detalhamento progressivo com o 

desenvolvimento do mapeamento geológico-geotécnico em três grandes etapas, ou seja, 

em fases sucessivas, de modo que cada fase determina os temas técnicos e o nível de 

aprofundamento necessário ao desenvolvimento da fase subsequente. Zaine (2000) 

denominou as etapas como: geral, com escala entre 1:50.000 e 1:25.000 e abordando 

principalmente a caracterização do meio físico; intermediária, em escala entre 1:25.000 

e 1:10.000 em áreas de adensamento e/ou de expansão urbana, selecionadas a partir do 

mapa geológico-geotécnico regional e; de detalhe, com base na caracterização do meio 

físico geológico e na identificação de eventuais problemas geológico-geotécnicos 

selecionados na escala 1:10.000, a partir de estudos específicos, que, se necessário, 

podem envolver a confecção de mapas elaborados em escalas maiores que 1:5.000, uma 

vez que buscam dar suporte a projetos de obras de engenharia para sanar problemas já 

instalados ou para a implantação de novos empreendimentos.  

Sobreira e Souza (2012) propõem que o modelo do detalhamento progressivo seja 

seguido, em práticas de planejamento territorial, com os níveis hierárquicos 

representados pela suscetibilidade (geral), aptidão à urbanização (semidetalhe ou 

intermediário) e risco (detalhe) (Figura 2.2 e Quadro 2.1).  

 

Figura 2. 2 - Cartas geotécnicas e aplicação em práticas de planejamento urbano e 

ordenamento territorial. 
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Quadro 2. 1– Níveis de cartas geotécnicas no planejamento urbano – escalas e processos 

mapeáveis (Sobreira e Souza, 2012 - adaptado). 

Produto 
Escalas de 

Mapeamento 

Processos Geodinâmicos passíveis de 

identificação 

Cartas Geotécnicas de 

Suscetibilidade 

 

1:25.000 ou 

maiores 

Movimentos gravitacionais de massa, 

inundações/enchentes, corridas, erosões, 

assoreamento, processos costeiros, sismos 

induzidos. 

Cartas Geotécnicas de 

Aptidão à 

Urbanização 

1:10.000, 1:5.000 

ou maiores 

Movimentos gravitacionais de massa 

translacionais, 

inundações/enchentes/alagamentos, corridas, 

erosões lineares de grande porte (ravinas), 

assoreamento, subsidências e colapsos, queda e 

rolamento de blocos rochosos, processos 

costeiros. 

Cartas Geotécnicas de 

Riscos Geológicos 

1:2.000 

ou maiores 

Movimentos gravitacionais de massa – 

translacionais, rotacionais, em cunha, 

inundações/enchentes/alagamentos, corridas de 

lama e detritos, rastejos, erosões lineares (sulcos, 

ravinas e voçorocas), solapamentos de margem, 

assoreamento, subsidências e colapsos, expansão 

de terrenos, queda e rolamento de blocos 

rochosos, processos costeiros. 

 

Esta sequência de análises seria ideal para o planejamento de uma cidade nova, em local 

desocupado, mas esta não é a realidade brasileira, onde as cidades já estão implantadas, 

não raro em áreas de suscetibilidade a processos geodinâmicos, na maioria das vezes 

caracterizando situações de risco. Desta forma, estes níveis hierárquicos de estudo 

podem ser desenvolvidos independentemente, segundo as necessidades mais prementes 

dos municípios, tanto em termos emergenciais como no planejamento e prevenção de 

problemas de natureza geológico-geotécnica.  

 

2.4.1 CARTAS GEOTÉCNICAS DE SUSCETIBILIDADE 

No caso do Brasil, vários são os processos geodinâmicos que limitam a ocupação 

territorial, porém alguns são decorrentes de condições geológicas ou pedológicas locais 

específicas, como no caso de subsidências, (associados a terrenos cársticos) ou 
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colapsividade de solos, enquanto outros são condicionados pelas práticas de uso e 

manejo do solo, como no caso dos processos erosivos acelerados e alagamentos em 

áreas urbanas. Dentre os fenômenos geológicos que mais danos e prejuízos causam ao 

país e à população, destacam-se como principais as inundações/enchentes e os 

movimentos em encostas de diversos tipos (deslizamentos, rastejos, queda de blocos, 

sendo o principal deles o deslizamento translacional raso). Eventos recentes associados 

a episódios pluviométricos de grande magnitude, como no Vale do Itajaí, em Santa 

Catarina, região serrana do Rio de janeiro ou Cachoeiro do Itapemirim, no Espírito 

Santo, mostraram que o processo de corridas de massa e fluxo de detritos pode ainda ser 

mais catastrófico. Assim, estes processos devem ser o foco de sistemáticos programas 

institucionais mais amplos de prevenção e ordenamento territorial, sendo que a eles se 

refere a presente proposição de cartografia geotécnica de suscetibilidades.  

A tradução cartográfica da disposição dos terrenos, conforme sua condição de 

desenvolver determinados processos resulta na Carta Geotécnica de Suscetibilidade, ou 

seja, aquela que reflete a variação (em forma e grau) da capacidade dos terrenos em 

desenvolver determinado fenômeno geológico. A delimitação cartográfica se faz a partir 

do conhecimento dos mecanismos dos processos considerados e das características do 

meio físico condicionantes e indutoras de seu desenvolvimento (Freitas, 2000).   

A partir de uma estratégia territorial, no que diz respeito aos processos e elementos 

ambientais, os trabalhos de planejamento e ordenamento buscam minimizar os impactos 

negativos que por ventura possam ser produzidos. Especificamente, tem-se o interesse 

de definir cartograficamente os setores do território que apresentem maior “qualidade 

ambiental” e a partir daí, propor sua preservação, ou no caso específico compatibilizar o 

uso frente a intervenções que se fizerem necessárias. Alguns princípios podem ser 

destacados como a ordem hierárquica das ações de intervenção, segundo a qual torna-se 

gradualmente mais importante aplicar o conhecimento geológico e geotécnico na 

ocupação territorial, diminuindo percentualmente a necessidade de ações corretivas 

frente à ocupação de sítios inadequados. Outro princípio é o da correlação entre as 

funcionalidades dos terrenos e seus atributos, onde o espectro de funções de um 

território deve levar em consideração os atributos hidrogeotécnicos, compartimentados 

segundo o modelo geológico existente, otimizando assim o aproveitamento do território 
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disponível. 

Considerando que a abrangência da área estudada está no nível de bacia hidrográfica, 

deve-se entender a limitação de alcance dos modelos de suscetibilidade para eventos 

pontuais ou localizados, estando estes relacionados de maneira geral à identificação de 

processos de maior abrangência (movimentos de massa mais significativos e naturais, 

inundação, corridas de lama e detritos, e enxurradas). Ressalta-se aqui que os processos 

geodinâmicos considerados estão em consonância com a Classificação Brasileira dos 

Grupos e Subgrupos dos Desastres Naturais (Instrução Normativa Ministério da 

Integração - Nº 1, de 24/08/12). O Quadro 2.2 discrimina os desastres naturais, por 

grupos e subgrupos destacando-se as tipologias que foram avaliadas nos trabalhos. 

 

Quadro 2. 2 – Classificação dos Grupos, Subgrupos, Tipo e Subtipos dos Desastres 

Naturais. 

GRUPO SUBGRUPO TIPO SUBTIPO 

Geológico 

Terremoto 
Tremor de Terra 

Tsunami 
 

Emanação 

vulcânica 
  

Movimento de 

massa 

Quedas 

Tombamentos 

Rolamentos 

Blocos 

Lascas 

Matacões 

Lajes 

Deslizamentos 
Deslizamentos de solo e/ou 

rocha 

Corridas de 

Massa 

Solo/Lama 

Rocha/Detrito 

Subsidências e 

Colapsos 
 

Erosão 

Erosão Costeira 

Marinha 
 

Erosão de 

Margem Fluvial 
 

Erosão 

Continental 
Laminar, Ravinas, Boçorocas 

Hidrológico Inundação   
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Enxurrada   

Alagamento   

Meteorológico 

Sistemas de grande escala/Escala regional 

Tempestades 

Temperaturas extremas 

Climatológico Seca 

Biológico 
Epidemias 

Infestações / Pragas 

Fonte: Instrução Normativa MI Nº 1, de 24/08/12 

 

Nas últimas décadas, diferentes métodos e técnicas para avaliar a ocorrência de 

deslizamentos foram desenvolvidos e propostos no mundo inteiro (Hansen, 1984; 

Varnes, 1984; Hutchinson, 1995; Crozier, 1995).  

Em 2008, o JTC-1 (Technical Committee on Landslide and Engineered slopes) 

constituído por representantes da ISSMGE (International Society of Soil Mechanics and 

Geotechnical Engineering); IAEG (International Association of Engineering Geology) 

e ISRM (International Society of Rock Mechanics) estabeleceu um “guideline” básico 

para avaliação de suscetibilidades ali definida como “uma avaliação quantitativa ou 

qualitativa, da classificação, volume ou área e distribuição espacial de deslizamentos 

que existem ou potencialmente podem ocorrer em uma área”. Os métodos de análise 

foram divididos em “quantitativos”, que podem ser “relativos” ou “absolutos”, sendo 

que a “suscetibilidade absoluta” pode ser avaliada com métodos determinísticos, tais 

como modelos de estabilidade de taludes e “qualitativos”, que podem incluir “análise 

geomorfológica de campo” e “mapa índice ou mapa paramétrico”. 

Os métodos qualitativos são baseados principalmente na experiência de campo dos 

técnicos que o executam, a partir da combinação de diferentes mapas e dados referentes 

a diversos parâmetros importantes para a caracterização dos terrenos e estabilidade de 

taludes. Ainda em relação a este tipo de análise tem-se a possibilidade de combinação, 

superposição e/ou a atribuição de pesos para mapas de fatores que influenciam na 

suscetibilidade, de acordo com a experiência do pesquisador em outras áreas similares, 

associado sempre a visitas a campo. Já os métodos quantitativos, estes são baseados em 
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análises estatísticas e/ou métodos determinísticos. Alleotti (1999) propõem a 

classificação que segue para a escolha do tipo de método a ser empregado na avaliação 

das suscetibilidades (Figura 2.3): 

 

Figura 2. 3 – Proposta de Métodos de Avaliação de Suscetibilidade segundo Aleotti, 

1999. 

 

Entretanto, a avaliação da suscetibilidade a deslizamento é um problema complexo, 

multivariado e que envolve extrapolação de dados locais para áreas maiores. Esta 

prática envolve um alto grau de incerteza, principalmente em relação ao processo de 

classificação e graduação da suscetibilidade. Outro problema adicional na avaliação de 

suscetibilidade a deslizamentos é a variabilidade na incidência espacial dos diferentes 

tipos de movimentos gravitacionais de massa, restrição esta que pode e deve ser 

resolvida definindo os tipos de deslizamentos anteriormente a avaliação da 

suscetibilidade, não só porque os diferentes movimentos podem ocorrer sob diferentes 

condições de terreno (Yan, 1988; Aste, 1991; Carrara et al., 1992; Irigaray et al., 1996; 

Leroi, 1996), mas também porque o impacto sobre o meio ambiente tem de ser avaliado 

de acordo com o tipo de ruptura (Soeters e Van Westen, 1996). No estudo aqui 

desenvolvido focou-se inicialmente na avaliação da suscetibilidade a movimentos 

translacionais rasos que são os processos com maior recorrência ao longo da BHRC, 

mas contemplou também em menor detalhe a avaliação das áreas sujeitas a ocorrência 
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de corridas de massa, enxurradas, queda de blocos e inundações. 

Com o avanço tecnológico nas últimas décadas, inúmeros trabalhos na literatura 

nacional e internacional dedicaram-se a investigar a suscetibilidade aos movimentos de 

massa apoiados em sistemas de informação geográfica (Gokceoglu e Aksoy, 1996; Luzi 

e Floriana, 1996; Turrini e Visintainer, 1998; Chung e Fabbri, 1999; Guzzetti et al., 

1999; Randall et al., 2000; Lee e Min, 2001; Mandy et al., 2001). Com a evolução dos 

sistemas de informação e, principalmente da capacidade de processamento dos dados, é 

crescente o número de estudos realizados para a produção de mapas de suscetibilidade a 

deslizamento utilizando técnicas de geoprocessamento (Dahal et al., 2008; Mancini et 

al., 2010; Regmi et al., 2010).  

No Brasil um dos primeiros trabalhos de análise de suscetibilidade com o uso de SIG foi 

o de Riedel et. al. (1996) ao elaborarem a avaliação regional da suscetibilidade a 

deslizamentos em taludes de corte, para aplicação no planejamento de obras viárias. 

Este trabalho analisou de forma regional o comportamento estrutural de uma área de 

800 km2, a partir da geração de um modelo geométrico das descontinuidades 

geológicas, com a correlação entre as linhas de formas estruturais e as lineações 

negativas - linhas de fratura extraídas com apoio de técnicas de sensoriamento remoto 

de imagens Landsat – TM – banda 4.  

Fernandes da Silva et al. (2005), realizaram a avaliação da suscetibilidade de terrenos à 

instabilidade geotécnica da região metropolitana de campinas (SP). A partir da 

compartimentação fisiográfica obtida com base em imagens de satélite, e a incorporação 

de procedimentos para inferência de descontinuidades tectônicas, o objetivo do trabalho 

foi estimar a suscetibilidade dos terrenos à ocorrência de fenômenos de instabilidade 

geotécnica. Constatou-se que a predominância de gradientes de declividade mais 

elevados e a maior densidade de fraturas estavam associados a um maior número de 

compartimentos fisiográficos apresentando alta suscetibilidade a processos 

geodinâmicos (instabilidade) em terrenos constituídos por rochas metamórficas e 

graníticas do embasamento cristalino. O processo de classificação utilizou tabelas ou 

matrizes de interação de fatores envolvendo valores nominais, ordinais, numéricos e 

escalares (intervalos) para cada um dos fatores de análise selecionados. No processo de 

classificação, os valores (médios ou categorias predominantes) referentes a cada um dos 
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fatores foram transformados em escores (A = alto, M = moderado, B = baixo) que 

procuraram estimar a potencial influência do fator analisado sobre os processos 

geodinâmicos (que geram instabilidade geotécnica). 

Saito (2004) avaliou a suscetibilidade a deslizamentos nos assentamentos precários do 

maciço central de Florianópolis-SC, a partir do cruzamento de mapas temáticos dos 

aspectos físicos da área de estudo. O trabalho utilizou a metodologia de atributos de 

diferentes pesos para os elementos componentes da paisagem. Os mapas empregados 

para o cruzamento foram o geológico, declividade, forma de encostas, geomorfologia, 

formações superficiais e uso da terra. A determinação dos pesos conferidos aos mapas e 

às classes de cada mapa temático foi feita baseando-se na correlação entre o 

conhecimento obtido em campo da área de estudo, com a tipologia dos acidentes 

pretéritos. A partir dos resultados advindos da multiplicação entre os pesos do mapa e 

das classes de cada mapa temático foram criadas as seguintes classes hierárquicas da 

suscetibilidade a deslizamentos: nula, baixa, moderada, alta, muito alta e crítica. 

Augusto Filho (2005), tendo como área de estudo a Serra do Mar – SP, propõe a 

obtenção da suscetibilidade a deslizamentos com base em retroanálise regional. O 

método adotado na elaboração do mapa de suscetibilidade a deslizamentos 

fundamentou-se no entendimento dos agentes condicionantes e da dinâmica dos 

deslizamentos analisados, como base para a proposição de modelos qualitativos e 

quantitativos de análise de suscetibilidade. Uma das propostas foi a adoção combinada 

da técnica de multicritérios e de retroanálise regional de deslizamentos ocorridos na área 

de estudo para atribuição de pesos (importância relativa) de cada classe de atributo 

(condicionante) envolvida na análise. A declividade foi o atributo considerado mais 

importante na deflagração do tipo de deslizamentos analisado. 

Pfaltzgraff et al. (2005) elaboraram o mapa de suscetibilidade a deslizamentos na região 

metropolitana do Recife utilizando o método da álgebra de mapas. Os mapas de 

geologia, declividade, solos, perfil vertical e horizontal de encostas e uso do solo foram 

somados e, posteriormente, comparados com o mapa de suscetibilidade elaborado por 

Alheiros em 1998 (analógico) e, os mapeamentos de risco existentes para os municípios 

do Recife e Jaboatão. 

Ermini et al. (2005), considerando critérios de litologia, declividade, curvatura vertical 
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de terreno, cobertura da terra e área de contribuição a montante, empregaram uma 

abordagem não-paramétrica, baseada em redes neurais artificiais (RNA), para o 

mapeamento de áreas suscetíveis a movimentos de massa nos Montes Apeninos 

Setentrionais (Itália). 

Bispo et al. (2011), compararam a aplicação de três métodos de inferência espacial 

(booleano, bayesiano e fuzzy gama) para a análise da suscetibilidade a movimentos de 

massa no município de São Sebastião (SP), testando o efeito da inclusão de variáveis 

geomorfométricas (curvaturas vertical e horizontal) nos modelos. Após os testes 

realizados com cinco variáveis (geomorfologia, geologia, pedologia, uso da terra e 

declividade) e, em seguida, com sete variáveis (incluindo as curvaturas vertical e 

horizontal), o método booleano não permitiu uma classificação detalhada das classes de 

suscetibilidade para ambos os casos (com cinco e com sete variáveis). Já o método fuzzy 

gama apresentou uma maior flexibilidade na identificação de áreas e na geração de 

cenários para ambos os casos. A inferência bayesiana utilizou efetivamente apenas a 

variável declividade (no caso de cinco variáveis) e, em uma segunda etapa, as variáveis 

declividade e curvatura horizontal (no caso de sete variáveis), não se mostrando 

satisfatório na discriminação das classes de suscetibilidade aos movimentos de massa. 

Entretanto, ao mesmo tempo em que se tornou possível desenvolver e aplicar diferentes 

métodos para análises de suscetibilidade apoiados nos sistemas de informação, técnicas 

de geoprocessamento e análises estatísticas, sendo crescente o número de trabalhos que 

estão sendo produzidos, também tem aumentado as discussões sobre as incertezas 

inerentes aos dados utilizados, as metodologias propostas e os produtos que vem sendo 

gerados. Lopes (2011) considerando os critérios metodológicos atualmente utilizados 

para a execução de mapeamentos de suscetibilidades a deslizamentos, e as incertezas 

inerentes aos diversos métodos tentou contornar esses diversos óbices ao propor uma 

sequência metodológica que utiliza conceitos que remontam à evolução das encostas e 

de sua forma, para a obtenção dos valores numéricos de fatores de segurança para as 

diversas encostas de uma área a ser mapeada. A metodologia proposta por este autor 

inicia-se no traçado das cicatrizes de deslizamentos (vertentes côncavas) sobre 

documentos tais como fotos aéreas, e sua transcrição para cartas geológicas dotadas de 

base topográfica com, no mínimo curvas de nível e rede de drenagem. A seguir deve-se 
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elaborar perfis longitudinais ao longo da seção central das cicatrizes, agrupando-se essas 

seções, tendo como ponto comum seu ápice, traçando-se, a seguir, sua envoltória. A 

análise finaliza-se quando do seccionamento da envoltória, por retas inclinadas com 

ângulos selecionados, de forma a fornecer os pares altura/ângulo de talude limites 

estáveis, quando segundo o autor tornar-se-ia possível estabelecer as condições mais 

prováveis de ocorrência de rupturas, bem como estabelecer a forma das equações que 

melhor representem as rupturas utilizadas.  

Já em relação aos métodos estatísticos mais comuns aplicados no mapeamento de 

suscetibilidade a deslizamento destaca-se o modelo de regressão logística (Das et al., 

2010; Nandi e Shakoor, 2010). Os métodos probabilísticos com análise da frequência 

relativa também têm sido aplicados em alguns estudos (Pradhan, 2010; Mezughi et al., 

2011a; Mezughi et al., 2011b.). A abordagem bayesiana, tem se mostrado cada vez mais 

valiosa para o mapeamento da suscetibilidade a deslizamento destacando-se entre outros 

estudos (Neuhauser e Terhorst, 2007; Poli e Sterlacchini, 2007; Sharma e Kumar, 2007; 

Mathew et al., 2007; Dahal et al., 2008; Pradhan et al., 2010). Como exemplo pode-se 

citar Lee et al. (2002) que realizaram a análise e verificação da suscetibilidade a 

deslizamentos usando o modelo probabilístico Bayesiano. O local escolhido para o 

estudo foi a área de Janghung na Coréia, que sofreu danos significativos com os 

deslizamentos ocorridos relacionados as fortes chuvas deflagradas em 1998. A partir do 

inventário dos deslizamentos, bem como fatores topográficos tais como o solo, 

cobertura vegetal e uso do solo, o método proposto foi usado para calcular a 

classificação de cada um dos fatores. Testes de independência condicional foram 

realizados para a seleção dos fatores, permitindo a realização de um grande número de 

combinações destes. Os resultados da análise foram verificados através da localização 

de um segundo grupo de deslizamentos não englobado na modelagem inicial, sendo que 

entre as combinações, os melhores resultados estão relacionados as classes de 

declividade, orientação das vertentes, curvatura, e tipo de material do solo, o que reforça 

as escolhas habituais destes parâmetros nas análises qualitativas. 

Cabe ressaltar que, em relação ao cenário nacional, estão sendo desenvolvidas cartas de 

suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa e inundação sob a coordenação 

do Serviço Geológico do Brasil - CPRM/SGB, em atenção a diretrizes específicas da 
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Lei Federal 12.608/2012, a qual estabelece a Política Nacional de Proteção e Defesa 

Civil – PNPDEC (BRASIL, 2012), através de uma parceria técnica entre a CPRM/SGB 

e o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo – IPT. A metodologia 

de análise proposta usou dentre a variedade de condicionantes do meio físico três 

fatores predisponentes de deslizamentos, frequentemente associados à distribuição das 

cicatrizes de deslizamentos referenciada em bibliografia: declividade, curvatura da 

encosta e densidade/distância de lineamentos. A declividade e a curvatura foram 

mapeadas por meio de software de geoprocessamento, e os lineamentos foram 

mapeados em ortofotos e depois tratados em software de geoprocessamento com um 

módulo de densidade Kernel. Para as análises posteriores, tem-se para cada um dos 

parâmetros a categorização do maior número de classes possíveis com 

representatividade espacial e significado geológico-geomorfológico no município em 

processo de mapeamento. O fluxograma da Figura 2.4 sintetiza os procedimentos 

adotados para as análises de suscetibilidade. 

 

Figura 2.4 – Fluxograma com os procedimentos para análise de suscetibilidade proposto 

conforme metodologia IPT/CPRM. Fonte: Bitar, O. Y. (2014). 
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Segundo o “Guideline” 2008 do JTC-1, as análises de suscetibilidade baseiam-se em 

dados de caráter “histórico” (ocorrências anteriores do fenômeno) ou “elementos 

predisponentes” (geológico / topográfico / geomorfológico / pedológicos). Entretanto, 

os procedimentos metodológicos baseados em dados históricos, como a metodologia 

proposta pelo IPT/CPRM e outras com análises estatísticas associadas não garantem a 

não ocorrência do evento em locais diversos dos considerados, bem como demandam 

uma base de dados com registro contínuo das cicatrizes no tempo e no espaço, o que 

ainda inexiste em grande parte do território nacional. Deve-se também atentar para a 

subjetividade no processo de obtenção dos lineamentos estruturais sobre ortofotos, além 

da própria identificação das cicatrizes. Por outro lado, o emprego de métodos 

quantitativos baseados em cálculos usuais de estabilidade que levam a valores 

numéricos de fatores de segurança são praticamente inexequíveis em grandes áreas, 

dada a necessidade de dados básicos como parâmetros de resistência, condições de 

fluxo de águas subterrâneas, entre outros, para cada uma das encostas.  

Em síntese, para quaisquer estudos relacionados a análises de suscetibilidade deve-se 

entender que: 

1 - Os métodos denominados “qualitativos” e “quantitativos relativos” atuais, de 

previsão de suscetibilidade a deslizamentos, baseados em elementos 

geológico/geomorfológicos são subjetivos, pouco precisos e de difícil transporte 

automático de um local para outro;  

2 - Que os métodos baseados em critérios “históricos” dependem de um período 

bastante extenso de observações e que nada garante que locais sem histórico anterior 

não venham a ter deslizamentos em um determinado momento e; 

3 - Que os métodos “absolutos” (determinísticos) atualmente empregados para avaliação 

de estabilidade de taludes específicos, são impraticáveis como método de uso intensivo 

para essa mesma finalidade, em razão da impossibilidade prática de dispor-se dos dados 

básicos de uma enorme quantidade de encostas naturais. 
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2.4.2 CARTAS GEOTÉCNICAS DE APTIDÃO À URBANIZAÇÃO 

Com a promulgação da Lei n° 12.608/2012, que instituiu a Política Nacional de 

Proteção e Defesa Civil – PNPDEC e o Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta 

a Desastres Naturais, lançado em 08/08/2012, tornou-se obrigatório para os municípios 

a execução de um conjunto de ações que compreendem quatro eixos de atuação: 

Prevenção, Mapeamento, Resposta e Sistema de Monitoramento e Alerta. No eixo 

Mapeamento, o Ministério das Cidades é responsável pelo apoio aos municípios para a 

elaboração de cartas de aptidão à urbanização frente aos desastres naturais, instrumento 

de planejamento urbano que visa fornecer subsídios para que os novos projetos de 

parcelamento do solo incorporem diretrizes voltadas para a prevenção dos desastres, 

especialmente aqueles associados a deslizamentos de encostas, enxurradas, corridas de 

massa, inundações e processos hidrológicos e geológicos correlatos. Trata-se assim de 

um instrumento novo cujas metodologias de análise ainda estão em fase de discussão e 

consolidação. Em 2013, foram realizados estudos pilotos para elaboração da carta 

geotécnica de aptidão para os municípios de Ouro Preto (MG), São José (SC), 

Florianópolis (SC), Igrejinha (RS) e Ipojuca (PE), por meio de projetos de cooperação 

com as Universidades Federais de Ouro Preto, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e 

Pernambuco. Em 2014 foram iniciados os trabalhos em mais 86 municípios dos estados 

da Bahia, Ceará, Espírito Santo, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio 

Grande Sul, Santa Catarina e São Paulo.  

Muitos trabalhos de cartografia geotécnica propriamente ditos foram executados com 

objetivos distintos, mas geraram informações que podem ser aplicadas na formulação de 

cartas de aptidão a urbanização, destacando estre eles Pedroto e Barroso (1984), Pejon e 

Rodrigues (1987), Aguiar e Gandolfi (1990), Paraguassu et al. (1991), Lollo e Gandolfi 

(1991), Anjos et al. (1993), Souza e Zuquette (1993), Pinheiro e Dias (1995), Pejon e 

Zuquette (1995), Xavier (1996), Zuquette e Pejon (1996), Româo e Souza (1996), 

Brollo et al. (1996), Dias et al. (1996), Bastos e Alves (1996), Moreira e Souza (1998), 

Valente et al. (1998), Aguiar e Gandolfi (1998), Feres e Lorandi (1998), Lollo (1998), 

Vedovello e Mattos (1998), Bento e Frota (1998), Santos et al. (1998), Campos et al. 

(1999), Collares et al. (1999), Augusto Filho et al. (1999), Bachion e Rodrigues (1999), 

Lollo  (1999), Coutinho et al. (2000), Parizzi et al. (2001), Xavier et al. (2001), 
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Ramalho et al. (2001), Bacellar et al. (2002), Viana et al. (2002), Silva et al. (2002), 

Garcia e Rodrigues (2002), Miguel et al. (2002), Santos Filho e Souza (2004),  Pons e 

Gonçalves (2004), Pereira et al. (2004), Paula e Cerri (2004), Pinheiro et al. (2005), 

Batista Junior et al. (2005), Bastos et al. (2005), Souza et al. (2007), Abreu e Augusto 

Filho (2007), Melazo et al. (2007),  Martins et al. (2007), Freitas e Campanha (2007),  

Bastos et al. (2007), Rodrigues e Augusto Filho (2008), Xavier e Bastos (2010). 

Ressalta-se em relação a cartografia geotécnica que, embora a análise de suscetibilidade 

estabeleça a indicação de áreas mais adequadas para a ocupação e outras com restrições, 

a metodologia e escala de análise não permitem o detalhamento que se deve ter na 

orientação da ocupação urbana propriamente dita (sistemas de espaços públicos e 

privados - áreas de convívio coletivo, equipamentos comunitários, centros comerciais, 

vias veiculares, vias de pedestre, espaço construído e sistema de circulação, espaço 

construído e equipamentos urbanos, sistemas de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, etc.), por isso a importância de cartografias específicas voltadas para a 

definição da aptidão a urbanização. 

No caso das áreas consolidadas e consolidáveis com potencial para adensamento e 

consolidáveis sob condicionantes, geralmente há necessidade de reordenamento urbano, 

uma vez que as condições do meio físico e o próprio uso e ocupação podem gerar 

situações de risco pontuais, remetendo à necessidade de integrar as análises dos 

diagnósticos ambientais, urbanísticos e jurídicos para se chegar a um produto final com 

orientações que definam: 

- Áreas regularizáveis, onde não seriam necessárias intervenções significativas e a 

titulação das mesmas estaria liberada,  

- Áreas regularizáveis sob condições onde seriam necessárias intervenções em número 

elevado ou cujo porte é significativo para a sua consolidação, condicionando a titulação 

à execução das intervenções propostas e, 

- Áreas caracterizadas como não regularizáveis onde a proposta é que não se deve 

consolidar a ocupação, em função de impedimentos técnicos e/ou jurídicos, sendo então 

necessária a remoção da ocupação, caso esta exista, ou definição/proposição de uso 

específico diferente do habitacional, impedindo a titulação. 
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A qualidade deste tipo de carta tem grande dependência da quantidade de informações 

disponíveis ou geradas no processo de mapeamento. Estes produtos devem ser 

elaborados em escala de detalhe, sendo desejável a escala 1:5.000 ou maior, mas em 

determinados contextos a informação em escala 1:10.000 pode ser suficiente. Pelas 

escalas sugeridas e o custo envolvido, em poucos municípios é viável o mapeamento 

por completo do seu território. Assim, estas cartas devem focar pelo menos as áreas 

definidas como de expansão urbana, devendo ser ampliadas à medida que surjam novas 

necessidades ou alteração dos limites definidos em Lei.  

A produção de uma carta nessa escala envolve intensos trabalhos de campo, que podem 

ser precedidos de modelagens, dependendo das bases de informação disponíveis. As 

informações temáticas básicas consideradas necessárias por Sobreira e Souza (2012) no 

processo de produção destas cartas são as seguintes: 

- Base topográfica ou cadastral (1:5.000 ou maior) em escala que permita a 

representação precisa das feições e aspectos observados em campo e a geração de cartas 

geomorfológicas de caráter local, 

- Fotografias aéreas, ortofotos e imagens orbitais com resolução compatível com as 

escalas de trabalho, 

- Mapa geológico estrutural também na escala de detalhe para identificação dos 

principais lineamentos e estruturas que podem condicionar processos geológicos, 

- Mapa de materiais inconsolidados (solos residuais e transportados), 

- Representação das bacias de contribuição, de forma a permitir avaliar como a 

configuração do espaço ocupado influencia as condições de drenagem pluvial, 

- Identificação dos agentes/feições potencializadoras de risco geológico,  

- Identificação de indícios de movimentação dos terrenos, 

- Análise dos eventos destrutivos potenciais e impacto deste sobre o meio físico,  

- Identificação das áreas de inundação dos canais (revestidos ou em leito natural) com 

análise de períodos de recorrência, 

- Investigações geotécnicas diretas e indiretas com elaboração de perfis esquemáticos 

em campo, entre outros. 
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Infelizmente, a maioria das cidades brasileiras não tem estas informações. Quando 

existe uma base cadastral, geralmente só se tem a restituição das áreas ocupadas, as 

fotografias aéreas existentes geralmente não têm o nível de detalhe exigido e as imagens 

orbitais de resolução compatível com a escala adotada ainda têm um custo elevado. 

Assim, há de se ter investimento por parte dos municípios na elaboração e obtenção 

destes produtos (aerolevantamento e restituição em detalhe, aquisição de imagens 

orbitais). 

A análise de informações geotécnicas quantitativas, como dados de sondagens, ensaios 

de laboratório, geofísica, etc. possibilita uma visão prévia do comportamento dos 

terrenos, principalmente em profundidade (resistência, nível de água, etc.) e facilita em 

muito os trabalhos de mapeamento e delimitação das unidades geotécnicas. Porém, 

geralmente os municípios não têm estes dados organizados e sua aquisição depende 

sempre da boa vontade de empresas para liberação de seus relatórios de sondagens e 

ensaios. 

Um ponto importante no processo de construção dessas cartas refere-se aos produtos 

que serão gerados, ou seja, quais informações devem ser apresentadas e como serão 

representadas nas cartas geotécnicas de aptidão à urbanização.  

Assim, o que se propõe aqui é que se objetive um produto cartográfico final com 

unidades representando áreas com aptidão à ocupação, mas que devem ser classificadas 

do ponto de vista geológico-geotécnico como: 

1 - Alta Aptidão a Urbanização,  

2 - Média Aptidão a Urbanização e, 

3 - Baixa a Inexistente Aptidão a Urbanização. 

Independentemente do método e material utilizado na elaboração do mapeamento e dos 

nomes que tenham as unidades ao fim do trabalho, deve ser elaborado um documento 

síntese com as unidades acima sugeridas, apontando as restrições em cada local 

(relacionadas ao meio físico ou legais) e os critérios gerais de ocupação. A grande 

vantagem de um documento deste tipo é a possibilidade de utilização mais direta pelas 

municipalidades, instâncias públicas responsáveis pelo planejamento urbano, outros 

profissionais ou mesmo leigos. Na maioria dos trabalhos existentes é possível, por vezes 
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agregando um pouco mais de informação, derivar uma carta deste tipo a partir das 

unidades de mapeamento determinadas. 

 

2.4.3 CARTAS GEOTÉCNICAS DE RISCO EM ÁREAS URBANAS 

As cartas de risco geológico são instrumentos que apresentam a distribuição, o tipo e o 

grau dos riscos geológicos, visando à definição de prevenção de acidentes (Cerri e 

Amaral, 1998). De uma forma mais ampla, são produtos da análise da ocupação 

territorial e as zonas de suscetibilidade a ocorrência de processos geológicos. As cartas 

de risco em áreas urbanas avaliam os danos potenciais à ocupação decorrentes de 

fenômenos naturais ou induzidos pelo uso do solo, hierarquizando unidades, setores e 

pontos quanto ao grau ou iminência de perda, buscando a proposição de medidas 

corretivas e erradicadoras das situações de risco. 

Via de regra, é comum se iniciar as discussões sobre identificação dos riscos naturais no 

Brasil com um resgate histórico, mesmo que breve, da ocorrência de desastres naturais 

no território nacional. O Brasil já foi palco de muitos deles destacando-se entre outros, o 

do Vale do Paraíba do Sul (MG e RJ) em 1948 com 250 vítimas fatais, o de 

Caraguatatuba (SP) em março de 1967 com pelo menos 120 vítimas, o da Serra das 

Araras (RJ) em janeiro de 1967 com no mínimo 1700 vítimas fatais, o de Vitória (ES) 

em 1985 com 93 vítimas e o de Petrópolis (RJ) em fevereiro de 1988 com 171 vítimas 

fatais registradas oficialmente. Mais recentemente, as inundações em novembro de 2008 

e setembro de 2011 no Vale do Itajaí em Santa Catarina e em junho de 2010 na região 

Nordeste, as enxurradas e deslizamentos em janeiro de 2011 na região serrana do Rio de 

Janeiro, as cheias neste mesmo ano na Região Norte, a seca severa no Semiárido 

Nordestino em 2012, e as inundações no Espírito Santo em 2013/2014 mostraram a 

urgente necessidade de continuarmos a cartografia dos riscos em escala adequada e 

desenvolvermos ainda mais instrumentos que possam de fato contribuir para a 

prevenção e mitigação de riscos e resposta a desastres.  

Condições geológicas, geomorfológicas, climáticas e a contínua expansão desordenada 

da urbanização levam a situações extremamente críticas por todo o planeta. No Brasil 

não é diferente e diversos fatores contribuem para a ocorrência dos desastres naturais, 
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tais como as características do relevo, que associados aos contextos geológicos 

favorecem a ocorrência natural de diferentes processos geomecânicos e hidrológicos. O 

processo de ocupação, muitas vezes realizado de forma inadequada e sem nenhuma 

forma de planejamento, aumenta a vulnerabilidade das populações, bens e 

infraestrutura, promovendo uma combinação perigosa. Soma-se a esse contexto a 

atuação de sistemas atmosféricos distintos em diferentes épocas do ano, que além de 

deflagrarem os processos mencionados, ainda podem causar tornados, chuvas intensas e 

concentradas, granizos, secas e estiagens prolongadas, resultando em danos severos à 

sociedade. Esta conjunção de fatores vem ressaltar a importância da consolidação de 

programas e sistemáticas relacionadas a identificação e monitoramento dos riscos no 

país. 

O conhecimento dos riscos é composto pela identificação, avaliação e mapeamento das 

suscetibilidades, das vulnerabilidades, dos perigos e dos riscos propriamente ditos, a 

partir da avaliação e monitoramento dos processos morfodinâmicos e de seus fatores 

condicionantes, pela comunicação do risco e pela capacitação dos componentes do 

sistema, sendo o mesmo uma etapa indispensável para o estabelecimento de prioridades 

e metas para a formulação de ações para sua prevenção e mitigação. 

No que concerne ao cenário brasileiro, a comunidade técnico-científica teve durante as 

três últimas décadas, uma ação importante em relação a identificação e monitoramento 

dos riscos naturais, com a realização de pelo menos um evento anual tratando a temática 

em Simpósios e Congressos nacionais nas áreas de Geologia e Geologia de Engenharia 

ou em eventos específicos, de caráter local, regional, nacional e internacional, que 

associados aos recorrentes desastres relacionados a deslizamentos e inundações, 

impulsionaram o desenvolvimento de inúmeros trabalhos e muitos procedimentos 

metodológicos, bem como o surgimento de centros produtores deste tipo de cartografia, 

tais como a Universidade Federal do Rio de Janeiro, EESC-USP São Carlos, Instituto de 

Pesquisa Tecnológicas do Estado de São Paulo, Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul, dentre outros, além da formação de importantes grupos de pesquisa, tendo como 

pioneiro o IPT/DIGEO (São Paulo), produzindo e irradiando conhecimentos técnicos de 

avaliação e gestão de risco, seguido por grupos no Rio de janeiro (GEORIO), Recife 

(UFPE), Florianópolis (UFSC e CEPED-SC), Rio Claro (UNESP), entre outros. A 
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profusão de trabalhos, geralmente produtos de pesquisas acadêmicas e quase sempre 

desenvolvendo, testando ou adaptando procedimentos metodológicos, possibilitou o 

mapeamento de um considerável número de cidades e regiões, cujo histórico resumido 

pode ser visualizado pela sequência de trabalhos analisados para este estudo apresentada 

a seguir. 

Sobreira (1990) apresenta o levantamento de áreas de risco geológico no espaço urbano 

de Ouro Preto. Zuquette et al. (1991) elaboraram a carta de risco da região de Ribeirão 

Preto (SP), na escala 1:50.000. Zuquette et al. (1992) propõem uma sistemática para 

elaboração de cartas de riscos para fins de planejamento regional. Nishiyama e Zuquette 

(1992) apresentam a caracterização preliminar de situações de riscos geológicos no 

município de Uberlândia - MG a partir de trabalho de mapeamento geotécnico. Zuquette 

et al. (1993) apresentam algumas propostas metodológicas para elaboração de cartas de 

risco e de "hazards". Macedo et al. (1993) apresentam a análise do zoneamento de risco 

a movimentos de massa em encostas ocupadas afetadas pela construção de depósitos 

subterrâneos de GLP, em São Sebastião-SP. Amaral et al. (1993) apresentam a 

aplicação de um SIG alternativo ao gerenciamento de áreas de risco geológico no Rio de 

Janeiro. Gonçalves e Brollo (1993) apresentam o resultado do mapeamento geotécnico 

em favelas do município de São Paulo, setorização do risco e consolidação dos terrenos. 

Cerri et al. (1995) trazem considerações sobre a representação cartográfica de riscos 

geológicos. Augusto Filho e Wolle (1996) propõem uma metodologia para elaboração 

de cartas de risco de deslizamentos, utilizando-se como exemplo o município de 

Ilhabela, SP. Liporaci et al. (1996) apresentam a impotência do mapeamento geotécnico 

e elaboração da carta de riscos geológicos como subsídios na prevenção de acidentes 

naturais em zonas urbanas. Amaral e Barros (1996) discorrem sobre os condicionantes 

geológicos e medidas atenuadoras do deslizamento da encosta da clínica Santa 

Genoveva em 1995. Fujimoto et al. (1996) apresentam a identificação de setores de 

risco a movimentos de massa no município de São Sebastião-SP. Magro et al. (1996) 

apresentam o cadastramento de risco a deslizamento e inundações dos núcleos 

habitacionais do parque estadual da Serra do Mar no município de Cubatão. Santos et 

al. (1996) apresentam a análise de risco de movimentos de massas em uma encosta na 

cidade de Natal-RN. Lara et al. (1996) apresentam o mapeamento de risco de acidentes 

associados a deslizamentos na favela do morro da Mangueira, Rio de Janeiro. Carvalho 
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e Hachich (1997) propõem ações para o gerenciamento de Riscos Geotécnicos em 

Encostas Urbanas. Pellerin, et al, 1998 discorrem sobre a utilização da cartografia 

geológica e geomorfológica como base para uma cartografia de riscos, tendo como 

exemplo de aplicação o sul do estado de Santa Catarina. Bastos et al, et al. (1998) 

apresentam o zoneamento de áreas de risco em ocupação de encosta da serra gaúcha. 

Liporaci e Zuquette (1999) apresentam a caracterização geológica, diagnóstico 

ambiental e carta de riscos do município de Poços de Caldas (MG). Sobreira (2001) 

apresenta a avaliação de processos geológicos e análise de riscos em Mariana – MG. 

Tominaga et al. (2001) discorrem sobre a avaliação de riscos geológicos para aplicação 

em instrumentos de gestão ambiental. Souza et al. (2001) apresentam a elaboração de 

uma carta de riscos associados a movimentos gravitacionais de massa em parte da serra 

de Ouro Preto (MG). Cerri et al. (2004) apresentam o mapeamento de risco em áreas de 

ocupação precária nas zonas norte, leste e oeste do município de São Paulo (SP). 

Vedovello et al. (2005) propõem um modelo conceitual e de programação para a 

obtenção e atualização automática de cartas de riscos em sistemas gerenciadores de 

informações geoambientais-SGIGS. Amaral (2005) apresenta a experiência do Rio de 

Janeiro em 2005 no mapeamento de risco geológico a deslizamentos. Ogura et al. 

(2005) apresentam o levantamento de áreas de risco de inundação, deslizamento e 

erosão na região administrativa de Campinas. Pereira et al. (2005) discorrem sobre a 

gestão do risco geológico em Belo Horizonte – MG, suas respectivas ações e resultados 

obtidos. Nogueira et al. (2005) realizaram um diagnóstico expedito da gestão de risco 

em encostas nos municípios brasileiros. Santoro et al. (2005) propõem a hierarquização 

das situações de riscos associados a deslizamentos e inundações no município de Rio 

Grande da Serra, SP como subsídio para o planejamento de ações preventivas e 

emergenciais. Augusto Filho (2006) traz uma das primeiras discussões no país, tendo 

como ensaio o município de Caraguatatuba (SP), sobre a construção de cartas de risco 

de deslizamentos e planos de seguro no Brasil. Gomes et al. (2007) apresentam o uso de 

técnicas de geoprocessamento no zoneamento de áreas de risco de deslizamento em 

Ouro Preto – MG. Oliveira et al. (2007) discutem a elaboração de uma carta de risco de 

dano por colapso de solos para a área urbana de Ilha Solteira (SP), na escala 1:10.000. 

Pressinotti et al. (2007) apresentam a construção do sistema visualizador de 

mapeamentos de áreas de riscos (A movimentos de massa e inundações) do estado de 
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São Paulo. Salomão e Amaral (2007) apresentam o uso de sistema de informações 

georreferenciadas aplicado ao mapeamento de áreas de riscos de deslizamento de 

encostas. Fernandes e Rocha (2007) propõem uma metodologia para a preparação de 

mapas de percepção de riscos ambientais para a educação nas escolas. Souza et al. 

(2008) discorrem sobre a aplicação da geologia de engenharia na redução de risco 

geológico urbano em Itapecerica da Serra – SP. Soares et al. (2008) apresentam o 

mapeamento de riscos em encostas ocupadas da comunidade Saturnino de Brito, João 

Pessoa. Nogueira (2008) discute a relação entre planos municipais de redução de riscos, 

gestão de riscos no ambiente urbano e mudanças climáticas. Gusmão Filho et al. (2008) 

discorrem sobre o mapeamento de riscos e intervenções de engenharia nos munícipios 

de Camaragibe e Olinda, Pernambuco. Alameddine et al. (2008) apresentam o uso de 

sistemas de informação geográfica no âmbito da elaboração dos planos municipais de 

redução e erradicação de riscos nos municípios de Osasco e Taboão da Serra, SP. Silva 

et al. (2008) fazem uma análise comparativa dos planos municipais de redução de risco 

- PMRR dos municípios de Osasco, Jundiaí, Guarujá e Jacareí. Brito et al. (2008) 

apresentam a avaliação do risco urbano e o papel do agente de defesa civil da 

CODECIR - Recife. Mirandola e Macedo (2008) apresentam o uso da análise do 

tecnógeno na elaboração de carta de risco de deslizamento: o caso da favela real parque, 

São Paulo. Souza et al. (2008) apresentam os resultados da elaboração do plano 

municipal de redução de riscos de Vitória – ES. Benedito et al. (2008) inserem 

considerações sociais na determinação de zonas de alto risco ambiental na cidade de 

Maceió. Tominaga et al. (2008) propuseram a avaliação do perigo de deslizamentos por 

meio da análise de múltiplos fatores geoambientais. Campos et al. (2008) trazem um 

estudo aplicado cujo resultado foi a redução do risco geológico na regional Barreiro – 

Belo Horizonte. Brollo et al. (2008) discutem a análise dos condicionantes associados 

às áreas de risco presentes em Ilhabela (SP). Corteletti e Sobreira (2010) propuseram 

uma metodologia para a determinação de riscos associados às causas de acidentes em 

dutos de transporte de gás natural. Ribeiro et al. (2010) fizeram análise do risco e sua 

representação cartográfica em áreas de Manaus – AM. Brollo et al. (2010) fizeram um 

relato sobre desastres naturais e riscos em São Luiz do Paraitinga (SP). Robaina et al. 

(2010) discorreram sobre a contribuição geográfica ao estudo das áreas de risco no 

município de Caxias do Sul/RS: análise espaço-temporal entre 1980 e 2007. Santoro et 
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al. (2010) realizaram a correlação entre chuvas e deslizamentos ocorridos durante a 

operação do plano preventivo de defesa civil em São Paulo, SP. Andrade et al. (2010) 

utilizaram o levantamento de ocorrências de inundação em registros de jornais como 

subsídio ao planejamento regional e ao mapeamento de risco. Faria e Augusto Filho 

(2010) realizaram o mapeamento de perigo associado a deslizamentos em encostas 

urbanas utilizando o processo de análise hierárquica (AHP): Prevenção de Riscos e 

Desastres. 

Com a criação do Ministério das Cidades em janeiro de 2003 e quase simultaneamente 

da Coordenação de Prevenção de Riscos vinculada à Secretaria Nacional de Programas 

Urbanos, a identificação de risco deixou de estar relacionada exclusivamente aos 

projetos acadêmicos, ou a programas e ações isoladas de algumas cidades no Brasil. Em 

12 anos de programa estabeleceu-se uma ação com alguma continuidade, que embora 

incipiente e pouco respaldada politicamente, foi capaz de desenvolver uma ação 

orçamentária denominada “Apoio à Prevenção de Riscos em Assentamentos Precários”, 

cujo ponto de partida foi um diagnóstico de aproximadamente 61 cidades com 

ocorrência de desastres e/ou vítimas fatais, o que possibilitou naquele momento a 

identificação de um primeiro cenário a ser considerado para o estabelecimento de 

prioridades em relação a realização da identificação e mapeamento de risco em escala 

de detalhe (1:2.500) de assentamentos precários em áreas de encostas e margens de rios, 

bem como a capacitação dos técnicos municipais ligados à defesa civil, a execução de 

obras e controle urbano e a elaboração de Planos Municipais de Redução de Risco – 

PMRR, que até o primeiro semestre de 2015 foi elaborado em aproximadamente 100 

municípios do país. 

Outras ações relacionadas a identificação do risco natural podem ser descritas como a 

realizada pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM, o serviço 

geológico brasileiro, que ficou encarregada de delimitar as áreas com maior 

predisposição a problemas geológicos e hidrológicos em 286 cidades brasileiras até o 

final do ano de 2012, em caráter emergencial, para dar suporte ao monitoramento de 

riscos do CEMADEN e CENAD, sendo que o objetivo principal foi atingir 821 

municípios até 2014 subsidiando, assim, a definição das áreas que deverão ser 

cartografadas na escala de detalhe para a setorização do risco (cadastro) nestes 
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municípios, em programas específicos para esta finalidade.  

A estas ações voltadas para a identificação dos riscos naturais soma-se as realizadas por 

três estados brasileiros. No Estado do Rio de Janeiro o Núcleo de Análise e Diagnóstico 

de Escorregamento do Departamento de Recursos Minerais (DRM) avançou 

significativamente no seu programa de mapeamento do risco associado a deslizamentos 

totalizando 85 municípios mapeados segundo a sua própria conceituação e metodologia 

até o ano de 2013. No Estado do Espírito Santo por intermédio da Secretaria de 

Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano – SEDURB concluiu-se em 2014 a 

execução do Plano Diretor de Águas Pluviais/Fluviais (PDAP), do Plano Municipal de 

Redução de Risco Geológico (PMRR) e de Projetos de Engenharia para 17 Municípios 

do Estado, com a formulação de estratégias, diretrizes e procedimentos para ampliar o 

conhecimento sobre os processos geodinâmicos visando, consequentemente, reduzir os 

riscos e minimizar o impacto relacionado aos desastres. Já no Estado de São Paulo a 

identificação do risco iniciou-se na década de 1980, quando o Governo Estadual criou, 

em Cubatão, a Comissão de Restauração da Serra do Mar, que montou um primeiro 

sistema de gestão e monitoramento que propiciou os estudos de correlação chuva x 

deslizamentos desenvolvidos pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo – 

IPT (Tatizana et al., 1987), sendo o instrumento mais representativo implantado em 

1988, com o nome de Plano Preventivo de Defesa Civil - PPDC, para os municípios da 

Baixada Santista e Litoral Norte do estado de São Paulo. Atualmente, o PPDC em São 

Paulo está atuante em 129 municípios, sob a coordenação da Defesa Civil Estadual. 

Outro importante instrumento onde a necessidade de identificação do risco se faz 

presente foram os Planos Diretores municipais para as áreas urbanas, que foram 

fortemente incentivados após a regulamentação da Lei Federal 10.257/2001, conhecida 

como Estatuto das Cidades, mas que, deixaram de observar e recomendar diretrizes 

claras e embasadas no conhecimento técnico do meio físico dos municípios para evitar o 

surgimento de novas áreas de risco, distorção esta que pretende-se corrigir com a Lei 

Federal 12.608 do ano de 2012. 

Existem dezenas de metodologias propostas para análise de risco, mas que na prática 

possuem aplicações localizadas, ou cujos resultados não permitem uma gestão efetiva 

dos problemas, por englobar, por problemas na escala de análise, um sem número de 
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pessoas em áreas com graduações de perigo/risco sobre as quais não estão submetidas. 

Sob esta ótica pode-se aqui destacar que de maneira geral análises de risco podem ser 

baseadas em dois grupos de avaliações. O primeiro grupo engloba as análises 

qualitativas e/ou subjetivas, que necessariamente prescindem da qualidade das 

observações de campo e da experiência dos profissionais envolvidos (conhecimento 

especialista). Já o segundo grupo, neste estão englobadas as abordagens integradas ou 

sintéticas, a partir de métodos quantitativos ou semiquantitativos destacando-se entre os 

principais: 

- Índices ou mapas de parâmetros - Os fatores de análise são combinados usando pesos 

para as camadas; análise estatística univariável (ou bivariável) - cada fator é combinado 

com o mapa de eventos anteriores (inventário de eventos);  

- Análise estatística multivariável - O estudo é realizado através de “grids”;  

- Análise determinística – Aplicável para soluções detalhadas, baixa subjetividade e que 

pode ser complementada com avaliações probabilísticas e determinar o perigo;  

- Redes neurais artificiais - Procura relacionamentos matematicamente não 

identificáveis, envolvendo conceitos de probabilidade espacial incluindo nos dados de 

entrada fatores deflagradores. 

Nos últimos anos alguns pesquisadores têm trabalhado com a possibilidade de se gerar 

bancos de dados digitais confiáveis e representativos na tentativa de obter correlações 

mais quantitativas e/ou objetivas, orientadas por “parâmetros estatísticos ou semi-

estatísticos”, com o intuito de facilitar e agilizar os trabalhos que envolvem análise e o 

zoneamento de riscos. Entretanto, essas tentativas continuam esbarrando, por exemplo, 

nas diferenças conceituais e consequentemente de aplicação de métodos entre a 

literatura nacional e internacional.  

Consideradas aqui as proposições conceituais apresentadas no manual JTC 1, 2008 

temos:  

“Perigo (Hazard) é uma condição com o potencial de causar uma consequência 

indesejável. A descrição de um perigo de deslizamento deve incluir o local, volume (ou 

área), classificação e velocidade dos deslizamentos em potencial e materiais destes 

resultantes, e a probabilidade de sua ocorrência dentro de um período de tempo 
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determinado.  

Elementos em risco (Elements at risk) se refere a população, prédios e construções, 

atividades econômicas, serviços públicos, outros tipos de infraestrutura e valores do 

meio ambiente na área que é potencialmente afetada pelo perigo do deslizamento.  

Vulnerabilidade (Vulnerability) – O grau de perda para um dado elemento ou grupo de 

elementos dentro da área afetada pelo deslizamento, expressa numa escala de zero 

(sem perda) até um (perda total). Para propriedades, a perda será o valor do dano 

relativo ao valor da propriedade; para pessoas, será a probabilidade de uma vida em 

particular (elemento em risco) ser perdida, dado que a pessoa seja afetada pelo 

deslizamento.  

Risco (Risk) – uma medida da probabilidade e severidade de um efeito adverso à saúde, 

propriedade ou meio ambiente. O risco é frequentemente estimado pelo produto da 

probabilidade de um fenômeno de uma dada magnitude multiplicado por suas 

consequências. No entanto, uma interpretação mais geral de risco envolve uma 

comparação da probabilidade e consequências numa forma que não calcule o produto. 

Para Análise Quantitativa de Risco o uso da intensidade do deslizamento é 

recomendado. 

Para uma análise comparativa, a seguir estão apresentados os conceitos básicos para 

análise do risco do livro “Mapeamento de Riscos em Encostas e Margens de Rios” 

(Brasil, 2007), a partir do qual pela primeira vez no país foi possível aplicar a mesma 

metodologia de análise em dezenas de municípios: 

“Evento é um fenômeno com características, dimensões, e localização geográfica 

registrada no tempo, sem causar danos econômicos e/ou sociais. 

Perigo é uma condição ou fenômeno com potencial para causar uma consequência 

danosa. 

Vulnerabilidade é o grau de perda para um dado elemento, grupo ou comunidade 

dentro de uma determinada área passível de ser afetada por um fenômeno ou processo. 

Suscetibilidade indica a potencialidade de ocorrência de processos naturais e induzidos 

em uma dada área, expressando-se segundo classes de probabilidade de ocorrência. 
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Risco é a relação entre a possibilidade de ocorrência de um dado processo ou 

fenômeno, e a magnitude de danos ou consequências sociais e/ou econômicas sobre um 

dado elemento, grupo ou comunidade. Quanto maior a vulnerabilidade, maior o risco. 

 

Mas onde estão as diferenças conceituais, já que ambas proposições estão alinhadas 

conceitualmente, a princípio? 

Entende-se aqui que as diferenças e os inúmeros problemas relacionados às confusões 

conceituais que ainda permeiam, estão na forma de obtenção dos dados em ambas as 

análises, e na forma de classificação do risco. Na primeira o procedimento é 

necessariamente algébrico, e na segunda a análise é necessariamente cadastral, por meio 

de visitas de campo na escala de lote, onde todos os dados são levantados. Na 

metodologia proposta em JTC 1 (2008), uma extensa base de dados temáticos e 

cadastrais em escalas de detalhe é necessária, enquanto na segundo metodologia um 

extenso trabalho de campo aplicado e equipe técnica especializada se fazem necessários. 

Assim, algumas questões devem ser consideradas: 

- As análises de perigo limitam-se aos condicionantes do meio físico não incorporando a 

ação antrópica como indutora de movimentos de massa e/ou reducionista em relação a 

estes, já que o processo de ocupação e urbanização por vezes os reduzem ou os 

eliminam.   

- A comparação de ambas as metodologias é limitada, já que uma propõem estudos a 

partir do meio físico e a partir de bases de dados em escalas ainda não comuns no 

território brasileiro, e a outra foi criada especificamente para o reconhecimento de áreas 

com maior possibilidade de ocorrências de movimentos de massa e inundações, tendo 

como foco inicial assentamentos precários, onde inexistem quaisquer bases 

cartográficas cadastrais e temáticas que por ventura pudessem permitir correlações 

algébricas. Em contrapartida, enquanto a análise na escala de cadastro proposta em 

Brasil (2007) possibilita a proposição de ações mais efetivas e a curto prazo em relação 

ao reconhecimento de eventuais problemas, a avaliação proposta em JTC1 (2008) não 

propõe a validação dos dados gerados após os procedimentos cartográficos, o que além 

de dificultar a proposição de medidas emergenciais, exigiria para a proposição de 

intervenções estruturais, que ocorram necessariamente visitas de campo na mesma 
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escala de cadastro da metodologia proposta em Brasil (2007). 

- Os elementos em risco descritos em JTC1 (2008) são avaliados na metodologia de 

Brasil (2007), individualmente em campo, bem como as tipologias de processos 

geodinâmicos com suas respectivas localizações e volumes; 

- O grau de perda para um dado elemento em Brasil (2007), dentro da área afetada pelo 

deslizamento, é avaliado principalmente em relação às construções, por meio da análise 

de seu padrão construtivo, o que não exclui a possibilidade da determinação de 

intensidades de eventuais danos, para cada setor e/ou domicílio inserido nestes, 

alinhando as propostas metodológicas; 

- A probabilidade da ocorrência de um fenômeno dentro de um período de tempo 

determinado (adotado no Brasil como 1 ano para englobar um período seco e um de 

chuva) é avaliado em Brasil (2007) através da setorização que considera, 

principalmente, conforme os critérios descritos para determinação dos graus de risco, os 

condicionantes geológico-geotécnicos e as evidencias de instabilidade. 

- A classificação do risco conforme definido em JTC1 (2008) é resultado da relação 

algébrica direta entre o Perigo, a Vulnerabilidade e a utilidade e/ou valor do elemento 

exposto. Já a classificação do risco em Brasil (2007) é resultado de uma análise 

subjetiva, mas especialista, que considera ao mesmo tempo o perigo, analisado 

indiretamente pelos indícios de movimentos de massa, pela vulnerabilidade do elemento 

exposto a partir das análises que consideram a tipologia das edificações, a distância em 

relação aos taludes, a presença de água, esgoto etc., mas que não agregam à composição 

do risco a utilidade e/ou custo do elemento exposto. Na verdade, a análise em relação 

aos custos é realizada sob outro foco, pois para cada setor de risco hoje delimitado 

associa-se uma proposta de intervenção, com cálculo do custo em relação a sua 

execução. 

O que é possível afirmar é que, independente da proposta metodológica, o zoneamento 

das áreas sujeitas à ocorrência de eventos perigosos dependerá, ainda por um longo 

tempo, do conhecimento especialista para o levantamento dos atributos que influenciam 

na predisposição e deflagração dos fenômenos; para a avaliação e delimitação da 

variação espacial das condições dos terrenos e a distribuição espacial dos problemas; 

para a avaliação das interferências impostas pela ação antrópica, seja como indutora de 
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movimentos de massa, seja minimizando a possibilidade de ocorrência destes; para 

atendimentos de emergência em períodos de chuva, e remoção de famílias e/ou 

monitoramento sistemático nos municípios, entre outras ações.  

 

2.5 CONTEXTUALIZAÇÃO FINAL DO TRABALHO 

A cartografia geotécnica no Brasil já atingiu um nível de excelência no domínio das 

técnicas e procedimentos de mapeamento, gerando produtos finais dos mais diversos, 

tanto por questões metodológicas, como por particularidades locais do meio físico em 

estudo, quanto por questões relacionadas aos materiais e recursos disponíveis. Esta 

diversidade traz algumas dificuldades quando se quer realizar uma análise mais geral ou 

se comparar situações em diferentes partes do país. Desta forma, este ensaio pretende 

colocar em discussão alguns pontos de interesse da atuação da cartografia geotécnica no 

âmbito do planejamento e gestão urbana, no sentido de se buscar uma maior 

uniformização nos objetivos e resultados dos trabalhos desenvolvidos. 

Embora os eventos catastróficos como os ocorridos no Brasil chamem a atenção e 

comovam a população e autoridades, uma real política de redução de riscos e das 

consequências dos eventos naturais passa por medidas preventivas e, principalmente, de 

planejamento e reordenamento urbano, considerando aqui o quadro atual da grande 

maioria das cidades brasileiras.  

O Ministério do Planejamento incluiu no programa orçamentário (PPA 2012-2015) o 

programa Gestão de Riscos e Resposta a Desastres, envolvendo os ministérios da 

Integração Nacional, de Ciência e Tecnologia e de Minas e Energia. Dentre os objetivos 

deste programa, estão o desenvolvimento de mapeamentos da suscetibilidade a 

processos destrutivos nos municípios com histórico de acidentes/desastres naturais a ser 

desenvolvido pela CPRM–Serviço Geológico do Brasil/MME, elaboração de cartas 

geotécnicas nos municípios críticos a cargo da Secretaria Nacional de Programas 

Urbanos/MCidades, mapeamento de risco em áreas ocupadas sob a responsabilidade da 

Secretaria Nacional de Defesa Civil/MIN; intervenções estruturais para prevenção de 

risco em encostas (Secretaria Nacional de Programas Urbanos/MCidades); obras 

emergenciais para redução do risco (Secretaria Nacional de Defesa Civil/MIN), além da 

implementação do Sistema Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais 
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sob a responsabilidade do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 

Naturais (CEMADEN). 

Neste contexto, têm-se desenvolvido muitas discussões e reuniões técnicas com 

representantes dos órgãos federais objetivando a definição de medidas e ações que 

contribuam para o cumprimento dos objetivos estabelecidos. A proposição aqui 

apresentada busca fomentar o início da discussão sobre a atuação da cartografia 

geotécnica nestes programas, objetivando uma maior padronização dos procedimentos 

adotados nos diversos níveis (regional, local e de detalhe), o estabelecimento de bases 

mínimas para os mapeamentos e, principalmente, que tipo de produto se pretende ter e 

quem será o usuário direto. 

O conceito de mapeamento com detalhamento progressivo pode ser adaptado nas 

práticas de cartografia geoambiental e geotécnica no planejamento territorial, 

determinando estudos mais gerais e regionais (cartas geoambientais diversas e cartas 

geotécnicas de suscetibilidades), estudos locais e orientadores para o uso e ocupação do 

solo urbano (cartas geotécnicas de aptidão à urbanização) e estudos e projetos pontuais 

que busquem a mitigação ou erradicação dos riscos já existentes (cartas geotécnicas de 

risco geológico).  

Assim como variam as escalas dos níveis hierárquicos, os objetivos destes estudos 

também apontam para níveis cada vez mais de detalhe. 

- Cartas geoambientais envolvem todo o processo de obtenção, análise, representação, 

comunicação e aplicação de dados e informações do meio físico, considerando-se as 

potencialidades e fragilidades naturais dos terrenos, bem como os perigos, riscos, 

impactos e conflitos decorrentes da interação entre as ações humanas e o ambiente 

fisiográfico, podendo ou não incorporar elementos bióticos, antrópicos e socioculturais 

em sua análise e representação (Vedovello, 2004). Nesta concepção a cartografia 

geotécnica estaria incluída no escopo geral da cartografia geoambiental, mas em escalas 

específicas. Podem ser empregadas direta ou indiretamente como instrumentos de 

gestão ambiental de empreendimentos (estradas, indústrias, aterros sanitários, Planos 

Diretores Municipais, Zoneamento Ecológico-Econômico, oleodutos, gasodutos e 

loteamentos, minerações, hidrelétricas, etc.) e de regiões geográficas como bacias 

hidrográficas, províncias minerais, regiões metropolitanas etc. 
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- Cartas geotécnicas de suscetibilidade podem subsidiar importantes instrumentos de 

planejamento tais como: os planos diretores e suas respectivas revisões, planos de 

ordenamento territorial, planos metropolitanos, zoneamentos ambientais, lei de uso e 

ocupação do solo, gestão de bacias hidrográficas, zoneamentos ecológico-econômicos, 

etc. 

- Cartas geotécnicas de aptidão à urbanização devem dar suporte aos projetos de 

urbanização e consolidação urbana dos municípios, e podem estar associadas à lei de 

tributação de imóveis, outorga onerosa, utilização compulsória, planos de 

desenvolvimento local integrado, Planos Globais específicos – Prefeitura de Belo 

Horizonte, Favela-bairro, agora denominado Plano Municipal de Integração de 

Assentamentos precários – Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, Morar Carioca - 

Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, Planos de Intervenção de Interesse Social – 

Prefeitura de Contagem - MG, Projeto Terra – Prefeitura Municipal de Vitória, Planos 

de Regularização Fundiária, Planos Locais de Habitação de Interesse Social, etc. 

- Cartas geotécnicas de risco devem também estar associadas soluções de engenharia, 

intervenções estruturais ou não estruturais subsidiando instrumentos de planejamento e 

gestão de risco tais como planos municipais de redução de risco geológico, planos de 

contingência, planos preventivos de defesa civil, sistema de alerta/alarme, etc.). 

Esforços devem ser feitos no sentido de se caminhar para uma padronização da 

apresentação dos resultados (cartas, unidades de análise, relatórios), uma vez que com a 

variedade de procedimentos e representações hoje existentes dificulta ou mesmo 

impossibilita a comparação entre os casos de estudo. Aqui são propostas unidades de 

mapeamento, mas deve-se discutir a questão com maior profundidade de forma a se 

chegar a um consenso. O fato é que iniciativas bem-sucedidas como os Planos 

Municipais de Redução de Risco e os Planos Preventivos de Defesa Civil só puderam 

ser implementados a partir do momento que se estabeleceu a padronização de 

procedimentos tornando-os mais facilmente replicáveis e exequíveis pelas 

municipalidades e instâncias públicas responsáveis. Levando-se em conta que o 

planejamento urbano e a gestão de riscos são de responsabilidade e financiada pelo 

Estado (órgãos federais, estaduais e municipais), esta uniformização torna-se 

imprescindível no momento.  
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2.6 BANCOS DE DADOS GEOREFERENCIADO, 

GEOPROCESSAMENTO E SIG 

O termo Geoprocessamento abrange “um poderoso conjunto de ferramentas para coleta, 

armazenamento, recuperação, transformação e vizualização de dados espaciais sobre o 

mundo real” (Burrough e McDonnell, 1998). Normalmente, quando observamos o meio 

que nos cerca, tentamos de alguma forma impor uma ordem no que vemos, buscando 

organizar e compreender as informações que estamos adquirindo. Uma das maneiras 

que encontramos para tal compreensão é enfatizar as estruturas aparentemente estáveis 

que possuem certa funcionalidade. Ao fazermos isso estamos simplesmente 

estabelecendo “sistemas” com uma estruturação básica. Este artifício é utilizado pelos 

geocientistas quando fazem menção aos sistemas urbanos, sistemas agrícolas, sistemas 

sociais, ecossistemas etc. 

O conceito de sistema propriamente dito não é recente, podendo-se destacar Chorley e 

Kennedy (1971) in Xavier-da-Silva (2001) ao definirem sistema como um conjunto 

estruturado de objetos e/ou atributos apresentando limites, partes componentes, funções 

internas e externas. 

Muitas são as maneiras de se classificar os sistemas de geoprocessamento. Uma das 

classificações é a de Rodrigues (1988), que os diferencia em aplicativos, especialistas e 

de informação. 

Os Sistemas Aplicativos são representados por um grupo de programas que tem por 

função realizar operações associadas a atividades de projeto, análise, avaliação e 

planejamento, largamente utilizados nas áreas de mineração, urbanismo e transportes.  

Os Sistemas Especialistas são os sistemas computacionais que requerem o 

desenvolvimento de técnicas de tratamento quantitativas, para a interpretação ou 

inferência do comportamento de variáveis distintas (Meira, 1996). Empregam o 

conhecimento na solução de problemas, emulando o desempenho de um especialista 

atuando em uma dada área do conhecimento.  

Já os Sistemas de Informação, referidos também através da terminologia consagrada 

como GIS (Geographic Information System), são os sistemas capazes de capturar, 

gerenciar, manipular e analisar dados de fontes diversas, referenciados espacialmente, 
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reestruturando-os e apresentando-os para a solução de problemas complexos de 

planejamento e gerenciamento. Através desta ferramenta, é possível realizar análises 

complexas, com a integração de dados de diversas fontes e escalas, criar banco de dados 

georeferenciados, portadores de campos que indicam a localização das entidades neles 

armazenadas, além de produzir mapas através das técnicas da cartografia digital e 

realizar operações entre mapas através da álgebra de mapas. As funções disponíveis nos 

SIG permitem ainda a realização de análises espaciais através dos atributos espaciais e 

não espaciais das entidades gráficas armazenadas na base de dados espaciais.  

Dessa forma, a abordagem metodológica a ser utilizada baseou-se inicialmente na 

confecção de uma cartografia geoambiental que pudesse ser realizada em diferentes 

escalas e aplicada a diferentes níveis de detalhe. Em termos gerais, estudos de 

reconhecimento do território ocorrem em escalas regionais (1:50.000 a 1:25.000), com 

menos detalhes. No entanto, quando pretende-se tornar operacional a visão dos 

ambientes como sistemas, tratando de assuntos geológico-ambientais, percebe-se que é 

necessário manipular e organizar uma grande quantidade de informações que 

posteriormente serão utilizadas para diversas finalidades. Ressalta-se que ao se permitir 

a organização das informações de uma dada região, os sistemas de informações 

geográficas não funcionam meramente como uma ferramenta que permite apenas a 

manipulação dos dados, mas também, possibilita a análise, simulação e avaliação dos 

modelos pré-concebidos. 

O presente estudo, considerando o volume de informações envolvidas, culminou na 

elaboração de um banco de dados contendo tanto as informações anteriormente obtidas 

ao início deste projeto, bem como os dados produzidos durante o desenvolvimento das 

atividades. A integração dos dados subsidiou e possibilitou o diagnóstico ambiental da 

Bacia do Ribeirão do Carmo, frente às degradações ambientais decorrentes das 

atividades antrópicas pretéritas e atuais, bem como a adoção de medidas mitigadoras e 

um modelo de gestão ambiental de toda bacia, envolvendo dois importantes municípios 

de Minas Gerais, Mariana e Ouro Preto. 

Foram utilizados basicamente quatro softwares para a normalização dos dados, o Er 

Mapper 6.1, o ENVI 4.0, o AutoCADMap2013 e o Arcview 10.1. 

- O AutoCADMap2000, foi empregado, principalmente, para a manipulação dos dados 
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anteriormente existentes já que os mesmos foram gerados nesta plataforma. Entre os 

principais pode-se destacar a carta geotécnica de Ouro Preto (Carvalho, 1982), o mapa 

geológico da sede do município de Mariana (Souza, 2004), os planos diretores de 

Mariana e Ouro Preto e Mariana, o estudo geoambiental da área de Mariana (Sobreira, 

2000) dentre outros. 

- O Er mapper 6.1, foi utilizado no processamento digital das imagens de satélite 

ASTER (2005) empregando algoritmos para o mapeamento da vegetação através do 

Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NVDI). Também foi utilizado na 

elaboração do mapa de uso do solo, especificamente para determinação das áreas de 

pastagens e afloramentos rochosos a partir das imagens ASTER e LANDSAT. 

- O ENVI 4.0 foi utilizado com o mesmo objetivo do Er Mapper, para confirmar o 

resultado do mapeamento da vegetação a partir do processamento da imagem ASTER 

(2005). O ASTER é constituído de três subsistemas de telescópio distintos: VNIR, 

SWIR e TIR. Possui alta resolução espacial, espectral e radiométrica, radiômetro de 

imagens de 14 bandas. O processamento através da definição de regiões de interesse é 

geralmente usado no cálculo de estatísticas, para se fazer uma classificação, para 

produzir uma máscara e em outras operações que requeiram uma entrada interativa. 

Assim tornou-se possível determinar as áreas de cobertura vegetal da Bacia do Ribeirão 

Carmo. Além disso, foi também empregado no refinamento de outros dados tais como 

pedologia e geomorfologia. 

- O Arcview 10.1, além da digitalização e vetorização das informações obtidas ao longo 

deste estudo, foi a base escolhida para a estruturação e sustentação do sistema de 

informação geográfica. Com o SIG estruturado, tem-se a criação de um banco de dados 

geoambientais, através de um Sistema de Banco de Dados Georreferenciado (SBDG) 

relacional em ambiente ArcView. A estruturação do sistema de informação concerne na 

estruturação básica de sustentação, definindo-se previamente os atributos componentes, 

os critérios de análise empregados e as classificações necessárias para a geração dos 

produtos cartográficos georeferenciados e seus bancos de dados relacionais.  

Segundo Câmara et al. (2003), um SBDG relacional armazena os atributos 

convencionais dos objetos na forma de tabelas, onde as linhas correspondem aos dados 

e as colunas aos atributos, e arquivos para guardar as representações geométricas desses 
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objetos. Define-se atributo como qualquer informação descritiva (nomes, números, 

tabelas, textos) relacionada com um único objeto, elemento, entidade gráfica ou um 

conjunto deles, que caracteriza um dado fenômeno geográfico.  
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CAPÍTULO 3 

DIAGNÓSTICO GEOAMBIENTAL DA BHRC 

3.1 CARACTERIZAÇÃO GEOLÓGICO-GEOTÉCNICA 

A geologia é um tema estruturante, que permite a compreensão da constituição 

intrínseca do substrato do terreno, incluindo os tipos de rochas presentes, sua 

distribuição e estruturação. Estes atributos, relacionados aos aspectos climáticos e 

bióticos, condicionam fortemente toda a evolução do terreno, sua morfologia, a 

formação dos solos, os aspectos geotécnicos aplicados e a dinâmica hídrica superficial e 

subterrânea. 

A base geológica da BHRC foi resultado da compilação e modificação de CPRM (1993) 

- Levantamentos Geológicos Básicos do Brasil - Escala 1:100.000, CODEMIG, 2005 - 

Mapa Geológico Mariana: Folhas parciais SF.23-X-B-I-3 e SF.23-X-B-IV-1 e Mapa 

Geológico Ouro Preto: Folha integral SF.23-X-A-III-4 e Folha parcial de SF.23-X-A-

VI-2 escala 1:50.000, complementada por trabalhos de campo realizados em toda a 

extensão da bacia.  

A caracterização geológica é o componente básico de análise do meio físico e dá 

suporte a inúmeras outras análises deste estudo tais como, a análise geomorfológica, de 

uso e ocupação do solo, a suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa, a 

processos de inundação, a processos erosivos e às análises relacionadas a cartografia da 

aptidão a urbanização, do perigo e risco a processos geológico e hidrológicos. 

Considerando a proposta do mapeamento progressivo e das escalas de dados disponíveis 

os seguintes procedimentos foram adotados: 

1 – Análise e compilação das informações sobre a geologia da área da BHRC, a partir 

da revisão dos dados disponíveis na literatura com base nos levantamentos CPRM 

(1993) e CODEMIG, 2005. Estas análises foram importantes, principalmente, para 

suporte à caracterização geoambiental na escala 1:50.000 da BHRC, bem como para as 

análises de suscetibilidade nas escalas 1:25.000 e 1:50.000. 

2 – Trabalhos de campo para reconhecimento das unidades geológicas e suas 

características gerais, com tradução da base geológica em um mapa litoestrutural. Este 
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procedimento foi importante na identificação dos principais lineamentos e estruturas 

que podem condicionar movimentos de massa em encostas, fluxos superficiais e 

corridas de detritos/solo passíveis de registro na escala 1:25.000, 1:10.000 e maiores. 

Foram adicionadas nesta etapa à base geológica compilada as planícies de inundação 

recentes e depósitos de cobertura representativos na escala 1:10.000 (depósitos de tálus, 

colúvios, canga, laterita, etc.), considerando que neste estudo uma das etapas proposta 

foi a cartografia geotécnica de aptidão a urbanização, em parte da área da sede do 

município de Ouro Preto – MG, na escala 1:10.000. A proposta inicial para subsídio às 

análises progressivas necessárias foi a caracterização geológica através do 

reconhecimento de todas as unidades em campo, a partir da coleta de amostras nas 

principais unidades geológicas, para caracterização petrográfica e mineralógica, o que é 

incomum atualmente em estudos do meio físico. Entretanto, este procedimento permitiu 

tanto o conhecimento efetivo do substrato do território e suas inter-relações, quanto 

utilizar a geologia sem a realização de abstrações nos procedimentos propostos nas 

escalas 1:50.000 (Análise geoambiental), 1:25.000 (Análise das suscetibilidades), 

1:10.000 (Análise da aptidão a urbanização) e 1:2.000 (Análise do perigo/risco). 

A partir dessas premissas, a primeira análise realizada da geologia da BHRC foi 

regional. A área de interesse do presente trabalho (BHRC) corresponde a um segmento 

pertencente ao Cráton São Francisco Meridional, situada no extremo leste do 

Quadrilátero Ferrífero e posicionado, segundo CPRM (1993), na Zona limítrofe entre 

duas importantes Províncias geológicas do escudo brasileiro, a Província Geotectônica 

São Francisco, a oeste, e a Província Geotectônica Mantiqueira, a leste (Figura 3.1).  

A Província Geotectônica São Francisco, que abrange a maior parte da área, reúne 

agrupamentos de idades e ambiências diversas, sendo que na área da BHRC ocorrem 

terrenos “granito-greenstone”, representados por uma sequência vulcano-sedimentar do 

Supergrupo Rio das Velhas (Arqueano), rochas granitóides do Complexo Santa Bárbara 

(Arqueano), a sequência clasto-química do Supergrupo Minas (Proterozoico), a 

sequência dominantemente clástica do Grupo Itacolomi e as coberturas fanerozóicas 

terciárias e detríticas recentes, estas representadas por depósitos detríticos-lateríticos e 

aluviais. Já a Província Mantiqueira é uma entidade geotectônica instalada a leste dos 

crátons São Francisco e Rio de La Plata/Paraná, ao final do Neoproterozóico e início do 
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Paleozóico. Estende-se por cerca de 3.000 km com orientação NNE–SSW ao longo da 

costa atlântica, de Montevidéu (Uruguai) ao sul da Bahia. Ocorre na BHRC em uma 

pequena faixa, quase imperceptível no extremo leste da Bacia, reunindo gnaisses 

bandados do Complexo Mantiqueira e granulitos do Complexo Acaiaca. 

 

Figura 3. 1 – BHRC na zona limítrofe entre a Província Geotectônica São Francisco, a 

oeste, e a Província Geotectônica Mantiqueira, a leste, com indicação do limite do 

Quadrilátero Ferrífero. 

 

O Quadrilátero Ferrífero (QF) é uma região do território brasileiro que, ao lado da sua 

evolução geológica policíclica bastante complexa, caracteriza-se por sua riqueza 

metalogenética, principalmente representada por seus importantes jazimentos de ferro e 

ouro. Seu embasamento é constituído de terrenos granito-greenstone consolidados no 

final do Mesoarqueano. 

A Sequência Litoestrátigrafica da região estudada está alojada na porção SSE da 

megaestrutura denominada Anticlinal de Mariana, em uma faixa confinada ao norte pela 

Serra de Ouro Preto e ao sul pela Serra do Itacolomi. 

A complexidade do arcabouço estrutural correlaciona-se à superposição de várias fases 

de deformação que configuraram a estruturação geológica do Quadrilátero Ferrífero. O 

número de eventos e a magnitude dos mesmos são ainda hoje objeto de estudo de vários 

pesquisadores, existindo diferentes interpretações acerca da evolução tectônica do QF. 

Nalini (1993), em estudo realizado na região do Anticlinal de Mariana propõe uma 
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evolução polifásica com dois eventos deformacionais distintos. O primeiro teria caráter 

extensional e teria sido responsável pela nucleação do Sinclinal Dom Bosco, do 

Anticlinal de Mariana e das dobras parasíticas. O segundo, por sua vez, teria sido 

compressional, diferenciando-se em três fases distintas, responsáveis pela geração dos 

dobramentos e cavalgamentos, pelas falhas direcionais E-W e pela reativação do 

sistema de falhas e geração do sistema de fraturamentos. 

A região do Anticlinal de Mariana apresenta numerosas faixas de empurrão que 

condicionaram a geometria e a morfologia das estruturas em escala micro, meso e 

megascópica (Anexo I). São identificadas também falhas subsidiárias que provocam as 

repetições e inversões das camadas. A xistosidade possui direção geral NW 

mergulhando para NE na porção setentrional da área e direção NE com mergulho para 

SE na porção meridional, acompanhando a inflexão da grande estrutura antiformal. O 

sistema de fraturas descrito refere-se às fraturas observadas em escala de afloramento, 

principalmente nas Formações Moeda, Cauê, Barreiro e Cercadinho. As direções 

preferenciais são N70E e N30W com mergulhos subverticalizados. Comumente estas 

fraturas encontram-se preenchidas por quartzo e apresentam geometria planar e caráter 

longitudinal (paralelo ao eixo do dobramento regional). 

Partindo-se para uma análise em maior escala (> 1:50.000), o arcabouço geológico da 

BHRC que abrange as áreas urbanas de Mariana e Ouro Preto e suas adjacências 

constitui-se por rochas pertencentes a sequências metassedimentares químicas e 

clásticas, correlacionadas litoestratigraficamente às unidades regionalmente consagradas 

e citadas na bibliografia por Dorr et al. (1957, 1969), Alkmim e Marshak (1998). 

As unidades reconhecidas e mapeadas podem ser agrupadas em dois grupos distintos: 

afloramentos rochosos e depósitos de cobertura. Os litotipos que compõem a unidade 

afloramentos rochosos foram descritos do topo para a base considerando o 

empilhamento litoestratigráfico para o Quadrilátero Ferrífero proposto por Alkmim e 

Marshak (1998). Já os depósitos de cobertura, referem-se aos terrenos compostos por 

depósitos aluvias, coluviais, tálus e canga laterítica, compondo o mapa geológico da 

BHRC (Figura 3.2 e Anexo I).  
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Figura 3. 2 – Mapa Geológico da Bacia Hidrográfica do Ribeirão do Carmo. 
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A caracterização geotécnica aqui apresentada baseou-se em observações de campo e 

principalmente em estudos e trabalhos de laboratório anteriormente realizados para o 

Quadrilátero Ferrífero (Silva, 1990), para os Municípios de Ouro Preto (Carvalho, 1982; 

Sobreira, 1990) e Mariana (Sobreira, 2000; Souza, 2004). 

Carvalho (1982) ressalta que é impossível definir-se domínios ou unidades com 

comportamentos geotécnicos distintos para as rochas do Supergrupo Rio das Velhas e 

Supergrupo Minas, mediante a heterogeneidade litológica, a variabilidade do estado de 

alteração e a estruturação existente. Segundo este autor, a caracterização deve ser 

realizada de forma qualitativa, através da descrição das propriedades geotécnicas, 

levando-se em consideração as unidades geológicas cartografáveis. 

Em decorrência do grau de alteração e variabilidade litológica local, foram consideradas 

as unidades geológicas que possuem representação em área e importância do ponto de 

vista de deflagração de processos geodinâmicos e uso e ocupação do território. Souza 

(2004) coletou e analisou quinze amostras de solo para ensaios laboratoriais nas 

principais unidades litológicas da área urbana do município de Mariana. Os estudos de 

caracterização geotécnica dos materiais existentes foram realizados no Laboratório de 

Geotecnia da Escola de Minas (UFOP), visando à determinação dos índices físicos e 

propriedades geotécnicas dos materiais (limites de consistência e granulometria), bem 

como o auxílio na delimitação de unidades geológico-geotécnicas. Os ensaios foram 

realizados segundo as normas técnicas, NBR10838 (Massa específica aparente de solos 

e grãos), NBR07181 (Análise granulométrica), NBR06459 (Determinação do limite de 

liquidez) e NBR07180 (Determinação do limite de plasticidade). Foram analisadas duas 

amostras do material do depósito coluvionar, uma do solo residual da Formação 

Taboões, quatro dos solos residuais da Formação Barreiro, seis dos solos residuais do 

Grupo Sabará e duas dos solos residuais da Formação Cercadinho (Anexo II). 

Complementarmente, foram recuperados os resultados dos ensaios de dezessete 

amostras de solos realizados por Sobreira (2000), em parte da área urbana do município 

de Mariana, sendo onze amostras do material coluvionar, três da matriz do depósito de 

Tálus, duas dos solos residuais do Grupo Sabará e uma do solo residual da Formação 

Cercadinho (Anexo II). 
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3.1.1. PROVÍNCIA GEOTECTÔNICA SÃO FRANCISCO 

3.1.1.1 COBERTURAS SEDIMENTARES NÃO DEFORMADAS 

3.1.1.1.1 Aluvião 

Geralmente mineralizados em ouro e intensamente garimpados, os depósitos 

aluvionares são formados ao longo de rios e ribeirões através do aporte de material 

arenoso e cascalhoso com altas porcentagens de hematita. Os depósitos aluviais da 

BHRC são observados, principalmente, às margens e no canal do Ribeirão do Carmo 

(trechos que englobam a sede do município de Mariana e distritos de Bandeirantes e 

Monsenhor Horta), do Ribeirão Canelas, do Córrego do Seminário, em parte dos 

córregos do Peixe e do Melo formando as planícies de inundação destes. Representam 

1,8% da área estudada, o que equivale a aproximadamente 6,0 km2, e são constituídos 

em sua maioria por sedimentos arenosos com fragmentos inconsolidados de itabiritos, 

quartzitos, xistos e filitos, acumulados a partir de processos fluviais e por atividades 

antrópicas. Nesse cenário destaca-se a atividade secular de mineração de ouro, que 

muito contribuiu para a configuração do panorama atual. As planícies aluviais 

representam as áreas com menor declividade (< 5%) e foram intensamente ocupadas ao 

longo do processo de urbanização instalado principalmente na cidade de Mariana 

(Figura 3.3). 

  

a) Planície existente no encontro do 

Córrego Canelas com o Ribeirão do 

Carmo no final da área urbana do 

município de Mariana. Coordenada: 

0665574 / 7747632. 

b) Vista complementar da planície do 

Ribeirão do Carmo a jusante do trecho 

retratado na foto anterior. Coordenada: 

0665574 / 7747632. 
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c) vista da planície aluvionar do Ribeirão 

do Carmo no Distrito de Bandeirantes. 

Coordenada: 669512 / 7746907 

d) Atividades de garimpo ao longo do 

canal e planície do Ribeirão do Carmo no 

final do Distrito de Bandeirantes. 

Coordenada: 673259 / 7748671 

Figura 3. 3 – Aspectos da unidade Aluvião. 

 

A capacidade de suporte é em geral baixa, a escavabilidade é fácil em função dos 

terrenos planos, porém limitada pelo nível d’água (NA) elevado e possíveis ocorrências 

de lajes e blocos de rocha. A suscetibilidade à erosão das margens e terraços 

(solapamento) é elevada e contribui para o aumento da carga de sedimentos 

transportados no período de chuvas. 

 

3.1.1.1.2 Tálus 

Localizado na porção sudoeste da BHRC e sul das sedes dos municípios de Mariana e 

Ouro Preto, no sopé da Serra do Itacolomi, o depósito de Tálus é resultado da 

acumulação de fragmentos desprendidos da Unidade Itacolomi por efeito da gravidade, 

ao longo do tempo geológico. Recobre uma área aproximada de 4,0 km2 com espessura 

variando entre 20 e 30m. Ocorrem blocos rochosos cujas dimensões atingem até uma 

dezena de metros, com composições predominantemente quartzíticas, imersos em uma 

matriz argilo-arenosa. As declividades estão entre 8 e 30%. A falta de controle na 

expansão urbana no município em Mariana propiciou rápida ocupação sobre esta 

unidade nos últimos vinte anos (Figura 3.4). 
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a) Depósito de tálus sendo ocupado. 

Coordenada: 665254 / 7744133 

b) Contato do depósito de tálus com a 

unidade Sabará. Coordenada: 665076 / 

7744752 

Figura 3. 4 - Aspectos da Unidade Tálus. 

 

Nas amostras recuperadas e analisadas os materiais foram classificados quanto à textura 

como areia argilosa (SC) de acordo com a classificação SUCS, como areia siltosa e 

argila arenosa, segundo o Diagrama Triangular de Classificação, além de seixos e 

matações.  

Sobreira (2000), ao estudar o comportamento geotécnico destes terrenos e tomando 

como base a morfologia dos depósitos e a classificação textural, concluiu que possuem 

uma alta suscetibilidade à ocorrência de movimentos do tipo rastejo, quando saturados, 

o que pode ser verificado na Rua Astolino Dutra, no Bairro Cabanas em Mariana.  

 

3.1.1.1.3 Colúvio 

Os depósitos coluvionares são resultado do acúmulo de agregados heterogêneos de 

rochas transportados por ação da gravidade e contribuição da água de escoamento 

superficial. Diferem do depósito de tálus quanto à dimensão reduzida dos fragmentos 

imersos na matriz homogênea de cor avermelhada (Figura 3.5). Esta unidade ocorre de 

forma generalizada ao longo da BHRC, geralmente em camadas delgadas, dificultando 

sua cartografia, principalmente ao longo das malhas urbanas já ocupadas e/ou nas áreas 

rurais com cobertura vegetal secundária. Na BHRC geralmente recobrem os xistos do 

Grupo Sabará o que foi verificado no entorno das sedes municipais de Mariana e Ouro 
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Preto, sendo suas maiores expressões o sopé da encosta que se estende do Pico do 

Itacolomi até o Bairro Cabanas em Mariana, bordejando a rodovia dos Inconfidentes, e 

parte da porção centro leste da área urbana deste mesmo município, interrompido pelos 

depósitos aluvionares do Ribeirão do Carmo e de seus principais afluentes (Córregos do 

Seminário, Matadouro, Catete e Canelas). 

  

a) Depósito coluvionar sobre a Unidade 

Sabará e Cercadinho. Coordenada: 

675815 / 7744088 

b) Depósito coluvionar espesso sobre a 

Unidade Sabará. Coordenada: 662309 / 

7743596 

Figura 3. 5 - Aspectos da Unidade Colúvio. 

 

Oriundos do retrabalhamento das unidades superiores constituem-se de solos 

heterogêneos com coloração avermelhada, espessura variando de centímetros a alguns 

metros, geralmente capeando as rochas do Grupo Sabará e da Formação Cercadinho. O 

relevo tipicamente suave e a fácil escavabilidade tornou estas áreas atraentes para 

expansão da malha urbana. O comportamento mecânico está relacionado à morfologia 

das vertentes e ao grau de saturação. Nestes domínios os deslizamentos ocorrem, 

geralmente, condicionados ao contato dos materiais do depósito com a Formação 

geológica subjacente, aproveitando-se das diferenças de permeabilidade e resistência ao 

cisalhamento dos terrenos. 

Dentre os principais problemas deflagrados nesta unidade, destaca-se a erosão hídrica, 

em decorrência da ausência de infraestrutura urbana (redes pluviais e de esgoto) e 

deslizamentos translacionais, por vezes rotacionais, principalmente relacionados à 

execução de cortes, desconfinando os maciços, e aterros para construção de moradias.  

As análises das amostras recuperadas caracterizaram solos com densidades médias e 
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pouco plásticos. Quanto à textura, os materiais foram classificados de acordo com o 

Sistema Unificado de Classificação como areia argilosa (SC) em três amostras, argila 

pouco plástica arenosa/argila pouco plástica (CL) em outras cinco amostras, areia argilo 

siltosa (SC – SM) em duas amostras e silte plástico arenoso (MH) em duas amostras. 

Com relação ao Diagrama Triangular oito amostras foram classificadas como argilas 

arenosas, duas como argila, duas como silte arenoso e uma como silte argiloso.  

 

3.1.1.1.4 Coberturas Detrito-Lateríticas e Lateríticas 

As Coberturas Detrito-Lateríticas e Lateríticas são encontradas na porção oeste da 

BHRC, ao norte da sede do município de Mariana e no entorno da área urbana de Ouro 

Preto, resultado da ação do intemperismo sobre rochas ricas em ferro do Supergrupo 

Minas. Segundo Schellmann (1981), lateritas são produtos de intenso intemperismo 

químico de rochas subaéreas, cujos conteúdos de Fe e/ou Al são superiores, e os de Si 

são inferiores aos da rocha-mãe meramente caulinizada. São constituídos de caulinita, 

goethita, hematita, gibbsita e quartzo. Os perfis lateríticos são caracterizados por um 

zoneamento definido em horizontes, refletindo o diferenciado grau de mobilidade 

química dos elementos (Figura 3.6). Essas coberturas recobrem as rochas da unidade 

ferrífera (Formação Cauê), em uma área aproximada de 11,8 km2. O acúmulo de 

fragmentos detríticos de itabiritos, xistos, quartzitos, filitos etc., imersos em uma matriz 

ferruginosa, cria uma cobertura resistente contra os processos erosionais.  

  

a) Cobertura laterítica sobre a unidade 

ferrífera da Formação Cauê. Coordenada: 

6638820 / 7746902 

b) Cobertura detrito-laterítica sendo 

removida para início de construção. 

Coordenada: 665226 / 7748346 

Figura 3. 6 - Aspectos da Unidade Cobertura Detrito-Lateríticas. 



76 

 

 

A capacidade de suporte em geral é elevada a muito elevada, principalmente nos locais 

de ocorrências de carapaças e solos litólicos. A escavabilidade é dependente da 

intensidade de atuação dos agentes intempéricos, podendo variar de moderada a 

extremamente difícil. A suscetibilidade a movimentos de massa está relacionada, 

principalmente, a rupturas com quedas de blocos e lascas, que têm como causa a erosão 

dos saprolitos e rochas subjacentes mais brandas. 

 

 

3.1.1.2 GRUPO ITACOLOMI 

Denominada anteriormente de “Série Itacolomi” por Guimarães (1931), as rochas do 

Grupo Itacolomi ocorrem na porção sudoeste da BHRC, e sul das sedes dos Municípios 

de Mariana e de Ouro Preto, sendo a região do Pico do Itacolomi sua feição mais 

marcante. Repousando discordantemente sobre as litologias do Supergrupo Minas, 

compõe-se por quartzitos de granulação média a grossa, com ocorrência comum de 

conglomerados polimíticos, derivados de uma sequência sedimentar clástica que, 

segundo Alkmim (1985), estariam ligados a leques aluviais. 

Esta Unidade é constituída por quartzitos de granulação grossa, metaconglomerados e 

níveis centimétricos de filitos, estando disposta discordantemente sobre as rochas do 

Grupo Sabará, e em área corresponde a apenas 2,9% do território da BHRC. O sistema 

de fraturas existente destaca-se frente à feição morfológica de escarpa, que contrasta no 

relevo (Figura 3.7). A microestrutura possui uma matriz predominantemente 

lepidoblástica com porfiroclastos de quartzo. A rocha não apresenta foliação bem 

desenvolvida, pois sofreu um metamorfismo de grau baixo (Metarenito).  
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Figura 3. 7 – Aspectos dos quartzitos da Unidade Itacolomi. 

 

Os afloramentos rochosos com pouca ou nenhuma cobertura superficial são 

predominantes, sendo a capacidade de suporte elevada a muito elevada. A 

suscetibilidade a movimentos de massa é fortemente controlada pelas estruturas 

geológicas como falhas, fraturas e foliação. As relações espaciais entre essas feições 

podem gerar blocos não confinados, resultando na ocorrência de ruptura no maciço 

quartzítico e consequentes rolamentos. 

 

3.1.1.3 SUPERGRUPO MINAS 

Definida inicialmente por Derby (1906), esta é uma das unidades mais estudadas do 

Quadrilátero Ferrífero. Os terrenos do Supergrupo Minas são formados por sedimentos 

clásticos e químicos metamorfizados do Proterozóico Inferior, descrevendo-se do topo 

para a base, respectivamente, os grupos Sabará, Piracicaba, Itabira e Caraça. 

 

3.1.1.3.1 GRUPO SABARÁ 

Este domínio litológico é constituído por quartzo-sericita xistos, sericita-quartzo-xistos 
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e xistos granatíferos de coloração vermelho acastanhado, amarelo avermelhado a cinza 

prateado. As rochas desta unidade são, provavelmente, as que se encontram em estágios 

mais avançados de alteração, preservando assim muito pouco da composição 

mineralógica original (Figura 3.8). Esta Unidade perfaz cerca de 12,0% da área total, e, 

juntamente com os depósitos coluviais, que em parte das vezes a recobrem, está inserida 

em grande parte da ocupação urbana dos municípios de Mariana e Ouro Preto. A 

microestrutura é do tipo porfiroblástica com matriz lepidoblástica. A rocha apresenta 

forte foliação, dada pela orientação de filossilicatos. A rocha sofreu no mínimo duas 

fases de deformação, devido à presença evidente de crenulação. A clivagem de 

crenulação mostra que a foliação S1 foi dobrada gerando a foliação S2. Os níveis mais 

quartzosos possuem uma granulometria maior que o restante da rocha.  

  

Figura 3. 8 – Aspectos dos xistos da Unidade Sabará. 

 

Os litotipos encontram-se em diferentes estágios de alteração (W3,4,5). Silva (1990), 

em estudos realizados no município de Belo Horizonte, caracterizou as rochas deste 

Grupo como de coesão média, permeabilidade muito baixa e resistência à erosão 

moderada. A estabilidade das encostas é controlada, principalmente, pelas atitudes da 

foliação e pelo grau de alteração. Nas encostas mais íngremes voltadas para NW e NE 

no entorno da sede de Ouro Preto e NW e SW nas imediações de Mariana, o 

comportamento mecânico dos litotipos é bom. Já nas encostas voltadas respectivamente 

para SE e SW, em Ouro Preto, e SE e NE em Mariana, a xistosidade encontra-se 

desconfinada, facilitando a deflagração de processos geodinâmicos. 

Os domínios nas baixas encostas apresentam como fatores adversos um estado de 
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alteração mais intenso, maiores teores de umidade e a ocorrência frequente de 

coberturas coluviais e de materiais descartados (lixos, entulhos e aterros). Segundo 

Carvalho (1982), nestes domínios o papel da estrutura geológica é significativamente 

atenuado. 

Nas áreas onde se verifica a exposição direta dos litotipos que compõe este Grupo, 

tende a ocorrer erosão hídrica, com a concentração inadequada das águas superficiais e 

formação de sulcos e ravinas, e deslizamentos em solo e rocha. As rupturas em cunha 

são pouco expressivas e os deslizamentos planares estão relacionados, principalmente, à 

intervenção antrópica inadequada, através da execução de cortes muito acentuados. 

Movimentos mais complexos envolvendo os depósitos superficiais, os materiais 

descartados e, eventualmente, o substrato, são comuns nas porções mais baixas das 

encostas. 

Nas amostras de solo recuperadas desta unidade, os materiais foram classificados 

quanto a textura como areia siltosa/areia argilosa/argila pouco plástica arenosa 

(SM/SC/CL), de acordo com o Sistema Unificado de Classificação de Solos (SUCS), e 

como areia siltosa/areia argilosa segundo o Diagrama Triangular de Classificação.  

 

3.1.1.3.2 GRUPO PIRACICABA 

O Grupo Piracicaba foi formado em ambientes deposicionais distintos (Dorr II, 1969). É 

composto, basicamente, por metassedimentos clásticos com alguma contribuição 

vulcânica. Esse grupo pode ser dividido do topo para a base nas formações Barreiro, 

Taboões, Fecho do Funil e Cercadinho. 

 

3.1.1.3.2.1 FORMAÇÃO BARREIRO 

A Unidade Barreiro é constituída, principalmente, por filitos carbonosos e grafitosos de 

coloração variando de cinza escuro a negra. Abrange cerca de 1,0% da área total da 

BHRC. Ocorre em faixas a oeste e leste da área urbana do município de Mariana, e em 

trechos alongados delgados da porção oeste da bacia no entorno da área urbana de Ouro 

Preto. Na maior parte de suas exposições, o filito apresenta-se bastante alterado, com 
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um aspecto terroso, fosco e pulvurulento quando seco, o que facilita o desenvolvimento 

de processos erosivos (Figura 3.9). A intercalação ocasional de níveis quartzosos da 

Formação Cercadinho com níveis carbonosos da Formação Barreiro evidencia um 

contato transicional entre estas duas unidades. A rocha possui foliação bem 

desenvolvida e foi submetida a pelo menos dois eventos deformacionais (S1 e S2).   

  

Figura 3. 9 – Aspectos dos filitos da Unidade Barreiro. 

 

Os materiais que a compõem possuem um aspecto untuoso, principalmente quando 

saturados, e podem ser classificados como moderadamente alterados a muito alterados 

(W3,4,5). Estruturalmente a unidade é controlada por algumas famílias de 

descontinuidades e pela foliação da rocha, cujas atitudes principais são concordantes à 

inflexão da estrutura antiformal (55/40 a norte e 120/38 ao sul). 

Segundo Silva (1990), o grau de coesão é médio, a permeabilidade é muito baixa e a 

erodibilidade é moderada. O fator estrutural controla a estabilidade. O mergulho para 

SE-E da foliação principal no trecho de maior incidência, aliado aos sistemas de fraturas 

existentes, faz com que ela esteja sempre desconfinada, originando conforme registros 

históricos, deslizamentos com superfícies de ruptura voltadas para SE e NE. 

Dentre os principais problemas referentes a esta unidade, destacam-se os relacionados à 

erosão hídrica e aos históricos deslizamentos em solo e rocha. Os relacionados à erosão 

hídrica são resultantes da baixa taxa de infiltração característica e à concentração 

inadequada das águas superficiais. Já os históricos deslizamentos estão relacionados, 

principalmente, à intervenção antrópica inadequada, através da execução de cortes 

acentuados e da construção subdimensionada do sistema de drenagem pluvial. 
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Nas amostras de solo analisadas nesta unidade os materiais foram classificados como 

silte/argila pouco plástica (CL – ML) de acordo com a classificação SUCS e como silte 

argiloso e silte arenoso, segundo o Diagrama Triangular de Classificação.  

 

3.1.2.3.2.2 FORMAÇÃO FECHO DO FUNIL 

A Formação Fecho do Funil foi cartografada na porção leste da BHRC. Compõe-se por 

filitos, filitos dolomíticos e quartzitos dolomíticos em contato gradacional com a 

Formação Cercadinho que lhe é subjacente. Ocorre apenas em 8,5 km2 da área total. A 

microestrutura da rocha é caótica (Figura 3.10). 

  

Figura 3. 10 – Afloramento e fotomicrografia mostrando a estrutura caótica do filito da 

Formação Fecho do Funil sob luz polarizada.  

 

A susceptibilidade à erosão é elevada, relacionada à desestruturação do solo, cujo 

horizonte orgânico é muito delgado e os horizontes A e B são ausentes. As 

instabilidades estão relacionadas às estruturas impressas nas rochas, sob a forma de 

foliações, clivagens e fraturamentos em mais de um plano. 

 

 

3.1.1.3.2.3 FORMAÇÃO CERCADINHO 

A Unidade Formação Cercadinho é composta por bandas métricas de filitos cinza-

prateados intercalados em pacotes de quartzitos sericíticos e quartzitos ferruginosos. 

Ocorre em uma área aproximada de 15,0 km2, o que corresponde percentualmente a 

cerca de 4,5% da área total da BHRC (Figura 3.11). Suas maiores exposições são a 



82 

 

oeste da BHRC, bordejando a estrutura antiformal e a leste da área urbana de Mariana, 

segundo uma faixa de direção principal N-S. Expressam-se no relevo através de 

sucessivas cristas separadas por suaves patamares esculpidas pela erosão diferencial de 

camadas mais resistentes (quartzitos) e camadas menos resistentes (filitos), gerando 

assim no conjunto um relevo de aspecto estriado facilmente reconhecido no campo e em 

fotos aéreas. A leste da sede do município de Mariana, o contato entre os litotipos que 

compõem a Formação Cercadinho e os litotipos do Grupo Nova Lima representam o 

limite leste do Quadrilátero Ferrífero, delineado pela Zona de Falha da Água Quente, 

que “joga” através de um movimento reverso com vergência para oeste, o Supergrupo 

Rio das Velhas sobre o Supergrupo Minas. 

Comumente são descritas dobras abertas, lineações de crenulação (nos filitos) e sistemas 

de fraturas que, às vezes, se encontram preenchidas por quartzo. O avançado processo 

de alteração observado é consequência da baixa resistência ao intemperismo.  

  

Figura 3. 11 – Aspectos da Unidade Cercadinho. 

 

Já os quartzitos desta unidade têm microestrutura granoblástica e mineralogia formada 

por quartzo ocorrendo como cristais xenoblásticos, poligonais e também com contatos 

interlobados, mica branca contornando os grãos de quartzo e em palhetas e acessórios 

(carbonato, zircão e apatita) (Figuras 3.12 e 3.13). 
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Figura 3. 12 – Afloramento e fotomicrografia mostrando a microestrutura granoblástica 

e a mineralogia composta por quartzo (qtz) e mica branca (mica), sob luz polarizada. 

 

  

Figura 3. 13 – Afloramento e fotomicrografia mostrando a estrutura granoblástica do 

quartzito da Formação Cercadinho e a mineralogia composta de quartzo (qtz) e mica 

branca (mica) sob luz polarizada. 

 

Os aspectos fisiográficos, litoestratigráficos e estruturais são os fatores relevantes nos 

mecanismos de instabilização das encostas. As rochas encontram-se parcialmente 

alteradas a muito alteradas (W4-5). Os quartzitos possuem boa permeabilidade e 

geralmente estão muito fraturados. Os filitos, por sua vez, possuem baixa 

permeabilidade e estão geralmente dobrados e fraturados, sendo os afloramentos ao 

longo da Rodovia do Contorno em Ouro Preto, no Bairro Morada do Sol em Mariana e 

às margens da MG 129, nas proximidades da Vila Del Rey sentido Antônio Pereira, os 

mais representativos. O conjunto de características acima descrito confere aos materiais 

comportamento heterogêneo e anisotrópico quanto à resistência ao cisalhamento e à 

escavabilidade. Do ponto de vista fisiográfico, as encostas naturais voltadas para SW no 
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flanco sul do anticlinal em Ouro Preto e as voltadas para NE no flanco norte em 

Mariana são, em princípio, as que possuem menores estabilidades, dado o 

desconfinamento das estruturas planares mais importantes (foliação). Nessas direções 

são possíveis movimentos naturais envolvendo volumes expressivos de material. Já nas 

encostas voltadas para NE, e para SW nos flancos respectivos os movimentos naturais 

ficam limitados a volumes pequenos, condicionados ao longo dos sistemas de fraturas 

não confinados, podendo ocorrer, entretanto, complexas rupturas em cunha. As análises 

das amostras de solo desta unidade caracterizaram um solo com densidade média, 

material não plástico e textura areno-siltosa, de acordo com o Diagrama Triangular e 

com o Sistema Unificado de Classificação.  

Silva (1990), ao estudar o comportamento geotécnico das rochas do Supergrupo Rio das 

Velhas e Supergrupo Minas, concluiu que, de forma geral, a Formação Cercadinho é 

constituída por materiais com erodibilidade moderada, em decorrência do complexo 

sistema de fraturas e da permeabilidade elevada nas porções mais próximas à superfície. 

 

3.1.1.3.3 GRUPO ITABIRA 

O Grupo Itabira contém as unidades estratigráficas de maior interesse econômico do 

Quadrilátero Ferrífero, considerando sua ocorrência como Indiviso (em 3,4 km2) e 

Formação Cauê (em 10,1 km2) representadas, quase que na sua totalidade, por itabiritos 

e jaspelitos. Sotoposto ao Grupo Itabira tem-se a Formação Gandarela que apresenta 

como litotipos principais rochas carbonáticas dolomíticas e filitos carbonáticos. 

 

3.1.1.3.3.1 FORMAÇÃO GANDARELA 

Esta unidade é composta por rochas dolomíticas e dolomitos ferruginosos com 

coloração variando de creme a róseo. Possui uma distribuição em área de 

aproximadamente 1,65 km2, não alcançando 0,5% da área total mapeada (Figura 3.14). 

A microestrutura possui matriz predominantemente granoblástica com porfiroblastos de 

quartzo. 
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Figura 3. 14 – Afloramento e fotomicrografia mostrando a microestrutura granoblástica 

e a mineralogia, composta por mica branca (mica), quartzo (qtz), carbonato (cbt) e 

opacos, sob luz polarizada. 

 

A capacidade de suporte dos materiais dessa unidade depende da atuação dos agentes 

intempéricos, variando de baixa a muito elevada. A escavabilidade varia de fácil a 

muito difícil, igualmente condicionada pela intensidade do intemperismo. Já a 

suscetibilidade a movimentos de massa pode ser classificada como baixa e condicionada 

pelas relações estruturais de fraturas e falhas. 

 

 

3.1.1.3.3.2 FORMAÇÃO CAUÊ 

O domínio litológico da Formação Cauê ocorre em uma área de 10,1 km2, segundo uma 

faixa que se estende ao longo das Serras de Ouro Preto e Mariana, na aba do Anticlinal 

de Mariana (Figura 3.15). Constitui-se por rochas itabiríticas configuradas pela 

alternância de lâminas milimétricas de hematita e quartzo. Possui uma coloração que 

varia de cinza escuro a preto e uma granulação variando de fina a grossa. Ocorrem 

localmente dobras abertas e assimétricas, de pequeno e médio porte, além da presença 

de boudins de quartzo estirados, paralelos à foliação. De forma geral as rochas 

apresentam-se friáveis. Quando compactas, encontram-se intensamente fraturadas, o 

que favorece a percolação de água durante os períodos chuvosos. A microestrutura do 

Itabirito da Formação Cauê apresenta o bandamento composicional típico (S0). 
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Figura 3. 15 – Afloramento e fotomicrografia mostrando o bandamento composicional 

típico de mineralogia quartzo (qtz) e opacos, sob luz plana. 

 

Os fatores estrutural e geomorfológico controlam a estabilidade. Do ponto de vista 

estrutural, os mergulhos para SE e NE da foliação principal fazem com que ela esteja 

sempre desconfinada, podendo assim, ocorrerem deslizamentos com superfícies de 

ruptura voltadas para SE e NE, respectivamente. Do ponto de vista geomorfológico, a 

posição estratigráfica proporciona boas condições de drenagem natural e a existência, 

no topo, por vezes de uma cobertura de canga, confere ao material uma proteção 

adicional. O sistema de fraturas é irregular, a porosidade da rocha é alta e a resistência 

mecânica variada. No período de chuvas, a percolação de água ocasiona a saturação do 

“pacote” rochoso. A proteção da cobertura de canga e o baixo grau de alteração, 

classificado como W2 e W3 (ISRM, 2007), contribuem para o baixo índice de 

problemas geotécnicos nesta unidade. Entretanto, a remoção da cobertura propicia a 

deflagração de erosões localizadas e profundas, deslizamentos de blocos e processos de 

abatimento. Nas imediações do Distrito de Passagem de Mariana e ao longo da Serra de 

Ouro Preto, principalmente no trecho a montante da sede municipal (parcialmente 

ocupado), a morfologia foi intensamente modificada pela ação da Mineração durante o 

Ciclo do Ouro e pela instalação da Rodovia que liga os Municípios de Mariana e Ouro 

Preto (Sobreira, 2005). 
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3.1.1.3.4 GRUPO CARAÇA 

O Grupo Caraça consiste na unidade basal do Supergrupo Minas. Dorr II (1969) coloca 

esse grupo como essencialmente plataformal e marinho de águas rasas, representado 

respectivamente, pelas Formações Moeda e Batatal. A Formação Moeda é constituída 

quase que integralmente por quartzitos sericíticos de granulação fina a grosseira e a 

Formação Batatal composta por filitos/xistos sericíticos e grafitosos. Esta unidade 

ocorre em 11 km2 da BHRC, distribuída principalmente na porção noroeste. O contato 

com a Unidade inferior (Nova Lima) é estrutural e com aquela que lhe é sobrejacente 

(Unidade Cauê), abrupto. Observa-se, ainda, a existência de uma cobertura de solo 

pouco expressiva e uma vegetação predominantemente rasteira. Nos últimos anos, as 

rochas quartzíticas da Formação Moeda vem sendo exploradas como rocha ornamental 

e de revestimento, sendo extraídas, principalmente, no núcleo no anticlinal de Mariana, 

nos afloramentos que bordejam a rede ferroviária que liga Mariana ao Distrito de 

Passagem de Mariana e Ouro Preto. 

 

3.1.1.3.4.1 CARAÇA INDIVISO 

Complementar ao Grupo Caraça as rochas da unidade Caraça Indiviso possuem uma 

microestrutura predominantemente do tipo granoblástica com alguns poucos níveis 

lepidoblásticos (Figura 3.16). A mineralogia é formada por Quartzo xenoblástico 

poligonal, sericita em finas palhetas, epidoto incolor, e opacos. 

  
Figura 3. 16 – Afloramento e fotomicrografia mostrando a estrutura granoblástica do 

quartzito da Unidade Caraça, e a mineralogia composta de quartzo (qtz) e mica branca 

(mica) sob luz plana. 



88 

 

3.1.1.3.4.2 FORMAÇÃO BATATAL 

Nos filitos que compõem a Formação Batatal foi descrita uma microestrutura onde 

localmente é possível observar crenulação (Figura 3.17). A lineação causada pela 

crenulação é perpendicular à foliação da rocha e tem-se minerais com sombras de 

pressão preenchidas por quartzo. A textura da rocha é predominantemente 

lepidoblástica com níveis granoblásticos. 

  
Figura 3. 17 – Afloramento e fotomicrografia mostrando a foliação crenulada do filito 

da Formação Batatal sob luz plana. 

 

As propriedades geotécnicas da unidade Batatal são dependentes das relações 

estruturais, da atitude das descontinuidades e da foliação metamórfica frente aos 

esforços. A capacidade de suporte é variável, sendo de maneira geral baixa quando 

paralela à foliação e alta quando perpendicular. A escavabilidade segue o mesmo 

condicionante estrutural, sendo classificada como moderada quando paralela a foliação, 

e moderada a difícil quando perpendicular. A suscetibilidade a movimentos de massa e 

de rupturas de taludes é alta, controlada pelo grau de alteração e pelo grau de 

fraturamento e as respectivas relações estruturais entre a foliação e outras 

descontinuidades e a face do talude.  

 

3.1.1.3.4.3 FORMAÇÃO MOEDA 

Nos quartzitos sericíticos desta unidade a microestrutura da rocha apresenta foliação 

definida como granolepidoblástica (Figura 3.18). A mineralogia é formada por quartzo 

ocorrendo como cristais xenoblásticos poligonais (mineral predominante), mica branca, 

cianita apresentando a clivagem característica, e clorita. 
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Figura 3. 18 – Afloramento e fotomicrografia mostrando os quartzitos da Formação 

Moeda, e a microestrutura granoblástica destacando um cristal de cianita (ky), além de 

quartzo (qtz) e mica branca (mica), sob luz polarizada. 

 

Os afloramentos rochosos com pouca ou nenhuma cobertura superficial dominam a 

unidade. A capacidade de suporte é elevada a muito elevada e a suscetibilidade a 

movimentos de massa é fortemente controlada pelas estruturas geológicas como falhas, 

fraturas e foliação.  

 

3.1.1.4 SUPERGRUPO RIO DAS VELHAS 

O Supergrupo Rio das Velhas corresponde a uma sequência de rochas de idade 

arqueana de origem vulcano-sedimentar. Na bacia ocorre segundo uma série de 

segmentos ao longo do flanco oriental do Quadrilátero Ferrífero, bordejando as Serras 

de Ouro Preto, Mariana e Itacolomi, bem como o Complexo Santo Antônio do 

Pirapetinga. Sua ocorrência é também descrita no núcleo da estrutura antiformal, a oeste 

da cidade de Mariana. Divide-se, do topo para a base, em dois Grupos: o Grupo 

Maquiné e o Grupo Nova Lima subdividido em Unidade Córrego do Paina, Unidade 

Catarina Mendes, e Nova Lima Indiviso. 

 

3.1.1.4.1 GRUPO MAQUINÉ 

Essa unidade é formada por metassedimentos clásticos, dos quais fazem parte 

quartzitos, quartzitos impuros e metarenitos com lentes de pelitos intercalados (Figura 

3.19). Ocorrem acompanhando a unidade Nova Lima Indiviso e em contato com o 
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complexo Santa Bárbara em uma área aproximada de 23 km2. A microestrutura é 

granolepidoblástica. 

 

 

Figura 3. 19 – Afloramento e fotomicrografia mostrando a estrutura granolepidoblástica 

do quartzito do Grupo Maquiné, e a mineralogia composta de quartzo (qtz), mica branca 

(mica) e opacos sob luz polarizada. 

 

De modo geral ocorrem afloramentos rochosos, onde os processos intempéricos atuaram 

de modo incipiente, gerando solos pouco espessos e pouco desenvolvidos, com texturas 

predominantemente arenosas. A capacidade de suporte é elevada a muito elevada, e a 

suscetibilidade a movimentos de massa também é controlada pelas estruturas geológicas 

como falhas fraturas e foliação.  

 

3.1.1.4.2 GRUPO NOVA LIMA 

As rochas metavulcânicas e metassedimentares clásticas que compõem o Grupo Nova 

Lima representam a Unidade basal na estratigrafia do QF. Na região é constituída por 

sericita – quartzo – xistos de coloração vermelha – arroxeada, comumente cortados por 

veios de quartzo recristalizados e boundinados concordantes com a foliação da rocha. 

Ocorre em três faixas principais, uma primeira na porção oeste da bacia entre as sedes 

dos municípios de Mariana e Ouro Preto, relacionada à unidade Córrego do Paina, uma 

segunda no núcleo do anticlinal de Mariana, no interior da estrutura antiformal, que se 

refere a Unidade Catarina Mendes, e uma terceira ocorrendo na porção central da 

BHRC com direção preferencial N-S, relacionada a Unidade Nova Lima Indiviso. 
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Somadas, as Unidades do Grupo Nova Lima abrangem aproximadamente 60 km2 da 

área da BHRC. 

O alto grau de alteração em que se encontram as rochas desta unidade é reflexo da 

menor resistência e do intenso processo de intemperismo a que foram submetidas. As 

exposições menos alteradas são observadas no núcleo do antiforme, em cortes ao longo 

da rede ferroviária.  

Na Unidade Córrego do Paina, a microestrutura apresenta uma matriz 

predominantemente lepidoblástica com níveis granoblásticos de quartzo (Figura 3.20). 

A rocha possui foliação bem desenvolvida e crenulação (S1 e S2). A lineação de 

crenulação é praticamente perpendicular à foliação da rocha. 

  

Figura 3. 20 – Afloramento e fotomicrografia dos xistos da Unidade Córrego do Paina 

mostrando a microestrutura lepidoblástica com níveis granoblásticos, destacando a 

crenulação e a lineação de crenulação.  

 

A Unidade Catarina Mendes, a microestrutura da rocha foi definida como 

granolepidoblástica apresentando foliação (Figura 3.21). 
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Figura 3. 21 - Afloramento e fotomicrografia dos xistos da Unidade Catarina Mendes 

mostrando a microestrutura granolepidoblástica e a mineralogia composta por quartzo 

(qtz) e sericita (ser), sob luz polarizada. 

 

Já na Unidade Nova Lima Indiviso, a microestrutura apesar da intensa alteração sofrida 

pela rocha, ainda possibilitou a observação da foliação (Figura 3.22). 

  

Figura 3. 22 – Afloramento e fotomicrografia dos xistos da Unidade Nova Lima 

Indiviso mostrando os alteromorfos de minerais máficos, sob luz plana. 

 

As rochas possuem coloração variando de marrom claro a marrom avermelhado, 

aspecto untuoso, foliação proeminente e um sistema de fraturas com famílias de 

descontinuidades fechadas e abertas. Segundo Silva (1990), embora o material possua 

uma baixa permeabilidade e consequentemente tenha uma baixa taxa de infiltração, os 

planos de fratura possibilitam a percolação de água e a intensificação dos processos de 

alteração. Este autor destaca, ainda, que a erodibilidade característica, varia de 

moderada a alta. A baixa resistência mecânica e o grau de alteração, variando de 

moderado a completamente alterado (W 3,4,5), aliados à estruturação geológica 
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complexa e a morfologia irregular, conferem a estes terrenos uma grande suscetibilidade 

a ravinamentos e à deflagração de deslizamentos, principalmente segundo os planos de 

foliação da rocha (Carvalho, 1982). A existência de cobertura vegetal contribui para a 

diminuição do escoamento superficial e consequentemente à intensificação dos 

processos erosivos. 

 

3.1.1.5 COMPLEXO SANTO ANTÔNIO DO PIRAPETINGA 

O Complexo Santo Antônio do Pirapetinga distribui-se, predominantemente, em faixas 

ao centro e leste da BHRC, abrangendo cerca de 46 km2. Os litotipos que o compõem 

podem ser individualizados em três unidades distintas: a primeira é composta por rochas 

básicas metamorfisadas e metassomatizadas, representadas por anfibolitos; a segunda é 

composta por rochas ultrabásicas, representadas por esteatitos, serpentinitos e talco-

clorita-xistos, também submetidas a processos de alteração e transformação; e a terceira 

que é predominante, composta por gnaisses que variam composicionalmente de 

tonalitos a granitos (Figura 3.23).  

  

Figura 3. 23 – Afloramento e fotomicrografia do gnaisse do Complexo Santo Antônio 

do Pirapetinga mostrando a estrutura decussada da rocha e a mineralogia composta de 

hornblenda (hb), actinolita (act), plagioclásio (pl), quartzo (qtz), clinozoisíta (clz) e 

allanita (all) sob luz polarizada. 

 

Quando as rochas gnáissicas não se encontram alteradas ou fraturadas, apresentam boas 

condições físico-mecânicas (homogeneidade, isotropia, elevadas resistências à 

compressão e alteração, baixa porosidade). Já quando alterados, apresentam-se como 

solos com argilo-minerais e como desagregação da rocha em material areno-argiloso. 
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As espessuras de solo são maiores e a intervenção antrópica está relacionada 

principalmente à remoção da cobertura vegetal, para o desenvolvimento de atividades 

relacionadas a silvicultura. 

 

3.1.1.6 COMPLEXO SANTA BÁRBARA 

O Complexo Santa Bárbara distribui-se na porção nordeste da BHRC, abrangendo cerca 

de 72 km2. Dos litotipos que o compõem, destaca-se a homogeneidade de um conjunto 

de rochas graníticas e tonalíticas, inseridas em um amplo Complexo Migmatítico 

(Figura 3.24). Destaca-se, ainda, o relevo predominantemente arrasado com declives 

suaves, assoreados por sedimentos quaternários. A microestrutura é inequigranular e a 

mineralogia principal formada por ortoclásio como cristais isolados na matriz e 

possuindo relevo negativo se comparado com o plagioclásio, mica branca, microclina, 

plagioclásio sericitizado com antipertita, quartzo, epidoto s.s verde claro, e zircão como 

acessório. 

  

Figura 3. 24 – Afloramento e fotomicrografia dos migmatitos do Complexo Santa 

Bárbara mostrando a estrutura inequigranular da rocha e a mineralogia composta de 

microclina (mcr), plagioclásio (pl), quartzo (qtz), e mica branca (mica) sob luz 

polarizada. 

 

3.1.2. PROVÍNCIA GEOTECTÔNICA MANTIQUEIRA 

3.1.2.1 COMPLEXO MANTIQUEIRA 

Segundo Brandalise (1991), o Complexo Mantiqueira é caracterizado por uma 
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sequência de gnaisses ortoderivados, eventualmente migmatizados e/ou com 

intercalações de anfibolitos e metagabros. Sua distribuição geográfica ocorre em uma 

pequena faixa de apenas 0,6 km2 no extremo leste da BHRC e por este motivo não 

ocorreu o detalhamento desta unidade. 

    

3.2 CARACTERIZAÇÃO GEOMORFOLÓGICA 

Como referências fundamentais adotadas destaca-se os três níveis de abordagem 

geomorfológica propostos por Ab'Saber (1969) (Figura 3.25), e as unidades 

taxonômicas têmporo-espaciais com seis níveis para a representação geomorfológica, 

propostas por Ross (1992) (Figura 3.26), utilizando-se das unidades taxonômicas 

apresentadas por Demek (1967).  

Ab'Saber (1969) ressalta que para um estudo integral do relevo três níveis de abordagem 

devem ser considerados: a compartimentação morfológica, o levantamento da estrutura 

superficial e o estudo da fisiologia da paisagem.  

O estudo da compartimentação morfológica possível de ser realizado para toda a área da 

BHRC enquadra-se inicialmente no primeiro nível de abordagem proposta por Ab'Saber 

(1969), na escala 1:50.000, incluindo observações relativas aos diferentes níveis 

topográficos e características do relevo, com o propósito de contribuir para o 

ordenamento do território, no que tange ao processo de ocupação e uso deste.  

A análise do segundo nível de abordagem proposto por Ab'Saber (1969), da estrutura 

superficial, ou depósitos correlativos, foi incorporada e aplicada de forma subjetiva aos 

estudos das suscetibilidades a deflagração de processos geodinâmicos nas escalas 

1:25.000 e 1:10.000, constituindo-se um importante elemento na definição do grau de 

fragilidade dos terrenos, e sendo responsável pelo entendimento histórico da sua 

evolução.  

Para o terceiro nível de abordagem proposto por Ab'Saber (1969) - a fisiologia da 

paisagem, este fez parte dos estudos nas escalas 1:10.000 para a elaboração da carta de 

aptidão a urbanização em parte da sede do município de Ouro Preto, e 1:2.000 nas 

análises de perigo e risco realizadas na sede do município de Mariana. Em ambos o 

objetivo foi compreender a ação dos processos morfodinâmicos atuais, inserindo-se na 



96 

 

análise o homem como sujeito modificador.  

 

Figura 3. 25 – Níveis de abordagem geomorfológica segundo a metodologia proposta 

por Ab'Saber (1969). 
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Figura 3. 26 – Unidades taxonômicas propostas por Ross (1992). 

 

3.2.1. ELABORAÇÃO DA CARTA GEOMORFOLÓGICA 

Neste capítulo aborda-se a aplicação de diferentes metodologias para compartimentação 

topográfica, com posterior proposição de classes para a separação de domínios 

morfológicos, que se individualizam por apresentarem características específicas, como 

determinados tipos de formas ou domínios altimétricos, baseado fundamentalmente na 

análise das formas resultantes do processo evolutivo do relevo.  

As análises realizadas para a BHRC se enquadram em três táxons específicos da 
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metodologia proposta por Ross (1992). A análise mais geral envolvendo toda a bacia na 

escala 1:50.000 pode ser relacionada ao 4º táxon, onde às formas de relevo são 

individualizadas em unidades com padrão de formas semelhantes (correspondente aos 

Modelados na metodologia adotada pelo IBGE, 1995). Já as análises referentes às 

suscetibilidades e aptidão a urbanização (escalas 1:25.000 e 1:10.000), estão 

relacionadas ao 5º táxon com a abordagem de partes das vertentes ou setores das 

vertentes de cada uma das formas do relevo. Para as análises relacionadas à cartografia 

do perigo e risco (escala 1:2.000) tem-se a representação do 6º táxon proposto por Ross 

(1992) que corresponde às pequenas formas de relevo que se desenvolvem por 

interferência antrópica direta ou indireta ao longo das vertentes.  

A sequência geral de trabalho para as análises foi a seguinte: 

1 - Levantamento preliminar da área da BHRC (pesquisa bibliográfica e inventário de 

dados), 

2 - Preparação das bases cartográficas disponíveis (cartas topográficas e geológicas), 

3 - Elaboração do Modelo Digital de Elevação Hidrologicamente Consistente – 

MDEHC, 

4 - Elaboração de perfis topográficos representativos e trabalho de campo para 

reconhecimento do meio físico, reconhecimento de feições e padrões morfológicos, e 

limites da BHRC, 

5 – Compartimentação morfológica e elaboração da carta geomorfológica baseada em 

conhecimento especialista (Método Heurístico), e trabalhos de campo para validação 

dos resultados, 

6 – Compartimentação topográfica a partir de composição colorida RGB e realce dos 

padrões de relevo, 

7 – Proposta de metodologia de compartimentação do relevo adequada à BHRC, a partir 

dos resultados obtidos nas etapas 5 e 6, 

8 - Elaboração da carta geomorfológica final com edição gráfica. 
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3.2.1.1 COMPARTIMENTAÇÃO MORFOLÓGICA BASEADA NO MÉTODO 

HEURÍSTICO 

Este primeiro nível de informações sobre o relevo da BHRC foi obtido a partir de 

análise qualitativa subjetiva, por meio de julgamento especialista com conhecimento 

prévio. Esta compartimentação baseou-se essencialmente em levantamentos de campo, 

na elaboração de perfis topográficos e análise de dados cartográficos disponíveis. As 

figuras 3.27 a 3.30 retratam o resultado da compartimentação topográfica da BHRC 

com este nível de informação: 

 

Figura 3. 27 – Mapa Geomorfológico da BHRC a partir de análise heurística. 

 

Figura 3. 28 – Perfil esquemático 1 – 1´ de trechos da BHRC considerando a análise 

heurística para delimitação das unidades morfológicas.  
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Figura 3. 29 - Perfil esquemático 2 – 2´ de trechos da BHRC, considerando a análise 

heurística para delimitação das unidades morfológicas. 

 

 

Figura 3. 30 - Perfil esquemático 3 – 3´ de trechos da BHRC, considerando a análise 

heurística para delimitação das unidades morfológicas. 

 

Identificadas as unidades geomorfológicas (Figura 3.27) foram analisadas as classes 

predominantes de altimetria e declividade para cada uma das unidades, através da 

elaboração de histogramas de frequência (Figura 3.31). 
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a) Histogramas de frequência de altimetria 

obtidos da unidade de Relevo de Serra. 

b) Histogramas de frequência de 

declividade obtidos da unidade de Relevo 

de Serra. 

 
c) Histograma de frequência de altimetria 

obtidos da unidade Relevo Escarpado. 

d) Histograma de frequência de declividade 

obtidos da unidade Relevo Escarpado. 

 
e) Histograma de frequência de altimetria 

e declividade obtidos da unidade Relevo 

Suave Ondulado. 

f) Histogramas de frequência de altimetria e 

declividade obtidos da unidade Relevo 

Suave Ondulado. 

Figura 3. 31 – Histogramas de frequência de altimetria e declividade obtidos das 

unidade morfológicas. 
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A correlação entre as análises geomorfológicas pelo método heurístico, com os 

histogramas de frequência gerados das unidades geomorfológicas delimitadas a partir 

deste, contribuem para uma leitura da BHRC diferenciando o relevo do Quadrilátero 

Ferrífero na porção oeste da bacia e os Planaltos Dissecados na porção leste. O relevo 

de Serra é evidenciado nas cabeceiras a oeste, condicionado estruturalmente, com 

substrato rochoso composto por formações metassedimentares neoproterozoicas 

características do Quadrilátero Ferrífero (filitos, quartzitos, xistos, formação ferrífera 

bandada e dolomitos) e solos pouco espessos, predominando neossolos litólicos, 

cambissolos e afloramentos rochosos. Neste trecho o ribeirão do Carmo é bem 

encaixado e com o leito mais declivoso. As altitudes médias giram em torno de 1.400-

1.600 m (CPRM, 1993), e ponto culminante no Pico do Itacolomi (1.772 m). O controle 

estrutural na morfologia é marcante, e são descritos relevos tipo sinclinais suspensos e 

anticlinais esvaziados além de cristas estruturais do tipo hogback.  

Na porção centro-leste da BHRC, o relevo é mais dissecado e foi subdividido em relevo 

escarpado, suave ondulado e planície aluvial. O relevo é ondulado a suave ondulado, 

com predomínio de solos mais espessos (argissolos e latossolos) podendo-se inserir a 

região a um domínio morfoestrutural com exposição de rochas cristalinas, deformadas e 

deslocadas do embasamento, atingidas por sucessivos estágios de erosão e submetidos a 

processos intempéricos que produziram pacotes de alteração evoluídos 

(RADAMBRASIL, 1983). O intenso processo de dissecação fluvial foi responsável pela 

origem das formas de colinas e cristas com vales encaixados e/ou de fundo chato 

(CPRM, 1993). São mais frequentes pequenas planícies de inundação e quase não há 

saltos consideráveis ao longo do leito dos canais. Neste setor a drenagem ganha um 

padrão dendrítico e o curso principal recebe vários afluentes. Nessa unidade as altitudes 

são muito variáveis, oscilando entre 1.000 e 1.200 m nas cristas e 500-800 m nos vales.  

 

3.2.1.2 COMPARTIMENTAÇÃO TOPOGRÁFICA A PARTIR DE COMPOSIÇÃO 

COLORIDA RGB E REALCE DOS PADRÕES DE RELEVO. 

Para uma representação mais detalhada e um melhor entendimento da morfologia da 

bacia hidrográfica, elaborou-se uma segunda análise da compartimentação do relevo, 

complementar à primeira, baseada na geração de parâmetros morfométricos do terreno 
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derivados da altimetria. Os parâmetros morfométricos derivados utilizados nessa análise 

foram altimetria, declividade, e curvatura. Segundo Borges (2007), a composição 

colorida é uma forma de sintetizar um número significativo de informações em uma 

única imagem, cujo resultado é a caracterização de ambientes distintos a partir dos 

diferentes padrões tonais e texturais gerados. Essa técnica realça as feições do relevo 

permitindo a sua interpretação com maior facilidade e vem sendo utilizada em vários 

estudos destacando-se, Hermuche et al. (2002), Dantas et al. (2003), Martins et al. 

(2004c), Ferreira et al. (2007), Castro et al. (2009); Lima et al. (2009), Passo et al. 

(2010), Couto Júnior et al. (2010), Sena-Souza et al. (2013), Saha et al. (2011), 

Vasconcelos et al. (2012). 

Para a BHRC, na composição colorida dos parâmetros morfométricos os dados de 

altimetria preencheram o canal do vermelho, a declividade o canal verde, e o aspecto o 

canal azul, agrupando todos os valores em uma só imagem. Essa ordem foi definida por 

convenção, já que a altimetria e a declividade definem as principais feições 

geomorfológicas.  

As unidades morfológicas (UM) foram mapeadas por meio da interpretação visual da 

composição, a partir do realce dos padrões de relevo. Após o reconhecimento dos 

padrões tonais, foram gerados histogramas de frequência de cada uma das UM para 

verificação das variações de altimetria e declividades em cada classe, que foram 

comparados com os dados geomorfológicos e com os resultados alcançados com a 

metodologia heurística (Figuras 3.32, 3.33 e 3.34). 
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Figura 3. 32 – Trechos com diferenciação de padrões de relevo observados a partir da 

composição colorida RGB da BHRC. 

 

 

Figura 3. 33 – Delimitação preliminar das unidades morfológica a partir da composição 

colorida RGB da BHRC, para geração dos histogramas de frequência. 
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a) Histograma de frequência de declividade. 

Unidade Morfológica (UM) 1 identificada a 

partir da composição colorida. 

b) Histograma de frequência de 

declividade. UM 2 identificada a partir da 

composição colorida. 

 
c) Histograma de frequência de declividade. 

UM 3 identificada a partir da composição 

colorida. 

d) Histograma de frequência de 

declividade. UM 4 identificada a partir da 

composição colorida. 

 
e) Histograma de frequência de declividade. 

UM 5 identificada a partir da composição 

colorida. 

f) Histograma de frequência de 

declividade. UM 6 identificada a partir da 

composição colorida. 

Figura 3. 34 - Histograma de frequência de declividade obtido das Unidades 

Morfológicas (UM) identificadas a partir da composição colorida. 
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3.2.1.3 PROCEDIMENTOS PARA A COMPARTIMENTAÇÃO DO RELEVO 

ADEQUADA A BHRC. 

A terceira e última etapa para a compartimentação topográfica da BHRC foi resultante 

dos resultados alcançados nas compartimentações obtidas com os métodos heurístico e 

de composição colorida, principalmente em relação às frequências de altimetria e 

declividade por unidade morfológica. Os referenciais teóricos para a construção da 

metodologia estão fundamentados em Ponçano et al. (1979), Ponçano et al. (1981) e 

Florenzano (2008). 

Ponçano et al. (1979), lançaram uma proposta taxonômica onde os fatos 

geomorfológicos empregam a noção de “sistemas de relevo” na busca de apreensão, 

para uma dada região, de áreas cujos atributos físicos sejam distintos das áreas 

adjacentes. Ponçano et al. (1981), em uma análise complementar à anterior propõem 

que os sistemas de relevo podem ainda ser subdivididos em porções menores do terreno 

denominadas “unidades de relevo”, as quais refletem formas simples, que ocorrem 

sobre um único tipo de rocha ou depósito superficial, tais como feições de escarpas, 

morros, leques aluviais e colinas. Já Florenzano (2008) propõe alguns critérios para a 

elaboração de uma carta de unidades morfológicas, destacando que a seleção da 

legenda, o nível de detalhamento e a escala dependem da resolução dos dados sensores 

remotos disponíveis, da realização de trabalho de campo, da disponibilidade de dados de 

outras fontes, das características da área de estudo e dos objetivos do mapeamento, 

como já discutido neste estudo.  

Para a BHRC e suas especificidades avaliadas em campo e por meio dos histogramas de 

frequência gerados nas compartimentaçãoes descritas anteriormente, a classificação das 

formas do relevo foi proposta considerando que as unidades morfológicas exprimem 

cada uma por si superfícies de terra formadas por processos naturais, com composição 

definida e conjunto de características físicas e naturais distintas, frente aos processos 

erosivos, intempéricos e tectônicos. Nove unidades morfológicas foram delimitadas 

conforme classificação proposta no Quadro 3.1:  

 

 

 



107 

 

Quadro 3. 1 – Classificação das formas de relevo para a BHRC. 

Amplitude Local 

(m) 

Gradiente 

Predominante 
Formas de Relevo 

< 100 

< 5% Suave a Plano 

5 a 10% Rampa 

10 a 20% Colina 

> 20% Morrote 

100 a 300 

< 5% Suave a Plano 

5 a 20% Morro com encosta suave 

> 20 % Morro 

> 300 
< 20% Suave a Plano de Alta altitude 

> 20% Montanha 

 

A cartografia das unidades morfológicas foi realizada considerando as seguintes Etapas: 

Etapa 1 – Classificação da amplitude local da BHRC conforme proposta em três 

intervalos: amplitudes inferiores a 100m, amplitudes variando de 100 a 300m e 

amplitudes superiores a 300m. 

Etapa 2 – Reclassificação dos intervalos de amplitude considerando a variação de 

gradiente predominante proposto: gradientes inferiores a 5%, variando entre 5 e 10%, 

variando entre 10 e 20% e acima de 20%. 

Etapa 3 – Classificação das formas de relevo conforme nomenclatura proposta. 

Para a Etapa 1 os procedimentos executados para a classificação da amplitude estão 

listados a seguir.  

1 - Geração do modelo digital de elevação hidrologicamente correto com remoção das 

depressões fechadas (espúrias), e geração do modelo digital de elevação 

hidrologicamente correto invertido.   

2 – Geração da direção de fluxo superficial de água e geração da direção de fluxo de 

água invertido. 

3 - Geração da máscara de cumes e da layer de cumes propriamente dita a partir da 

direção de fluxo invertida.  

4 – Geração da layer que representa o domínio das elevações (bacias invertidas). 

5 - Geração dos cumes máximos por estatística zonal. 
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6 – Determinação da altitude da base. 

7 – Cálculo e classificação das amplitudes das elevações em relação a base. 

8 – Análise de proximidade entre os pontos gerados: 

9 – Geração das classes de amplitude conforme metodologias proposta. 

10 - Validação dos polígonos. 

A figura 3.35 retrata a classificação das amplitudes locais obtidas. 

 
Figura 3. 35 – Mapa de amplitudes relativas da BHRC. 

 

Para a elaboração do mapa de Unidades Morfológicas final, as classes de amplitude 

foram reclassificadas considerando a variação do gradiente proposto. O resultado obtido 

pode ser visualizado na Figura 3.36 e Anexo I. 
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Figura 3. 36 – Mapa de Unidades Morfológicas Proposto para a BHRC. 

 

3.2.1.3.1 RELEVO MONTANHOSO 

A Unidade Relevo Montanhoso representa as porções do território com altitudes 

superiores a 750 m e declividades acentuadas, gradientes geralmente ultrapassando os 

35%, chegando, às vezes, a valores superiores aos 100%. São comuns “paredões” 

rochosos que culminam em cristas ou plataformas que se destacam na paisagem. A 

estruturação geológica condiciona a rede de drenagem. Ocorre em aproximadamente 

12% do território o que representa em área cerca de 39,34 km2. As porções mais 

representativas são as Serras de Ouro Preto e Itacolomi, a oeste da Bacia, e a região do 

Distrito de Furquim, no extremo leste. 

 

3.2.1.3.2 RELEVO DE MORRO 

A Unidade Relevo de Morro é a unidade com maior recobrimento, ocorrendo em 

aproximadamente 38% do território (123 km2), sendo representada por uma extensa 

faixa que se estende de oeste, na cabeceira da BHRC nos contrafortes das Serras do 

Itacolomi na porção oeste, Serra do Gambo na porção central, e em toda porção 

noroeste da bacia. As elevações alongadas com vertentes íngremes e topos em crista são 

as feições mais marcantes. As altitudes predominantes estão entre 600 e 800 m e 1100 e 

1300 m, com desníveis dos topos para os fundos dos vales entre 100 e 300 m. Os 
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declives se encontram, predominantemente, na faixa dos 30% a 35%. O substrato 

geológico é formado pelo Supergrupo Rio das Velhas (quartzitos, xistos diversos e 

formação ferrífera), na porção oeste, e pelo Complexo Santo Antônio do Pirapitinga, na 

faixa que se estende a leste, condicionando a rede de drenagem com destaque para o 

padrão dendrítico.  

 

3.2.1.3.3 RELEVO DE MORRO COM ENCOSTA SUAVE 

A Unidade Morro com encosta suave representa 18% do território (59 km2), ocorrendo, 

de forma generalizada ao longo de toda a bacia. Os declives são inferiores a 20% nas 

pendentes, assumindo valores menores em direção ao topo ocorrendo em altitudes entre 

500 e 1400 m.  

 

3.2.1.3.4 RELEVO DE MORROTE 

A Unidade Morrote ocorre principalmente no entorno da sede do município de Mariana 

e nas porções central e norte da BHRC em uma área aproximada de 32 km2. 

Predominam declives próximos de 20%. O desnivelamento entre o topo e os vales da 

ordem das dezenas de metros, reflete as elevações típicas do Planalto Dissecado, 

formando mares de morros, com vertentes mais suaves que as unidades anteriores. O 

padrão de drenagem típico é o dendrítico. Quanto à distribuição litológica, o substrato é 

formado por rochas do Complexo Santo Antônio do Pirapitinga e do Complexo Santa 

Bárbara (gnaisses diversos). 

 

3.2.1.3.5 RELEVO DE COLINA 

As Colinas possuem um padrão multiconvexo e são remanescentes de Chapadas que 

estão no final do processo de erosão e transformação em Rampa de Colúvio. A 

pedologia presente nessa unidade é constituída por Latossolo Amarelo ou Cambissolo.  

Esta unidade ocorre em uma área pouco expressiva na BHRC (16,5 km2) associada com 

a unidade Morrote. Quanto à distribuição litológica, o substrato é formado por rochas do 

Complexo Santo Antônio do Pirapitinga e do Complexo Santa Bárbara (gnaisses 
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diversos). 

 

3.2.1.3.6 RELEVO DE RAMPA 

As Rampas de Colúvio são caracterizadas por relevo plano e suave ondulado com uma 

leve inclinação em direção às linhas de drenagens. Sua formação está associada ao ciclo 

de erosão Velhas (Novaes Pinto, 1986b). A ocorrência é pontual em uma área 

aproximada de 8,7 km2. 

 

3.2.1.3.7 RELEVO SUAVE A PLANO 

Essa Unidade representa os setores do território com amplitudes inferiores a 100 m e 

declividades inferiores a 5%, ocorrendo em uma área de 21,5 km2, principalmente nas 

porções de baixada em associação com linhas de drenagem. 

 

3.2.1.3.8 RELEVO SUAVE A PLANO DE ALTA ALTITUDE 

Essa unidade se diferencia da unidade Relevo suave a plano apenas pelo fato de ocorrer 

em porções do território com amplitudes superiores a 100 m. Ocorre em uma área de 

13,2 km2 no setor oeste da bacia e no entorno do distrito de Furquim a leste, sempre 

associado a unidade de relevo Montanhoso. Os topos, caracterizados por relevo plano e 

suave ondulado com padrões multiconvexos e processos dinâmicos estáveis estão 

englobados nesta unidade. 

 

3.2.1.3.9 RELEVO DE PLANÍCIE ALUVIAL 

As planícies aluviais são as zonas de aporte de materiais provenientes dos relevos 

maiores, representadas pelos fundos dos vales mais abertos. Possuem altitudes 

inferiores a 600 m e só representam 1,83% (5,9 km2) da área total do município. São 

importantes por condicionarem o desenvolvimento de alguns distritos, seja pela 

concentração de ouro de aluvião, seja pelo relevo mais plano. Entre as ocupações mais 

representativas destacam-se a sede de Mariana, os Distritos de Bandeirantes e 

Monsenhor Horta, instalados ao longo do Ribeirão do Carmo. 
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3.3 CARACTERIZAÇÃO PEDOLÓGICA 

Segundo Lepsch (2002), a pedologia é o ramo da ciência que se dedica a estudar os 

solos considerando sua origem, sua morfologia, suas classificações e seus mapas, 

formando base para as indicações do seu melhor uso, dentro dos princípios de proteção 

ambiental. São indicadores de estabilidade ambiental e, mesmo contando com a 

tecnologia para adaptar-se às condições naturais, a maioria das atividades humanas 

desenvolve-se em relação ao solo (para habitação, agricultura, produção etc.). 

No Brasil, uma nova Classificação Brasileira de Solos foi iniciada em 1979, e em 1999 

foi divulgada a 1ª edição da classificação e, em 2006 a 2ª Edição. Esta aponta para uma 

taxonomia que subdivide os solos em 14 classes definidas a partir de horizontes 

diagnósticos e subdivididos em seis níveis hierárquicos: ordem, subordem, subgrupo, 

grande grupo, família e série. Os mapas de solos disponíveis são na sua maioria obtidos 

pelo método convencional encontrando-se em escalas muito pequenas variando entre 

1:500.000 e 1.000.000, ou menores.  

Na Figura 3.37 tem-se o mapa de solos da Bacia Hidrográfica do Ribeirão do Carmo, a 

partir dos dados pedológicos do Mapa de Solo do Estado de Minas Gerais, na escala 

1:600.000 (Feam, 2011). 

 

Figura 3. 37 – Mapa de Solo da BHRC a partir do mapa de solos de Minas Gerais. 

Fonte: Mapa de Solo do Estado de Minas Gerais. Fonte: Feam, 2011. 

 

Outro estudo realizado na região de abrangência da BHRC foi o de Fernandes, et al. 



113 

 

(2011), que desenvolveu no município de Mariana um levantamento de solos através de 

coleta de amostras e análise em laboratório. Os perfis de solo foram classificados até o 

segundo nível categórico do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS) 

(EMBRAPA, 2006). De acordo com as análises geradas, a classe de solo predominante 

no município de Mariana - MG são os Cambissolos (CXbd), seguido do Latossolo 

Vermelho Amarelo (LVAd), do Latossolo Vermelho (LVd), do Argissolo Vermelho 

(PVd) com ocorrência esparsa, Neossolo Litólico (RL) e (RY), e Afloramento de Rocha 

(AR). 

Entretanto, as análises de campo para reconhecimento dos terrenos da BHRC apontaram 

diferenças entre os mapas de solos existentes da região e as informações verificadas ao 

longo de toda a bacia. Assim, especificamente em relação a BHRC e para uma melhor 

caracterização de seus solos, os dados existentes foram trabalhados através de 

adaptações da metodologia proposta por Hermuche et al. (2002), com o uso de 

parâmetros morfométricos, estatística zonal, e pontos de inflexão de altitudes em 

histogramas de frequência, a fim de estabelecer um conjunto característico de 

parâmetros para cada tipo de solo. As unidades pedológicas definidas a partir deste 

procedimento foram validadas através da realização de trabalhos de campo, quando 

foram analisados taludes de corte e/ou áreas com exposições de solo, de forma a 

confirmar as unidades pedológicas delimitadas. 

 

3.3.1 ELABORAÇÃO DA CARTA PEDOLÓGICA 

O refinamento preliminar das unidades pedológicas da BHRC para validação de campo 

foi realizado através de adaptações das metodologias propostas por Hermuche et al. 

(2002) e Arcoverde et al. (2005) para mapeamento pedológico, a partir de parâmetros 

morfométricos e modelos digitais de elevação (MDE). No primeiro trabalho a 

morfometria foi aplicada como suporte para elaboração de mapas de solos para bacias 

assimétricas, onde a área de estudo foi a bacia do Rio Jardim situada na porção leste do 

Distrito Federal. Já no segundo trabalho empregou-se a mesma metodologia, mas agora 

para relevos cársticos compreendendo a parte do alto e médio da bacia do rio Paracatu, 

que abrange a região do noroeste mineiro, leste goiano e parte do DF (região dos 

municípios de Unaí, Paracatu e Vazante). 
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O método proposto faz uso de quatro parâmetros morfométricos, a partir dos quais foi 

empregada a técnica de composição colorida com o objetivo de realçar os padrões 

morfométricos, conforme já executado para as análises geomorfológicas. 

1 - Altimetria (MDE) – preenchendo o Canal Vermelho 

2 - Declividade – preenchendo o Canal Verde 

3 - Área de contribuição – preenchendo o Canal Azul 

4 - Orientação de vertentes (Aspecto) – preenchendo o Canal Azul 

 

Foram realizados os seguintes procedimentos descritos a seguir: 

- Composição colorida com os mapas derivados MDE (vermelho), Declividade (verde) 

e Área de contribuição (azul) (Figura 3.32). 

- Composição colorida com os mapas derivados MDE (vermelho), Declividade (verde) 

e Aspecto (azul) (Figura 3.38). 

 

Figura 3. 38 – Composição colorida com MDE no canal vermelho, declividade no canal 

verde e aspecto no canal azul. 

 

Através da correlação entre os mapas de solos existentes da bacia e as imagens geradas 

pelas composições coloridas, foram extraídos padrões similares das classes de solo, para 
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a definição de unidades pedológicas por avaliação de pontos de inflexão em histogramas 

de frequência de valores hipsométricos e altimétricos. Esses pontos de inflexão 

destacam os prováveis limites entre unidades pedológicas distintas, a partir dos padrões 

geomorfológicos. Ressalta-se inicialmente a alteração na proposta de classificação dos 

solos da porção oeste da BHRC, que no mapa de solos de Minas Gerais encontra-se 

descrito como Cambissolo Háplico e neste estudo tomando-se como subsídio trabalhos 

de campo e a composição colorida como Neossolo Litólico.  

Nas composições coloridas, na parte oeste da bacia a classe do NEOSSOLO LITÓLICO 

está relacionada as cores variando entre o amarelo e o vermelho. As áreas onde as cores 

variam entre o verde e o vermelho referem-se aos CAMBISSOLOS refletido pela 

predominância do canal verde que destaca as maiores declividades, ocorrendo 

principalmente na porção central da bacia. A variação do verde para o azul salienta as 

áreas de LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO e do LATOSSOLO VERMELHO e 

ARGISSOLOS com maior ocorrência na porção leste da bacia. 

A delimitação das áreas com padrões similares em relação aos histogramas de 

frequência resultou na confecção de um mapa de solo preliminar (Figura 3.39). 

 

Figura 3. 39 - Padrões similares de classes de solo extraídos a partir das composições 

coloridas. 

 

A delimitação das unidades pedológicas finais foi realizada com o uso da álgebra de 

mapas por estatística zonal, com seleção de valores da moda por histograma de 



116 

 

frequência para os parâmetros morfométricos envolvidos, tomando como espaço 

amostral o mapa de solos preliminar gerado da área (Figura 3.39) e trabalhos de 

reconhecimento em campo. Buscou-se estabelecer para cada tipo de solo um conjunto 

característico dos parâmetros de declividade e altimetria, a fim de aplicá-lo na busca por 

tipos semelhantes de solos na BHRC. Os histogramas da Figura 3.40 sintetizam as 

frequências de declividade e altimetria por tipo de solo ao longo da BHRC. 

 

a) Histograma de frequência de 

declividade da área com ocorrência de 

Neossolo. 

b) Histograma de frequência de altimetria 

da área com ocorrência de Neossolo. 

 

c) Histograma de frequência de 

declividade da área com ocorrência de 

Cambissolo. 

d) Histograma de frequência de altimetria 

da área com ocorrência de Cambissolo. 
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e) Histograma de frequência de 

declividade e altimetria da área com 

ocorrência de Latossolo. 

f) Histograma de frequência de 

declividade e altimetria da área com 

ocorrência de Latossolo. 

 

g) Histograma de frequência de 

declividade da área com ocorrência de 

Argissolo. 

h) Histograma de frequência de altimetria 

da área com ocorrência de Argissolo. 

Figura 3. 40 - Histograma de frequência de declividade e altimetria por tipo de solo com 

ocorrência na BHRC. 

 

No relevo montanhoso, de morros e encostas dissecadas do Quadrilátero Ferrífero, tem-

se um bloco de relevo residual, parte tectonizado, fortemente ravinado e erodido, com 

solos em geral muito rasos e pobres. Possui as seguintes classes de solos: Neossolo 

Litólico, Afloramento de Rocha e Cambissolo Háplico. 

Nos Planaltos Dissecados da porção central e leste da BHRC a morfologia é típica de 
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mar de morros, com morros e cristas alongadas, com dissecação homogênea e fraco 

controle estrutural. Os solos encontrados predominantemente são Latossolos vermelho-

amarelos, Latossolos vermelho, Cambissolos háplicos e Argissolos vermelhos.  

Já os Planaltos Dissecados com altitudes acima de 500 metros que se distribuem das 

bordas do Quadrilátero Ferrífero (QF), até o setor norte da bacia são marcadas por 

relevo de morros e morrotes, cristas, vales encaixados e forte dissecação. Sua pedologia 

é marcada por Cambissolo Háplico, Latossolo vermelho-amarelo, Latossolo Vermelho, 

e ocasionalmente Neossolos flúvicos e Afloramento de Rocha.  

Os Neossolos Flúvicos e os afloramentos rochosos foram inseridos na Carta Pedológica 

final, respectivamente, a partir das planícies aluvionares da Carta Geomorfológica e da 

classificação supervisionada usando como região de interesse (amostra) os afloramentos 

detectados e obtidos em uma imagem Aster (2006) disponível. 

A Figura 3.41 (e Anexo I) ilustra o resultado final para a Carta Pedológica refinada da 

BHRC, obtida a partir dos trabalhos de campo e da adaptação dos trabalhos 

desenvolvidos por Hermuche et al. (2002) e Arcoverde (2005). 

 

Figura 3. 41 - Carta Pedológica da BHRC. 

 

A classificação proposta para a Carta Pedológica mostrou-se adequada ao território da 

BHRC, sendo que os resultados obtidos foram validados por trabalhos de campo que 

visaram o reconhecimento expedito das unidades. 
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3.3.2 APTIDÃO AGRÍCOLA DAS TERRAS  

Após a delimitação dos solos e da finalização do mapeamento pedológico, foi realizada 

a classificação da aptidão agrícola das terras da BHRC. A avaliação das condições 

agrícolas é feita em função das condições de fertilidade natural, deficiência de água, 

excesso de água, susceptibilidade à erosão e impedimentos à mecanização, segundo 

Ramalho Filho e Beek (1994). Essas cinco condições (qualidades) básicas são 

analisadas e interpretadas, visando à intensidade de limitação para uso agrícola, sob 

práticas de manejo que refletem baixos níveis tecnológicos, e também analisadas em 

função da viabilidade de melhoramento, tendo em vista práticas agrícolas que refletem 

médio e alto nível tecno-operacionais.  

As classes de aptidão agrícola da BHRC foram propostas com base no mapa de 

reconhecimento de solos, e nas condições do meio ambiente. No caso de associação, 

que é constituída por mais de um componente, os solos podem ou não pertencer a 

diferentes classes de aptidão agrícola, sendo a unidade representada no mapa não em 

função da classe de aptidão do primeiro membro da associação, mas de acordo com a 

classe de aptidão dominante, levando-se em consideração todos os componentes da 

associação. Via de regra, a aptidão agrícola para cada unidade de mapeamento é 

avaliada para cada um dos níveis de manejo, sendo que os principais grupos de aptidão 

agrícola que indicam o tipo de utilização mais intensivo permitido, são: 

– Grupos aptos para lavouras,  

– Grupo indicado para pastagem plantada,  

– Grupo apto para silvicultura e/ou pastagem natural, 

– Grupo indicado para preservação da fauna e da flora. 

 

No quadro 3.2 é apresentada a classificação de aptidão agrícola das terras presentes na 

área na BHRC.  
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Quadro 3. 2 – Classificação de aptidão agrícola das terras presentes na área da BHRC, e 

suas principais limitações e características. 

CLASSE DE SOLO 
APTIDÃO 

AGRÍCOLA 

PRINCIPAIS 

LIMITAÇÕES 
CARACTERIZAÇÃO 

AR – Associação de 

Afloramento de Rocha 

com Cambissolo Háplico 

Tb distrófico com 

Neossolo Litólico 

distrófico, relevo 

ondulado, forte ondulado e 

montanhoso 

Indicado para 

preservação da 

fauna e da 

flora. 

Deficiência de 

fertilidade, 

deficiência de 

água, 

impedimentos à 

mecanização. 

Terras inaptas para 

agricultura. 

CXbd – Cambissolo 

Háplico Tb distrófico, 

relevo ondulado e forte 

ondulado 

Indicado para 

pastagem 

plantada. 

Deficiência de 

fertilidade, 

impedimentos à 

mecanização. 

Terras pertencentes à 

classe de aptidão regular 

para pastagem plantada. 

GXbd – GLEISSOLO 

HÁPLICO Tb distrófico, 

relevo plano. 

Aptos para 

lavouras 

Deficiência de 

fertilidade, 

excesso de água 

ou deficiência de 

oxigênio, 

impedimentos à 

mecanização. 

Terras pertencentes à 

classe de aptidão restrita 

para lavoura no nível de 

manejo primitivo, e 

inapta nos níveis pouco 

desenvolvido e 

desenvolvido. 

LVAd - Latossolo 

Vermelho-Amarelo 

distrófico, relevo ondulado 

e forte ondulado 

Aptos para 

lavouras 

Deficiência de 

fertilidade, 

impedimentos à 

mecanização. 

Terras pertencentes à 

classe de aptidão restrita 

para lavoura nos níveis 

de manejo primitivo e 

pouco desenvolvido e 

desenvolvido. 

LVAd - Latossolo 

Vermelho-Amarelo 

distrófico, relevo ondulado 

e suave ondulado 

Aptos para 

lavouras 

Deficiência de 

fertilidade. 

Terras pertencentes à 

classe de aptidão restrita 

para lavoura no nível de 

manejo primitivo e 

regular nos níveis pouco 

desenvolvido e 

desenvolvido. 

RLd – Neossolo Litólico 

distrófico, relevo forte 

ondulado e montanhoso. 

Indicado para 

preservação da 

fauna e da 

flora. 

Deficiência de 

fertilidade, 

deficiência de 

água, 

impedimentos à 

mecanização 

Terras inaptas para 

agricultura 

 

A capacidade de uso dos solos da BHRC para exploração agrícola mostra-se bastante 

restrita. Os solos com declives acentuados possuem no máximo capacidade para 
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pastagens ou reflorestamento, desaconselhando-se o uso para culturas anuais que 

envolvam o revolvimento das camadas superficiais. Em contrapartida, os solos da 

porção central e leste da bacia, classificados como latossolos ou argissolos possuem 

maior profundidade e permeabilidade, o que somado aos declives mais suaves das áreas 

de Morrotes e Colinas lhes conferem um sem número de utilizações possíveis. A 

associação entre o mapa pedológico gerado com o mapa geomorfológico e o mapa de 

potencial a erosão da BHRC pode se tornar um importante instrumento para análises 

mais aprofundadas da capacidade de uso dos terrenos, através da avaliação do grau de 

risco de degradação dos solos e a indicação do melhor uso agrícola para as diferentes 

porções da bacia hidrográfica. Uma análise preliminar já permite caracterizar o trecho 

entre a porção central e oeste da bacia como terras com severas limitações para cultivos 

intensivos e o trecho entre a porção central a leste como terras com limitações 

moderadas de uso, sendo que ainda há de se considerar as áreas de proteção ambiental, 

também delimitadas e descritas neste estudo. 

 

3.4 ÁREAS DE PROTEÇÃO PERMANENTE 

3.4.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

Quando se inicia uma discussão sobre a gestão do ambiente, necessariamente parte-se 

do processo de adaptação e modificação do meio natural pelo homem, com o objetivo 

de torná-lo adequado as necessidades e interesses individuais e coletivos. A região que 

abrange a BHRC possui diversos problemas de ordem ambiental, destacando-se a 

supressão da cobertura vegetal e exposição dos terrenos, o avanço da ocupação sobre 

unidades de conservação e de proteção permanente, processos geodinâmicos ativos e 

respectivas suscetibilidade nas áreas urbanas e rurais com geração contínua de 

sedimentos, a existência de diversas áreas urbanas sob risco geológico-geotécnico, o uso 

inadequado do solo frente a suas aptidões, entre outros.  

A partir deste pressuposto, a progressiva ocupação do território e consequente 

intensificação das pressões antrópicas sobre o meio ambiente da Bacia Hidrográfica do 

Ribeirão do Carmo tem afetado diretamente as áreas de Preservação Permanente 

estabelecidas conforme a Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Ressalta-se que a 
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proteção da vegetação nativa e do território não deve ser buscada apenas como uma 

estratégia para conservação da biodiversidade, mas, principalmente, deve representar 

papel imprescindível para a melhoria da qualidade de vida. 

Entretanto, embora desde o primeiro Código Florestal Brasileiro, instituído pelo  

Decreto nº 23.793, de 23 de janeiro de 1934, revogado posteriormente pela Lei 4.771/65 

e agora regulado pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, as regras para delimitação 

das áreas de Proteção Permanente existam, na prática e principalmente para grandes 

extensões sempre foram grandes as dificuldades de representação espacial 

georeferenciada destas unidades. 

Assim, a identificação e espacialização cartográfica das áreas de Preservação 

Permanente da BHRC possibilita além da adaptação e proposição de uma metodologia 

para a obtenção automática das áreas de proteção permanente, uma análise comparativa 

e atualizada das áreas onde ocorreu ou está em curso à conversão da cobertura florestal 

em fragmentos florestais, ou até mesmo onde já ocorreu a substituição total das 

paisagens naturais por outros tipos de uso e ocupação do solo.  

 

3.4.2 PROCEDIMENTOS PARA IDENTIFICAÇÃO DAS APPs 

Para a construção da base cartográfica digital, os seguintes planos de informação foram 

utilizados, no formato “shapefiles” (.shp):  

- Cartas topográficas do IBGE disponíveis na região na escala 1:50.000 e curvas de 

nível com equidistância de 20,0 m (Folha Ouro Preto – SF-23-X-A-III-4, Folha Mariana 

- SF-23-X-B-I-3 e Folha Catas Altas - SF-23-X-B-I-1); 

- Rede hidrográfica da Bacia do Ribeirão do Carmo, inicialmente obtida a partir das 

folhas topográficas 1:50.000 do IBGE (Folhas Ouro Preto, Mariana, Catas Altas, 1986), 

e que posteriormente foi verificada através da fotointerpretação das fotos aéreas na 

escala 1:25.000 (Esteio, 1986) de toda a área. O arquivo final foi corrigido através da 

correlação e sobreposição ao mosaico de 25 ortofotos na escala 1:10.000 (CEMIG, 

1987); 

- Modelo Digital de Elevação Hidrologicamente Consistente – MDEHC, gerado a partir 

http://pt.wikipedia.org/wiki/23_de_janeiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/1934
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das curvas de nível IBGE com equidistância vertical de 20,0 em 20,0 m, interpoladas 

pelo método Triangular Irregular Network (TIN), e posterior remoção das depressões 

fechadas (espúrias). A maior parte dos interpoladores utilizados pelos SIGs para a 

geração de modelos de elevação foram desenvolvidos para a representação de fatores 

cuja distribuição espacial é contínua. Entretanto, estes interpoladores têm sido 

empregados com frequência na representação do relevo, gerando distorções que devem 

ser corrigidas dependendo do emprego dos dados. No caso deste trabalho foram 

identificadas as depressões espúrias presentes no MDE gerado, utilizando o comando 

Fill Sinks. Essa correção faz com que o sentido preferencial do escoamento superficial 

nos modelos seja sempre considerado da maior para a menor elevação, de forma a 

representar o fenômeno como observado na realidade. A resolução do MDEHC gerado 

da BHRC para a delimitação das áreas de Proteção Permanente foi de 10,0 m. 

- Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012 que dispõe sobre a proteção da vegetação 

nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 

1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro 

de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências, incluído pela Lei nº 12.727, de 2012.  

Pelúzio et al. (2010) ressaltam o quanto as metodologias que utilizam geotecnologias 

vêm se destacando como uma alternativa viável para se reduzir significativamente o 

tempo gasto com o mapeamento das áreas a serem protegidas, e por consequência 

melhorar a relação temporal entre a elaboração dos produtos cartográficos e a ações 

efetivas de fiscalização do cumprimento das leis conforme Legislação vigente. 

De acordo com as características geográficas e ambientais da BHRC, e principalmente 

considerando a escala dos dados cartográficos disponíveis e gerados, as áreas de 

Proteção Permanente identificadas foram: 

- Cursos d’água com largura inferior a 10,0 m, 

- Cursos d’água com largura superior a 10,0 m (trechos do ribeirão do Carmo), 

- Encostas com declividade superiores a 100%, 

- Topos de morros, montanhas e serras. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12727.htm
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Na produção da carta final, as seguintes unidades de conservação existentes ao longo da 

BHRC foram somadas às APPs identificadas: 

1 - Área de Proteção Ambiental Seminário Menor. 

2 - Parque do Itacolomi. 

3 - Estação Ecológica Tripuí. 

 

3.4.2.1 APPS DE CURSO DÁGUA 

Para a delimitação das APPs de curso d’água o procedimento adotado foi o da análise 

de proximidade, que também é conhecida como operação de Buffer. Este procedimento 

consiste em gerar subdivisões geográficas bidimensionais na forma de faixas, em que os 

limites internos são formados pelos limites da expressão geográfica que está sendo 

avaliada, e os limites extremos possuem uma distância pré-determinada. Com o auxílio 

do ArcGIS 10.0 foram delimitadas as APPs de cursos d’água considerando zonas de 

buffer estabelecidas de 30,0m para os trechos dos canais ao longo da bacia com largura 

inferior a 10,0m e zonas de buffer de 50,0m em cada margem, para os trechos dos 

canais ao longo da BHRC com largura superior a 10,0m, mas inferior a 50,0m, 

conforme legislação vigente. A figura 3.42 retrata a identificação das APPs de curso 

d’água para a BHRC. 

 

Figura 3. 42 – Áreas de proteção permanente de curso d’água da BHRC. 
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3.4.2.2 APPS DE DECLIVIDADE 

Para a delimitação das APPs de declividade o procedimento adotado foi o da 

interpolação das curvas de nível de 20,0m em 20,0m para a geração do modelo digital 

de elevação hidrologicamente correto (MDEHC). A partir da geração do MDEHC foi 

gerada a imagem matricial de declividades, que foi reclassificada para determinação da 

classe de declive superior a 100%, com posterior dissolução dos polígonos 

representativos da layer. A figura 3.43 retrata a identificação das APPs de declividade 

para a BHRC. 

 

Figura 3. 43 – Áreas de proteção permanente de declividade da BHRC. 

 

3.4.2.3 APPS DE TOPO DE MORRO 

Para a delimitação das APPs de topo de morro foi construída uma metodologia a partir 

do método proposto por Hott (2004), adaptado por Peluzio et al. (2010). A Lei Nº 

12.651 estabelece como APP de topo regiões com altura mínima de 100 (cem) metros e 

inclinação média maior que 25°, delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 

2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação, sempre em relação à base, sendo esta 

definida pelo plano horizontal determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, 
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nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação.  

Inicialmente, para a identificação dessas regiões foi realizado uma inversão do 

MDEHC, onde os topos passaram a ser identificados como depressões. Para cada uma 

das depressões identificou-se a respectiva bacia de contribuição, cujo contorno passou a 

representar a base do morro, montanha ou serra. Foi somente a partir do isolamento de 

cada elevação do terreno que se enquadra nos critérios definidos pela Lei, que se 

agregou ao modelo os valores de declividade média e altimetria, possibilitando com a 

indicação dos seus topos e a suas respectivas bases a delimitação das áreas equivalentes 

ao seu terço superior. Todas as etapas realizadas para delimitação das APPs de topo de 

morro estão elencadas a seguir. 

1 – Adição das curvas de nível da BHRC. Para evitar erros na modelagem dos dados e 

erros nas bordas da bacia, as curvas de nível foram extrapoladas em relação aos limites 

da área de estudo, para permitir o reconhecimento posterior de todos os cumes das 

elevações corretamente. 

2 - Geração do Modelo Digital de Elevação Hidrologicamente Correto com remoção das 

depressões fechadas (espúrias). 

3 – Geração do Modelo Digital de Elevação Hidrologicamente Correto invertido.   

4 – Geração da direção de fluxo superficial de água. 

5 - Geração da Direção de Fluxo de Água Invertido. 

6 - Geração da máscara de cumes e da layer de cumes propriamente dita a partir da 

direção de fluxo invertida. Utilizando um dos algoritmos de Análise Hidrológica (Sink) 

é possível criar um raster identificando todas as áreas de drenagem interna e vazios e, 

consequentemente, criar um raster identificando os vazios e possíveis imperfeições no 

raster de superfície (cumes). A seguir, com a máscara de cumes gerada, a layer cumes é 

igual a [MDEHC_FILL]. 

7 – Geração da layer que representa o domínio das elevações (bacias invertidas), obtido 

a partir da direção de fluxo invertida.  

8 - Geração dos cumes máximos por estatística zonal e correção da layer de Cumes 

máximos com aplicação da função SETNULL. 
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9 – Determinação da altitude da base denominado MDEHC_Base. 

10 – Geração da Declividade. 

11 – Geração da Declividade Máxima por estatística zonal. 

12 – Cálculo e classificação do terço da altura mínima da elevação em relação a base. 

Para este procedimento a seguinte álgebra foi construída: Terco_TM_1 =  

Con(("Cumes_Mde"-"mdehc_base" >= 100) e ("dec_max_mdehc" > 47) 

,("Cumes_MDE" - (("Cumes_Mde"-"mdehc_base") / 3)),"Cumes_Mde") de acordo com 

o parágrafo IX do Art. 4º da Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (declividade= 47% 

ou 25º; diferença entre o topo do Morro e a sua base maior ou igual a 100 m). A 

função CON (CONDITIONAL) determina um teste lógico e retorna um resultado, onde 

estabelece-se uma condição para criar um limiar, filtrando apenas os pixels 

significativos. 

13 - Normalização dos valores obtidos para o Terço TM1 e transformação de raster para 

pontos.  

14 – Análise de proximidade entre os pontos gerados: a Resolução CONAMA No 303, 

de 20 de março de 2002, agora revogada pela Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012 

(Código Florestal) trazia no seu Art. 3º, Parágrafo Único que na ocorrência de dois os 

mais morros ou montanhas, cujos cumes estivessem separados entre si por distâncias 

inferiores a quinhentos metros, a Área de Preservação Permanente abrangeria o 

conjunto de morros ou montanhas, delimitadas a partir da curva de nível correspondente 

a dois terços da altura em relação à base do morro ou montanha de menor altura do 

conjunto. Para uma delimitação mais precisa das unidades manteve-se a proposta da 

Resolução Conama No 303 nesta etapa do procedimento e realizou-se uma análise de 

proximidade para possibilitar o agrupamento dos morros, montanhas e serras, cuja 

proximidade eram de até quinhentos metros entre seus topos, aqui definidos como 

cumes (Figura 3.44). O mesmo procedimento foi executado sem análise de 

proximidade, ou seja, considerando apenas a legislação vigente (Lei Nº 12.651, de 25 de 

maio de 2012), para efeito comparativo em relação a extensão das áreas de topo (Figura 

3.45). 

15 – Conversão para raster dos dados, após a união entre os atributos dos cumes com 
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equidistâncias inferiores ao definido por Lei, a partir de nova aplicação de estatística 

zonal para determinação do Terço Final. 

16 – Geração do APP Topo de Morro, a partir da aplicação da seguinte expressão 

algébrica: APP_TM = Con(("mdehc_fill" >= "terco_final", "mdehc_fill". Para 

finalização do procedimento o Raster APP_TM foi reclassificado e transformado em 

seguida para polígono (Figuras 3.44 e 3.45). 

 

Figura 3. 44 – Mapa das APP de Topo de Morro da BHRC preliminar, considerando a 

resolução CONAMA No 303/2002. 
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Figura 3. 45 – Mapa das APP de Topo de Morro da BHRC preliminar, considerando a 

Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012. 

 

17 - Validação dos polígonos definidos como Área de Preservação Permanente de Topo 

de Morro. 

 

A metodologia adotada neste estudo para delimitação automática das APPs de topo de 

morro foi proposta no sentido de englobar as características da BHRC e, 

principalmente, contar com um procedimento de validação dos resultados obtidos. 

Nesse sentido, foram gerados perfis topográficos (Figura 3.46) em diferentes pontos da 

BHRC para verificação se as relações de topo e base exigida em Lei foram realmente 

contempladas pelo procedimento algébrico proposto (Figura 3.47). 
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Figura 3. 46 – Mapa de APP de Topo de Morro da BHRC com indicação de trechos 

onde foram gerados perfis topográficos. 
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Figura 3. 47 – Conjunto de perfis topográficos de trechos da BHRC para validação da 

metodologia proposta para geração das APP de topo de morro. 
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Após a etapa de validação dos resultados pode-se afirmar que a metodologia adotada 

para a BHRC se mostrou eficiente, produzindo de forma automatizada informações 

precisas sobre as dimensões das APPs de Topo de Morro e consequente distribuição 

espacial na paisagem. Neste caso, como documento final foram incorporadas as 

Unidades de Conservação existentes ao longo da BHRC conforme retratado na figura 

3.48 (e Anexo I) permitindo, então, a correlação dos resultados com outras avaliações 

realizadas neste trabalho. 

 

Figura 3. 48 – Áreas de Preservação Permanente de topo de morro e Unidades de 

Conservação Ambiental da BHRC. 

 

O quadro 3.3 sintetiza os resultados finais das áreas que conforme a Legislação vigente 

devem ser consideradas para a BHRC como de Proteção Permanente ou Preservação 

Ambiental. 
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Quadro 3. 3 – Área de Proteção Permanente e Unidades de Conservação da BHRC. 

ÁREAS DE PROTEÇÃO PERMANENTES 

Resolução CONAMA No 303 de 02 de 

julho de 2002 
Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012 

Tipo Área (km2) Tipo Área (km2) 

Topo de Morro 80,56 Topo de Morro 75,74 

Curso d’água (30m) 36,10 Curso d’água (30m) 36,10 

Curso d’água (50m) 5,22 Curso d’água (50m) 5,22 

Declividade 0,21 Declividade 0,21 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

 Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012 

Tipo Área (km2) Tipo Área (km2) 

APA Seminário Menor 0,35 APA Seminário Menor 0,35 

Estação Ecológica Tripuí 0,337 Estação Ecológica Tripuí 0,337 

Parque do Itacolomi 6,65 Parque do Itacolomi 6,65 

 

A sistematização do procedimento permite a replicabilidade do método para outras 

áreas sem subjetividade no processo de interpretação. A validação dos resultados 

sempre se mostrará necessária para que se tenha confiabilidade no uso dos resultados. A 

Lei 12.651/2012 vigente é menos rigorosa do que a resolução CONAMA No 303/2002, 

o que resultou em relação a BHRC em uma diminuição de 4.82 km2 de áreas de 

proteção permanente de topo de morro. Mesmo assim, o planejamento territorial da 

BHRC pode agora utilizar corretamente os limites das Unidades de Proteção 

Permanente definidas por Lei, na proposição das restrições e aptidões em relação a área 

de abrangência da BHRC. 

 

3.5 CARACTERIZAÇÃO DOS ATRIBUTOS MORFOMÉTRICOS, 

APROPRIAÇÃO DA EQUAÇÃO DE CHUVA INTENSA E TEMPO DE 

CONCENTRAÇÃO DA BHRC. 

As redes de drenagens e suas propriedades fluviais sempre tiveram um papel central nos 

estudos hidrológicos que procuram compreender a ocorrência, distribuição, 

movimentação da água de quem designa os sistemas naturais ou artificiais capazes 

de drenar água superficial atuando como importante registro das alterações ocorridas em 

seu interior, de forma a refletir via de regra as mudanças condicionadas por processos 

naturais ou atividades antrópicas, seja por meio das alterações na qualidade das águas, 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Drenagem
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ou na própria configuração da rede de drenagem. 

A análise dos atributos morfométricos tem como pressuposto estabelecer as relações 

entre os parâmetros mensuráveis de uma bacia hidrográfica e os seus condicionantes, de 

forma a contribuir para uma análise temporal do sistema, somando-se a isso a 

possibilidade de uso dos parâmetros como elementos de suporte à definição e 

elaboração de indicadores para a gestão ambiental. 

Este estudo de abrangência intermunicipal orienta-se pela Lei 9.433, que instituiu a 

PNRH, em que se define que a “Bacia Hidrográfica” é a “unidade territorial” para a 

atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.  

Segundo Colares (2000), a rede de drenagem de uma bacia hidrográfica é um 

importante indicador de alterações ocorridas na composição da paisagem, seja por 

mudanças na sua estruturação e forma, seja por ganho ou perda de canais. O mesmo 

autor destaca que são os processos do meio físico e/ou tecnológicos os responsáveis 

pela dinâmica imposta ao meio ambiente, provocando alterações continuamente.  

A caracterização da Bacia Hidrográfica do Ribeirão do Carmo (BHRC) partiu do 

princípio da necessidade de se compreender melhor o funcionamento dos processos que 

controlam a dinâmica das águas ao longo da bacia, e os impactos que por ventura 

possam ser gerados e/ou acentuados pelo inadequado uso do solo sobre a quantidade e 

qualidade das águas superficiais, análises estas executadas como medida indireta da 

variabilidade espacial dos processos hidrológicos. Buscou-se também a obtenção das 

informações relacionadas à apropriação da equação das chuvas intensas, e a 

determinação do tempo de concentração, o que possibilitou avaliar o padrão de 

comportamento das chuvas intensas no interior da bacia e a determinação do tempo 

necessário, a partir do início de uma determinada chuva, para que toda a área da bacia 

hidrográfica passe a contribuir com água para a vazão que se estabelece em seu exutório 

(McCUEN, WONG e RAWLS, 1984). 

Com isso, pretende-se oferecer mais subsídios para a elaboração de um modelo de 

gestão ambiental em nível intermunicipal, no que diz respeito ao uso da água e do solo 

na BHRC. 
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3.5.1 DETERMINAÇÃO DOS PARÂMETROS MORFOMÉTRICOS DA REDE 

DE DRENAGEM 

Para a determinação dos parâmetros envolvidos na caracterização da BHRC foram 

utilizadas as seguintes fontes e bases cartográficas compiladas ou geradas: 

- Séries históricas de pluviosidade (25 anos) com médias anuais e mensais da região, 

obtidas no site Hidroweb (hidroweb.ana.gov.br), 

- Cartas geológicas do Quadrilátero Ferrífero (CODEMIG, 2005 - Mapas Geológicos de 

Ouro Preto e Mariana), na escala 1:50.000) e CPRM (1993), na escala 1: 100.000, 

- Cartas topográficas do IBGE disponíveis na região na escala 1:50.000 (Folha Ouro 

Preto – SF-23-X-A-III-4, Folha Mariana - SF-23-X-B-I-3 e Folha Catas Altas - SF-23-

X-B-I-1), 

- Modelo digital de elevação, obtido pelo processamento da base topográfica, 

- Informações obtidas em outros trabalhos da literatura especializada. 

A rede hidrográfica da Bacia do Ribeirão do Carmo foi inicialmente obtida a partir das 

folhas topográficas 1:50.000 do IBGE (Folhas Ouro Preto, Mariana, Catas Altas, 1986). 

Entretanto, para a análise dos parâmetros morfométricos na BHRC optou-se pela 

interpretação das fotos aéreas na escala 1:25.000 (Esteio, 1986) de toda a área, que 

posteriormente foi vetorizada e corrigida através da correlação e sobreposição ao 

mosaico de 25 ortofotos na escala 1:10.000 (CEMIG, 1987).  

As bacias interiores que compõem a BHRC foram delimitadas considerando a 

metodologia para o ordenamento de cursos d’água proposto por Strahler (1957), mas 

considerando, também, os canais de drenagem perceptíveis nas fotografias aéreas na 

escala 1:25.000 interpretados da área (Esteio, 1986), que permitissem o escoamento 

linear das águas, o que inclui os canais de curso intermitente, pois estes canais 

constituem uma das importantes variáveis para o regime de fluxo das águas em uma 

bacia hidrográfica e são os mais suscetíveis às alterações. A partir da classificação, o 

Ribeirão do Carmo foi definido como um afluente de ordem 6 e a BHRC foi 

reclassificada em bacias interiores com cursos d’água de ordem 3 e superior a esta, para 

visualização de suas bacias de maior contribuição (Figura 3.49). 
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Figura 3. 49 – Bacia do Ribeirão do Carmo e suas bacias interiores de ordem 3, 4 e 5. 

 

A análise dos atributos morfométricos da BHRC teve por objetivo principal a obtenção 

dos indicadores físicos que pudessem ser associados a outros estudos complementares 

relacionados ao diagnóstico do meio físico, como subsídio ao zoneamento geoambiental 

da bacia. Foram analisados vinte e quatro parâmetros para a BHRC elencados a seguir:  

- Ordem da Bacia: Corresponde ao valor do canal de maior ordem em uma bacia 

hidrográfica. A metodologia utilizada para o ordenamento de cursos d’água da bacia do 

Ribeirão do Carmo foi a proposta por Strahler (1957), sendo que a classificação do 

Ribeirão do Carmo o definiu como um afluente de ordem 6.  

- Área da Bacia (A): A definição deste parâmetro básico ocorreu tomando-se como 

base a linha que delimita o divisor de águas da bacia hidrográfica, sendo expresso 

usualmente em km2. Além de ser um parâmetro utilizado para o cálculo de outras 

variáveis morfométricas este parâmetro permite análises comparativas entre bacias em 

relação aos seus tamanhos e similaridade de comportamentos. A bacia do Ribeirão do 

Carmo possui 321,60 km2. 

- Perímetro da Bacia (P): A determinação do parâmetro perímetro da bacia é definida 

pela extensão medida usualmente em km da linha que delimita o divisor de águas da 

bacia, sendo este também um importante parâmetro básico utilizado para o cálculo de 

outras variáveis morfométricas. Para a BHRC o perímetro calculado foi de 139,22 km2. 
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- Área do Círculo de Perímetro igual ao da Área Total da Bacia (Ac): Este atributo, 

que corresponde a determinação da área de um círculo imaginário com área igual à área 

total da bacia hidrográfica, é utilizado na determinação do índice de circularidade da 

bacia. O valor obtido para a BHRC foi de 1.542,475 km2. 

- Número de Canais (n): A determinação do número de canais de uma bacia 

hidrográfica parte do pressuposto de que esta informação torna possível uma avaliação 

primária, em relação a análises comparativas, das alterações ocorridas ao longo de uma 

bacia hidrográfica, a partir da perda ou ganho de canais, refletindo as alterações que por 

ventura tenham ocorrido no meio físico. Para a BHRC o número de canais obtido foi de 

5.388. 

- Comprimento do Canal Principal (L): A determinação do parâmetro Canal Principal 

é definida pela extensão medida usualmente em metros da extensão do principal canal 

da bacia hidrográfica. Outro atributo associado ao canal principal é a determinação de 

sua declividade média e a influência desta com as vazões de máxima e mínimas. Com o 

aumento da declividade há uma tendência para ampliação das vazões de pico, mas em 

contrapartida uma diminuição das vazões de estiagem. O comprimento do Ribeirão do 

Carmo obtido foi de 74.968,314 m. 

- Comprimento da Rede de Drenagem (Cr): O comprimento da rede de drenagem é 

uma variável medida em metros ou quilômetros, que possibilita avaliar temporalmente 

alterações que por ventura tenham ocorrido ao longo de uma bacia hidrográfica, em 

termos de perda ou ganho na extensão dos caminhos existentes que condicionam o 

escoamento linear das águas superficiais. Para este trabalho o valor obtido para este 

parâmetro foi de 1.718,82 km.  

- Distância Vetorial entre os pontos extremos do canal principal (dv): 

Considerando-se que a sinuosidade dos canais de uma bacia hidrográfica sofre 

influência direta da carga de sedimentos transportados ao longo do canal, da 

compartimentação litológica e estruturação geológica, e da declividade dos canais, a 

determinação da distância vetorial ente os pontos extremos do canal pode auxiliar no 

processo de caracterização da bacia, sendo que a obtenção de valores intermediários 

pode indicar a existência de formas transicionais, regulares e irregulares. A distância 

vetorial da BHRC obtida foi de 41.821,748 m. 
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- Amplitude Altimétrica (H): Trata-se da diferença de altitudes entre o ponto mais 

baixo de uma bacia hidrográfica (Altitude Mínima - amin), considerando-se a sua foz, e 

o ponto de maior altitude (Altitude Máxima - amax) em relação ao seu divisor de águas, 

segundo Strahler (1952). O ponto mais baixo da BHRC possui cota de 420,0 m. O ponto 

mais alto a cota de 1640,0 m. A amplitude altimétrica obtida foi de 1.220,0 m. 

- Densidade de Drenagem (Dd): Este atributo é obtido através da relação entre o 

comprimento da rede de drenagem (Cr) e a área da bacia (A). Horton (1945) ressalta 

que este parâmetro indica o comportamento hidrológico do substrato rochoso em 

relação à sua permeabilidade e ao escoamento superficial. Considerando-se que quanto 

maior a densidade de drenagem maior será o escoamento e volume de escoamento, este 

atributo retrata a disponibilidade de canais para o escoamento linear das águas e 

materiais detríticos e o grau de dissecação do relevo resultante da atuação da rede de 

drenagem. 

Para bacias hidrográficas de menor porte e grau hierárquico existe uma tendência de que 

os valores de densidade de drenagem sejam mais elevados, pois geralmente estão nos 

setores mais altos dos cursos d’água (cabeceiras), onde as declividades tendem a ser 

mais acentuadas.  

Em relação a BHRC, a densidade de drenagem calculada foi de 5,35 km/km2, que 

corrobora para sua classificação como excepcionalmente bem drenada, principalmente 

no trecho compreendido pelos substratos do quadrilátero ferrífero, que abrange a sede 

dos municípios de Ouro Preto e Mariana. Ressalta-se que as atividades relacionadas ao 

processo de urbanização e à agricultura podem provocar alterações significativas na 

densidade de drenagem de uma bacia hidrográfica, influenciando tanto no fornecimento 

e transporte de material detrítico, quanto na impermeabilização de extensas áreas. 

- Densidade Hidrográfica (Dh): Este atributo relaciona o número de canais (n) com a 

área total da bacia hidrográfica (A). Christofoletti (1974) correlaciona a análise deste 

parâmetro com o comportamento da rede hidrográfica e a capacidade de gerar novos 

cursos d'água em função das características geológicas, pedológicas, e climáticas da 

área. Segundo Freitas (1952), além de expressar o número de canais existentes em cada 

quilômetro quadrado da bacia hidrográfica, este atributo contribui na avaliação do 
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potencial hídrico da região. No caso específico da BHRC o número obtido foi de 16,75 

canais/km2. 

- Razão de Textura (T): A razão de textura correlaciona o número de segmentos de 

rios (Nt) e o perímetro da bacia hidrográfica (P) contribuindo no sentido de se entender 

o grau de entalhamento e dissecação do relevo. Com o propósito de classificar a razão 

de textura ao longo de uma bacia hidrográfica, Smith (1950) aplicou um valor médio 

ponderado levando em conta a área das bacias, mas com os resultados expressos em 

milhas, classificação esta adaptada por França (1968) para ser expressa em km onde: 

T < 4,0 (Nt/km) - grosseira  

4,0 ≤ T ≥ 10,0 (Nt/Km) -  média 

T > 10 (Nt/Km) – fina 

Para a BHRC o valor obtido da Razão de Textura foi de 46,61 Nt/km caracterizando-a 

como de textura fina. 

- Extensão de Percurso Superficial (Eps): Segundo Horton (1945), este atributo é 

função da densidade de drenagem, sendo o mesmo à distância (km) média percorrida 

pelas águas pluviais (fluxo hídrico), a partir do interflúvio, até encontrar um canal já 

delineado (leito do rio). 

)2(

1

Dd
Eps   (3.1) 

O cálculo do valor de Eps para a BHRC alcançou o valor de 0,0934. 

- Coeficiente de Manutenção (Cm): O coeficiente de manutenção é o inverso da 

densidade de drenagem. Este parâmetro indica, segundo Schumm (1956), se a área 

mínima necessária em uma bacia hidrográfica (km2 ou m2), para sustentar/manter em 

funcionamento um quilômetro ou metro linear de escoamento, ou seja, a medida 

aumenta a dissecação do relevo diminui a área disponível para o entalhamento de novos 

canais. A obtenção deste coeficiente contribui para a estimativa da área mínima que é 

necessária para que o canal de drenagem possa se implementar e desenvolver, bem 

como a área média que permanece isenta de entalhes. 
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000.1)
1

( 
Dd

Cm  (3.2) 

O cálculo do valor de Cm para a BHRC foi de 187,91. 

- Razão de Relevo (Rr): O atributo Razão de Relevo é dado pela relação da diferença 

entre a amplitude altimétrica máxima (H) e o comprimento do canal principal da bacia 

(L), onde quanto maior o valor de Rr, maior será o desnível entre a cabeceira da bacia e 

a foz. Patton e Baker (1976) apontam a relação de relevo, a densidade de drenagem e a 

ordem dos canais como os três elementos morfométricos mais relevantes na 

identificação de bacias com alto potencial a inundações. O parâmetro Razão de Relevo 

também pode ser empregado em análises do meio físico e entre bacias hidrográficas 

para subsidiar avaliações de predisposição à instabilidade das encostas, grau de 

evolução do relevo e suscetibilidade a processos erosivos. 

100
L

H
Rr  (3.3) 

O cálculo do valor de Rr para a BHRC foi de 1,627. 

- Razão de Relevo Relativo (Rrl) ou Relação entre a amplitude altimétrica e o 

perímetro da bacia. 

100
P

H
Rrl  (3.4) 

Rrl = 1220.0m/139.224,0m = 0,87. 

- Razão de bifurcação: Relação entre o número de canais de uma certa ordem (Ni) e o 

número de canais da ordem imediatamente superior (Ni+1). França (1968), a partir dos 

resultados obtidos em seus trabalhos observou que os valores de Rb tendem a ser mais 

altos para as bacias com ocorrência de solos menos permeáveis, e vice-versa. A razão de 

bifurcação para a BHRC encontrada foi de 3,61. 

- Índice de Rugosidade (HD): O índice de Rugosidade é obtido a partir do produto 

entre a amplitude altimétrica e a densidade de drenagem da bacia hidrográfica 

correlacionando, ao mesmo tempo, a declividade e o comprimento das vertentes, com a 

densidade de drenagem, onde quanto maior o índice, mais íngremes e longas serão as 
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vertentes. Christofoletti (1980) descreve que se a Dd aumenta enquanto o valor de H 

permanece constante, a distância horizontal média entre a divisória e os canais 

adjacentes será reduzida, acompanhada de aumento na declividade das vertentes. Se o 

valor de H aumenta enquanto a Dd permanece constante, também aumentarão a 

declividade e as diferenças altimétricas entre o interflúvio e os canais. Assim, os valores 

extremamente altos do índice de rugosidade ocorrem quando ambos os valores (Dd e H) 

são elevados, isto é, as vertentes são longas e íngremes. 

O índice de Rugosidade obtido para a BHRC foi de 228,03 m/km. Patton e Baker 

(1976) demonstram que áreas com elevados índices de rugosidade têm potencial 

elevado de ocorrência de “cheias relâmpago” devido à fina textura de drenagem, com 

comprimento mínimo do escoamento superficial em vertentes íngremes e altos valores 

de gradientes dos canais. 

- Índice de Concentração da Rugosidade - ICR: Considerando as subjetividades 

observadas no mapeamento com vistas à compartimentação de terrenos em unidades 

similares, e com as facilidades advindas do geoprocessamento, Sampaio (2008) propôs 

o Índice de Concentração da Rugosidade (ICR), com a finalidade de quantificar, 

classificar e delimitar unidades de relevo, a partir da distribuição espacial da 

declividade, entendida como padrões de rugosidade, utilizando o “Estimador de 

Densidade de Kernel”, o que, segundo o autor, elimina o inconveniente da classificação 

pontual do relevo. O ICR pode ser obtido a partir da transformação do modelo digital de 

elevação (MDE) em valores de declividade calculados em porcentagem, posteriormente 

convertido para o formato de pontos (vetorial), quando se torna possível a aplicação do 

Estimador de Densidade. O ICR corresponde à soma dos valores de declividade dos 

pontos existentes dentro de uma determinada área (rugosidade do relevo), sendo 

condicionado pela quantidade de pontos computados, o que varia em função da 

resolução espacial do MDE. Para a BHRC o ICR obtido está retratado na figura 3.50 a 

seguir. 
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Figura 3. 50 – Índice de Concentração da Rugosidade da Bacia Hidrográfica do 

Ribeirão do Carmo. 

 

- Declividade Média da Encosta (tgΘ): A determinação da declividade média de uma 

encosta (tgΘ) se dá inicialmente pela obtenção dos valores das tangentes utilizando-se o 

índice de rugosidade. Em seguida, esses valores são transformados em percentagem 

para declividade média da encosta. Para a BHRC a declividade média obtida foi de 

20,52%. A figura 3.51 retrata a classificação de declividade média nas sub-bacias que 

compõem a BHRC. 

 

Figura 3. 51 - Classificação de declividade média nas bacias interiores que compõem a 

BHRC 
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- Gradiente de Canais (Gc). O índice gradiente de canais é obtido em percentagem 

através da relação entre a amplitude altimétrica (H), entre as cotas de montante e jusante 

do canal principal, e o comprimento do mesmo (L) indicando assim, a declividade dos 

cursos d’água. 

100
L

Hc
Gc  (3.5) 

O valor obtido para o Gradiente de canais foi de 1,27%. 

- Índice de Circularidade (Ic): Este parâmetro foi proposto por Miller (1953) através 

da relação entre a área da bacia hidrográfica e a área do círculo de igual perímetro. 

Considera-se que a medida que o valor encontrado se aproxima de 1,0, a forma da bacia 

tende a obter uma forma circular. Para efeito de comparação, segundo Miller (1953) e 

Schumm (1956), valores de Ic até 0,51 sugerem que a bacia tende a ser mais alongada, 

favorecendo o processo de escoamento (contribuição para a concentração de água 

pequena). Valores de Ic = 0,51 representa um nível moderado de escoamento, que não 

contribui para a concentração de águas que por ventura venham a possibilitar a 

ocorrência de cheias rápidas. Valores superiores a 0,51 até a unidade tendem a indicar 

para a bacia uma forma mais circular, expressando níveis moderados a altos quanto à 

suscetibilidade de ocorrerem processos de inundação. 

Ac

A
Ic   

(3.6) 

Onde: 

A – área total da bacia. 

Ac – área do círculo de perímetro igual ao da área total da bacia. 

Ic = 0,51 – escoamento moderado e pequena probabilidade de cheias rápidas. 

Ic > 0,51 – bacia circular favorecendo os processos de inundação (cheias rápidas). 

Ic < 0,51 – bacia mais alongada favorecendo o escoamento. 

Para a BHRC o índice de circularidade obtido foi de 0,208 indicando o favorecimento 

ao escoamento das águas superficiais. 
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- Índice de Compacidade (kc). Este parâmetro é utilizado para a caracterização da forma 

das bacias hidrográficas, sendo a relação entre o perímetro da bacia e a circunferência 

de um círculo de área igual à da bacia. Bacias que se aproximam geometricamente de 

um círculo tendem a convergir o escoamento superficial ao mesmo tempo para um 

trecho relativamente pequeno do canal principal. Considerando a não ocorrência da 

interferência de outros fatores os menores valores de kc indicam maior potencialidade de 

produção de picos de enchentes elevados. 

A

P
KC 28,0  (3.7) 

Onde: P – perímetro da bacia; A – área da bacia. 

O índice de compacidade obtido para a BHRC foi de Kc = 2,17. 

 

O Kc é sempre um valor maior do que 1, pois se fosse igual a 1, a bacia teria a forma de 

um círculo perfeito. Quanto menor o Kc (mais próximo da unidade), mais circular é a 

bacia, menor o tempo de concentração e maior a tendência de haver picos de enchente. 

- Índice de Sinuosidade (Is): Este parâmetro é obtido através da correlação entre o 

comprimento do canal principal da nascente até a exutória e a distância em linha reta 

entre estes dois pontos. Nas análises ambientais é um importante indicador para o 

entendimento da velocidade de escoamento das águas superficiais, onde: 

Is – índice de sinuosidade. 

L - comprimento do canal principal. 

dv – distância vetorial entre os pontos extremos do canal principal. 

dv

L
Is   (3.8) 

Is  1,0 – o canal tende a ser retilíneo. 

Is > 2,0 – canais tortuosos. 

Para a BHRC o índice de sinuosidade obtido foi de 1,792. 
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A caracterização de bacias hidrográficas por meio de análise morfométrica contribui 

para uma melhor compreensão dos processos hidrogeomorfológicos ocorrentes, mesmo 

que sua estruturação seja complexa, ou que já tenha sofrido intervenções antrópicas 

significativas. Entretanto, a análise morfométrica da BHRC, além de agregar 

informações importantes para um diagnóstico ambiental mais amplo da área integral de 

estudo, demonstra a necessidade de estudos específicos, já que a correlação preliminar 

entre o substrato geológico, as declividades médias e o índice de concentração de 

rugosidade, bem como outros elementos, permite a diferenciação entre duas unidades 

geomorfológicas principais existentes: o Quadrilátero Ferrífero e os Planaltos 

Dissecados. Soma-se aqui as alterações dos parâmetros morfométricos da rede de 

drenagem consequências das intervenções antrópicas, principalmente em decorrência da 

expansão dos centros urbanos na porção centro-oeste da bacia. 

Observando-se os índices morfométricos descritos, ressalta-se a necessidade de se 

analisar os resultados de forma correlacionada ao contexto geológico e, principalmente, 

estrutural da área. Assim, o fato de um relevo cuja diferença de cota chega a 1.220,0 m 

ser classificado como suave é justificado pela presença dos dois patamares na região 

(níveis de base locais) relacionados à transição entre os terrenos do Quadrilátero 

Ferrífero na porção oeste, com os planaltos dissecados da porção centro-leste, inseridos 

em um domínio morfoestrutural com exposição de rochas cristalinas, deformadas e 

deslocadas do embasamento, atingidas por sucessivos estágios de erosão. Esses 

patamares (quebras no relevo) são responsáveis pela existência de áreas mais suscetíveis 

à deposição sedimentar, (trechos do distrito sede de Mariana e dos distritos de 

Bandeirantes e Monsenhor Horta) e outras, onde predomina a dissecação dos terrenos 

associada ao aumento da declividade dos cursos d'água e ao aparecimento de canais 

encaixados (trechos do distrito sede de Ouro Preto, Passagem de Mariana e Furquim). O 

encaixamento da drenagem está intimamente ligado a feições estruturais como fraturas, 

falhas e contatos geológicos, que exercem o controle sobre essas porções da bacia 

hidrográfica. 

A densidade de drenagem obtida, de 5,35 km/km2, e a densidade hidrográfica 

(16,7canais/km) retrata a grande capacidade da bacia de gerar novos cursos d´água e a 
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elevada capacidade de escoamento superficial no terreno. Entretanto, ao mesmo tempo 

em que na BHRC tem-se um elevado número de canais de drenagem, principalmente na 

porção oeste, associada ao substrato do Quadrilátero Ferrífero, tem-se mediante a 

quantidade de canais disponíveis para o escoamento superficial, um subaproveitamento 

desta condição, que permitiria uma melhor captação e armazenamento de água frente 

aos períodos de estiagem. 

A sinuosidade obtida, de 1,79, sugere uma condição transicional entre canais regulares e 

irregulares, mas com tendência para classificar os canais como tortuosos. 

Entre os parâmetros morfométricos e morfológicos do relevo obtidos, os associados à 

concentração de rugosidade topográfica ofereceram importantes subsídios à análise 

geomorfológica, assim como para o entendimento, identificação e/ou indicação de áreas 

potencialmente instáveis ambientalmente, reiterando as maiores fragilidades para as 

bacias do córrego Funil, do córrego Marzagão, do córrego da Banca do Rego, do 

córrego do Seminário e do córrego Canelas. 

O índice de concentração de rugosidade representou o potencial de escoamento 

relacionado às encostas (ao relevo), ao passo que a concentração de gradiente de canais 

expressou o elevado potencial de escoamento da rede de drenagem.  

A determinação do índice de circularidade da BHRC refletiu sua forma mais alongada, 

favorecendo um melhor escoamento. Isso indica que a precipitação pluviométrica sobre 

a bacia hidrográfica se concentra em diferentes pontos, contribuindo para amenizar a 

influência da intensidade de chuvas. Entretanto, os registros históricos indicam a 

ocorrência de processos de inundação em parte da sede do município de Mariana e nos 

distritos de Bandeirantes e Monsenhor Horta, onde extensas planícies aluvionares vem 

sendo ocupadas. Em relação ao trecho com histórico de inundação no distrito sede do 

município de Mariana destaca-se a influência da bacia do Córrego Canelas, cujo índice 

de circularidade (0,56) aponta para um menor favorecimento ao escoamento e uma 

maior concentração das águas e tendência de cheias em seu exutório, que é coincidente 

com o trecho do Ribeirão do Carmo com maior frequência de registro de processos de 

inundação (Bairro São Sebastião / Vila do Sapo). 

A compartimentação dos parâmetros morfométricos calculados para a caracterização da 

BHRC, para as bacias interiores de ordem 3, 4 e 5 possibilitará também, em outro 
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momento, uma avaliação comparativa entre o todo (BHRC) e as partes (bacias interiores 

de ordem, 3, 4 e 5), considerando os processos hidrogeomorfológicos; a elaboração de 

um documento cartográfico que delimite regiões com padrões hidrologicamente 

homogêneos, com relação ao potencial de escoamento superficial; e proposições mais 

específicas para a gestão ambiental da BHRC. 

 

3.5.2 APROPRIAÇÃO DA EQUAÇÃO DE CHUVAS INTENSAS E DO TEMPO 

DE CONCENTRAÇÃO 

Chuvas intensas são fenômenos naturais, em geral caracterizados por uma precipitação 

forte e contínua e de curta duração, que podem causar aumentos de vazões, produzindo 

inundações e/ou enchentes com amplos efeitos negativos como perdas humanas e 

materiais, interrupção de atividades econômicas e sociais nas áreas inundadas, 

contaminação das águas, proliferação das doenças de veiculação hídrica, aceleração do 

processo de erosão dos solos etc. 

Em estudos hidrológicos, além do conhecimento das chuvas máximas observadas nas 

séries históricas, busca-se a previsão de precipitações máximas que possam vir a ocorrer 

com determinada frequência através da análise das observações das chuvas intensas 

durante um período de tempo representativo dos eventos extremos (Tucci, 2004). 

Assim sendo, para que se torne possível a proposição de intervenções e ações 

preventivas tais como o dimensionamento de sistemas de drenagem, vertedores, obras 

de proteção contra cheias e erosão hídrica, ente outros, é necessário o conhecimento das 

três grandezas que caracterizam uma precipitação: a intensidade, a duração e a 

frequência. 

Nas análises das relações intensidade-duração-frequência das chuvas máximas, 

comumente é empregada a equação apresentada a seguir. 

 n
m

tt

kT
i

0
  (3.9) 

Em que i representa a intensidade máxima média; t é a duração da chuva, T é o seu 

tempo de retorno, enquanto k, m, to e n são os parâmetros que se deseja determinar com 

base nos dados pretéritos de chuva. 
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Muitos estudos têm sido desenvolvidos visando à determinação de equações 

intensidade-duração-frequência (IDF) para diversos locais de Estados do Brasil, 

podendo-se citar: Minas Gerais (Pinto et al., 1996; Mello et al., 2003); Espírito Santo e 

Rio de Janeiro (Silva et al.,1999); Tocantins (Silva et al., 2003); Paraná (Longo, 2006), 

Goiás (Oliveira et al., 2008), São Paulo (Liazi et al., 1994; Genovez e Zuffo, 2000), 

Bahia (Silva et al., 2002), Pernambuco (Silva, 2009), Rio Grande do Sul (Robaina, 

1996), Santa Catarina (Back et al., 2012; Nerilo et al., 2002). Outros estudos aplicados 

também podem ser citados tais como Faria et al. (2014), Moreira et al. (2014), Oliveira 

et al. (2014).  

Uma vez determinados estes parâmetros por análise de regressão, estabelece-se a 

equação que representa a relação intensidade-duração-frequência válida para a região de 

influência das estações pluviométricas estudadas. Entretanto, na maioria dos estudos 

ainda são escassos os dados pluviométricos de longa duração, sendo que para essas 

localidades o método Chow-Gumbel tem sido utilizado de maneira eficiente para a 

determinação da relação intensidade-duração-frequência.  

Em relação a BHRC, em seu entorno existem 4 estações pluviométricas com registros 

de dados de longa duração (Quadro 3.4). 

 

Quadro 3. 4 - Estações pluviométricas no entorno da BHRC e datas de início e fim de 

coleta de dados. 

Nome Código 
Início da 

coleta 
Fim da coleta 

Fazenda Água Limpa 2043056 01/01/1984 Dias atuais 

Fazenda Paraíso 2043011 04/01/1941 Dias atuais 

Acaiaca 2043009 03/01/1941 Dias atuais 

Fazenda Ocidente 2043027 03/01/1967 Dias atuais 

 

A estação pluviométrica Fazenda Paraíso, código 2043011, foi a escolhida para a 

apropriação da equação intensidade-duração-frequência de chuvas em decorrência de 

sua melhor localização e proximidade em relação à BHRC, bem como pelo fato de 

possuir um acervo significativo de anos com dados contínuos. Os valores diários de 

chuva foram obtidos no sítio oficial da Agência Nacional de Água (www.ana.gov.br). A 

metodologia de cálculo utilizada foi a proposta por Soprani e Reis (2007), sintetizada a 

seguir.  
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1 - Seleção das máximas precipitações anuais de 1 dia; 

2 - Análise de frequências dos totais precipitados com ajuste da distribuição 

probabilística de Gumbel à série de máximas precipitações anuais de 1 dia, estimando as 

precipitações máximas anuais de 1 dia associadas a diferentes períodos de retorno; 

3 - Conversão das máximas precipitações anuais de 1 dia, associadas a diferentes 

períodos de retorno, em precipitações máximas de 24 horas; 

4 - Conversão das precipitações máximas de 24 horas, associadas a diferentes períodos 

de retorno, em precipitações máximas de durações menores. Para este trabalho foram 

consideradas durações de precipitação de 5, 10, 15, 20, 25 e 30 minutos, 1, 6, 8, 10, 12 e 

24 horas;  

Na Tabela 3.1 tem-se as precipitações máximas anuais medidas na estação Fazenda 

Paraíso entre os anos 1942 e 2013. Na tabela 3.2 tem-se as precipitações máximas 

anuais de 1 dia associadas a diferentes períodos de retorno, resultado do ajuste da 

distribuição probabilística de Gumbel à série de máximas precipitações anuais de 1 dia. 

 

Tabela 3. 1 - Precipitações máximas anuais de 1 dia (mm) medidas na estação Fazenda 

Paraíso entre os anos 1941 e 2013. 

Ano Máx. Ano Máx. Ano Máx. 

1941 - 1966 122 1991 84.2 

1942 54,6 1967 86,6 1992 100,3 

1943 73,2 1968 72,4 1993 57,8 

1944 75,7 1969 105 1994 122,2 

1945 84,6 1970 83,4 1995 82,4 

1946 46 1971 55,8 1996 78,4 

1947 68,6 1972 99,4 1997 106,4 

1948 114,5 1973 82,8 1998 52,6 

1949 73,6 1974 81,2 1999 79,6 

1950 82 1975 66,8 2000 115,5 

1951 125 1976 56,6 2001 50,7 

1952 110,8 1977 86,2 2002 68,9 

1953 94,4 1978 54,8 2003 - 

1954 56,4 1979 83,4 2004 161,2 

1955 96,6 1980 61,8 2005 83,8 

1956 87,5 1981 60,4 2006 62,1 

1957 95,0 1982 74,2 2007 62,9 

1958 93,9 1983 94,0 2008 100,4 

1959 98,4 1984 70,2 2009 96,0 

1960 96,8 1985 105,0 2010 88,8 

1961 84,2 1986 75,2 2011 114,5 
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1962 81,8 1987 84,6 2012 125 

1963 22,2 1988 82,4 2013 93,8 

1964 122,2 1989 61,6 - - 

1965 52,8 1990 80,2 - - 

 

Tabela 3. 2 - Precipitações máximas anuais de 1 dia associadas a diferentes períodos de 

retorno para a estação pluviométrica Fazenda Paraíso. 

Período de Retorno (anos) Precipitação Máx. Anual (mm) 

2 80,33 

5 102,73 

10 125,94 

25 136,31 

50 150,21 

75 158,29 

100 164,01 

 

Tabela 3. 3 - Precipitações máximas (em mm), para a estação pluviométrica Fazenda 

Paraíso, associadas a diferentes períodos de retorno e durações. 

Dur. 
Período de Retorno 

2 5 10 25 50 75 100 

24h 91,6 117,1 143,5 155,3 171,2 180,4 186,9 

12h 77,8 99,5 122,0 132,0 145,5 153,3 158,9 

10h 75,1 96,0 117,7 127,4 140,4 147,9 153,3 

8h 71,4 91,3 111,9 121,2 133,5 140,7 145,8 

6h 65,9 84,3 103,3 111,8 123,2 129,9 134,6 

1h 38,4 49,2 60,3 65,2 71,9 75,7 78,5 

30min 28,4 36,4 44,6 48,3 53,2 56,0 58,1 

25min 25,9 33,1 40,6 43,9 48,4 51,0 52,8 

20min 23,0 29,4 36,1 39,1 43,1 45,4 47,0 

15min 19,9 25,4 31,2 33,8 37,2 39,2 40,6 

10min 15,3 19,6 24,1 26,0 28,7 30,2 31,3 

5min 9,6 12,3 15,1 16,4 18,1 19,0 19,7 

 

A partir dos dados gerados tornou-se possível determinar as curvas intensidade x 

duração para diferentes períodos de retorno da BHRC (equação 10), com base nos dados 

da estação pluviométrica Fazenda Paraíso (Figura 3.52). 

  759,0

1278,0

12

426,17




t

T
i  (3.10) 
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Sendo: 

i = intensidade da chuva em mm/min; 

T = Tempo de retorno, em anos; 

t = Tempo de duração, em minutos. 

 

Figura 3. 52 - Curvas intensidade x duração de chuva para diferentes períodos de 

retorno na estação pluviométrica Fazenda Paraíso. 

 

Complementando a caracterização da BHRC determinou-se, também o tempo de 

concentração da bacia, que é o tempo que leva a sua área hidrologicamente mais remota 

para contribuir com o fluxo de água em seu exutório. Conhecer o tempo de 

concentração é essencial para a definição da vazão máxima a que está sujeita uma bacia. 

Foram formuladas várias equações para o cálculo do tempo de concentração, com o 

intuito de resolver problemas práticos de engenharia. Por isto, a maior parte das 

equações possui caráter empírico e constituem basicamente equações de regressão, 

desenvolvidas a partir de preceitos estatísticos (Silveira, 2005). 

As fórmulas são obtidas, de modo geral, pelas características morfométricas da bacia 

hidrográfica como área, comprimento do talvegue, rugosidade do córrego ou canal e a 

declividade, podendo ser citadas, entre outras, as fórmulas de Ven te Chow, Kirpisch, 

Temez e Giandotti. Segundo Winkler et al. (2012) a determinação do tempo de 
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concentração por meio de fórmulas empíricas está sujeita a imprecisões e incertezas por 

não considerar a variabilidade espacial e temporal da bacia. 

Para o cálculo do tempo de concentração foram empregados os métodos de Temez, 

Doodge e Giandotti, desenvolvidos para bacias semelhantes à BHRC, considerando-se 

como valor final a média simples dos valores obtidos nestes três métodos. 

O método de Temez (1978) é avaliado como o mais apropriado para bacias naturais de 

área de até 3.000 km² pelo IEP (2001). Este método leva em consideração o 

comprimento do talvegue principal e declividade média equivalente, conforme 

apresentado na equação a seguir: 

76,0

25,0
3,0 










I

L
tc  (3.11) 

Sendo:  

Tc = tempo de concentração (horas); 

L = comprimento do talvegue principal (km); 

I = declividade média equivalente (%). 

 

O método de Doodge (TUCCI, 1998) foi determinado a partir de dados de dez bacias 

rurais com áreas entre 140 e 930 km², assim supõe-se que seus parâmetros reflitam 

melhor condições de escoamento em canais. Este método leva em consideração a área 

da bacia hidrográfica e a declividade do talvegue principal, conforme apresentado na 

equação a seguir: 

17,041,088,21  SAtc  (3.12) 

Sendo: 

Tc = tempo de concentração (minutos); 

A = área da bacia (km²); 

S = declividade do talvegue principal (m/m). 
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O método de Giandotti foi preconizado no Regulamento de Pequenas Barragens de 

Terra editado em 1973, em Portugal, sendo normalmente utilizado em bacias com áreas 

superiores a 300 km². 

H

LA
tc

8,0

5,14 
  (3.13) 

Em que: 

Tc = tempo de concentração (horas); 

A = área da bacia (km²); 

L = comprimento do talvegue principal (km); 

= altura média da bacia (metros) = Altitude média – Altitude mínima 

 

O Quadro 3.5 sintetiza o resultado do cálculo do Tempo de Concentração da seção do 

Ribeirão do Carmo para as três metodologias descritas.  

 

Quadro 3. 5 - Resultado do cálculo do Tempo de Concentração da BHRC. 

Método Tempo de Concentração (minutos) 

Temez 540,621 

Doodge 491,35 

Giandotti 470.42 

Média 500,79 

 

Além de auxiliar na definição da vazão máxima a que está sujeita a bacia, a 

determinação do tempo de concentração da BHRC também contribuirá para a 

formulação de ações preventivas envolvendo, principalmente, as áreas ocupadas da sede 

do município de Mariana e dos distritos de Bandeirantes e Monsenhor Horta, onde a 

recorrência de processos de inundação é conhecida, visto que chuvas com duração 

iguais ou maiores que o tempo de concentração da bacia indicarão que quando o volume 

precipitado nas regiões mais distantes chegarem à foz ou aos pontos de interesse, ele vai 

se somar com o volume precipitado nestas regiões, causando uma cheia maior do que a 

de uma chuva mais curta. 

A caracterização das chuvas intensas a partir do estudo das precipitações máximas 
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constitui-se um dos principais caminhos para estimativa da vazão de pico de uma bacia, 

já que a disponibilidade de longas séries de precipitações é, em geral, muito mais 

frequente que a de vazões. Os dados gerados na caracterização do BHRC auxiliarão 

estudos posteriores visando à determinação do risco da suscetibilidade e perigo de 

inundação, a partir da geração de modelos hidrológicos que forneçam como variáveis de 

saída arquivos com as cotas de inundação para as vazões de projeto (tempo de retorno 

de 10, 20, 30, 50 e 100 anos) espacializadas no terreno em diversas seções ao longo do 

curso d’água, de acordo com as características e posicionamento das seções, que serão 

determinadas durante a preparação dos dados de entrada para a simulação. 

Outra contribuição relacionada a determinação das chuvas intensas e tempos de 

concentração na caracterização da BHRC é o auxílio no desenvolvimento e 

implementação de sistemas de monitoramento de desastres naturais propondo-se, no 

caso da BHRC, a implementação de um sistema de monitoramento pluviográfico ao 

longo do seu território e entorno, através da instalação de pluviógrafos, bem como o 

monitoramento fluviométrico por meio da instalação de réguas fluviométricas e de um 

linígrafo de pressão automático. Esta instrumentação, além de permitir no futuro 

melhores refinamentos dos dados gerados em relação às chuvas intensas e tempo de 

concentração contribuirão para a obtenção de dados, em tempo real, para o 

gerenciamento do risco integrado a um sistema de alerta à população, bem como dar 

subsídios para previsão de cheias em cenários futuros de uso do solo, de forma a nortear 

a expansão urbana do território municipal. 

 

3.6 QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS 

3.6.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

No Brasil, havendo a necessidade de estruturar a gestão de recursos hídricos, a Lei nº 

9.984, de 17 de julho de 2000, adequou o arcabouço institucional vigente, com a criação 

da Agência Nacional de Águas – ANA, integrando-a ao Sistema Nacional de Recursos 

Hídricos, cuja competência foi implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos. 

Já o processo de elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos - PNRH, este 

coube à SRH - Secretaria de Recursos Hídricos, órgão integrante do Núcleo Estratégico 
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do Executivo Federal, em conjunto com a ANA, e com outras instituições 

governamentais, setores usuários e a sociedade civil organizada. 

O PNRH é então um instrumento essencial para o planejamento estratégico da gestão 

dos recursos hídricos no País, tanto no contexto das bacias hidrográficas, quanto das 

áreas especiais de planejamento. 

Muitos foram os trabalhos desenvolvidos em bacias hidrográficas brasileiras com o 

intuito de se avaliar a qualidade das águas superficiais, bem como a influência dos 

parâmetros na composição do índice de Qualidade das Águas (IQA) destacando-se entre 

eles Toledo e Nicolella (2002), Almeida et al. (2003), Souza e Tundisi (2003), 

Gonçalves et al. (2005), Molina et al. (2006), Lopes et al. (2008), Saad et al. (2009), 

Rino et al. (2009), Frinhani e Carvalho (2010) e Moretto (2011). 

Sob esta ótica, as análises realizadas das águas superficiais da bacia hidrográfica do 

Ribeirão do Carmo ganham importância, na medida em que nada foi feito no sentido de 

avaliar o grau de degradação geoambiental das águas da BHRC em decorrência das 

atividades antrópicas e às suas próprias características naturais. A determinação do IQA 

somado à cartografia geoambientais da bacia permite não somente a determinação da 

qualidade de parte das águas superficiais, mas que estudos futuros tenham a condição de 

efetuar uma análise comparativa dos dados e, principalmente, da variabilidade dos 

parâmetros analisados, bem como que ações sejam desencadeadas para minimização 

dos problemas detectados. 

Como objetivos específicos tem-se: 

 A relação da qualidade das águas superficiais com as áreas degradadas e com o uso 

e ocupação do solo. 

 A relação da qualidade dos recursos hídricos com o crescimento das áreas urbanas. 

Para alcançar os objetivos propostos a abordagem do trabalho passou necessariamente 

por caracterizações microbiológicas e físico-químicas, que subsidiaram a determinação 

da qualidade das águas superficiais da BHRC. Com isso, pretendeu-se, juntamente com 

as outras análises do meio físico que compõem este estudo oferecer subsídios para a 

elaboração de um futuro modelo de gestão ambiental em nível intermunicipal, integrado 

e mais amplo, envolvendo os municípios de Ouro Preto e Mariana, no que diz respeito 
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ao uso ocupação do solo e suas relações com as águas superficiais. 

A partir dos resultados obtidos e considerando as duas campanhas de coleta de amostras 

que foram realizadas, os dados foram correlacionados à Resolução CONAMA Nº 357, 

de 17 de março de 2005 que dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 

ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

A resolução CONAMA Nº 357, de 17 de março de 2005 considera, entre outros, a 

vigência da Resolução CONAMA nº 274, de 29 de novembro de 2000, que dispõe sobre 

a balneabilidade; o art. 9º, inciso I, da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que 

instituiu a Política Nacional dos Recursos Hídricos, e demais normas aplicáveis à 

matéria; a Constituição Federal e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que visa 

controlar o lançamento no meio ambiente de poluentes, proibindo o lançamento em 

níveis nocivos ou perigosos para os seres humanos e outras formas de vida; e os termos 

da Convenção de Estocolmo, que trata dos Poluentes Orgânicos Persistentes-POPs, 

ratificada pelo Decreto Legislativo nº 204, de 7 de maio de 2004. 

 

3.6.2 PROCEDIMENTOS PARA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS 

SUPERFICIAIS 

Foram utilizados dados de 27 pontos específicos de coleta de amostras englobando um 

período de “seca” e um período de “chuva” perfazendo um total de 54 análises químicas 

e 64 análises microbiológicas realizadas neste estudo, escolhidos para abranger as 

nascentes do ribeirão do Carmo, os principais afluentes, as bacias de 4ª, 5ª e 6ª ordens, 

as principais captações de água para consumo nos distritos de Bandeirantes, Monsenhor 

Horta e Furquim, e uma captação no município de Mariana, além de amostragens ao 

longo do curso principal (Figura 3.53 e Anexo I). A distribuição dos pontos teve como 

objetivo além de caracterizar toda a extensão do Ribeirão do Carmo, verificar a 

capacidade de depuração ao longo do canal, à medida que recebe contribuições das 

bacias interiores, bem como a influência da ocupação urbana, atividades de mineração 

ao longo do canal e ao longo do território, e os demais usos ao longo da bacia em 

relação aos parâmetros físico-químicos e bacteriológicos analisados. Como produto 
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final tem-se a determinação do índice de qualidade das águas superficiais por trecho, o 

que permite uma gestão ambiental mais eficiente ao longo da bacia com ações 

direcionadas aos problemas específicos identificados.   

 

Figura 3. 53 – Mapa de Pontos de Amostragem de Água da Bacia do Ribeirão do 

Carmo.  

 

As características gerais de cada ponto foram sintetizadas no Quadro 8.1, sendo que em 

cada um deles foram coletadas amostras para a realização de análises físico-químicas e 

microbiológicas, perfazendo um total de 54 análises químicas e 64 análises 

microbiológicas ao longo da BHRC. 

 

Quadro 3. 6 - Identificação e localização dos 27 pontos de amostragem de água ao longo 

da BHRC. 

Identificação 

do Ponto de 

Amostragem 

Localização e Descrição 

do Local 

Identificação 

do Ponto de 

Amostragem 

Localização e Descrição 

do Local 

EC01 

Ribeirão do Carmo, a 

montante da empresa 

Novelis, perímetro 

OF01 

Córrego do Melo. Área 

rural de Mariana. 
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urbano de Ouro Preto. 

Coordenadas:  

653883 / 7743468 

Coordenadas:  

673317 / 7748660 

EC02 

Córrego do Tripuí 

anterior ao seu encontro 

com o Córrego 

Marzagão. Adjacente ao 

perímetro urbano de 

Ouro Preto. 

QF01 

Bica no Distrito de 

Monsenhor Horta, 

distrito de Mariana, 

utilizada pelos moradores 

para consumo de água. 

Coordenadas:  

652775 / 7743647 

Coordenadas: 

 677014 / 7749258 

EC03 

Córrego Marzagão, a 

jusante da Lagoa de 

rejeitos da em presa 

Novelis. Adjacente ao 

perímetro urbano de 

Ouro Preto. 

QF02 

Coleta de água na escola 

Municipal de Monsenhor 

Horta, distrito de 

Mariana. 

Coordenadas:  

652860 / 7743577       

Coordenadas:  

677855 / 7749367 

FC01 

Córrego Varjada, 

adjacente ao Posto de 

gasolina da MG262, 

perímetro urbano de 

Ouro Preto. 
RF01 

Caixa de captação e 

distribuição de água de 

Monsenhor Horta, 

distrito de Mariana. 

Coordenadas:  

654347 / 7743054 

Coordenadas: 

678325 / 7749609 

FD01 

Ribeirão do Funil. 

Perímetro urbano de 

Ouro Preto. 
RF02 

Caixa de captação e 

distribuição de água de 

Monsenhor Horta, 

distrito de Mariana. 

Coordenadas: 

655111 / 7744585 

Coordenadas: 

678873 / 7749518 

FD02 

Ribeirão do Carmo, a 

jusante do ribeirão do 

Funil. Adjacente ao 

perímetro urbano de 

SG01 

Ribeirão do Peixe. Área 

rural de Mariana. 
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Ouro Preto. 

Coordenadas: 

655422 / 7744651 

Coordenadas: 

680883 / 7750384 

HC01 

Córrego Bico do Chinês 

Adjacente ao perímetro 

urbano de Ouro Preto. TE01 

Córrego Bento Pires. 

Área rural de Mariana. 

Coordenadas: 

658121 / 7743959 

Coordenadas: 

684329 / 7747010 

JC01 

Córrego Banca do Rego. 

Adjacente ao perímetro 

urbano de Mariana. VE01 

Ribeirão do Carmo na 

Barragem do Distrito de 

Furquim em Mariana. 

Coordenadas: 

662060 / 7743561 

Coordenadas: 

686382 / 7747163 

JE01 

Confluência entre o 

Córrego Seco com o 

Ribeirão do Carmo. 

Adjacente ao perímetro 

urbano de Mariana. 
VF01 

Caixa de captação e 

distribuição de água de 

Furquim, distrito de 

Mariana. 

Coordenadas: 

663809 / 7746462 

Coordenadas: 

686672 / 7748049 

KE01 

Córrego do Seminário. 

Perímetro urbano de 

Mariana. 
VF02 

Ponto de coleta e 

consumo de água de 

Furquim, distrito de 

Mariana. 

Coordenadas: 

665464 / 7746116 

Coordenadas: 

686815 / 7748112 

KE02 

Córrego Canela. 

Perímetro urbano de 

Mariana. 
VF03 

Caixa de captação e 

distribuição de água de 

Furquim, distrito de 

Mariana. 

Coordenadas: 

665270 / 7747706 

Coordenadas: 

687136 / 7748658 

KF01 

Caixa de captação de 

água da Vila Maquine. 

Perímetro urbano de 

VF04 

Encontro entre os 

Córregos Lameiro e 

Tabatinga, Furquim, 
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Mariana. distrito de Mariana. 

Coordenadas: 

665354 / 7748318 

Coordenadas: 

687727 / 7748987 

ME01 

Distrito de Bandeirantes 

em Mariana – Bica de 

água usada por 

moradores para consumo. XF01 

Trecho final do Ribeirão 

do Carmo. Área rural de 

Mariana. 

Coordenadas: 

669556 / 7746996 

Coordenadas: 

688258 / 7748693 

ME02 

Principal caixa de 

captação de água do 

Distrito de Bandeirantes 

em Mariana – MG.  

 

Coordenadas: 

669543 / 7747803 

 

As Figuras 3.54, 3.55 e 3.56 exemplificam três dos vinte e sete pontos definidos ao 

longo da BHRC, de onde foram extraídas amostras para análises e determinação do 

Índice de Qualidade das Águas Superficiais. 

 

Figura 3. 54 – Ponto XF 01 amostrado – Ribeirão do Carmo, Distrito de Furquim – 

exutório da Bacia Hidrográfica. 
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Figura 3. 55 - Ponto RF 02 amostrado – 

Caixa de captação e distribuição de água 

do distrito de Monsenhor Horta em 

Mariana – MG. 

Figura 3. 56 - Ponto ME 01 amostrado. Bica 

de água utilizada pela comunidade do 

distrito de Bandeirantes para consumo. 

 

3.6.2.1 COLETA DAS AMOSTRAS E DETERMINAÇÃO DE PARÂMETROS EM 

CAMPO 

O procedimento adotado para a amostragem em cada ponto de coleta para as análises 

físico-químicas foi o descrito a seguir: 

1 - Extraiu-se inicialmente uma primeira amostra de água de 30 ml, filtrada com 

membrana de 0,45 m, com o propósito de separar o particulado dos elementos 

solúveis, acidificada com ácido nítrico concentrado em pH menor do que 2, e 

imediatamente preservada a 4C em recipiente isolante, para a análise de metais e 

metaloides (Greenberg et al., 1992). 

2 - Extraiu-se uma segunda amostra de água, agora de 1000 ml, que também foi 

preservada a 4C, para análise de parâmetros físico-químicos como Turbidez, 

Alcalinidade, Cloreto e Sulfato. 

No momento de coleta das amostras, os frascos foram identificados associando-se aos 

mesmos a coordenada do ponto através de anotações na caderneta de campo, 

considerando também a data e horário de coleta, as condições climáticas do dia, bem 

como quaisquer interferências ou alterações no local de coleta que fossem relevantes ou 

que pudessem influenciar nos resultados das análises no laboratório.  



162 

 

A determinação dos parâmetros temperatura, condutividade elétrica, sólidos totais 

dissolvidos, pH, Eh e salinidade foram realizados in situ utilizando multiparâmetro 

portátil previamente calibrado, marca Myron L Company, modelo 6P. O oxigênio 

dissolvido foi medido também in situ através de um oxímetro portátil previamente 

calibrado, marca SCHOTT, modelo OX 1/SET. Os resultados obtidos em campo 

encontram-se descritos nas tabelas 3.4 e 3.5. 

 

3.6.2.2 ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICAS DAS AMOSTRAS DE ÁGUA NO 

LABORATÓRIO 

As análises das amostras de água foram realizadas no Laboratório de Geoquímica – 

UFOP – DEGEO. Considerando que amostras de água não necessitaram de preparação 

prévia, foram determinadas diretamente no laboratório a Turbidez, através do 

Turbidímetro marca Micronal, modelo B250, a Alcalinidade e Cloreto por titulometria e 

Sulfato pelo método turbidimétrico (Greenberg et al., 1992), sendo que o Cloreto e 

Sulfato foram determinados pelas amostras que foram previamente filtradas utilizando 

membrana de 0,45 m, de forma a evitar a influência da turbidez do material 

particulado na análise do resultado.    

Foram também determinados os teores de metais e metaloides como Al, As, Ba, Be, Ca, 

Cd, Co, Cr, Cu, Fe, K, Li, Mg, Mn, Mo, Na, Ni, Pb, Sn, Sr, Ti, V e Zn por 

Espectrofotômetro de Emissão Atômica com Fonte de Plasma Indutivamente Acoplado 

(ICP-OES), marca SPECTRO/modelo Ciros CCD, que embora não façam parte da 

metodologia de classificação do índice de qualidade das águas superficiais são 

importantes para a identificação de anomalias que porventura possam existir. 

 

3.6.2.3 ANÁLISES MICROBIOLÓGICAS DAS AMOSTRAS DE ÁGUAS NO 

LABORATÓRIO 

As análises microbiológicas foram realizadas no Laboratório de Controle de Qualidade 

de Águas da Escola de Farmácia da Universidade Federal de Ouro Preto. Foram 

realizadas através do método de tubos múltiplos da American Public Health Association 
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(ALPHA, 1998), por determinação do número mais provável (NMP/100 ml) de 

bactérias do grupo coliformes totais e termotolerantes. O procedimento técnico adotado 

foi o de utilizar uma série de tubos de ensaio contendo meio de cultura e tubos de 

Durham invertidos, sendo 3 tubos preparados para receber 3 diferentes concentrações 

em triplicata com o Caldo lactosado e 2 tubos para a solução salina preparada na 

concentração 0,9%.  

 

3.6.2.4 DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS 

SUPERFICIAIS (IQA) 

A determinação do Índice de Qualidade das águas superficiais (IQA) seguiu 

procedimento sugerido pela National Sanitation Fundation (NSF), adaptada pela 

CETESB (2009). A distribuição dos pontos de amostragem de água possibilitou além de 

determinar o IQA para a Bacia do Ribeirão do Carmo, a diferenciação da análise por 

trechos da bacia, bem como a avaliação do IQA para bacias secundárias, que também 

foram caracterizadas com análise individualizada.  

A classificação do IQA tem seus valores variando entre 0 (zero) e 100 (cem), sendo que 

a qualidade aumenta em ordem crescente.  

Nove parâmetros foram empregados na determinação do IQA segundo a metodologia 

do NSF, sendo o resultado obtido através do produto ponderado destes parâmetros. São 

eles: 

- Oxigênio Dissolvido (OD),  

- Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO5, 20), 

- Coliformes Fecais,  

- Temperatura,  

- pH,  

- Nitrogênio Total,  

- Fosfato Total,  

- Turbidez  

- Resíduo Total,  

Onde: IQA - índice de qualidade da água é um número de 0 a 100. 
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n
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i

iqIQA

1
 

(3.14) 

qi - qualidade da i-ésima variável. Um número entre 0 e 100, obtido através do 

respectivo gráfico de qualidade, em função do resultado da análise. 

wi - peso correspondente à i-ésima variável fixado em função de sua importância para a 

conformação da qualidade, isto é, um número entre 0 e 1, sendo a soma de todos os 

pesos igual a 1 (ANA, 2005).  

Os pesos utilizados para wi são mostrados no Quadro 3.6 e a classificação por conceito 

no Quadro 3.7. 

A CETESB (Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental do Estado de São 

Paulo) vem utilizando o Quadro 3.7 de pesos e parâmetros e o Quadro 3.8 com as 

alterações indicadas em relação à classificação convencional da NSF na avaliação e 

classificação da qualidade da água. 

 

Quadro 3. 7 - Pesos de wi para o cálculo do IQA. 

Parâmetro Peso - wi 

Coliformes Fecais 0,15 

pH 0,12 

DBO 0,10 

Nitrogênio Total 0,10 

Fosfato Total 0,10 

Temperatura 0,10 

Turbidez 0,08 

Resíduo Total 0,08 

Oxigênio (OD) 0,17 
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Quadro 3. 8 – Valores e Classificação por conceito do IQA utilizando o índice NSF e a 

ponderação CETESB. 

IQA 
CONCEITO 

NSF 
COR IQA 

CONCEITO 

CETESB 
COR 

91 – 100 Excelente  79 > £ 100 Ótima  

71 – 90 Bom  51 > £ 79 Boa  

51 – 70 Médio  36 > £ 51 Regular  

26 – 50 Ruim  19 > £ 36 Ruim  

0 – 25 Muito Ruim  £ 19 Péssima  

 

3.6.3 ANÁLISES MICROBIOLÓGICAS 

A água potável deve estar em conformidade com o padrão microbiológico indicado pela 

Portaria N.º 1469, de 29 de Dezembro de 2000, Art. 11 (Quadro 3.9). 

 

Quadro 3. 9 - Padrão microbiológico de potabilidade da água para consumo humano. 

PARÂMETRO VMP (1) 

Água para consumo humano (2) 

Escherichia coli ou coliformes 

termotolerantes (3) 

Ausência em 100ml 

Água na saída do tratamento 

Coliformes totais Ausência em 100ml 

Água tratada no sistema de distribuição (reservatórios e rede) 

Escherichia coli ou coliformes 

termotolerantes (3) 

Ausência em 100ml 

Coliformes totais Sistemas que analisam 40 ou mais 

amostras por mês: Ausência em 100ml 

em 95% das amostras examinadas no 

mês; Sistemas que analisam menos de 40 

amostras por mês: Apenas uma amostra 

poderá apresentar mensalmente resultado 

positivo em 100ml. 
NOTAS: (1) Valor Máximo Permitido. (2) água para consumo humano em toda e qualquer situação, 

incluindo fontes individuais como poços, minas, nascentes, dentre outras. (3) a detecção de Escherichia 

coli deve ser preferencialmente adotada. 

 

Os resultados das análises microbiológicas obtidos nos pontos de amostragem estão 

sintetizados no Quadro 3.10, para efeito de comparação.  
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Quadro 3. 10 – Resultados das análises microbiológicas referentes às Coletas 1 – 

Período de Seca e 2 – Período de Chuva das águas superficiais da BHRC. 

AMOSTRA 

COLETA 1 COLETA 2 

Coliformes 

Totais 

NMP – 100ml 

Coliformes 

Termotolerantes 

NMP – 100ml 

Coliformes 

Totais 

NMP – 100ml 

Coliformes 

Termotolerantes 

NMP – 100ml 

EC01 > 24000 Ausente 11000 150 

EC 02 11000 430 11000 230 

EC 03 11000 230 4600 36 

FC 01 > 24000 4600 > 24000 > 24000 

FD 01 4600 230 > 24000 > 24000 

FD 02 > 24000 150 > 24000 > 24000 

HC 01 > 24000 4600 > 24000 2100 

JC 01 > 24000 750 11000 30 

JE 01 150 Ausente 91 36 

KE 01 > 24000 >24000 > 24000 > 24000 

KE 02 > 24000 > 24000 > 24000 4600 

KF 01 Ausente N.R. 2400 930 

ME 01 > 24000 91 > 24000 30 

ME 02 > 24000 < 30 > 24000 > 24000 

OF 01 > 24000 210 11000 270 

QF 01 > 24000 150 > 24000 > 24000 

QF 02 4600 91 91 36 

RF 01 > 24000 140 750 150 

RF 02 > 24000 11000 > 24000 430 

SG 01 > 24000 > 24000 > 24000 4600 

TE 01 > 24000 > 24000 11000 160 

VE 01 11000 230 > 24000 > 24000 

VF 01 > 24000 2100 1200 36 

VF 02 91 91 30 30 

VF 03 11000 440 390 140 

VF 04 2400 230 2400 2400 

XF 01 > 24000 > 24000 > 24000 > 24000 

 

Como se pode verificar em apenas dois pontos (EC 01 que se refere a uma das 

cabeceiras da BHRC, a montante da barragem de rejeitos da empresa Novelis, e JE 01 

que se refere a uma bacia não ocupada no núcleo do anticlinal de Mariana) as análises 

de coliformes deram resultado negativo (Ausente) para a ocorrência de coliforme, e 

mesmo assim, em apenas uma das campanhas de coleta (período seco). Nem mesmo nos 

pontos de análise de água relacionados aos pontos de captação direta pela prefeitura de 

Mariana para consumo (RF 01, RF 02, VF 01, VF 03 e ME 02), e teoricamente já com 

água tratada, tais indicadores foram alcançados. 



167 

 

3.6.4 TEORES DE METAIS E METALOIDES 

Entre as substâncias químicas avaliadas no Espectrofotômetro de Emissão Atômica o 

Alumínio, Arsênio, Bário, Cádmio, Cromo, Cobre, Ferro e Manganês foram as que 

obtiveram valores acima dos limites de quantificação. A partir dos resultados obtidos 

nas análises químicas realizadas nas águas superficiais da BHRC, utilizou-se para efeito 

comparativo o padrão de potabilidade e aceitação para consumo humano indicados nas 

tabelas de referência da Portaria N.º 1469, de 29 de Dezembro de 2000, mostrados nos 

Quadros 3.11 e 3.12. 

 

Quadro 3. 11 - Padrão de potabilidade para substâncias químicas que representam risco 

à saúde - PORTARIA N.º 1469. 

PARÂMETRO UNIDADE 
VMP – Valor Máximo 

Permitido 

INORGÂNICAS 

Antimônio mg/L 0,005 

Arsênio mg/L 0,01 

Bário mg/L 0,7 

Cádmio mg/L 0,005 

Cianeto mg/L 0,07 

Chumbo mg/L 0,01 

Cobre mg/L 2 

Cromo mg/L 0,05 

Fluoreto (2) mg/L 1,5 

Mercúrio mg/L 0,001 

Nitrato mg/L 10 

Nitrito mg/L 1 

Selênio mg/L 0,01 

 

Quadro 3. 12 - Padrão de aceitação para consumo humano - Portaria N.º 1469. 

PARÂMETRO UNIDADE 
VMP – Valor 

Máximo Permitido 

Alumínio mg/L 0,2 

Amônia (com NH3) mg/L 1,5 

Cloreto mg/L 250 

Cor aparente uH 15 

Dureza mg/L 500 

Etilbenzeno mg/L 0,2 

Ferro mg/L 0,3 

Manganês mg/L 0,1 



168 

 

Monoclorobenzeno mg/L 0,12 

Odor Não objetável  

Gosto Não objetável  

Sódio mg/L 200 

Sólidos dissolvidos totais mg/L 1000 

Sulfato mg/L 250 

Sulfeto de Hidrogênio mg/L 0,05 

Surfactantes mg/L 0,5 

Tolueno mg/L 0,17 

Turbidez UT 5 

Zinco mg/L 5 

Xileno mg/L 0,3 

 

Nos resultados obtidos em dezenove dos vinte e sete pontos analisados (Pontos EC 01, 

EC 02, EC 03, FC 01, FD 01, FD 02, HC 01, JC 01, JE 01, KE 01, KE 02, OF 01, QF 

01, RF 02, TE 01, VF 02, VF 03, VF 04, XF 01) conclui-se que ao menos uma 

substância química foi detectada acima dos valores de referência para consumo humano 

indicados na Portaria N.º 1469/2000. Três substâncias químicas ultrapassaram os 

valores máximos permitidos ao longo da BHRC, sendo elas o Alumínio, o Ferro e o 

Manganês (Figuras 3.57, 3.58 e 3.59). 

 

Figura 3. 57 – Valores anormais acima do permitido pela Portaria 1469, para a 

substância Alumínio. 
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Figura 3. 58 – Valores anormais acima do permitido pela Portaria 1469 para a 

substância Ferro. 

 

Figura 3. 59 – Valores anormais acima do permitido pela Portaria 1469 para a 

substância Manganês. 
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O alumínio, que é complexado e influenciado pelo pH, temperatura e a presença de 

fluoretos, sulfatos, matéria orgânica e outros ligantes possui uma solubilidade baixa em 

pH entre 5,5 e 6,0. Entretanto, embora comumente apresente maiores concentrações em 

profundidade, onde o pH é menor e pode ocorrer anaerobiose, no caso da BHRC onde 

as lâminas d’água são mais delgadas a concentração detectada chegou a ser quase 10 

vezes superior ao valor máximo permitido, a jusante da barragem de rejeitos da empresa 

Novelis. Já o aumento da concentração de alumínio que é comum quando associado 

com o período de chuvas e, portanto, com a alta turbidez, não se confirmou, o que 

corrobora para associar-se os valores tão elevados a descarga de efluentes da barragem 

de rejeitos diretamente no canal, visto que no período de chuvas no mesmo ponto 

ocorreu uma redução de quase 50% no mesmo ponto EC 01 (369,6 µg/l para 196,3 

µg/l), o que pode estar associado a uma diluição em decorrência do aumento do volume 

do fluxo superficial. 

A substância ferro aparece principalmente em águas subterrâneas devido à dissolução 

do minério pelo gás carbônico da água. Nas águas superficiais, o nível de ferro aumenta 

geralmente nas estações chuvosas devido ao carreamento de solos e a ocorrência de 

processos de erosão das margens dos canais, o que é comum na BHRC e sua história 

com atividades de mineração ao longo de toda a Serra de Ouro Preto nos séculos XVI e 

XVII, e consequente carreamento dos materiais depositados ao longo da calha do canal 

principal. Ainda hoje existem atividades de garimpo em sua extensão com 

retrabalhamento contínuo do material do leito. Neste contexto podemos destacar como 

pontos analisados com resultados acima do permitido o Córrego do Funil – FD 01, o 

Córrego Bico do Chinês – HC 01, o Córrego do Seminário – KE 01, o Córrego do Melo 

– OF 01, a Bica do distrito de Monsenhor Horta – QF 01, o Córrego Bento Pires – TE 

01 (onde os valores obtidos foram de 2682 µg/l), e no encontro entre os córregos 

Lameiro e Tabatinga - VF 04. Já para os pontos de coleta e consumo de água do distrito 

de Furquim – VF 02, e a captação de água e distribuição de água do distrito de Furquim 

– VF 03, como se referem a locais onde existe tratamento de águas pelo poder público 

pode haver uma associação entre o ferro comum em águas subterrâneas devido à 

dissolução do minério pelo gás carbônico da água e ao fato de que em águas tratadas 

para abastecimento público, o emprego de coagulantes a base de ferro pode provocar 

elevação em seu teor. Não obstante, o ferro apesar de não se constituir em um tóxico, 
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confere cor e sabor à água, e pode provocar manchas em roupas e utensílios sanitários 

entre outros problemas.  

O comportamento do manganês nas águas assemelha-se muito ao ferro, sendo um 

elemento que geralmente o acompanha em virtude de seu comportamento geoquímico. 

O manganês desenvolve coloração negra na água, mas geralmente a concentração de 

manganês menor que 0,05 mg/L é aceitável em mananciais. Raramente atinge 

concentrações de 1.000 µg/l em águas superficiais naturais como verificado no ponto 

VF 02 da BHRC. Embora normalmente esteja presente em quantidades de 200 µg/l ou 

menos, na bacia do Ribeirão do Carmo em 10 pontos analisados os índices 

ultrapassaram estes valores (EC 01, EC 02, EC 03, FC 01, FD 01, FD 02, HC 01, JC 01, 

JE 01, TE 01, VF 02, KE 01, KE 02, RF 02).  

A Figura 3.60 (e Anexo 1) permite a visualização dos resultados obtidos ao longo da 

BHRC para as substâncias avaliadas como acima dos valores permitidos pela Portaria 

1469. Nos pontos KF 01, ME 01, ME 02, QF 02, RF 01, SG 01, VE 01, VF 01 não 

foram encontradas anormalidades em relação às análises das substâncias químicas. 

 

Figura 3. 60 – Ocorrências das substâncias Alumino, Ferro e Manganês acima dos 

valores permitidos para consumo humano ao longo da BHRC. 
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3.6.5 ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICAS COM BASE NOS 9 PARÂMETROS DO 

IQA 

Em relação aos parâmetros que compõem a classificação das águas superficiais, a seguir 

estão sintetizados os resultados obtidos após as análises físico-químicas em 54 amostras 

coletadas nos pontos definidos no trabalho, de acordo com a campanha de campo 

executada. 

 

Tabela 3. 4 – Parâmetros obtidos na 1ª campanha – Período Seco. 

Pontos 
Coliformes 

(NMP/100ml) 
pH 

DBO 

(mg/l) 

Nitrogênio 

(mg/ml) 

Fósforo 

(mg/l) 

Temp. 

Água 
(oC) 

Turbidez 

(UT) 

Sólidos 

(mg/l) 

OD 

(mg/l) 

EC01 11000 8,77 5,8 < 1,5 < 0,1 13,0 3,0 1205,0 6,4 

EC 02 11000 6,66 7,3 < 1,5 < 0,1 11,4 0,5 55,63 8,1 

EC 03 4600 8,8 3,3 < 1,5 < 0,1 14,9 7,5 3365,0 6,1 

FC 01 > 24000 8,0 4,1 < 1,5 < 0,1 14,6 2,4 68,14 4,5 

FD 01 > 24000 7,4 4,3 < 1,5 < 0,1 17,3 5,8 84,75 4,7 

FD 02 > 24000 8,32 2,6 < 1,5 < 0,1 17,1 3,6 570,0 6,1 

HC 01 > 24000 7,78 2,5 < 1,5 < 0,1 14,1 0,75 16,90 8,0 

JC 01 11000 6,8 7,3 < 1,5 < 0,1 19,0 11,0 10,3 8,0 

JE 01 91 7,7 4,5 < 1,5 < 0,1 17,0 1,2 8,0 10,0 

KE 01 > 24000 7,3 3,7 < 1,5 < 0,1 21,0 7,8 60,0 4,5 

KE 02 > 24000 7,14 3,9 < 1,5 < 0,1 23,2 4,3 33,64 4,3 

KF 01 2400 6,19 3,7 < 1,5 < 0,1 22,6 0,5 20,86 4,1 

ME 01 > 24000 8,63 2,9 < 1,5 < 0,1 20,8 0,5 3,75 3,9 

ME 02 > 24000 6,76 3,7 < 1,5 < 0,1 19,2 2,8 5,08 4,7 

OF 01 11000 8,75 4,0 < 1,5 < 0,1 14,9 12,0 14,22 4,8 

QF 01 > 24000 8,0 3,5 < 1,5 < 0,1 18,0 8,0 0,28 4,5 

QF 02 91 6,22 3,3 < 1,5 < 0,1 25,6 1,8 8,26 4,0 

RF 01 750 8,61 6,3 < 1,5 < 0,1 22,4 6,0 6,02 10,0 

RF 02 > 24000 5,83 3,3 < 1,5 < 0,1 24,0 78 11,18 4,0 

SG 01 > 24000 8,92 4,2 < 1,5 < 0,1 17,2 2,45 9,66 4,9 

TE 01 11000 6,36 4,2 < 1,5 < 0,1 25,2 9,5 25,4 4,7 

VE 01 > 24000 7,47 4,0 < 1,5 < 0,1 19,0 39,18 62,6 5,0 

VF 01 1200 7,96 3,7 < 1,5 < 0,1 17,6 3,6 9,35 4,5 

VF 02 30 6,04 7,3 < 1,5 < 0,1 22,5 1,4 14,18 8,3 

VF 03 390 7,93 7,0 < 1,5 < 0,1 24,7 7,5 11,33 8,2 

VF 04 2400 8,2 4,0 < 1,5 < 0,1 18,0 7,5 14,28 4,7 

XF 01 > 24000 8,68 5,5 < 1,5 < 0,1 18,2 44 48,59 6,4 
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Tabela 3. 5 – Parâmetros obtidos na 2ª campanha – Período de Chuva. 

Pontos 
Coliformes 

(NMP/100ml) 
pH 

DBO 

(mg/l) 

Nitrogênio 

(mg/ml) 

Fósforo 

(mg/l) 

Temp. 

Água (oC) 

Turbidez 

(UT) 

Sólidos 

(mg/l) 

OD 

(mg/l) 

EC01 > 24000 8,75 6,0 < 1,5 < 0,1 18,9 6,1 680,0 6,7 

EC 02 11000 7,6 7,9 < 1,5 < 0,1 17,8 0,9 41,97 8,7 

EC 03 11000 8,87 5,1 < 1,5 < 0,1 21,6 20,0 1981,0 6,9 

FC 01 > 24000 7,44 4,4 < 1,5 < 0,1 18,5 2,14 59,21 4,8 

FD 01 4600 7,61 4,8 < 1,5 < 0,1 19,6 3,6 70,37 5,2 

FD 02 > 24000 8,31 3,2 < 1,5 < 0,1 20,3 5,4 350,5 6,7 

HC 01 > 24000 6,2 2,2 < 1,5 < 0,1 19,4 0,9 11,11 8,7 

JC 01 > 24000 6,02 6,8 < 1,5 < 0,1 22,0 25,0 11,45 7,6 

JE 01 150 7,64 3,0 < 1,5 < 0,1 16,4 1,2 13,71 7,0 

KE 01 > 24000 7,1 3,9 < 1,5 < 0,1 20,4 5,6 53,50 4,3 

KE 02 > 24000 7,9 3,5 < 1,5 < 0,1 19,1 5,2 42,14 3,9 

KF 01 2400 8,03 3,7 < 1,5 < 0,1 20,1 0,5 20,57 4,1 

ME 01 > 24000 5,13 7,0 < 1,5 < 0,1 21,6 0,3 5,16 8,0 

ME 02 > 24000 9,47 3,3 < 1,5 < 0,1 19,2 2,5 0,2 4,3 

OF 01 > 24000 7,39 10,5 < 1,5 < 0,1 23,2 16,0 11,61 12,1 

QF 01 > 24000 7,77 11,5 < 1,5 < 0,1 23,5 11,0 10,66 12,2 

QF 02 4600 9,17 2,9 < 1,5 < 0,1 18,5 1,8 0,22 3,6 

RF 01 > 24000 7,8 6,0 < 1,5 < 0,1 25,5 6,2 6,45 9,7 

RF 02 > 24000 8,6 3,4 < 1,5 < 0,1 15,8 1,2 8,15 4,1 

SG 01 > 24000 7,57 6,7 < 1,5 < 0,1 26,4 1,5 10,88 9,3 

TE 01 > 24000 8,64 3,2 < 1,5 < 0,1 18,6 7,5 11,25 4,0 

VE 01 11000 7,61 6,0 < 1,5 < 0,1 26,6 4,2 116,6 7,0 

VF 01 > 24000 6,73 6,0 < 1,5 < 0,1 23,2 3,0 10,39 8,1 

VF 02 91 5,6 6,5 < 1,5 < 0,1 21,7 0,25 12,65 7,0 

VF 03 11000 7,77 4,0 < 1,5 < 0,1 20,8 1,5 9,57 4,9 

VF 04 2400 8,0 6,0 < 1,5 < 0,1 24,8 7,2 14,25 8,0 

XF 01 > 24000 8,25 5,0 < 1,5 < 0,1 18,6 39 61,66 6,0 

 

Ressalta-se a importância da avaliação da temperatura da água tem relação com a sua 

influência sobre outras propriedades, tais como, reações químicas e solubilidade dos 

gases. Na amostragem de agosto (período seco), as temperaturas das amostras da água 

variaram entre 11,4oC no ponto QF02 na escola municipal do distrito de Monsenhor 

Horta e 25,6 oC no ponto EC02 no Córrego Tripuí próximo ao perímetro urbano de 

Ouro Preto. Em fevereiro (período de chuva) e mês com temperaturas mais elevadas, foi 

observado uma variação de 15,8ºC no ponto RF02 em uma caixa de captação e 

distribuição de água de Monsenhor Horta, distrito de Mariana a 26,6ºC no ponto VE01 

que se refere a barragem existente no exutório da bacia, no distrito de Furquim, em 

Mariana.  

A turbidez na água é causada pela presença de material em suspensão (argila, silte, 

matérias orgânicas e inorgânicas, plâncton e outros organismos microscópicos) 

(Greenberg et al., 1992). Na amostragem de agosto (Período Seco) a turbidez variou de 
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0,5 UT nos pontos EC02 - Córrego do Tripuí anterior ao seu encontro com o Córrego 

Marzagão, KF01 - caixa de captação de água da Vila Maquine em Mariana e ME01 na 

bica de água do distrito de Bandeirantes, a 39,18 UT no ponto VE01 - Ribeirão do 

Carmo na barragem do Distrito de Furquim, e 44,0 UT no ponto XF01 - Trecho final do 

Ribeirão do Carmo. Na amostragem de fevereiro (Período de Chuva) houve variação de 

0,9 FTU nos pontos EC02 - Córrego do Tripuí anterior ao seu encontro com o Córrego 

Marzagão e HC01 - Córrego Bico do Chinês em Ouro Preto, a 39,0 FTU no ponto XF01 

trecho final do Ribeirão do Carmo, 25,0 FTU no ponto JC01 Córrego Banca do Rego 

em Mariana e 20,0 FTU no ponto EC03 - córrego Marzagão, a jusante da Lagoa de 

rejeitos da empresa Novelis em Ouro Preto. Considerando as variações obtidas 

concluiu-se que a erosão das margens do ribeirão do Carmo em estações chuvosas é um 

fenômeno que resulta em aumento significativo da turbidez das águas. Já a erosão 

decorrente do mau uso do solo como no caso da bacia do Córrego do Melo (Ponto OF 

01) mostra também o caráter sistêmico da poluição, ocorrendo inter-relações ou 

transferência de problemas de um ambiente (água, ar ou solo) para outro. No caso 

específico do ponto EC03 as atividades de mineração e o lançamento de efluentes da 

lagoa de Rejeitos da empresa Novelis influenciam diretamente na elevação dos valores 

de turbidez. 

O oxigênio é um dos gases mais importantes na dinâmica e na caracterização de 

ecossistemas aquáticos e sua análise retrata a relação entre as fontes de entrada para a 

água, que são o oxigênio atmosférico e a fotossíntese realizada pelas plantas aquáticas, 

com as perdas do sistema que ocorrem em decorrência do consumo pela decomposição 

de matéria orgânica, perdas para a atmosfera, respiração de plantas e animais aquáticos 

e oxidação de íons metálicos como, por exemplo, o ferro e o manganês cujas taxas são 

elevadas na BHRC. Em relação ao oxigênio dissolvido, geralmente as águas “limpas” 

apresentam concentrações de oxigênio dissolvido mais elevadas, geralmente superiores 

a 5mg/L. Na BHRC, na amostragem de agosto este variou de 3,9 mg/l nos pontos ME01 

- Bica de água no distrito de Bandeirantes em Mariana, e 4,1 mg/l nos pontos QF02 - 

escola Municipal de Monsenhor Horta e RF02 - caixa de captação e distribuição de água 

de Monsenhor Horta a 10,0 mg/l nos pontos JE01 - confluência entre o Córrego Seco 

com o Ribeirão do Carmo e RF01 - caixa de captação e distribuição de água de 

Monsenhor Horta. No périodo de chuva variou entre 4,0 mg/l no ponto TE01 - Córrego 
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Bento Pires na área rural de Mariana e 4,1 mg/l nos pontos KF01 - caixa de captação de 

água da Vila Maquine em Mariana e RF02 - caixa de captação e distribuição de água de 

Monsenhor Horta, a 12,1 mg/l no ponto OF01 - Córrego do Melo (águas eutrofizadas), 

área rural de Mariana e 12,2 mg/l no ponto QF01 - Bica no Distrito de Monsenhor 

Horta, distrito de Mariana (águas eutrofizadas), utilizada pelos moradores para 

consumo. 

A Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) representa a quantidade de oxigênio 

necessária para oxidar a matéria orgânica presente na água através da decomposição 

microbiana aeróbia, sendo que Valores altos de DBO5, 20, em um corpo d'água são 

geralmente causados pelo lançamento de cargas orgânicas, principalmente esgotos 

domésticos. Ressalta-se que como a DBO5, 20 somente mede a quantidade de oxigênio 

consumido em um teste padronizado, não indica a presença de matéria não 

biodegradável, nem leva em consideração o efeito tóxico ou inibidor de materiais sobre 

a atividade microbiana. Para efeito comparativo, na legislação do Estado de São Paulo, 

o Decreto Estadual n.º 8468, a DBO5, 20 de cinco dias é padrão de emissão de esgotos 

diretamente nos corpos d’água, sendo exigidos ou uma DBO5, 20 máxima de 60 mg/L 

ou uma eficiência global mínima do processo de tratamento na remoção de DBO5, 20 

igual a 80%. Na BHRC a amostragem do período seco variou entre 2,5 mg/l no ponto 

HC01 - Córrego Bico do Chinês adjacente ao perímetro urbano de Ouro Preto e 2,6 

mg/l no ponto FD02 - Ribeirão do Carmo, a jusante do ribeirão do Funil, a 7,3 mg/l nos 

pontos EC02 - Córrego do Tripuí anterior ao seu encontro com o Córrego Marzagão, JC 

01 - Córrego Banca do Rego, adjacente ao perímetro urbano de Mariana e VF02 - Ponto 

de coleta e consumo de água de Furquim, distrito de Mariana. No período de chuva a 

variação foi entre 2,2 mg/l no ponto HC01 - Córrego Bico do Chinês adjacente ao 

perímetro urbano de Ouro Preto e 2,9 mg/l no ponto QF02 - coleta de água na escola 

Municipal de Monsenhor Horta, distrito de Mariana a 10,5 mg/l no ponto OF01 - 

Córrego do Melo, área rural de Mariana, e 11,5 mg/l no ponto QF01 - bica no Distrito 

de Monsenhor Horta, distrito de Mariana, utilizada pelos moradores para consumo de 

água. 

Já as análises referentes aos sólidos totais, que se referem ao conjunto de substâncias 

orgânicas e inorgânicas contidas em um líquido e que permanece como resíduo após 
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evaporação, secagem ou calcinação, no período seco a variação foi entre 0,28 mg/l no 

ponto QF01 - Bica no distrito de Monsenhor Horta, 3,75 mg/l no ponto ME01 - bica de 

água do distrito de Bandeirantes em Mariana e 8,0 mg/l no ponto JE01 - confluência 

entre o Córrego Seco com o Ribeirão do Carmo, a 1205,0 mg/l no ponto EC01 - 

Ribeirão do Carmo, a montante da empresa Novelis e 3365,0 mg/l no ponto EC03 - 

Córrego Marzagão, a jusante da Lagoa de rejeitos da empresa Novelis, o que confirma 

que parte dos rejeitos do processamento da bauxita é lançado diretamente no córrego 

Marzagão. 

O potencial hidrogeniônico (pH) é definido como o logaritmo negativo da concentração 

de íons H+, ou seja, pH= - log [H+] exercendo influência direta na dissolução e 

precipitação de algumas substâncias, além de controlar a especiação das mesmas 

(McCutcheon 1993). Na amostragem do mês de agosto a variação foi entre 5,83 no 

ponto RF02 - Caixa de captação e distribuição de água de Monsenhor Horta, a 8,92 no 

ponto SG 01 - Ribeirão do Peixe, área rural de Mariana. No mês de fevereiro a variação 

foi entre 5,13 no ponto ME01 - Bica de água do Distrito de Bandeirantes em Mariana a 

9,47 no ponto ME02 - principal caixa de captação de água do Distrito de Bandeirantes 

em Mariana – MG, sendo que o valor obtido merece atenção, pois o pH é padrão de 

potabilidade, devendo as águas para abastecimento público apresentar valores entre 6,5 

e 8,5, de acordo com a Portaria 1469 do Ministério da Saúde. 

 

3.6.6 ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS - IQA 

Considerando a Resolução CONAMA Nº 357, de 17 de março de 2005 e a classificação 

dos corpos d’água em águas doces, salobras e salinas do Território Nacional, a 

qualidade requerida para os seus usos preponderantes é dividida em treze classes. Para 

efeito de comparação, este trabalho levou em consideração a classe de água doce e sua 

diferenciação em I - Classe especial, II - Classe 1 e III - Classe 2. 

Os resultados dos Índices de Qualidade das águas superficiais da BHRC obtidos nos 

períodos de seca e de chuva estão sintetizados nos Quadros 3.13 e 3.14 e figuras 3.61 e 

3.62 (e Anexo I), considerando a metodologia e ponderação adotada pelo NSF, e nos 

Quadros 3.15 e 3.16 e figuras 3.63 e 3.64 (e Anexo I), de acordo com a metodologia e 

ponderação adotada pela CETESB. 
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Quadro 3. 13 - Resultados IQA da 1ª Campanha – Período Seco - ponderação adotada 

pelo NSF 

Ponto EC01 EC02 EC03 FC01 FD01 FD02 HC01 JC01 

NSF-WQI Pontuação 49 59 50 52 53 51 60 54 

Qualidade Ruim Média Ruim Média Média Média Média Média 

Ponto JE01 KE01 KE02 KF01 ME01 ME02 OF01 QF01 

NSF-WQI Pontuação 77 52 53 58 46 54 49 51 

Qualidade Bom Média Média Média Ruim Média Ruim Média 

Ponto QF02 RF01 RF02 SG01 TE01 VE01 VF01 VF02 

NSF-WQI Pontuação 59 62 42 46 48 48 61 72 

Qualidade Média Média Ruim Ruim Ruim Ruim Média Bom 

Ponto VF03 VF04 XF01 

NSF-WQI Pontuação 68 54 50 

Qualidade Média Média Ruim 

 

 

Figura 3. 61 – Mapa do IQA da BHRC – Método NSF – Período Seco. 
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Quadro 3. 14 - Resultados IQA da 2ª Campanha – Período de Chuva - ponderação 

adotada pelo NSF 

Ponto EC01 EC02 EC03 FC01 FD01 FD02 HC01 JC01 

NSF-WQI Pontuação 48 60 47 54 61 56 59 52 

Qualidade Ruim Média Ruim Média Média Média Média Média 

Ponto JE01 KE01 KE02 KF01 ME01 ME02 OF01 QF01 

NSF-WQI Pontuação 72 51 51 58 50 46 46 48 

Qualidade Bom Média Média Média Ruim Ruim Ruim Ruim 

Ponto QF02 RF01 RF02 SG01 TE01 VE01 VF01 VF02 

NSF-WQI Pontuação 47 50 45 48 44 53 56 69 

Qualidade Ruim Ruim Ruim Ruim Ruim Média Média Média 

Ponto VF03 VF04 XF01 

NSF-WQI Pontuação 57 61 48 

Qualidade Média Média Ruim 

 

 

Figura 3. 62 – Mapa do IQA da BHRC – Método NSF – Período de Chuva. 
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Quadro 3. 15 - Resultados IQA da 1ª Campanha – Período Seco – Ponderação adotada 

pela CETESB 

Ponto EC01 EC02 EC03 FC01 FD01 FD02 HC01 JC01 

NSF-WQI Pontuação 49 59 50 52 53 51 60 54 

Qualidade Regular Boa Regular Boa Boa Regular Boa Boa 

Ponto JE01 KE01 KE02 KF01 ME01 ME02 OF01 QF01 

NSF-WQI Pontuação 77 52 53 58 46 54 49 51 

Qualidade Boa Boa Boa Boa Regular Boa Regular Regular 

Ponto QF02 RF01 RF02 SG01 TE01 VE01 VF01 VF02 

NSF-WQI Pontuação 59 62 42 46 48 48 61 72 

Qualidade Boa Boa Regular Regular Regular Regular Boa Boa 

Ponto VF03 VF04 XF01 

NSF-WQI Pontuação 68 54 50 

Qualidade Boa Boa Regular 

 

 

Figura 3. 63 – Mapa do IQA da BHRC – Método CETESB – Período Seco. 
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Quadro 3. 16 - Resultados IQA da 2ª Campanha – Período de Chuva - ponderação 

adotada pela CETESB 

Ponto EC01 EC02 EC03 FC01 FD01 FD02 HC01 JC01 

NSF-WQI Pontuação 48 60 47 54 61 56 59 52 

Qualidade Regular Boa Regular Boa Boa Boa Boa Boa 

Ponto JE01 KE01 KE02 KF01 ME01 ME02 OF01 QF01 

NSF-WQI Pontuação 72 51 51 58 50 46 46 48 

Qualidade Boa Regular Regular Boa Regular Regular Regular Regular 

Ponto QF02 RF01 RF02 SG01 TE01 VE01 VF01 VF02 

NSF-WQI Pontuação 47 50 45 48 44 53 56 69 

Qualidade Regular Regular Regular Regular Regular Boa Boa Boa 

Ponto VF03 VF04 XF01 

NSF-WQI Pontuação 57 61 48 

Qualidade Boa Boa Regular 

 

 

Figura 3. 64 – Mapa do IQA da BHRC – Método NSF – Período de Chuva. 

 

As águas superficiais da BHRC a partir das análises realizadas e determinação das 

condições e padrões para o período de amostragem foram classificadas como “águas 

doces de classe 1”. 
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Entretanto, para o uso de recreação de contato primário deverão ser obedecidos os 

padrões de qualidade de balneabilidade, previstos na Resolução CONAMA no 274, de 

2000 e neste caso a análise do coliformes termotolerantes acarretou em uma 

caracterização onde apenas as amostras dos pontos VF01 na caixa de captação e 

distribuição de água de Furquim, distrito de Mariana, e JE01 na confluência entre o 

Córrego Seco com o Ribeirão do Carmo, adjacente ao perímetro urbano de Mariana, 

tiveram sua condição avaliada na categoria como próprias, sendo consideradas como 

excelentes, com no máximo 250 coliformes fecais (termotolerantes) por l00 mililitros; 

A condição limite de até 3 mg/L de O2 para as análises de DBO5 dias a 20°C foi 

alcançada apenas pelas amostras FD 02 no ribeirão do Carmo, a jusante do ribeirão do 

Funil, HC01 no córrego Bico do Chinês adjacente ao perímetro urbano de Ouro Preto e 

ME01 na bica de água do distrito de Bandeirantes em Mariana, coletadas no período de 

seca e pelas amostras HC01 no córrego Bico do Chinês adjacente ao perímetro urbano 

de Ouro Preto, JE01 na confluência entre o Córrego Seco com o Ribeirão do Carmo e 

QF02 na escola Municipal de Monsenhor Horta, distrito de Mariana coletadas no 

período de chuva. 

A condição em que o OD, em qualquer amostra (não inferior a 6 mg/L O2) foi alcançada 

apenas pelas amostras EC01, EC02, EC03, FD02, HC01, JC01, JE01, RF01, VF02, 

VF03 e XF01 coletadas no período de seca. Já no período de chuvas as amostras FC01, 

KE01, KE02, KF01, ME02, QF02, RF02, TE01 e VF03 não atingiram o valor mínimo 

estabelecido, sendo as mesmas caracterizadas como impróprias. 

A condição de turbidez até 40 unidades nefelométrica de turbidez (UT) foi atingida por 

quase todas as amostras. Apenas a amostra XF01 no exutório da bacia hidrográfica 

registrou valor superior ao limite com 44,0 UT e a amostra VE01 na Barragem do 

distrito de Furquim a montante do ponto XF01 se aproximou do limite estabelecido, 

com 39,18 UT, ambas coletadas no período seco, o que também ocorreu com a amostra 

XF01 coletada no período de chuva, cujo valor de análise foi 39,0 UT. 

O pH que, segundo a resolução CONAMA 274/2000, deve estar entre 6,0 a 9,0, 

registrou valores anormais para as amostras RF02 na caixa de captação e distribuição de 

água de Monsenhor Horta, distrito de Mariana, com pH 5,83 no período seco, e VF02 

em um ponto de coleta e consumo de água de Furquim, distrito de Mariana, com pH 5,6 
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no período de chuva; e as amostras ME02 na caixa de captação de água do distrito de 

Bandeirantes em Mariana – MG com pH 9,47 e QF02 na escola Municipal de 

Monsenhor Horta, distrito de Mariana, com pH 9,17, ambas do período de chuva. 

Para a classe 2 mantêm-se as condições e os padrões da classe 1, à exceção dos 

coliformes termotolerantes. Para os demais usos, não deverá ser excedido um limite de 

1.000 coliformes termotolerantes por 100 mililitros o que ocorreu apenas nas amostras 

JE01 na confluência entre o Córrego Seco com o Ribeirão do Carmo, e VE02 no ponto 

de coleta e consumo de água de Furquim. 

Considerando que para a classe 2 a turbidez pode ser de até 100 UT todas as amostras se 

enquadraram nos limites estabelecidos. 

A condição para DBO5 dias a 20°C de até 5 mg/L O2 não foi alcançada pelas amostras 

EC01, EC02, JC01, RF01, VF02, VF03 e XF01 coletadas no período de seca e EC01, 

EC02, EC03, JC01, ME01, OF01, QF01, RF01, SG01, VE01, VF01, VF02, VF04 e 

XF01. 

A condição de que o OD, em qualquer amostra, que não pode ser inferior a 5 mg/L O2 

não foi alcançado pelas amostras FC01, FD01, KE01, KE02, KF01, ME02, QF02, 

RF02, TE01, VF03 coletadas no período de chuva e foram alcançadas pelas amostras 

EC01, EC02, EC03, FD03, HC01, JC01, JE01, RF01, VF02, VF03 e XF01 coletadas no 

período seco. 

Para os limites referentes ao fósforo total todas as amostras se encontravam abaixo dos 

limites estabelecidos pela resolução. 

 

3.7 USO DO SOLO 

Principal agente modificador do meio físico, o homem, ao ocupar uma região, define 

vocações de usos a diferentes porções de um mesmo território. Cartograficamente é 

possível determinar-se áreas onde certas atividades são historicamente predominantes, 

não excluindo a possibilidade destas mesmas atividades serem desenvolvidas em outras 

regiões em escalas mais reduzidas. 

Muitos foram os trabalhos desenvolvido com esta temática podendo-se destacar entre 
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eles: Almeida e Freitas (1996), Neto e Funke (1998), Vieira et al. (2000), Holl et al. 

(2001), Parizzi et al. (2001), Santos et al. (2003), Oliveira e Pinto (2004), Campos e 

Souza (2005), Tabalipa e Fiori (2005), Robeck e Sales (2005), Oliveira et al. (2007), 

Fernandes e Alves (2007), Macêdo et al. (2007), Lima e Gomes (2008), Espíndola et al. 

(2010), Gonzaga et al. (2010), Fragal e Montanher (2010), Petsch e Fragal (2010). 

Em relação a BHRC as seguintes informações estão disponíveis: 

- Fotografias aéreas nas escalas 1:8.000 (CETEC, 1986), e 1:8.000 coloridas (PMOP, 

2004), com recobrimento parcial e localizado da bacia. 

- Fotografias aéreas na escala 1:30.000 (Cruzeiro do Sul, 1950) com recobrimento 

parcial da bacia. 

- Fotografias aéreas na escala 1:25.000 (Esteio, 1986) com recobrimento total da bacia. 

- Ortofotos na escala 1:10.000 (CEMIG, 1986), perfazendo um total de 25 “Folhas” em 

formato raster. 

- Imagem de satélite Landsat – TM (1998) 

- Imagens de satélite ASTER (2006). 

- Imagens do Google Earth (2014). 

A partir da necessidade de recobrimento total da bacia e considerando os dados de 

entrada disponíveis da BHRC neste estudo, foi possível desenvolver uma análise 

temporal do uso do solo considerando os seguintes períodos: 

1986 - Ortofotos na escala 1:10.000 (CEMIG, 1986), perfazendo um total de 25 

“Folhas” editadas e em formato raster. 

2006 - Imagens de satélite ASTER (2006), composição colorida clássica 2 em R / 3N 

em G / 1 em B, e resolução espacial 15m. 

2014 - Imagens do Google Earth (18/11/2014). 

 

Para cada período supracitado um procedimento específico foi adotado para delimitação 

das respectivas classes de usos do solo. Entretanto, independentemente do método, a 

análise do uso do solo aqui proposta teve por pressuposto integrar a caracterização de 
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um modelo de evolução ambiental para avaliação dos aspectos temporais na degradação 

da bacia no intervalo de tempo definido (1986 a 2014).  

Desta forma, o primeiro período analisado foi o do ano de 1986, que se iniciou com a 

produção de um mosaico com 25 ortofotos na escala 1:10.000 (Figura 3.65 e Figura 

3.66), a partir do qual e com o apoio das fotos aéreas na escala 1:8.000, as classes de 

uso foram interpretadas e delimitadas diretamente sobre as imagens com edição direta 

de objetos identificados, aplicação de recursos de cores, fusão de desenhos, 

geotransformação e/ou conversão para shapefile (Figuras 3.65, 3.66 e 3.67 – e Anexo 

1). 

 

Figura 3. 65 – Mosaico produzido com as 25 ortofotos na escala 1:10.000 que recobrem 

a BHRC, com detalhe para delimitação das áreas urbanas. Fonte: CEMIG, 1986. 
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Figura 3. 66 – Reconhecimento dos usos diretamente sobre a ortofoto 1:10.000, com 

posterior delimitação. Fonte: CEMIG, 1986. 

 

 

Figura 3. 67 – Carta de Uso e Ocupação do Solo da Bacia do Ribeirão do Carmo (Ano 

de 1986). 

 

Na confecção do mapa de uso e ocupação do solo da BHRC para o segundo período de 

avaliação, foi empregada a classificação digital supervisionada da imagem de satélite 
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ASTER disponível para o ano de 2006. Entende-se por técnicas de classificação digital 

de imagens os procedimentos utilizados para separar e identificar alvos na superfície 

terrestre utilizando sistemas eletrônicos, auxiliando o elemento humano na interpretação 

das informações contidas na cena. Desta forma, o processo de classificação digital de 

imagens multiespectrais aqui executado teve por objetivo associar cada pixel ou região 

da imagem a uma determinada classe, para reconhecimento de padrões espectrais e 

objetos homogêneos, descrevendo o tipo de cobertura no terreno. Foram definidas para 

delimitação as seguintes classes: cobertura vegetal secundária, silvicultura, campos, solo 

exposto, pastagens, áreas urbanas, unidades de conservação, campo rupestre, áreas de 

mineração e afloramentos rochosos.  

O método de classificação supervisionada de imagem utilizado foi do tipo pixel-pixel, 

denominado de máxima verossimilhança, que considera a ponderação das distâncias 

entre as médias dos níveis digitais das amostras previamente definidas, utilizando 

parâmetros estatísticos e ajuste segundo uma distribuição gaussiana. 

Segundo Rosendo (2005) as faixas espectrais correspondentes ao vermelho (0,65 a 0,72 

µm) e ao azul (0,45 a 0,50 µm) são as mais aproveitadas pela folha na fotossíntese. O 

índice de vegetação mais conhecido e utilizado é o índice de Vegetação por Diferença 

Normalizada (NDVI - Normalized Difference Vegetation Index), expresso pela razão 

entre a diferença da medida da reflectância nos canais do infravermelho próximo e 

vermelho e a soma desses canais. 

Assim sendo, foram definidas para a BHRC amostras vetoriais das diferentes classes de 

uso do solo nas composições das bandas, com atribuição de um indicador para cada 

variação do mesmo tipo de uso do solo e para as classes diferentes. A partir desse 

procedimento foi criada uma assinatura espectral dos diferentes usos do solo e realizada 

a classificação supervisionada pelo método da máxima verossimilhança. O resultado 

obtido pode ser visualizado na Figura 3.68 e Anexo I. 
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Figura 3. 68 – Carta de Uso e Ocupação do Solo da Bacia do Ribeirão do Carmo (Ano 

de 2006). 

 

O último período de avaliação do uso do solo complementando a análise temporal foi o 

ano de 2014, para o qual foi realizada uma tentativa de se executar a delimitação das 

classes tomando-se como base as imagens Google Earth disponíveis da região. 

Segundo Brandalize (2013), o sistema do Google Earth utiliza o Globo virtual (Globo 

Digital) como modelo representativo de informação, que é um modelo 3D simulado por 

programas computacionais para representação da Terra.  Esse sistema utiliza de imagens 

de satélites de diferentes empresas para compor a imagem global e dá ao usuário a 

habilidade de se mover livremente pelo ambiente virtual mudando o ângulo de visão e 

sua posição.  

Com a crescente utilização dessa ferramenta, principalmente para fins cartográficos, 

muitos são os questionamentos sobre a qualidade dos dados disponíveis e se estes 

atendem aos padrões de precisão cartográfica especificados no Decreto nº 89.817/1984 

(Instruções Reguladoras e Normas Técnicas da Cartografia Nacional). 

Lima et al. (2009) avaliaram em um trabalho desenvolvido na cidade de Itajubá - MG a 

precisão das coordenadas obtidas do Google Earth em comparação com as obtidas 

através de levantamentos em campo com aparelhos DGPS (Sistema de Posicionamento 

Global Diferencial) e GPS (Sistema de Posicionamento Global) portátil. Os autores 
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concluíram que o erro total médio para os pontos estudados foi de 20,90 m para o 

Google Earth e 2,36 metros para o GPS Portátil, e que apesar da precisão menor, os 

resultados do Google Earth apresentaram um desvio padrão menor quando comparado 

ao do GPS Portátil.  

Silva e Nazareno (2009), desenvolveram um estudo similar ao de Lima et al. (2009), 

mas agora para o município de Goiânia-GO. A conclusão do trabalho foi que a imagem 

disponível no Google Earth da cidade atende ao Decreto nº 89.817, na escala de 

1:5.000, com 90% de nível de confiança. 

Já Soares Ruaro e Aguiar (2010) a partir dos resultados obtidos na cidade de Pato 

Branco e tomando-se como base a análise estatística de nove pontos distribuídos na 

cidade, concluíram que a imagem disponibilizada pelo Google Earth pode ser utilizada 

com segurança, considerando para aquele município uma precisão compatível com a 

escala de 1:30.000 ou menor. 

As escalas apontadas nos trabalhos supracitados são compatíveis ao proposto por este 

trabalho, e por este motivo também foi gerado o mapa de uso do solo para o ano de 

2014, a partir das imagens Google Earth. O procedimento adotado para a delimitação 

das classes de uso foi o mesmo executado para as ortofotos (1986), com interpretação e 

delimitação direta sobre as imagens com edição vetorização de objetos sobre a imagem, 

aplicação de recursos de cores, fusão de desenhos, geotransformação e conversão para 

shapefile (Figuras 3.69, 3.70 e Anexo I). 
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Figura 3. 69 – Reconhecimento dos usos diretamente sobre a imagem do Google Earth 

com posterior delimitação das classes. Fonte: Google Earth, 2014. 

 

 

Figura 3. 70 – Carta de Uso e Ocupação do Solo da Bacia do Ribeirão do Carmo (Ano 

de 2014). 
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Na Figura 3.71 tem-se a análise temporal e a variação dos usos por área entre os anos de 

1986 e 2014. 

 

Figura 3. 71 – Evolução temporal do uso e ocupação do solo da BHRC, entre 1986 e 

2014. 

 

As unidades principais que retratam o uso do solo para a BHRC estão descritas a seguir.  

 

3.7.1 ÁREAS URBANAS 

A unidade áreas urbanas é representada pela área urbana dos distritos Sede de Ouro 

Preto e Mariana e pelos distritos de Passagem de Mariana, Bandeirantes, Monsenhor 

Horta e Furquim. A evolução da ocupação urbana reflete a dinâmica de migração para 

os centros urbanos, conforme ocorrido em todo país, principalmente a partir da década 

de 80 do século passado. A variação da área ocupada na BHRC passou de 9,5 km2 no 

ano de 1986, para 16,8 km2 em 2014. Em 1991 Ouro Preto possuía uma população total 

de 62.514 habitantes, sendo que aproximadamente 48.150 habitantes residiam na área 

urbana, contra os atuais 73.700 habitantes (ocupação urbana e rural), dos quais 60.434 

residem na área urbana (IBGE, 2014). Já Mariana passou de uma população total de 

38.180 habitantes em 1991, dos quais 29.848 habitantes residiam na área urbana, para 
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um total de 53.233 habitantes em 2014, onde 47.751 residem na área urbana. Cabe 

ressaltar que parte significativa da expansão urbana desses municípios ocorreu de forma 

desordenada, e sobre áreas com alta suscetibilidade a deflagração de movimentos 

gravitacionais de massa e inundação. 

 

3.7.2 ÁREAS DE CAMPOS, SOLO EXPOSTO E PASTAGENS 

Esta classe representa as porções onde predominam pastos (naturais e plantados), 

campos desnudos e pontualmente áreas com exposição de solo. Ocorre ao longo de toda 

bacia hidrográfica, mas principalmente nas imediações dos distritos de Bandeirantes, 

Monsenhor Horta e Furquim abrangendo 17,0% da área total da BHRC. 

A produção agrícola e a pecuária são pouco representativas (voltada para subsistência) 

dentro da área de abrangência da bacia. Contudo, o desenvolvimento das atividades 

agropecuárias se vê, principalmente por imposição de ordem natural, destacando-se a 

baixa qualidade dos solos e o relevo acidentado. As variações em área encontradas para 

a classe de uso campos / solo exposto e pastagens para o período analisado têm 

primeiramente relação com a dificuldade de delimitação dos usos a partir da observação 

direta das ortofotos na escala 1:10.000 e para as imagens do Google Earth na resolução 

disponível da BHRC. Apenas para a análise do uso do solo referente ao ano de 2006 tal 

separação foi facilitada, a partir das assinaturas espectrais obtidas da imagem ASTER. 

Entretanto, como um dos objetivos desta avaliação foi a análise temporal do uso do 

território decidiu-se por agrupar em uma mesma classe o solo exposto, a pastagem e os 

campos, sendo esta ação uma limitação da metodologia proposta (ou possível de ser 

executada) e os resultados alcançados. Outro fator limitador refere-se ao fato das 

ortofotos na escala 1:10.000 estarem em tons de cinza limitando uma melhor 

interpretação da paisagem. Mesmo assim, os resultados obtidos com decréscimo da área 

de campos e pastagens de 127,4 km2 para uma área de 60,4 km2 vão de encontro com o 

fato da BHRC não possuir vocação para agropecuária, bem como para o fato de que na 

década de 80 de século passado a remoção da cobertura vegetal para transformação em 

carvão era comum, o que pode ser percebido claramente nas imagens antigas que 

recobrem a bacia, bem como nos trabalhos de campo realizados onde foram observadas 

inúmeras áreas anteriormente desmatadas e que hoje encontram-se em recuperação 
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recobertas por vegetação secundária. 

 

3.7.3 ÁREAS DE SILVICULTURA 

A silvicultura na BHRC caracteriza-se pelo monocultivo de eucalipto para a produção 

de carvão. Entretanto, o crescimento da área plantada nos últimos 30 anos não 

aumentou significativamente passando de 8,5 km2 para aproximadamente 11,0 km2, 

estando limitada principalmente na porção norte da bacia e no entorno dos distritos de 

Monsenhor Horta e Bandeirantes. 

 

3.7.4 ÁREAS DE COBERTURA VEGETAL SECUNDÁRIA 

A unidade cobertura vegetal secundária abrange neste estudo, sem distinção, matas em 

topo de elevações, em encostas, matas de galeria e de vegetação ciliar. Ocorre ao longo 

de toda a BHRC, perfazendo uma área de 207,3 km2, o que representa 65,0% da área 

total. Esta unidade de uso tem sua extensão relacionada diretamente ao relevo mais 

acidentado e acessos mais restritos, e ao reduzido potencial agrícola do solo, refletindo 

em um baixo índice de aproveitamento dos terrenos. Entretanto, apesar destas áreas 

possuírem um grande potencial ambiental ainda não explorado, a falta de uma política 

de conservação ambiental intermunicipal pode ameaçar a integridade física da cobertura 

vegetal, constantemente afetada por queimadas e pela extração ilegal de espécies 

vegetais e de madeiras. A variação em área obtida pela análise temporal está de acordo 

com o observado em relação as áreas de campos e pastagens, ou seja, enquanto estas 

diminuíram nos últimos 30 anos, as áreas de cobertura vegetal secundária passaram de 

147,7 km2 em 1986 para os atuais 207,3 km2, considerando aqui a limitação do método 

de identificação já abordado. O desinteresse pelas áreas rurais, a baixa vocação agrícola 

e pecuária, a aplicação da legislação ambiental e a concentração da ocupação nos 

centros urbanos ajudam a entender o panorama obtido, sendo este um fator positivo em 

relação ao uso da BHRC. 
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3.7.5 ÁREAS DE CAMPOS RUPESTRES DE ALTITUDE 

A classe campos de altitudes foi definida para representar áreas do território onde não 

existe um uso específico dos terrenos e nem a possibilidade de desenvolvimento de 

outros usos, resguardando-se o potencial turístico. Nela predominam afloramentos 

rochosos quartzíticos e áreas desprovidas de vegetação e/ou campos de altitude que se 

caracterizam pela quase ausência de coberturas de solos. Possui pequena distribuição 

em área, apenas 8,2 km2, ocorrendo, especificamente, nas porções oeste da bacia 

hidrográfica, nas zonas de maior altitude da Serra do Itacolomi em Ouro Preto. 

 

3.7.6 ÁREAS DE MINERAÇÃO 

Com uma abrangência de apenas 2,3 km2, são as áreas sem cobertura vegetal, 

diretamente modificada pelas atividades antrópicas, onde são ou foram desenvolvidas 

atividades de mineração, estruturas a elas ligadas (escritórios, oficinas, etc.), cavas das 

minas e barragens de rejeitos. Na BHRC foram identificadas atividades de extração de 

quartzito pela empresa Quartzito do Brasil na região oeste, próximo ao distrito de 

Passagem de Mariana, estendendo-se até o município de Ouro Preto ao longo e a jusante 

do Córrego Seco; atividade minerária de topázio imperial no extremo oeste, em uma das 

cabeceiras da BHRC; atividades ligadas à extração de minério de ferro, atualmente 

paralisadas, na porção norte da sede do município de Mariana (antiga Mina Del Rey) e, 

finalmente, a barragem de rejeitos da Novelis, também inserida nesta classe, com 

alterações significativas na qualidade das águas superficiais registradas em seu entorno, 

em decorrência do lançamento inadequado de efluentes diretamente no canal fluvial 

mais próximo. 

 

3.7.7 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

As três unidades de conservação inseridas na Bacia Hidrográfica do Ribeirão do Carmo 

ocupam uma área total de 23,6 km2, o que representa 7,34% da área total da BHRC, 

sendo elas: 

O Parque Estadual do Itacolomi foi criado em 14 de junho de 1967, pela Lei Estadual 
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44.095. Ocupa uma área de 7.543 ha, entre os municípios de Ouro Preto e Mariana. O 

Pico do Itacolomi é a feição mais marcante. Entretanto, o Parque do Itacolomi, como a 

maioria dos Parques Nacionais e Estaduais de Minas Gerais, carece de um plano de 

manejo integrado de seus diferentes ecossistemas. 

A Área de Proteção Permanente Seminário Menor, de propriedade da Arquidiocese de 

Mariana, foi criada pelo Decreto Estadual nº 23.564, de 11 de Maio de 1984. Ocupa 

uma área de 350 ha, situada no domínio de Sant’Ana, Mãe D’água e Cachoeira, no 

entorno da área urbana do distrito sede de Mariana. A responsabilidade pela fiscalização 

e administração da área é do Estado de Minas Gerais, por meio da Secretaria de Ciência 

e Tecnologia - Comissão de Política Ambiental (COPAM), o que na prática não é 

verificado. A extração ilegal de madeira, principalmente para a queima e usos diversos, 

a exposição às queimadas nas épocas da seca, e o avanço da ocupação sobre os seus 

limites são os problemas mais frequentes constatados. 

A Estação Ecológica Tripuí está localizada na extremidade oeste da BHRC, nas 

proximidades da área urbana da sede do município de Ouro Preto – MG. Possui uma 

área de 337,0 ha e foi criada em 1978 - Decreto n° 157 (24/04/1978) e Decreto n° 

21.340 (04/06/1981), com o objetivo de preservação do habitat natural do Peripatus 

acacioi, espécie considerada um elo evolutivo entre os anelídeos (animais de corpo 

segmentado) e artrópodes (animais que apresentam articulações). Por ser uma Unidade 

de Conservação de Uso Restrito, só é possível a visitação institucional com autorização 

prévia do Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.cprm.gov.br/estrada_real/glossario.html#h
http://www.cprm.gov.br/estrada_real/glossario.html#u
http://www.cprm.gov.br/estrada_real/glossario.html#u
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CAPÍTULO 4 

CARTOGRAFIA GEOTÉCNICA DE SUSCETIBILIDADE 

4.1. PROCESSOS GEODINÂMICOS SUPERFICIAIS 

A partir de uma estratégia territorial, no que diz respeito aos processos e elementos 

ambientais, os trabalhos de planejamento e ordenamento buscam minimizar os impactos 

negativos que por ventura possam ser produzidos. Especificamente, tem-se o interesse 

de definir cartograficamente os setores do território que apresentem maior “qualidade 

ambiental” e a partir daí, propor sua preservação, ou no caso específico compatibilizar o 

uso frente a intervenções que se fizerem necessárias. Alguns princípios podem ser 

destacados como a ordem hierárquica das ações de intervenção, segundo qual torna-se 

gradualmente mais importante aplicar o conhecimento geológico e geotécnico na 

ocupação territorial, diminuindo percentualmente a necessidade de ações corretivas 

frente à ocupação de sítios inadequados. Outro princípio é o da correlação entre as 

funcionalidades dos terrenos e seus atributos, em que o espectro de funções de um 

território deve levar em consideração os atributos hidrogeotécnicos, compartimentados 

segundo o modelo geológico existente, otimizando assim o aproveitamento do território 

disponível. 

Neste trabalho a aplicação do conhecimento geológico e geotécnico foi abordado 

progressivamente com a proposição e aplicação de metodologias que resultaram nas 

seguintes análises de suscetibilidade: 

1 – Suscetibilidade à deflagração de Processos Erosivos Laminares, 

2 - Suscetibilidade à deflagração de Deslizamentos, 

3 - Suscetibilidade à deflagração de Queda e Rolamento de Blocos Rochosos, 

4 - Suscetibilidade à deflagração de Corridas e Enxurradas, 

5 - Suscetibilidade à deflagração de Inundações. 
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4.1.1 SUSCETIBILIDADE A PROCESSOS EROSIVOS LAMINARES 

Compreender a dinâmica dos processos erosivos e sedimentológicos é uma tarefa 

complexa por envolver necessariamente inúmeros fatores de ordem física, 

meteorológicas e antrópica.  

Para o entendimento amplo do processo erosivo deve-se considerar as várias fases na 

erosão de uma região como parte de um processo cíclico, onde idealmente o ciclo 

começa com a ascensão de uma superfície de terra, seguido pelo início e 

desenvolvimento do relevo, ocorrendo finalmente a degeneração do relevo e por último 

o nivelamento deste. Todos os processos que operam nos vários ciclos de erosão tendem 

a reduzir o relevo do continente e inevitavelmente resultar em reajustamento isostático 

(rejuvenescimento do relevo). 

Em geral, distinguem-se duas formas de abordagem para os processos erosivos: erosão 

natural ou geológica, que é a erosão que se desenvolve em condições de equilíbrio com 

a formação do solo, e erosão acelerada, cuja intensidade é superior à da formação do 

solo, não permitindo a sua recuperação natural (também conhecida como erosão linear). 

Neste caso pode haver grande influência humana (antrópica). 

Neste estudo, a abordagem dos processos erosivos como elemento do diagnóstico 

ambiental da Bacia Hidrográfica do Ribeirão do Carmo (BHRC) teve como 

pressuposto, especificamente, a elaboração da carta de suscetibilidade à erosão natural 

associada ao uso e ocupação atual do solo. Os produtos finais compreenderam as cartas 

derivadas da integração dos produtos intermediários gerados na etapa de diagnóstico 

ambiental da bacia, e foram confrontados com o problema de assoreamento identificado 

no exutório da BHRC após a instalação da PCH Furquim. 

 

4.1.1.1 EROSÃO LAMINAR E PERDA DE SOLO 

Processos erosivos laminares, ou em lençol, são causados pelo escoamento difuso das 

águas das chuvas, resultando na remoção progressiva e uniforme dos horizontes 

superficiais do solo, principalmente, em áreas com declividades medianas e acentuadas, 

onde ocorreu a remoção da cobertura vegetal original, cujo reflexo direto remete ao 

transporte de sedimentos ao longo das encostas, até as porções mais baixas dos canais, 
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provocando seu assoreamento.  

Atualmente tem-se uma gama de técnicas e procedimentos metodológicos para o 

reconhecimento, modelagem e quantificação da dinâmica dos processos erosivos. São 

diversos os modelos matemáticos utilizados no estudo da erosão laminar. Os mais 

utilizados são os modelos empíricos, cuja metodologia estabelece correlações entre o 

volume de sedimentos realmente liberados pela erosão hídrica, e o volume calculado 

por equações matemáticas que englobam os vários fatores do processo erosivo.  

Neste estudo especificamente, levando-se em consideração o propósito de refinamento 

do diagnóstico do meio físico elaborado e os dados disponíveis da BHRC, optou-se por 

obter a suscetibilidade à erosão da bacia do ribeirão do Carmo a partir da aplicação da 

Equação Universal de Perda do Solo (EUPS), (Wischmeier e Smith, 1978). Este 

procedimento é um dos mais aceitos e utilizados para o cálculo de perdas de solo, sendo 

um método para a predição da média anual de perda de solo causada por erosão laminar.  

A EUPS baseia-se em inúmeros procedimentos de campo e aborda os quatro maiores 

fatores responsáveis pelos processos erosivos lineares e superficiais (clima, solo, 

topografia, uso e manejo do solo). Foram consideradas na análise, as seguintes 

informações: Fator R – Erosividade da Chuva, Fator K – Erodibilidade do Solo, Fator 

LS, Fator C - Uso e Manejo, Fator P - Prática Conservação. Cada uma destas 

informações foi estruturada na forma de uma grade. 

A EUPS é definida pela equação: 

PCSLKRA .....  (4.1) 

Em que: 

A = perda de solo, em t/(ha.ano); 

R = fator erosividade da chuva, em MJ.mm/(ha.h.ano); 

K = fator erodibilidade do solo, em t.h/(MJ.mm); 

L = fator comprimento de rampa, baseado nos valores, em metros, do comprimento de 

rampa (adimensional); 

S = fator declividade, baseado nos valores, em porcentagem, da declividade 

(adimensional); 



198 

 

C = fator uso e manejo (adimensional); e, 

P = fator práticas conservacionistas (adimensional). 

Para a determinação dos vários fatores envolvidos na EUPS foram utilizadas as 

seguintes fontes e bases cartográficas compiladas ou geradas: 

- Séries históricas de pluviosidade (25 anos) com médias anuais e mensais da região, 

obtidas no site Hidroweb (hidroweb.ana.gov.br), 

- Cartas geológicas do Quadrilátero Ferrífero (CODEMIG, 2005 - Mapas Geológicos de 

Ouro Preto e Mariana), na escala 1:50.000) e CPRM (1993), na escala 1: 100.000, 

- Carta pedológica em escala 1:50.000 gerada na etapa do diagnóstico geoambiental.  

- Cartas topográficas do IBGE em escala 1:50.000, 

- Modelo digital de elevação, obtido pelo processamento da base topográfica, 

- Carta de uso do solo gerada na etapa do diagnóstico geoambiental,  

- Informações obtidas em outros trabalhos da literatura especializada. 

- A rede hidrográfica da Bacia do Ribeirão do Carmo foi inicialmente obtida a partir do 

mapa topográfico 1:50.000 do IBGE (Folhas Ouro Preto, Mariana, 1986). Entretanto, 

como entre as análises realizadas na BHRC tem-se a análise dos parâmetros 

morfométricos, optou-se pela interpretação das fotos aéreas na escala 1:25.000 (Esteio, 

1986) de toda a área, que posteriormente foi vetorizada e corrigida através da correlação 

e sobreposição ao mosaico de 25 ortofotos na escala 1:10.000 (CEMIG, 1987). 

Posteriormente à vetorização, procedeu-se a hierarquização dos canais por ordem, tendo 

por propósito permitir a avaliação da relação entre as variáveis morfométricas e as 

características do meio físico. As bacias interiores que compõem a BHRC foram 

delimitadas considerando a metodologia para o ordenamento de cursos d’água proposto 

por Strahler (1957). A partir da classificação o Ribeirão do Carmo foi definido como 

um afluente de ordem 6 e a BHRC foi reclassificada em bacias interiores com cursos 

d’água de ordem 3 e superior a esta para delimitação das bacias de interesse do estudo. 

Agregou-se a esta reclassificação as bacias interiores que possuem relevância dentro do 

contexto para os municípios e distritos envolvidos. 
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4.1.1.1.1 OBTENÇÃO DOS FATORES R, K, L e S 

Para obtenção do Fator R – Erosividade da Chuva foram utilizadas grades 

pluviométricas com as médias anuais e mensais em um período de 25 anos. Foram 

identificadas 49 estações pluviométricas com séries históricas (site hidroweb) 

disponíveis em uma distância de até 40 km em relação aos limites da Bacia do Ribeirão 

do Carmo. 

Os dados de chuva de cada estação foram analisados de modo a selecionar períodos 

comuns de registro ao longo dos anos. No caso deste trabalho foram selecionadas 15 

estações pluviométricas com registros de chuvas completos ente os anos de 1984 e 2009 

(Quadro 4.1 e Figura 4.1). 

 

Quadro 4. 1 – Estações Pluviométricas Utilizadas na Determinação da Perda de Solo 

Estações Pluviométricas Código 

MINA TIMBOPEBA ---- 

MINA ALEGRIA ---- 

CONSELHEIRO LAFAIETE 2043005 

CONGONHAS-MONTANTE 2043013 

ITABIRITO 2043060 

SANTA BÁRBARA 1943007 

PONTE NOVA-JUSANTE 2042018 

ACAIACA-JUSANTE 2043009 

PIRANGA 2043010 

FAZENDA PARAÍSO 2043011 

PORTO FIRME 2043014 

USINA DA BRECHA 2043025 

FAZENDA OCIDENTE 2043027 

FAZENDA ÁGUA LIMPA-JUSANTE 2043056 

COLEGIO CARAÇA 2043059 

 



200 

 

 

Figura 4.1– Localização das estações pluviométricas com séries completas entre os anos 

de 1984 e 2009.  

 

A determinação do valor médio do índice de erosividade ocorreu por meio da relação 

entre a média mensal e a média anual de precipitação (Figura 4.2). A interpolação dos 

valores das grades pluviométricas com as médias anuais e mensais das estações 

pluviométricas possibilitou a geração da carta de pluviosidade anual média da BHRC 

(Figura 4.3). 

 

Figura 4. 2 – Média anual de chuva por estação pluviométrica entre os anos de 1984 e 

2009. 
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Figura 4. 3 – Carta de pluviosidade anual média da Bacia Hidrográfica do Ribeirão do 

Carmo gerada através da interpolação das médias anuais de precipitação entre os anos 

de 1984 e 2009.  

 

Para o cálculo da média mensal do índice de erosividade foi empregada à equação 

proposta por Lombardi Neto e Moldenhauer (apud Bertoni e Lombardi Neto, 1993). 

 

(4.2) 

Em que: 

 med25_j – grade pluviométrica mensal do mês j gerada usando o interpolador IDW; 

 med25_idw – grade pluviométrica anual gerada usando o interpolador IDW; 

 el25_j – índice de erosividade da chuva para o mês j; 

 EI25 = média mensal do índice de erosividade, em MJ.mm/(ha.h); 

 r = média do total mensal de precipitação, em mm; 

 P = média do total anual de precipitação, em mm. 

 

A erodibilidade dos terrenos, solos ou rochas, pode ser avaliada a partir de suas 

propriedades químicas e físicas, havendo na bibliografia várias sugestões de ponderação 
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e hierarquização para diferentes tipos de solos e rochas, segundo suas propriedades 

(MOPT, 1992; Cooke e Doorkamp, 1990; Lombardi Neto e Bertoni, 1975.). Este índice 

é expresso em toneladas por hectare por unidade de pluviosidade EI25. 

Para obtenção do Fator K – Erodibilidade do Solo foi necessário utilizar a carta 

pedológica da área, sendo que os valores atribuídos a K foram obtidos e adaptados do 

mapa pedológico elaborado nesta análise e, principalmente, de estudos já desenvolvidos 

na região e em outras áreas do país, a partir dos critérios estabelecidos pela EMBRAPA 

(2006), levando-se em consideração o 1o nível categórico (ordens) do Sistema Brasileiro 

de Classificação de Solos: Argissolos, Cambissolos, Gleissolos, Latossolos e Neossolos, 

etc. 

A seguir tem-se uma descrição mais detalhada de cada uma dessas classes, ressaltando 

aspectos ligados ao potencial para utilização e suscetibilidade à erosão. O Quadro 4.2 

mostra os índices de erodibilidade adotados para cada tipo de solo e as fontes 

bibliográficas onde foram obtidos estes valores, resultados de diferentes estudos 

realizados ao longo do país.  

 

Quadro 4.2 – Índices de erodibilidade adotados e respectivas fontes bibliográficas 

utilizadas como referência.  

Solo 

Original 
Correspondente 

K 

(t/h/mj.mm) 
Fonte 

MX CXbe 0,0441 Ribeiro e Alves (2007). 

CX CXbd 0,0115 Denardin (1990) e Silva et al. (2000). 

CX CXbd 0,0260 Castro Júnior (2008). 

GMd (1)GM 0,0044 Ribeiro e Alves (2007). 

LAw (1)LA 0,0110 
Medina e Oliveira Júnior (apud Silva et al., 

2000). 

LVdf; 

LVwf; 

LVj 

LVdf 0,0120 Denardin (1990) e Silva et al. (2000). 

LVef LVef 0,0040 Hernani et al. 1997. 

LVd LVd 0,0090 Denardin (1990) e Silva et al. (2000). 

LVAw; 

LVw 
LVAw 0,0020 Denardin (1990) e Silva et al. (2000). 

LVAd LVAd 0,0100 Silva et al., 2000. 

LVAd LVAd 0,016 Castro Júnior (2008). 

RUbd (1)RU 0,0420 Ribeiro e Alves (2007). 

RLd (1)RL 0,0400 Ribeiro e Alves (2007). 
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RLd (1)RL 0,0450 Castro Júnior (2008). 

PVAd PVAd 0,0270 Marques (1996). 

PVAe PVAe 0,0140 Marques (1996). 

PVd PVd 0,0340 Marques (1996). 

 

A partir da análise destes índices de erodibilidade e da sua correlação com os solos da 

bacia do ribeirão do Carmo, chegou-se a valores de erodibilidade para os solos da 

BHRC (Quadro 4.3).  

 

Quadro 4. 3 – Classes de solo e índices de erodibilidade adotados na BHRC. 

CLASSES 
UNIDADES 

DE SOLO 
DESCRIÇÃO RESUMIDA 

K 

(t/h/mj.mm) 

Neossolo Litólico RLd 
Distrófico, relevo forte ondulado 

e montanhoso. 
0,0400 

Cambissolo CXbd 

CXbd1 a CXbd8 - Tb distrófico 

com Neossolo Litólico distrófico 

com Afloramento de Rocha, 

relevo forte ondulado e 

montanhoso. 

0,046 

Argissolos-

Latossolos 
LVAd 

LVAd1 a LVAd8 - Latossolo 

Vermelho-Amarelo distrófico, 

relevo ondulado e suave 

ondulado. 

0,01 

Neossolos Flúvicos 

- Gleissolos 
GXbd 

Gleissolo Háplico Tb distrófico, 

relevo plano. 
0,0044 

Afloramentos 

rochosos 
AR 

Associação de Afloramento de 

Rocha com Cambissolo Háplico 

Tb distrófico com Neossolo 

Litólico distrófico, relevo 

ondulado, forte ondulado e 

montanhoso. 

- 1 

 

Como tanto o comprimento do declive, quanto o seu gradiente afetam a intensidade de 

erosão pela água, estes dois fatores têm sido pesquisados separadamente e são 

representados na equação de perdas de solo por L e S, respectivamente. No entanto, 

para aplicação prática, é mais conveniente considerá-los conjuntamente como um fator 

topográfico: LS. Way (1978, in MOPT, 1992) apresenta um ábaco onde pode ser obtido 

o fator L.S a partir dos valores de comprimento e declive das vertentes. Bertoni (1959) 

desenvolveu a seguinte expressão: 
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LS = 0.00984.L0.63.S1.18   (4.3) 

Em que: 

L = Comprimento da vertente em metros; 

S = Declividade expressa em porcentagem. 

 

Wischimeier e Smith (1978) apresentaram uma equação única para L e S (sistema 

internacional), calculados conforme a Equação a seguir. 

 2
2

1

.1385,0.97,036,1
100

SS
L

LS 
















  

(4.4) 

Em que: 

L é o comprimento do declive em metros e; 

S é o grau do declive em porcentagem. 

 

Para a determinação do fator LS da BHRC a equação utilizada foi proposta por Moore e 

Burch (1986a e 1986b) onde o fator topográfico LS deriva da relação entre o acúmulo 

de fluxo (ou área de contribuição) e a declividade da bacia hidrográfica. 

3,14,0

0896,0

)(

13.22
















 


SlopesenCellSizelationFlowAccumu
LS  

(4.5) 

Em que, 

- FlowAccumulation é o acúmulo de fluxo ou área de contribuição; 

- CellSize é o tamanho da célula do modelo digital de elevação usado no presente 

estudo; 

- Slope é a declividade calculada para cada pixel. 

Neste trabalho, para obtenção do Fator LS, utilizou-se o modelo digital de elevação, a 

partir do qual tem-se a grade de área de contribuição e a declividade, que são os planos 

de informação necessários para obtenção do fator. Assim, a expressão da álgebra de 
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mapas empregada para a obtenção do fator topográfico LS foi: 

LS = Pow([flowaccgrid] * 25 / 22.13, 0.4) * Pow(Sin([slope] * 3.14159265 / 

180.0) / 0.0896, 1.3) 
(4.6) 

 

4.1.1.1.2 POTENCIAL NATURAL DE EROSÃO (PNE) DA BHRC 

A partir da determinação dos fatores R – erosividade da chuva, K – erodibilidade do 

solo e LS – fator topográfico foi possível o cálculo do Potencial Natural de Erosão 

(PNE), a partir da equação: 

PNE = R.K.L.S          (4.7) 

 

A Figura 4.4 (e Anexo I) reproduz os resultados alcançados a partir do processamento 

das informações anteriormente calculadas e da equação do potencial natural à erosão, ao 

longo da BHRC. 

 

Figura 4. 4 – Carta do Potencial Natural à Erosão da Bacia do Ribeirão do Carmo. 

 

Alguns trabalhos propõem a classificação dos solos quanto ao potencial natural de 

erosão determinando intervalos de perda de solo para o parâmetro de PNE calculado. A 

classificação do PNE da bacia do Ribeirão do Carmo levou em consideração a 
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proposição de Valério Filho (1994), que estabelece 4 classes para a interpretação dos 

resultados alcançados no cálculo do Potencial Natural a Erosão (Quadro 4.4). 

 

Quadro 4. 4 – Classificação dos solos quanto ao potencial natural de erosão. 

Intervalo de Perda de Solo (t ha-1 ano-1) Classe 

< 400 FRACO 

400 – 800 MODERADO 

800 – 1600 MODERADO A FORTE 

> 1600 FORTE 

 

Para uma melhor visualização dos resultados obtidos após o processamento, os dados 

foram calculados para a área total da BHRC e para as bacias interiores conforme 

descrição anterior (Quadro 4.5).  

 

Quadro 4. 5 – Classificação dos solos quanto ao potencial natural de erosão ao longo da 

Bacia do Ribeirão do Carmo e principais bacias interiores. 

 ÁREA DAS CLASSES DE PNE (km2) 

BACIA 

HIDROGRÁFICA 
Fraco Moderado 

Moderado 

a Forte 
Forte 

Ribeirão do Carmo 190,02 67,67 45,47 18,4 

Córrego Marzagão 1,46 0,83 1,38 1,04 

Córrego Varjada 3,12 1,68 2,41 1,88 

Ribeirão do Funil 3,56 1,02 1,18 0,91 

Córrego Bico do Chinês 1,19 0,18 0,32 0,32 

Córrego Banca do Rego 2,92 0,68 0,46 0,41 

Córrego Seco 5,93 2,14 2,12 1,20 

Córrego do Seminário 4,38 1,90 1,28 0,75 

Córrego Canela 14,64 3,62 2,28 1,04 

Córrego do Melo 20,48 5,87 2,30 0,51 

Ribeirão do Peixe 43,53 13,19 6,04 1,08 

Córrego Bento Pires 2,79 1,33 0,62 0,11 

Córregos Lameiro e 

Tabatinga 
4,30 0,51 2,81 2,00 

Total: 298,32 100,62 68,67 29,65 

 

4.1.1.1.3 CÁLCULO DA PERDA DE SOLO NA BHRC 

Para a complementação das análises passou-se a obtenção do Fator C – Uso e Manejo. 

Os fatores de uso e manejo e as práticas conservacionistas podem ser analisados 
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também conjuntamente através de cartas de uso e ocupação do solo. O U.S Soil 

Conservation sugere tabelas para valores do índice C, de acordo com a cobertura 

arbórea e a porcentagem de área coberta, e do índice P, segundo o tipo de cultivo e os 

declives envolvidos (MOPT, 1992). Para este trabalho foi utilizada a carta de uso do 

solo produzida na escala 1:10.000. 

Bertoni e Lombardi Neto (1985) e Righetto (1998) propõem os seguintes índices para os 

fatores C e P no cálculo da perda de solo (Quadro 4.6). 

 

Quadro 4. 6 - fatores C e P no cálculo da perda de solo 

USO DO SOLO FATOR C FATOR P 

Florestas 0,010 0,1 

Campos 0,26 0,4 

Agricultura 0,29 0,7 

Agricultura Irrigada 0,36 1,0 

Solos Expostos 0,404 1,0 

 

 

Outras propostas para o Fator Uso e Manejo foram encontradas na literatura nos 

trabalhos de Bellinazi Jr et al. (1981), Bertolini e Lombardi Neto (1993), Pinto (1995), 

Ribeiro (2000) e Castro Júnior (2008). O Quadro 4.7 mostra os índices adotados para o 

Fator C – Uso e Manejo do Solo na a Bacia do Ribeirão do Carmo. 

 

Quadro 4. 7 – Índices adotados para o fator Uso e Manejo na BHRC. 

CLASSE USO DO SOLO SOLO 

1 Mineração 0,300 

2 Afloramento Rochoso 0.000001 

3 Silvicultura 0,03 

4 Floresta Secundária Média/Avançada 0,01 

5 
Sistema Viário / Estradas / Arruamento / 

Ferrovias / Rodovias 
0,00005 

6 Área Urbana 0,00001 

7 Solo Exposto / Pastagem 0,404 

8 Hidrografia / água 0,00 

 

Para obtenção do Fator P – Práticas Conservacionistas, também foi utilizada a carta de 

uso do solo da BHRC. O quadro 4.8 mostra a classificação utilizada: 
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Quadro 4. 8 - Classificação adotada para o Fator P – Práticas Conservacionistas na 

BHRC. 

CLASSE USO DO SOLO PESO 

1 Mineração 1,0 

2 Afloramento Rochoso 0,2 

3 Silvicultura 0,5 

4 Floresta Secundária Média/Avançada 0,2 

5 
Sistema Viário / Estradas / Arruamento / 

Ferrovias / Rodovias 
1,0 

6 Área Urbana 1,0 

7 Solo Exposto / Pastagem 0,5 

8 Hidrografia / água 1,0 

 

Definidos todos os parâmetros, a expressão da álgebra de mapas usada para a EUPS – 

equação universal de perda do solo - na área da Bacia Hidrográfica do Ribeirão do 

Carmo foi a seguinte: 

EUPS = [PNE] * [C] * [P]       (4.8) 

Onde: 

PNE = Potencial Natural de Erosão = R.K.L.S (R – erosividade da chuva, K – 

erodibilidade do solo e LS – fator topográfico), 

C = fator uso e manejo (adimensional); e 

P = fator práticas conservacionistas (adimensional). 

Os resultados foram classificados de acordo com a proposta de classes de perda de solo 

de FAO (1967), citado por Oka-Fiori (2004). Assim, a seguinte classificação dos graus 

de erosão foi empregada para a análise da Bacia do Ribeirão do Carmo (Quadro 4.9). 

 

Quadro 4. 9 - Classificação adotada para a Perda de Solo na BHRC 

PERDA DE SOLO (ton/ha/ano) GRAU DE EROSÃO 

< 10 Baixa 

10 – 50 Média 

50 - 200 Alta 

> 200 Muito Alta 

Fonte: FAO (1967) apud Oka-Fiori (2004) 
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O resultado cartográfico final da elaboração e execução do modelo de cálculo de perda 

de solo a partir da Equação Universal de Perda de Solo pode ser observado na Figura 

4.5 (e Anexo I). 

 

Figura 4. 5 – Carta de Perda de Solo da Bacia do Ribeirão do Carmo. 

 

O mesmo procedimento adotado para o cálculo do PNE foi reproduzido e para uma 

melhor visualização dos resultados obtidos após o processamento dos dados, estes 

foram apresentados para a área total da BHRC e para as bacias interiores mais 

importantes (Quadro 4.10).  

 

Quadro 4. 10 – Classes de Perda de Solo ao longo da Bacia do Ribeirão do Carmo 

segundo a EUPS. 

 ÁREA DAS CLASSES DE EROSÃO (km2) 

BACIA 

HIDROGRÁFICA 
BAIXA MÉDIA ALTA MUITO ALTA 

Ribeirão do Carmo 213,55 23,00 15,61 69,44 

Córrego Marzagão 1,68 0,71 0,22 2,08 

Córrego Varjada 4,72 2,48 0,17 1,71 

Ribeirão do Funil 3,94 0,57 0,10 2,05 

Córrego Bico do Chinês 1,20 0,18 0,03 0,61 

Córrego Banca do Rego 3,13 0,49 0,20 0,65 

Córrego Seco 3,90 0,18 1,11 6,20 

Córrego do Seminário 5,36 1,13 0,43 1,39 
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Córrego Canela 15,14 0,81 1,09 4,54 

Córrego do Melo 21,35 1,18 2.308,82 4,33 

Ribeirão do Peixe 54,48 3,03 1,59 4,74 

Córrego Bento Pires 3,03 0,24 0,26 1,31 

Córregos Lameiro e 

Tabatinga 
4,78 0,98 0,55 3,31 

Total: 294,02 100,11 65,86 27,65 

 

O estudo dos processos erosivos laminares dos solos na BHRC implicou, 

necessariamente, no conhecimento das características geológicas, geomorfológicas, 

pedológicas, dos aspectos da vegetação e das condições climáticas da área de estudo, 

que condicionam o desenvolvimento de processos geodinâmicos, como movimentos de 

massa, erosão e transporte e deposição de sedimentos. Estes processos, quando ativos, 

podem causar inúmeros problemas no que tange ao uso e ocupação do solo urbano e 

rural. Por outro lado, as intervenções antrópicas inadequadas, como práticas de 

mineração e agrossilvipastoris, com a substituição da cobertura natural e alterações na 

rede de drenagem, geram condições facilitadoras para a deflagração e/ou ampliação de 

processos erosivos que originam ravinas e até mesmo voçorocas aumentando, 

significativamente, o volume de sedimentos transportados para os canais fluviais. 

A bacia do Ribeirão do Carmo possui declive acentuado na cabeceira, englobando a 

área urbana do município de Ouro preto, até o distrito de Passagem de Mariana, sendo 

os terrenos neste trecho mais susceptíveis ao desenvolvimento de processos erosivos e 

deslizamentos translacionais rasos. A erosão das margens dos canais, também é um 

processo natural que gera um volume significativo de sedimentos que vão diretamente 

para os cursos principais e, consequentemente para o ribeirão do Carmo, devendo este 

processo sempre ser controlado ou mitigado, sendo a manutenção da mata ciliar a 

medida mais eficaz, principalmente para bacias de médio porte como esta.  

Outra causa importante na geração de sedimentos refere-se às vias veiculares (rodovias, 

estradas vicinais e vias urbanas), pelo fato do sistema de drenagem pluvial conduzir um 

volume significativo de sedimentos gerados nos taludes de corte e aterro que não foram 

devidamente protegidos, além da ausência e/ou ineficiência do sistema de drenagem 

existente (canaletas de crista, berma, pé, caixas coletoras e dissipadoras e escadas 

hidráulicas), acarretando no lançamento indiscriminado das águas superficiais ao longo 
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das encostas e, consequentemente na deflagração de inúmeros processos geodinâmicos 

superficiais.  

Em bacias hidrográficas medianas e pequenas, o diagnóstico adequado do meio físico e, 

no caso, a identificação dos processos geodinâmicos em atividade ao longo da bacia, 

possibilita, através da integração das informações obtidas, a proposição de ações a curto 

e médio prazo para o controle do uso do solo. Entre as diversas ações que podem ser 

iniciadas destacam-se práticas agrícolas utilizadas na conservação do solo 

(terraceamento, plantação em curvas de nível, etc.), mesmo que para produções 

pequenas; reflorestamento nas áreas não agrícolas ou de baixa produtividade; 

preservação/reabilitação das matas ciliares e, também, o controle de focos erosivos, bem 

como a proteção superficial contra a erosão laminar nas margens de rios. No caso da 

bacia do Ribeirão do Carmo, estas ações teriam grande importância em decorrência dos 

efeitos positivos que podem ser produzidos. 

Entretanto, deve-se atentar para o fato de que uma parcela importante na geração de 

sedimentos, atualmente, está relacionada às zonas urbanas de Ouro Preto e Mariana, que 

apresentam um alto grau de interferência no meio físico (retaludamentos, desmontes, 

cortes e disposição de material sólido etc.), na maioria das vezes executada sem 

quaisquer controles técnicos adequados, culminando no incremento do carreamento de 

partículas para os cursos d’água em épocas chuvosas. 

Assim, medidas mitigadoras para o problema da geração de sedimentos na bacia do 

Ribeirão do Carmo devem focar principalmente o ordenamento do uso do solo nas áreas 

urbanas de Ouro Preto e Mariana, em conjunto com uma série de ações de melhoria 

ambiental em toda bacia, tais como controle dos garimpos e áreas de mineração. 

 

4.1.2 SUSCETIBILIDADE A INUNDAÇÃO 

Os métodos para o mapeamento de áreas sujeitas a inundações, como nos demais temas 

também podem ser subdivididos em quantitativos e qualitativos, sendo o primeiro uma 

abordagem mais comum à engenharia e os conceitos relacionados às áreas de hidrologia 

e hidráulica, e o segundo relacionado a análises observacionais qualitativas.  

A vantagem dos modelos hidrológicos é o fato de permitirem a geração de cenários 
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atuais e tendenciais de inundação, possibilitando assim traçar cenários alternativos de 

planejamento, seja tornando a área inapta a ocupação, seja com a proposição de 

intervenções para que a área seja classificada como apta com restrições. Entretanto, sua 

obtenção remonta à adoção de uma série de estudos mínimos obrigatórios envolvendo 

entre outras análises a apropriação da equação de chuvas intensas (análises das relações 

intensidade-duração-frequência das chuvas máximas), a determinação do tempo de 

concentração para a definição da vazão máxima a que está sujeita uma bacia, a 

determinação dos limites do canal a ser estudado (considerando as área de expansão 

urbana e as áreas já ocupadas), a apropriação dos valores de vazões máximas para as 

sub-bacias que compõem a bacia principal, a classificação do uso e ocupação do solo 

etc., cujo nível de detalhamento permite a elaboração de mapas de suscetibilidade a 

inundação, com a diferenciação das áreas por cheias com períodos de retorno de 2, 5, 

10, 20, 25, 30, 50 e 100 anos. 

A segunda abordagem possível para a determinação da suscetibilidade à inundação 

envolve uma análise descritivo-qualitativa dos múltiplos aspectos de um determinado 

ambiente como a geomorfologia, o tipo de solo, e a influência da cobertura vegetal. 

Em decorrência da discrepância dos resultados obtidos em relação às duas abordagens 

possíveis, ressalta-se que a tipologia de análise a ser adotada, dentro da lógica do 

mapeamento progressivo, deve considerar principalmente os objetivos finais que se 

espera alcançar, mas, também, como se pretende utilizar o documento (mapa) que será 

gerado. Para as áreas já ocupadas, como é o caso da grande maioria dos municípios 

brasileiros que se desenvolveram às margens de rios e córregos, análises qualitativas 

não permitem a proposição de intervenções e/ou ações preventivas suficientemente 

adequadas, pois não permitem a obtenção dos períodos de recorrência, níveis de 

atingimento e velocidades de fluxo, para posteriores análises de vulnerabilidade dos 

elementos expostos e danos esperados. Ainda é muito comum transportar manchas de 

inundação obtidas com análises de suscetibilidade gerais, para correlação direta com as 

áreas ocupadas transformando-as em manchas de perigo/risco, sem as devidas ressalvas 

necessárias, apontando a necessidade de aprofundamentos das análises em escalas 

adequadas. Estudos desta natureza têm sido realizados em todo território nacional em 

escalas inadequadas como 1:25.000, 1:30.000, 1:50.000 e até 1:100.000. 
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Lima (2015), em estudo realizado na bacia hidrográfica do Arroio do Salso, Porto 

Alegre, relacionou os padrões pluviométricos atuantes com a ocorrência de inundações, 

e identificou os principais elementos naturais e alterações antrópicas que interferem no 

escoamento superficial, o que culminou no mapeamento das áreas mais suscetíveis à 

ocorrência de inundações, mediante a análise das informações descritivas e históricas, e 

correlação entre os diferentes planos de informação. 

Brubacher (2013), realizou uma análise de suscetibilidade a inundação na área urbana 

do município de Igrejinha – RS, a partir da simulação do extravasamento das águas do 

Rio Paranhana em eventos pluviométricos de diferentes recorrências. A espacialização 

das áreas suscetíveis associadas aos diferentes eventos permitiu o zoneamento destas 

com a definição de três classes (Alta – tempo de retorno inferior a 10 anos, Média – 

tempo de retorno entre 10 e 50 anos e Baixa – tempo de retorno de 50 a 100 anos). 

Ramos et al. (2010), na avaliação da suscetibilidade aos perigos naturais da região de 

Lisboa e Vale do Tejo propuseram a delimitação das zonas afetadas por cheias (ZAC). 

A cartografia das cheias dos fundos de vale, obtida nos Planos de Bacia Hidrográfica 

das Ribeiras do Oeste e do Sado foi complementada com a análise geomorfológica dos 

fundos de vale, a partir da altimetria e topografia na escala 1:25:000. Nos casos de vales 

de fundo estreito, foram representados os terrenos afetados pelas cheias e não as ZAC, 

propriamente ditas, uma vez que a sua delimitação só é possível em uma escala maior. 

IPT (2013), em atenção a diretrizes específicas da Lei Federal 12.608/2012, a qual 

estabelece a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC (BRASIL, 2012), 

propõe uma abordagem metodológica para o mapeamento de suscetibilidade à 

inundação baseada nos fatores permanentes predisponentes, ou seja, nas condições do 

terreno, principalmente em relação às características geológicas, topográficas e 

morfológicas das bacias que favorecem a ocorrência de transbordamento do nível 

d’água na ocasião das chuvas intensas. A metodologia de análise e classificação 

proposta consiste de três etapas: na Etapa 1 tem-se a identificação da suscetibilidade das 

bacias a partir de índices morfométricos; nas etapas 2 e 3 tem-se a espacialização dos 

graus de suscetibilidade a partir do software HAND (Height Above Nearest Drainage) 

e, na Etapa 3, o recorte nas planícies. 

Considerando a limitação dos dados e bases disponíveis, a avaliação dos processos de 
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inundação ao longo da BHRC foi baseada em métodos qualitativos, que englobaram um 

primeiro procedimento com análise geomorfológica de campo, e uma segunda análise 

com avaliação baseada em mapa índice ou mapa paramétrico, para verificação e 

comparação dos resultados.  

Nesse sentido, o ponto de partida da avaliação da suscetibilidade a inundação da BHRC 

foi o entendimento das limitações de sua análise, considerando aqui os dados existentes, 

ou seja: 

- Séries históricas de pluviosidade (25 anos) com médias anuais e mensais da região, 

obtidas no site Hidroweb (hidroweb.ana.gov.br), 

- Cartas geológicas do Quadrilátero Ferrífero (CODEMIG, 2005 - Mapas Geológicos de 

Ouro Preto e Mariana), na escala 1:50.000) e CPRM (1993), na escala 1: 100.000, 

- Cartas topográficas do IBGE disponível na região na escala 1:25.000, 1:50.000 (Folha 

Ouro Preto – SF-23-X-A-III-4, Folha Mariana - SF-23-X-B-I-3 e Folha Catas Altas - 

SF-23-X-B-I-1), 

- Rede hidrográfica da Bacia do Ribeirão do Carmo obtida a partir das Folhas 

topográficas 1:50.000 e 1:25.000 do IBGE (Folhas Ouro Preto, Mariana, Catas Altas, 

1986).  

- Fotos aéreas na escala 1:25.000 (Esteio, 1986)  

- 25 ortofotos na escala 1:10.000 (CEMIG, 1987).  

- Mapa pedológico gerado neste estudo; 

- Mapa geomorfológico gerado neste estudo; 

- Histórico de ocorrências de inundações gerado neste estudo; 

- Imagem orbital do satélite ASTER 2006. 

- Caracterização morfométrica da bacia gerada nesse estudo. 

 

Como já abordado anteriormente, os métodos qualitativos são baseados principalmente 

na experiência de campo dos técnicos que os executam, a partir da combinação de 

diferentes mapas e dados referentes a diversos parâmetros importantes para a 
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caracterização dos terrenos e definição das áreas de atingimento de cheias. Assim, o 

primeiro procedimento para esta análise foi baseado fundamentalmente na 

geomorfologia gerada neste trabalho, na caracterização morfométrica da bacia, no 

histórico de áreas de atingimento das inundações a partir dos registros de Defesa Civil e 

Corpo de Bombeiros e, principalmente, em trabalhos envolvendo fotointerpretação e 

reconhecimento em campo das áreas suscetíveis à inundação. O resultado obtido com 

este procedimento pode ser visualizado na Figura 4.6 (e Anexo I). 

 

Figura 4. 6 – Carta de Suscetibilidade a Inundação da BHRC. 

 

Uma segunda abordagem para análise da suscetibilidade executada foi modificada de 

Santos (2010), através da combinação, superposição e atribuição de pesos para mapas 

de fatores que influenciam na suscetibilidade, de acordo com a experiência do 

pesquisador em outras áreas similares, associado sempre a visitas a campo.  

A sequência de análises levou em consideração: 

1 – Reclassificação das variáveis que compõem o modelo de inundação, sendo aqui 

considerados, o mapa de altitudes, de declividades, de tipos de solo e do uso do solo; 

2 – Determinação dos pesos estatísticos para as variáveis de entrada; 

3 – Espacialização da suscetibilidade a inundação. 
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Para reclassificação das variáveis foram estabelecidas notas para o grau de 

suscetibilidade que variam entre zero (menos suscetível) a dez (mais suscetível). Assim, 

tem-se as notas propostas para cada variável de entrada considerando as especificidades 

da BHRC (Quadro 4.11). 

 

Quadro 4. 11 – Temas utilizados na geração do modelo de suscetibilidade e respectivos 

pesos. 

Altitude Nota Declividade Nota 

408- 508 (m) 10 0-3 (%) 10 

508-608 (m) 10 3-8 (%) 8 

608- 708 (m) 9 8-20 (%) 5 

708-808 (m) 9 20- 45 (%) 3 

808- 1303 (m) 3 45- 75 (%) 1 

1303 – 1649 (m) 2 > 75 (%) 1 

 

Uso do Solo Nota Tipos de Solo Nota 

Afloramento Rochoso 7 Afloramento Rochoso 10 

Solo Exposto/ Pastagem 9 Neossolos Litólicos 10 

Silvicultura 2 Neossolos Flúvicos 10 

Cobertura Vegetal 1 Cambissolos 3 

Mineração 7 Argissolos Latossolos 4 

Área Urbana 7   

 

O passo seguinte foi a determinação dos pesos estatísticos a partir da aplicação do 

método AHP, proposto por Saaty (1977). Neste, a matriz de comparação par a par 

permite definir linearmente a hierarquia de importância entre os fatores altitude, 

declividade, uso do solo e tipo de solo conforme o Quadro 4.12.  

 

Quadro 4. 12 – Matriz de comparação pareada. 

Fatores Tipo de Solo Uso do Solo Altitude Declividade Pesos 

Tipo de Solo 
1/16= 0,625 

0,33/9,33 = 

0,0357 

0,20/4,53 = 

0,0441 

0,14/ 1,68 = 

0,0852 
0,0553 

Uso do Solo 
3/16= 0,1875 

1/ 9,33 = 

0,1075 

0,33/ 4,53 = 

0,0735 

0,20/ 1,68 = 

0,1193 
0,1175 

Altitude 
5/16= 0,3125 

3/9,33 = 

0,3214 
1/ 4,53 = ,2206 

0,33/ 1,68 = 

0,1988 
0,2622 

Declividade 
7/16= 0,4375 

5/9,33 =  

0,5357 
3/4,53= 0,6618 1/1,68 = 0,5966 0,5650 

Fonte: Santos (2010). 

Para efeito de validação dos pesos obtidos foi necessário calcular a razão de 

consistência, onde: 



217 

 

RC (Razão de Consistência) = IC / IR, 

IR – Índice aleatório (tabela x), 

IC – Índice de Consistência, 

, 

n = número de variáveis que corresponde ao número de colunas ou de linhas, 

max = autovetor calculado por: 

 

(4.9) 

Em que: 

[Aw]i = matriz resultante dos produtos da matriz de comparação pareada pela matriz dos 

pesos calculados (Wi). 

O valor obtido para a Razão de Consistência foi inferior a 0,10 validando os pesos 

estatísticos propostos para a geração do mapa de suscetibilidade a inundação da BHRC 

definida pela seguinte álgebra matemática: 

Suscetibilidade = 0,5650 (declividade) + 0,2622 (altitude) + 0,1175 (uso do Solo) + 

0,0553 (tipo de Solo). 

A classificação aqui proposta para a suscetibilidade a inundação foi a seguinte: 

- Baixa a Inexistente Suscetibilidade 

- Média Suscetibilidade 

- Alta Suscetibilidade 

 

A figura 4.7 (e Anexo I) retrata a suscetibilidade obtida para a BHRC com a aplicação 

da análise AHP. 
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Figura 4. 7 – Carta de Suscetibilidade a Inundação da BHRC – Análise AHP. 

 

O resultado final da modelagem para a suscetibilidade mostrou-se satisfatório, 

considerando a validação realizada e o conhecimento de campo em relação às áreas de 

atingimento de cheias ao longo da bacia. Entretanto, ao mesmo tempo em que o 

emprego desta metodologia pode auxiliar na avaliação de grandes áreas e bacias, o rigor 

necessário em relação as escalas e qualidade dos dados de entrada é fundamental. Um 

dos principais empecilhos em relação a utilização da metodologia proposta com análise 

AHP refere-se à obtenção da layer “tipo de solo” que geralmente encontra-se em escalas 

muito pequenas. Deve-se também avaliar a possibilidade de utilização de amplitudes e 

não de altitudes na composição algébrica, a partir da utilização de algorítmicos 

descritores do terreno, que meçam a diferença altimétrica entre qualquer ponto da grade 

do Modelo Digital de Elevação (MDE) e o respectivo ponto de escoamento na 

drenagem mais próxima, mas condicionado às limitações e incertezas trazidas pelas 

escalas 1:25.000 e 1:50.000. Já a metodologia de análise da inundação tomando-se 

como subsídio a geomorfologia, históricos de cheias e atingimentos, e trabalhos de 

campo, embora permita uma rápida delimitação dos trechos suscetíveis, esbarra nas 

limitações impostas pela escala, principalmente nos trechos já ocupados. Os dois 

métodos de análise devem ser aplicados para diagnósticos e estudos voltados ao 
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ordenamento dos territórios em um primeiro nível de análise, enquanto que para a 

minimização dos perigos e/ou convivência mais segura devem estar subsidiados por 

estudos na escala de detalhe que envolvam a modelagem hidrológica e a definição dos 

períodos de recorrência. 

 

4.1.3 SUSCETIBILIDADE A DESLIZAMENTOS 

Ponto de partida de qualquer trabalho que envolva análise de suscetibilidade, a leitura 

das principais formas de ocorrência dos tipos litológicos na bacia do ribeirão do Carmo 

ocorreu a partir do mapeamento geológico existente em CODEMIG (2005), associado 

ao reconhecimento e mapeamento geológico executado neste trabalho, bem como em 

Souza (2004). Esta análise ocorreu em consonância com a leitura dos dados 

litoestruturais mais relevantes e existentes, o que no caso refere-se as medidas de 

atitudes das foliações das rochas, de modo a permitir o entendimento de como estas se 

encontram dispostas em superfície (direção) e o seu grau de penetratividade em relação 

ao terreno (mergulho). 

Entretanto, para a área em questão, tem-se um adensamento dos dados estruturais 

(foliações) ao longo do setor oeste, acompanhando os limites do Quadrilátero Ferrífero, 

envolvendo parte dos territórios municipais de Ouro Preto e Mariana em detrimento à 

porção leste. Além de um maior número de estudos na área de abrangência do QF e, 

consequentemente um maior detalhamento, tem-se, também, o fato de que na porção 

leste da bacia o substrato rochoso é formado por rochas pertencentes ao embasamento 

cristalino (Complexo Santa Bárbara e Complexo Santo Antônio do Pirapetinga) com 

registros incipientes de medidas estruturais das principais estruturas das rochas. 

Os processos geodinâmicos mais significativos com abrangência em toda a área de 

estudo são os movimentos translacionais rasos que possuem uma superfície de ruptura 

com forma planar a qual acompanha, de modo geral, descontinuidades mecânicas e/ou 

hidrológicas. A intercalação de materiais com resistências diferenciadas, onde as 

estruturas planares mais importantes (xistosidades e contatos litológicos) encontram-se 

desconfinadas, condiciona movimentos planares naturais, com a possibilidade de 

mobilização de volumes variáveis de material. Esta tipologia de ruptura está 

disseminada ao longo de toda área de análise, mas tem suas expressões mais 
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significativas ao longo do trecho compreendido pelo Quadrilátero Ferrífero. Dentre os 

litotipos mais susceptíveis a estes processos pode-se citar os filitos da Formação 

Barreiro, os quartzitos sericíticos da Formação Cercadinho, os xistos do grupo Nova 

Lima, os xistos do Grupo Sabará e, secundariamente, os itabiritos da Formação Cauê e 

os quartzitos da Unidade Maquiné. 

Como o objetivo em questão tem relação com a análise da suscetibilidade ao longo de 

toda BHRC e considerando uma nítida diferenciação dos terrenos entre as porções oeste 

e leste os seguintes procedimentos metodológicos foram propostos e aplicados neste 

trabalho: 

1 – Elaboração de procedimentos metodológicos para análise da suscetibilidade para a 

porção oeste da bacia na escala 1:25.000 disponível considerando as especificidades e 

condicionantes estruturais dos terrenos do Quadrilátero Ferrífero. 

2 – Elaboração procedimentos metodológicos para análise da suscetibilidade para a 

porção oeste da bacia na escala 1:50.000 (também disponível) considerando as 

especificidades e condicionantes estruturais dos terrenos do Quadrilátero Ferrífero, com 

posterior comparação dos resultados entre as escalas de análise. 

3 – Elaboração de procedimentos metodológicos para análise da suscetibilidade para a 

porção leste da bacia na escala 1:50.000 (única disponível) considerando as 

especificidades e limitações de análises estruturais dos terrenos do embasamento 

cristalino e os seus principais condicionantes. 

4 – Elaboração de mapa final de suscetibilidade da BHRC agrupando-se os resultados 

obtidos nos itens 1 e 3. 

Entretanto, algumas limitações devem ser consideradas na geração destes documentos, 

para que se tenha uma maior adequabilidade dos produtos, destacando entre elas: 

- Sobreira e Souza (2012) ressaltam que para que realmente sejam efetivas, as cartas de 

suscetibilidade para o planejamento urbano devem ser elaboradas em escalas maiores 

que 1:25.000, mas poucos são os municípios e bacias hidrográficas que têm 

levantamentos planialtimétricos nestas escalas.  

- A informação geomorfológica obtida a partir dos mapas topográficos e interpretação 

de fotografias aéreas, com posterior validação em campo, também depende da escala da 
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base topográfica para a definição de suas unidades.  

- A geologia existente, que no Brasil têm escalas geralmente 1:50.000, 1:100.000 ou 

menores, sempre que possível deve ser traduzida em mapas litoestruturais ou, caso não 

existam bases em escalas adequadas, devem ser elaborados pelo menos esboços da 

geologia, com ênfase nas estruturas geológicas.  

- A cobertura de materiais inconsolidados (solos residuais, solos transportados, 

depósitos de cobertura antrópicos), atualmente é a informação básica menos precisa e de 

maior dificuldade de interpretação, já que nos mapas geológicos existentes estas 

análises nem sempre são consideradas. Os mapas pedológicos podem ser reinterpretados 

de forma a embasarem um levantamento de coberturas naturais, mas estes mapas 

também não são comuns ou as escalas são geralmente muito pequenas, não permitindo 

o nível de detalhe que se necessita ter. Assim, as coberturas superficiais ou materiais 

inconsolidados devem ser determinados por exaustivos trabalhos de fotointerpretação e 

de campo, sendo a informação básica de maior dificuldade de aquisição. 

- Outro fator limitante refere-se à falta registros de ocorrências para a geração dos 

mapas de eventos, que são muito importantes para a validação dos modelos de 

suscetibilidade propostos ou até a mesmo a geração desses, dependendo da metodologia 

de análise adotada.  

- Como os processos em questão estão diretamente relacionados a eventos 

pluviométricos, o fato das séries históricas de chuva geralmente serem de maneira geral 

pequenas, incompletas, com estações de coleta de dados esparsas e isoladas, representa 

outro fator limitador da geração dos modelos de suscetibilidade.  

- A análise da suscetibilidade deve ser feita a partir de uma abordagem integrada dos 

aspectos do meio físico, sendo hoje preponderante que sejam realizadas a partir da 

integração das informações em ambiente de sistema de informações geográficas (SIG), 

pelas vantagens de rapidez nas análises espaciais (qualitativas e quantitativas), maior 

capacidade de armazenamento de dados e possibilidade de se melhorar 

sistematicamente o modelo com a entrada de novas informações. 

No entanto, para seguir este procedimento deve-se ter segurança sobre os dados de 

entrada, e que estes necessariamente estejam em escalas compatíveis. Assim, propõem-
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se a seguir as informações básicas mínimas de entrada para a geração dos modelos de 

suscetibilidade, conforme executado na geração dos produtos integrantes do diagnóstico 

geoambiental elaborado nesta pesquisa. 

- Mapas topográficos nas escalas 1:25.000 ou maiores para a elaboração de modelos 

tridimensionais do terreno corrigidos com a remoção das depressões espúrias, 

- Rede de drenagem para avaliação do escoamento superficial e de interfluxo das águas 

pluviais que modelam a topografia em escala compatível, 

- Análises morfométricas derivadas da base topográfica na escala adequada: 

declividade, concentração de fluxo e curvatura vertical e horizontal das encostas, etc., 

- Mapa de materiais inconsolidados (solos residuais e transportados), principalmente no 

que se refere à delimitação dos depósitos superficiais mais significativos, como os 

depósitos de tálus/colúvios e os aluvionares, 

- Mapa geológico estrutural para identificação dos principais lineamentos e estruturas 

que podem condicionar rupturas translacionais, fluxos superficiais e corridas de detritos 

e solo, 

- Mapa geomorfológico que auxilie na determinação das áreas passíveis de inundação, 

bem como áreas com maior recorrência de processos geodinâmicos, 

- Histórico de ocorrências de movimentos de massa e inundações, que são 

preponderantes para a validação do modelo de suscetibilidade gerado considerando aqui 

a importante separação entre a deflagração de processos naturais e induzidos, bem como 

as tipologias de processos de movimentos gravitacionais de massa. 

Na integração dos dados, as bases temáticas têm importância diferenciada em relação ao 

processo analisado e sempre estará em aberto a questão de ponderações e adoção de 

valores ou índices para as unidades. As técnicas e métodos para estes procedimentos são 

muito variados e dependentes de outros fatores além das bases fundamentais de análise. 

Os modelos em SIG podem traçar cenários e simulações de fenômenos, com base em 

tendências observadas ou julgamentos de condições estabelecidas, e buscam a 

representação simplificada da realidade, através da seleção dos aspectos mais 

relevantes, na busca de respostas sobre correlações e comportamentos de variáveis 

ambientais. Um procedimento muito comum é a análise de multicritérios, também 
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conhecida como Árvore de Decisões, ou como Análise Hierárquica de Pesos, que se 

baseia no mapeamento de variáveis por plano de informação e na definição do grau de 

pertinência de cada plano de informação e de cada um de seus componentes de legenda 

para a construção do resultado final. Outra forma de atribuição de pesos é a construção 

de análises baseadas por estatística, com a identificação das situações nas quais exista 

baixa correlação entre as variáveis, e alta correlação com o fenômeno ou ocorrência a 

ser explicado. 

Independentemente dos métodos e materiais utilizados, o importante é elaborar um 

documento que represente setores na paisagem que têm condicionantes naturais que 

possam indicar a possibilidade de ocorrência de um processo, assim como as áreas sob 

influência (atingimento) destes processos.  

As cartas de suscetibilidade têm abrangência geral e apresentam uma análise inicial do 

meio físico de uma região (município, região metropolitana, bacia hidrográfica), tendo 

aplicação mais eficaz no planejamento ambiental, planejamento regional, gestão 

territorial e de bacias hidrográficas, zoneamentos ambientais e de grande utilidade nos 

planos diretores municipais. No que se refere aos riscos geológicos e catástrofes 

naturais, as cartas de suscetibilidade serão básicas para sistemas de alerta de 

abrangência mais regional. 

Deve-se entender a limitação dos mapas de suscetibilidade, não sendo possível definir 

ações a curto e médio prazo com identificação precisa da magnitude dos problemas 

instalados. Não obstante, sugere-se: 

1 - Que os setores/áreas identificados como de suscetibilidade alta e que estejam 

ocupados, considerando a proposta de mapeamento progressivo, devem ser mapeados 

com a metodologia proposta para a identificação do risco geológico na escala de 

detalhe. 

2 - Os setores identificados como de suscetibilidade alta e que não estejam ocupados 

devem ser considerados inicialmente como áreas com restrições à ocupação em 

detrimento das áreas delimitadas como de suscetibilidade média ou baixa e, 

3 - Os setores identificados como de suscetibilidade baixa e/ou média, ocupados ou não, 

devem ser destinados à elaboração de cartas geotécnicas em maior escala para avaliação 
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da sua aptidão ao uso urbano. 

 

4.1.3.1 PROCEDIMENTOS PARA CARTOGRAFIA DE SUSCETIBILIDADE A 

DESLIZAMENTOS 

A caracterização dos processos geodinâmicos superficiais foi baseada nas informações 

regionais disponíveis e, principalmente geradas na etapa de diagnóstico ambiental deste 

estudo, referentes à cartografia geológica, estrutural, à pedologia e à geomorfologia, e a 

análises de dados em escalas de maior detalhe, através da interpretação de ortofotos, 

imagens de satélite, descrição das propriedades geotécnicas das principais unidades 

geológicas a partir de dados bibliográficos, elaboração do mapa de eventos e 

ocorrências da bacia e das áreas urbanas, e trabalhos de campo para validação dos 

resultados obtidos  

O procedimento aqui proposto para o mapeamento da suscetibilidade estabeleceu 

algumas etapas distintas de trabalho, que podem eventualmente ser desenvolvidas 

concomitantemente (Figura 4.8): 

 

Figura 4. 8 – Proposta de etapas para elaboração da carta de suscetibilidade. 
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4.1.3.1.1 MODELO INICIAL ORIENTADOR 

O mapeamento de suscetibilidades deve ser feito a partir de uma abordagem integrada 

dos aspectos do meio físico, em ambiente de sistema de informações geográficas (SIG). 

Ressalta-se aqui a importância de um reconhecimento preliminar da área de trabalho, 

através da realização de trabalhos de campo, para que se possa construir um modelo 

inicial orientador do estudo, de forma a subsidiar tanto a logística das etapas posteriores, 

quanto a definição dos processos geodinâmicos a serem estudados/cartografados e suas 

respectivas metodologias de abordagem (Figura 4.9). 

 

Figura 4. 9 – Sistemática para reconhecimento preliminar da área de estudo. 

 

4.1.3.1.2 INVENTÁRIO DE DADOS 

No tocante ao inventário de dados foram necessárias informações básicas mínimas de 

entrada para a geração dos modelos de suscetibilidade:  

- Séries históricas de pluviosidade (25 anos) com médias anuais e mensais da região, 

obtidas no site Hidroweb (hidroweb.ana.gov.br), 

- Cartas geológicas do Quadrilátero Ferrífero (CODEMIG, 2005 - Mapas Geológicos de 

Ouro Preto e Mariana), na escala 1:50.000) e CPRM (1993), na escala 1: 100.000, 

- Cartas topográficas do IBGE disponível na região na escala 1:25.000, 1:50.000 (Folha 

Ouro Preto – SF-23-X-A-III-4, Folha Mariana - SF-23-X-B-I-3 e Folha Catas Altas - 

SF-23-X-B-I-1), 
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- Rede hidrográfica da Bacia do Ribeirão do Carmo obtida a partir das Folhas 

topográficas 1:50.000 e 1:25.000 do IBGE (Folhas Ouro Preto, Mariana, Catas Altas, 

1986).  

- Fotos aéreas na escala 1:25.000 (Esteio, 1986)  

- Ortofotos na escala 1:10.000 (CEMIG, 1987); 

• Vias de acesso principais e secundárias; 

• Mapa pedológico gerado neste estudo; 

• Mapa geomorfológico gerado neste estudo; 

• Histórico de ocorrências de movimentos de massa e inundações gerados neste estudo; 

• Imagem orbital do satélite ASTER 2006. 

Algumas destas informações provêm de fontes secundárias, enquanto outras foram 

derivadas destas ou ainda geradas por interpretação de imagens ou reconhecimento 

direto em campo. 

 

4.1.3.1.3 ORGANIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES EM AMBIENTE SIG 

A estrutura básica aqui gerada sustenta o sistema de informação de forma a abranger os 

atributos componentes, os critérios de análise e as classificações empregadas para a 

geração dos produtos cartográficos georreferenciados e seus bancos de dados 

relacionais. Foi construído em duas fases distintas: uma primeira referente à arquitetura 

do sistema e uma segunda responsável pela geração dos produtos desse sistema. 

A arquitetura de referência determinou a forma de gerenciamento para que se pudesse 

tratar os diferentes tipos de objetos geográficos. Foi empregada uma conformação em 

camadas funcionais para sistemas de gerenciamento de bancos de dados, 

complementados por subsistemas especializados. A diferenciação em camadas visou a 

separação das questões de visualização das funções de manipulação; ofereceu 

abstrações referentes a geo-objetos, geo-campos e mapas de geo-objetos; separou os 

componentes espacial e convencional dos dados geográficos; armazenou e manipulou os 

elementos de representação, além da implementação de formas de armazenamento 

matricial e vetorial (Câmara, 1996). 
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Os arquivos cartográficos foram adicionados a uma pasta de trabalho e a qualidade dos 

seus dados verificada. As informações contidas nos shapefiles foram recortadas, de 

modo a abranger toda a BHRC. Geralmente os materiais fornecidos e disponibilizados 

são desenvolvidos em diversas escalas e sistemas de projeção. Estes foram projetados 

para Projeção Universal Transversa de Mercator (UTM), Datum (SIRGAS 2000, zona 

23S), de modo a equalizar o sistema de projeção utilizado.  

As bases georreferenciadas de dados para análise da suscetibilidade contêm 

minimamente: 

a. Levantamento aerofotogramétrico, com ortomosaico na escala 1:10.000 (1986) 

disponível no formato raster e imagem de satélite ASTER com resolução espacial de 

15,0 m na faixa do VNIR, 30,0 m faixa do SWIR e 90,0 m na faixa do TIR (imagens 

diurnas e noturnas). 

b. Elementos planialtimétricos do mapeamento sistemático do IBGE: 

• Setores censitários 2010, disponibilizado em formato vetorial na extensão.shp 

estrutura conforme padrão do IBGE. 

• Mancha urbana, entre outros atributos, além de base de dados alfanumérica 

(geodatabase), atualizada para o período atual. 

• Vias de acesso principais e secundárias. 

• Levantamento planialtimétrico na escala 1:25.000 para o trecho referente à 

abrangência do Quadrilátero Ferrífero englobando as sedes dos municípios de Mariana e 

Ouro Preto até a cabeceira da bacia. 

• Levantamento planialtimétrico na escala 1:50.000 com recobrimento de toda a BHRC. 

c. Informações cartográficas temáticas: 

• Mapa geológico com os principais depósitos superficiais. 

• Mapa geomorfológico. 

• Mapa pedológico. 

• Mapa de inventário de cicatrizes de deslizamento e ocorrências de movimentos de 

massa e processos de inundação. 
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d. OTTOBACIAS, que são bacias hidrográficas de abrangência estadual, 

ottocodificadas até nível 6, georreferenciadas com atributos. 

4.1.3.1.4 INTERPRETAÇÃO DOS DADOS E GERAÇÃO DE PRODUTOS 

CARTOGRÁFICOS DERIVADOS  

Uma vez montada a plataforma SIG, foi possível a geração de informações cartográficas 

a partir das bases topográficas e imagens inventariadas. Estas informações tiveram 

importância distinta conforme o processo geodinâmico analisado. Os mapas 

topográficos nas escalas 1:25.000 e 1:50.000 foram as informações cartográficas básicas 

e indispensáveis na análise de suscetibilidades, pois possibilitaram a elaboração do 

modelo digital do terreno, além de análises morfométricas importantes (declives, 

concentração e fluxo, curvatura das encostas, amplitude, etc.), dependendo da tipologia 

do processo geodinâmico em análise. 

O mapa geológico existente na escala 1:50.000, foi refinado durante a caracterização 

geológico geotécnica da bacia (Capítulo 3), o que permitiu um melhor entendimento da 

geologia local, com ênfase nas estruturas geológicas. Esta informação foi importante na 

identificação das principais estruturas que condicionam movimentos de massa em 

encostas, fluxos superficiais e corridas de detritos/solo passíveis de ocorrência na 

BHRC. 

A delimitação das bacias de contribuição foi realizada por meio de modelo digital de 

terreno, fotos aéreas e cadastro do sistema de drenagem. A análise das condições de 

drenagem possibilitou a avaliação do escoamento superficial e de interfluxo das águas 

pluviais que modelam a topografia. Esta carta foi fundamental para a análise dos 

processos ocorrentes em encostas. 

 

4.1.3.1.5 INVENTÁRIO DE CICATRIZES E OCORRÊNCIAS 

Segundo Fernandes e Amaral (1996), a elaboração de um Inventário de Movimentos de 

Massa vem garantir o registro dos processos ocorridos no passado e no presente, 

gerando assim um banco de dados de análise que pode ser utilizado para a previsão de 

ocorrências no futuro, bem como para a análise dos fatores que influenciam na 

deflagração destes movimentos. 
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Bonuccelli (1999) ressalta que para a minimização dos problemas relacionados à 

ocorrência dos movimentos gravitacionais de massa, é necessário executar o 

levantamento dos processos e dos atributos que os influenciam, analisar a relação entre 

processos e atributos, elaborar um zoneamento ou uma hierarquização das áreas sujeitas 

a ocorrência desses fenômenos, realizar o levantamento e hierarquização dos danos que 

eventualmente possam ser produzidos pela deflagração de novos processos ou 

reativação de antigos e, finalmente, planejar ações e intervenções que permitam 

gerenciar e minimizar os possíveis danos. 

Para a abordagem em questão, menos aprofundada do que as propostas por Fernandes e 

Amaral (1996) e Bonuccelli (1999), a análise dos processos geodinâmicos ao longo da 

bacia teve por objetivo apenas identificar as principais feições morfológicas indicativas 

de movimentos de massa pretéritos deflagrados ao longo da BHRC, para posterior 

correlação desta informação com os modelos de suscetibilidade propostos e 

consequentemente verificar a aderência entre as informações. 

Em um primeiro momento foi elaborado um mapa de ocorrências de movimentos de 

massa nas áreas urbanas de Mariana e Ouro Preto, a partir de registros ou cadastro de 

ocorrências da Defesa Civil e Corpo de Bombeiros. Para este trabalho foram utilizados 

os dados gerados por Bonuccelli (1999), Gomes (2005) e Castro (2006), 

complementados com a coleta e georreferenciamento dos boletins de Defesa Civil 

obtidos nos municípios de Mariana e Ouro Preto até o ano de 2013 (Figura 4.10). Não 

foi o objeto deste estudo a realização de correlações entre os movimentos de massa e 

índices de chuva, mas apenas visualizar a distribuição espacial das ocorrências visto que 

tais registros retratam a ação antrópica sobre os diferentes substratos das áreas ocupadas 

e/ou com alteração de uso. As Figuras 4.11 a 4.16 apenas exemplificam algumas das 

ocorrências ao longo da bacia. 
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Figura 4. 10 – Distribuição das ocorrências de movimentos de massa para as áreas 

urbanas de Mariana e Ouro Preto com registro nas Defesas Civis e Corpo de Bombeiros, 

entre os anos de 1994 e 2013. 

 

  

Figura 4. 11 – Deslizamento de solo no 

Bairro Santo Antônio, Mariana, 2012. 

Figura 4. 12 – Deslizamento Bairro São 

Gonçalo, Mariana, 2012. 

  

Figura 4. 13 – Deslizamento Bairro São 

Gonçalo, Mariana, 2012. 

Figura 4. 14 – Deslizamento Bairro 

Cabanas, Mariana, 2012. 
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Figura 4. 15 – Deslizamento Rua Treze de 

Maio, Ouro Preto, 2012. 

Figura 4. 16 – Rua Padre Rolim, em frente 

à Rodoviária de Ouro Preto, 2012. 

 

Em um segundo momento, executou-se o reconhecimento de feições morfológicas 

indicativas de processos de movimentos de massa e eventos destrutivos de natureza 

hidrológica pretéritos (cicatrizes), cuja análise foi realizada em três etapas: a primeira 

identificou as cicatrizes a partir das fotos aéreas e ortofotos do ano de 1986; a segunda 

seguiu o mesmo procedimento, mas utilizando-se da imagem ASTER (2006) e de 

imagens do Google Earth (2014) que recobrem a bacia. As Figuras 4.17 a 4.28 

exemplificam parte dos dados obtidos com os procedimentos executados nas etapas 1 e 

2. 

 
 

Figura 4. 17 -  Serra de Ouro Preto. Área 

intensamente minerada no século XVII 

com posterior ocupação desordenada. 

Pontos E1, E, E3, E4, na Serra de Ouro 

Preto. Fonte: CEMIG, 1986. 

Figura 4. 18 -  Serra de Ouro Preto. Área 

intensamente minerada no século XVII 

com posterior ocupação desordenada. 

Pontos E5, E6, E7 na Serra de Ouro Preto, 

saída para Mariana. Fonte: CEMIG, 1986. 
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Figura 4. 19 - Feições erosivas e 

deslizamentos translacionais rasos de solo 

e rocha. Interferência do sistema viário 

implantado com desconfinamento em 

alguns pontos e lançamento das águas 

pluviais diretamente na encosta. Pontos 

E7, E8, E9, E10, MG 262, saída para 

Mariana. Fonte: CEMIG, 1986. 

 Figura 4. 20 - Processos erosivos lineares 

antigos. Ocupação da área a partir da 

década de 1990 agravando mais os 

problemas. Infraestrutura deficiente. 

Antiga área de mineração de pirita não 

reabilitada. Pontos E11, E12, E13, E14, 

Ouro Preto, Antiga Mina de Pirita e 

margens da MG 262. Fonte: CEMIG, 

1986. 

 

  

 Figura 4. 21 -  Cortes verticalizados 

instáveis ao longo da MG 262 com 

processos geodinâmicos ativos. Pontos 

E24, E25, E26, Distrito de Passagem de 

Mariana. Fonte: CEMIG, 1986. 

Figura 4. 22 -  Charneira do Anticlinal de 

Mariana. Zona de alívio de tensões de 

tração. Contato entre os itabiritos 

resistentes que compõem a formação 

ferrífera com os xistos alterados do Grupo 

Nova Lima. Avanço da ocupação e 

histórico de atividades de mineração no 

século XVII. Pontos E27, E28, distrito de 

Passagem de Mariana, Charneira do 

Anticlinal de Mariana. Fonte: CEMIG, 

1986. 
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 Figura 4. 23 -  Processos erosivos lineares 

associados a deslizamentos translacionais 

rasos de solo. Antiga área de mineração 

não reabilitada. Ponto E13, E14, antiga 

Mina de Pirita, Ouro Preto – MG. Fonte: 

Google Earth, 2014. 

 Figura 4. 24 -  Processos erosivos e 

deslizamentos translacionais rasos de solo 

relacionados a retaludamentos em cortes 

da rodovia inadequados e ao lançamento 

das águas superficiais diretamente na 

encosta. Ausência de dispositivos de 

drenagem superficial nos taludes e de 

microdrenagem na rodovia. Ponto E15, 

E16, Ouro Preto – MG. Fonte: Google 

Earth, 2014. 

 

  

 Figura 4. 25 -  Solo exposto. Área não 

ocupada. Contato entre os filitos 

fraturados e alterados da Formação 

Cercadinho com os filitos da Formação 

Barreiro. Processos erosivos lineares 

ativos e deslizamentos translacionais de 

solo e rocha constantes. No ponto E26 

tem-se uma intensa deposição de 

sedimentos e formação de barras laterais 

com o frequente retrabalhamento das 

mesmas nos períodos de elevação das 

vazões. Pontos E26, E27, Mariana – MG. 

Fonte: Google Earth, 2014. 

Figura 4. 26 -  Área de exploração de rocha 

ornamental (quartzitos) no núcleo do 

anticlinal de Mariana. Além da exploração 

industrial tem-se a disseminação ao longo 

da área da exploração por trabalhadores 

autônomos. A jusante, ao longo do Córrego 

Seco tem-se pequenos barramentos 

improvisados para diminuição do 

transporte de sedimentos. Ponto E28, 

extração de quartzito, Ouro Preto – MG. 

Fonte: Google Earth, 2014. 
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 Figura 4. 27 -  Processos erosivos no 

entorno da área ocupada em Mariana. 

Alguns relacionados à deficiência dos 

loteamentos e à ocupação de áreas 

naturalmente instáveis (E36). Ponto E35, 

E36, Mariana – MG. Fonte: Google Earth, 

2014. 

Figura 4. 28 -  Serra de Mariana, Bairro 

Gogo. Ponto E37, E38, Mariana – MG. 

Fonte: Google Earth, 2014. 

 

A terceira e última etapa referiu-se à avaliação das cicatrizes em campo quanto às suas 

características gerais, dimensões, estado de atividades, como exemplificado nas Figuras 

4.29 a 4.32. Os principais problemas observados foram os processos erosivos lineares e 

deslizamentos generalizados de solo e rocha, principalmente os deslizamentos 

translacionais rasos em solo nas cabeceiras da BHRC.  

  

Figura 4. 29 - Deslizamento de solo / 

rocha. Distrito de Passagem de Mariana, 

charneira do Anticlinal de Mariana, 2012. 

 Figura 4. 30 – Deslizamentos de solo 

rotacionais e translacionais na cabeceira da 

BHRC – Ouro Preto, 2012. 
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Figura 4. 31 – Deslizamentos a montante 

do Birro Jardim Alvorada, Ouro Preto, 

2012. 

Figura 4. 32 – Deslizamento próximo à 

Rua dos Inconfidentes, Praça da Estação, 

Ouro Preto, 2012. 

 

A integração de todas as informações e sua inserção no banco de dados com delimitação 

em mapa (Figura 4.33 e Anexo I) permitiu, além de uma análise espacial dos processos, 

a relação destes com as unidades geológicas, com o uso e ocupação do solo urbano e 

rural, bem como permitiu a validação das análises de suscetibilidade aqui geradas. 

 

Figura 4. 33 – Processos geodinâmicos / cicatrizes identificadas ao longo da bacia do 

Ribeirão do Carmo tomando-se como base as ortofotos do ano de 1986, as imagens 

Google Earth disponíveis e trabalhos de campo. 
 

4.1.3.1.6 TRABALHOS DE CAMPO  

Os trabalhos de campo se iniciaram na fase de inventário e reconhecimento da área, e se 

concentraram nesta etapa na validação e análise dos produtos cartográficos gerados 
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(compilações, adaptações, derivações, interpretações), que foram integrados 

posteriormente em ambiente SIG.  

 

4.1.3.1.7 CARACTERIZAÇÃO GEOTÉCNICA PRELIMINAR 

A caracterização geotécnica aqui apresentada baseou-se em observações de campo e 

principalmente estudos e trabalhos de laboratório anteriormente realizados para o 

Quadrilátero Ferrífero (Silva, 1990), para os Municípios de Ouro Preto (Carvalho, 1982; 

Sobreira, 1990) e Mariana (Sobreira, 2000) encontrando-se descritas no Capítulo 3, 

Item 3.1. 

 

4.1.3.1.8 INTEGRAÇÃO DE DADOS E ELABORAÇÃO DAS CARTAS DE 

SUSCETIBILIDADE A PROCESSOS GEODINÂMICOS 

Uma carta de suscetibilidade tem finalidade multiuso (planejamento urbano, 

rural/agrícola; implantação de estruturas lineares como vias, dutos, linhas etc.; planos de 

reabilitação etc.). No caso das cidades, por exemplo, esta carta poderá auxiliar na 

identificação das áreas mais e/ou menos adequadas para urbanização numa visão macro 

do sistema, bem como na proposta do mapeamento progressivo e na necessidade de 

avaliações de detalhe em relação ao risco para os trechos já ocupados. Assim, a 

representação das cartas de suscetibilidade deve ser simples e clara e por este motivo 

decidiu-se por representar os processos geológicos e hidrológicos isoladamente, 

podendo-se agregar posteriormente as informações em um produto cartográfico único, 

de síntese.  

Na integração dos dados as bases temáticas têm importância diferenciada em relação ao 

processo analisado e sempre estará em aberto a questão da importância de ponderações 

e adoção de valores ou índices para as unidades temáticas. As técnicas e métodos para 

estes procedimentos, como já abordado, são muito variados e dependentes de outros 

fatores, mas principalmente das escalas das bases fundamentais de análise. Os modelos 

em SIG podem traçar cenários, simulações de fenômenos, com base em tendências 

observadas ou julgamentos de condições estabelecidas, e buscam a representação 

simplificada da realidade, através da seleção dos aspectos mais relevantes, procurando 

respostas sobre correlações e comportamentos de variáveis ambientais. Neste trabalho 
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conforme, descrito anteriormente, em relação às incertezas e limitações existentes, 

decidiu-se adotar o método qualitativo correlacionando a análise geomorfológica e a 

combinação algébrica de mapas temáticos 

Entretanto, diferentemente da maioria dos modelos de análise de suscetibilidade, cabe 

ressaltar que para este trabalho, após o processamento dos dados para geração das 

classes de suscetibilidade, cada área definida como de suscetibilidade alta a movimentos 

de massa foi reinterpretada considerando a morfologia dos terrenos e a estimativa do 

volume de material a ser mobilizado, resultando em uma nova delimitação de todos os 

polígonos desta classe, de forma a considerar as áreas de atingimento em caso de 

deflagração do processo geodinâmico propriamente dito. 

Inicialmente a BHRC foi dividida em duas partes. Na primeira, referente à porção oeste 

englobando os terrenos do QF, foram utilizadas curvas de nível na escala 1: 25.000. A 

segunda refere-se à porção leste, onde a única base de dados disponível encontra-se na 

escala 1:50.000. As figuras 4.34 e 4.35, representativas das declividades locais 

exemplificam a divisão supracitada da bacia. 

 
Figura 4. 34 – Declividades obtidas a partir da base topográfica na escala 1:25.000 com 

recobrimento do Quadrilátero Ferrífero. 
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Figura 4. 35 – Declividades obtidas a partir da base topográfica na escala 1:50.000 com 

recobrimento do embasamento cristalino, porção leste da bacia. 

 

O processo cartográfico de elaboração dos modelos de suscetibilidade iniciou-se com a 

geração de Modelos de Elevação Hidrologicamente Corretos (MDEHC) para cada uma 

das duas partes, com correção das depressões espúrias. Foram derivados do MDEHC 

arquivos Raster que expressam diferentes características da Bacia: declividade (Slope) 

em graus, curvatura (Curvature) e direção de encostas (Aspect). A partir do mapa 

geológico estrutural (Caderno de Mapas) foram extraídas as informações relacionadas 

às direções e mergulhos das foliações segundo CPRM (1993) e CODEMIG (2005). 

Os dados obtidos e tratados na etapa inicial alimentaram um sistema de informação 

georeferenciado preliminar contemplando, neste caso, a modelagem numérica da 

superfície do terreno e a modelagem cinemática dos dados das foliações das rochas.  

Os dados estruturais referentes às foliações das rochas foram interpolados seguindo dois 

processos de interpolação, a partir da direção dos ângulos de mergulho (Figura 4.36) e, 

também, usando-se o valor absoluto da inclinação das foliações (Figura 4.37). Foram 

utilizados, com o propósito de se obter duas superfícies contínuas que representam 

especificamente:  
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- A distribuição espacial dos valores medidos de mergulho das foliações; 

- A distribuição espacial dos valores medidos da direção do mergulho das foliações. 

O método de interpolação empregado foi o inverso do quadrado da distância. No caso 

específico da distribuição dos valores medidos de mergulho da foliação, o resultado da 

interpolação pode ser visualizado a partir do agrupamento de intervalos distintos de 

intensidades de mergulho em classes.  

As interpolações foram correlacionadas ao modelo digital do terreno e ao mapa de 

direção das encostas gerado a partir deste (Figura 4.38).  

 

Figura 4. 36 – Interpolação das direções de mergulhos das foliações, porção oeste da 

BHRC. 
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Figura 4. 37 – Interpolação das intensidades de mergulhos das foliações, porção oeste 

da BHRC. 

 

 

Figura 4. 38 – Classificação da direção das encostas da porção oeste da BHRC. 

 

Definidas e interpoladas as direções e mergulhos das encostas, e as direções e 

mergulhos das principais famílias de descontinuidade tornou-se possível comparar a 
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relação entre ambas. O modelo de avaliação de estabilidade de taludes, através da 

técnica da análise cinemática, neste caso, foi utilizado por se estar considerando 

maciços rochosos com estruturas geológicas marcantes (foliações), o que permite uma 

visualização simplificada e rápida do estado de confinamento e desconfinamento dos 

maciços. Na prática, os maciços rochosos possuem várias famílias de descontinuidades, 

que podem condicionar a deflagração de mais de um tipo ou geometria de 

instabilização. Entretanto, na área em questão, os processos de deslizamentos planares 

são os mais significativos, sendo os processos de ruptura em cunha e tombamentos 

menos significativos para a análise nesta escala. Assim, o objetivo da modelagem foi 

avaliar a possibilidade de ocorrência de rupturas planares, sendo para isso necessário 

que se tenha além de um paralelismo entre as direções das foliações e a direção dos 

taludes, o mesmo sentido de caimento (Figura 4.39).  

 

Figura 4. 39 – Modelo cinemático regional: Relação angular entre a direção das 

encostas e a direção de mergulho das foliações favoráveis a rupturas planares de solo e 

rocha. 

 

Mesmo assim, apenas a relação entre a direção das encostas e a das foliações não é 

suficiente para que ocorram rupturas planares, sendo necessário também que os 

mergulhos das foliações sejam inferiores à inclinação do talude/encosta e que a tensão 

cisalhante seja superior à tensão normal (aqui não considerado). O modelo cinemático 
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obtido anteriormente foi novamente trabalhado, considerando a soma entre a condição 

de paralelismo anteriormente alcançada (Figura 4.39), com as áreas onde os ângulos de 

mergulho das foliações são menores que os ângulos de inclinação das encostas (Figura 

4.40). Os valores das tensões cisalhantes e tensões normais só podem ser obtidos por 

ensaios de laboratório. 

 

Figura 4. 40 - Modelo cinemático regional: Relação angular entre a direção das encostas 

e a direção de mergulho das foliações favoráveis a rupturas planares de solo e rocha e 

ângulo de inclinação das foliações menor que o ângulo de inclinação das encostas. 

 

Pode-se considerar que as propriedades mais significativas dos materiais, nas discussões 

de problemas de estabilidade, são o ângulo de atrito e a coesão de solos e rochas. Assim, 

para fins de comparação, as análises levaram em consideração os parâmetros de 

resistência usuais e necessários para a caracterização geotécnica local dos terrenos da 

BHRC, bem como para os modelos geomecânicos, que têm por finalidade identificar e 

delinear em cada litotipo as características de resistência e deformabilidade, associados 

às feições estruturais que interagem nas condições de estabilidade dos taludes. 

Especificamente para a análise do parâmetro atrito, as rochas com ocorrência espacial 

mais significativas na área de análise (xistos e filitos, itabiritos, gnaisses e quartzitos) 

possuem comumente, conforme literatura técnica específica, atritos que se enquadram 

no intervalo de 20º a 30º, o que já permite uma comparação direta, mesmo que 
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simplificada, entre o resultado da interpolação dos mergulhos das foliações e parâmetros 

de campo e laboratório. 

Levando-se em consideração que um dos objetivos desta análise espacial foi a 

elaboração de um modelo cinemático regional, é importante destacar que esta 

modelagem está condicionada, apenas, à principal família de descontinuidade (foliação) 

já que as demais famílias de descontinuidades (famílias de fraturas) não estão 

disponíveis neste nível de análise, pois o processo geodinâmico mais significativo 

suscetível de deflagração nas faixas dos domínios dos xistos, filitos, itabiritos e 

quartzitos são os deslizamentos translacionais rasos de solo e rocha, cujas foliações 

condicionam a geometria e volume de solos passíveis de serem mobilizados. 

É importante ressaltar que a determinação das áreas mais propensas, do ponto de vista 

cinemático, para a ocorrência de rupturas planares, mesmo que na escala regional, 

caracteriza-se como um importante instrumento de gestão, que permite a identificação 

dos trechos de encostas onde quaisquer intervenções, tais como vias de acesso, linhas de 

transmissão, ramais ferroviários, bem como outras obras lineares de infraestrutura sejam 

implantadas. 

A definição dos intervalos das classes de suscetibilidade, principalmente em relação às 

faixas de declividade e forma das encostas levou em consideração: 

1 – A caraterização geotécnica de solos e rochas obtidos em trabalhos anteriores (Silva, 

1990; Carvalho, 1982; Sobreira, 1990, Souza, 2004), e descrita no Capítulo 3 para uma 

leitura comparativa com o modelo elaborado, 

2 - O fato de 17° representar uma restrição legal para ocupação definida pela Lei 

6766/1979,  

3 - As considerações de Marsh (1978) que propõem que o valor de 25° é o limite para 

intervenções, a partir do qual, se eliminada a cobertura vegetal, os terrenos passam a 

apresentar maior suscetibilidade ao desenvolvimento de processos erosivos e 

movimentação de massas,  

4 - As análises de campo, com avaliação de feições morfológicas e cicatrizes de 

deslizamentos pretéritos, onde as vertentes convexas se mostraram menos suscetíveis a 

movimentos de massa do que vertentes côncavas, conforme também foi descrito por 

Guerra (1998) e Fernandes e Amaral (1996). 
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5 – Conhecimento especialista e análise do histórico de ocorrências de movimentos de 

massa e de feições indicativas destes (cicatrizes) nas áreas ocupadas. A partir desta 

análise as unidades geológicas Barreiro, Caraça Batatal, Cercadinho Filito Preto 

Dolomítico, Cercadinho Filito, Feicho do Funil e Sabará são as que apresentam maior 

recorrência de movimentos de massa. Complementar a esta análise foram gerados para 

análise em relação aos terrenos com ocorrência das unidades geológicas supracitadas 

histogramas para a determinação das frequências das direções das encostas e suas 

declividades, bem como a direção e ângulo dos mergulhos das foliações (Figuras 4.41 a 

4.44). 

 
 

 Figura 4. 41 – Histogramas de frequência 

da inclinação das encostas em relação às 

unidades geológicas com maior 

recorrência de movimentos de massa. 

Inclinação média de 16,7º. 

Figura 4. 42 – Histograma de frequência da 

direção de mergulho das encostas em 

relação às unidades geológicas com maior 

recorrência de movimentos de massa. 

 
 

Figura 4. 43 – Histograma de frequência 

da direção de mergulho da foliação (110 a 

150º), em relação às unidades geológicas 

com maior recorrência de movimentos de 

massa 

Figura 4. 44 – Histograma de frequência do 

ângulo de mergulho da foliação, em relação 

às unidades geológicas com maior 

recorrência de movimentos de massa. 

Inclinação média de 33,4º. 



245 

 

A partir das informações obtidas foram propostos os seguintes critérios para análise e 

classificação das suscetibilidades para os terrenos estruturados do QF. 

1 - Suscetibilidade Baixa a Movimento de Massa: terrenos com declividades 

inferiores a 17° (Côncavo, Retilíneo, Convexo) excluindo-se as Planícies Aluviais. 

2 - Suscetibilidade Média a Movimento de Massa: terrenos com declividades 

variando entre 17° a 25° para as vertentes convexas, côncavas e retilíneas, somado a 

terrenos com declividade variando entre 25° e 30° em vertentes convexas e retilíneas, 

quando a direção de encosta for diferente da direção de mergulho da foliação. 

3 - Suscetibilidade Alta a Movimento de Massa: terrenos com declividades variando 

entre 25° e 30° para as vertentes convexas e retilíneas, quando a direção de encosta for 

igual a direção de mergulho das foliações, somado aos terrenos com declividade 

variando entre 25° e 30° graus em vertentes côncavas, mais os terrenos com 

declividades acima de 30° excetuando as áreas classificadas como de suscetibilidade 

muito alta. 

4 - Suscetibilidade muito alta: terrenos com declividades acima de 30° quando a 

direção de encosta for igual a direção de mergulho das foliações, especificamente no 

caso de ocorrência das unidades geológicas com ocorrência de xistos e filitos, e quando 

o ângulo de inclinação das encostas for maior do que ângulo de inclinação do mergulho 

das foliações)  

 

O passo seguinte foi a construção dos mapas por meio de álgebra, somando-se ao 

resultado obtido deste procedimento a reinterpretação dos polígonos classificados como 

de suscetibilidade muito alto e alta, de forma a contemplar as áreas de atingimento 

(tomando-se como base a relação entre a forma dos terrenos, e a tipologia e 

características do processo geodinâmico em avaliação). O uso de geoprocessamento 

permitiu a análise direta entre as unidades geológicas, os ângulos e direções de 

mergulho das litologias, direção das encostas, formas dos terrenos e declividades 

preponderantes, como suporte à elaboração de um mapa de suscetibilidade a 

deslizamentos translacionais rasos para a BHRC (Figura 4.45 e Anexo I).  
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Figura 4. 45 – Carta de suscetibilidade da porção Oeste da BHRC na escala 1:25.000. 

 

Cabe ressaltar que o detalhamento dos dados estruturais, a partir de outros projetos e 

estudos específicos, bem como uma caracterização geotécnica por meio de ensaios de 

laboratório e de análises estabilidade permitirão a atualização dinâmica e o refinamento 

progressivo do modelo de análise proposto, inclusive em relação aos dados de entrada.  

Para efeito de comparação e com o intuito de avaliar o uso da escala 1:25.000 (adotada) 

para análise de suscetibilidade proposta por Sobreira e Souza (2012), o mesmo 

procedimento descrito para a escala 1:25.000 foi replicado na mesma área, mas agora na 

escala 1:50.000. A figura 4.46 (e Anexo I) retrata a carta de suscetibilidade obtida 

corroborando para a proposição da importância de que estas sejam geradas na escala 

1:25.000. 
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Figura 4. 46 – Carta de suscetibilidade a deslizamentos da porção oeste da BHRC na 

escala 1:50.000. 

 

A Figura 4.47 retrata a variação percentual em área das classes de suscetibilidade 

geradas nas escalas 1:25.000 e 1:50.000 na porção oeste da BHRC, ficando claro que 

em terrenos condicionados estruturalmente, como no caso do Quadrilátero Ferrífero, a 

escala 1:50.000 aplicada na análise diminuiu consideravelmente (~50%) as áreas 

identificadas como de alta suscetibilidade a movimentos de massa, passando estas de 

13,96 km2 (escala 1:50.000) para 21,58 km2 (escala 1:25.000), o que traz implicações 

diretas para as análises de aptidão à urbanização e ordenamento territorial. 
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Figura 4. 47  – Variação no percentual de classificação da suscetibilidade da porção 

oeste da BHRC considerando a utilização das escalas 1:25.000 e 1:50.000 na análise. 

 

Para a complementação da análise da suscetibilidade a movimentos translacionais rasos 

de todo o território da BHRC, a porção leste da bacia também foi estudada conforme 

metodologia específica, considerando a predominância do embasamento cristalino, onde 

o número de informações geológicas e estruturais é menor do que o existente para a área 

compreendida pelo QF. A base topográfica disponível encontra-se apenas na escala 

1:50.000, ressaltando-se aqui que os trabalhos de campo para reconhecimento dos 

terrenos foram fundamentais para um melhor entendimento dos condicionantes dos 

processos geodinâmicos. Para esta região foram propostos os seguintes critérios para 

análise e classificação das suscetibilidades: 

1 - Suscetibilidade Baixa a Movimento de Massa: terrenos com declividades 

inferiores a 17° (Côncavo, Retilíneo, Convexo) excluindo-se as Planícies Aluviais. 

2 - Suscetibilidade Média a Movimento de Massa: terrenos com declividades 

variando entre 17° e 25° para vertentes côncavas, retilíneas e convexas, e terrenos com 

declividades variando entre 25° - 30° e vertentes convexas. 

3 - Suscetibilidade Alta a Movimento de Massa: terrenos com declividades 

variando entre 25° a 30° e vertentes côncavas e retilíneas, e terrenos com 

declividades acima de 30° e vertentes côncavas, retilíneas e convexas. 
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A Figura 4.48 (e Anexo I) sintetiza os resultados obtidos a partir da álgebra de mapas. 

Ressalta-se mais uma vez que após a modelagem dos dados as áreas identificadas como 

de suscetibilidade alta foram reinterpretadas para englobarem, também, as áreas de 

atingimento dos processos geodinâmicos, em caso de deflagração destes. Este 

procedimento foi realizado diretamente sobre a base cartográfica considerando a 

morfologia dos terrenos e o volume estimado de material a ser mobilizado. 

 

Figura 4. 48 – Carta de suscetibilidade da porção leste da BHRC na escala 1:50.000. 

 

O resultado final proposto para a cartografia geotécnica de suscetibilidade a 

deslizamentos translacionais rasos de solo e rocha para a BHRC pode ser visualizado na 

Figura 4.49 (e Anexo I). As áreas suscetíveis a inundações foram inseridas a partir da 

análise geomorfológica e do histórico de atingimentos, análise esta abordada a seguir 

com mais detalhe. 
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Figura 4. 49 – Carta final de suscetibilidade da BHRC. 

 

Apenas para efeito de visualização, na figura 4.50 tem-se a correlação entre o mapa de 

suscetibilidade final gerado e o mapa das feições morfológicas e cicatrizes de 

movimentos de massa. Embora tenha sido alcançado uma boa correlação dos dados 

validando a proposta metodológica para esta análise de suscetibilidade, cabe destacar a 

dificuldade que se tem para a geração de eventuais mapas de eventos, considerando as 

bases de dados disponíveis sem recorrência temporal e correlação de escala, bem como 

a falta de sistematização na obtenção dos imageamentos imediatamente após a 

deflagração de eventos pluviométricos significativos, o que certamente possibilitaria 

melhores análises heurísticas, estatísticas e determinísticas.  
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Figura 4. 50 – Correlação entre a Carta de Suscetibilidade da BHRC e as feições 

morfológicas e cicatrizes de movimentos de massa. 

 

Para cada arcabouço geológico-estrutural os elementos de análise podem ser distintos 

ou ter pesos diferentes conforme a tipologia do deslizamento. Para deslizamentos 

translacionais a estruturação do substrato prevalece, seguida do tipo e características do 

material (solo ou rocha) e a declividade/ inclinação. A avaliação da suscetibilidade aos 

diversos processos possibilita o diagnóstico dos terrenos quanto ao seu potencial para 

suportar a urbanização (ocupação inicial ou consolidação de ocupação pré-existente). 

Entretanto, a determinação de áreas para o estudo de detalhe na escala de projeto 

(>1:10.000) deve considerar a proposta de mapeamento progressivo, na qual propõe-se 

que as áreas identificadas como de suscetibilidade alta na escala 1:25.000 devem ser 

inicialmente excluídas, ficando as análises de detalhe para as áreas de média e baixa 

suscetibilidade, dentre as quais seleciona-se aquelas em condições mais favoráveis, para 

a progressão dos estudos em escala de detalhe. 

Desta forma, a análise de suscetibilidades a processos geológicos e hidrológicos deve 

ser vista como um elemento orientativo de diagnóstico mais geral, servindo de base para 

o planejamento da ocupação do solo, mas não deve ter caráter restritivo ou 

determinativo de uso definitivo, mesmo que toda uma área seja considerada de alta 

suscetibilidade aos processos em análise. 
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4.1.4 SUSCETIBILIDADE A QUEDA E ROLAMENTO DE BLOCOS 

ROCHOSOS 

Os processos geodinâmicos de queda e rolamento de blocos são movimentos rápidos de 

blocos e/ou lascas de rochas caindo pela ação da gravidade sem a presença de uma 

superfície de deslizamento. São favorecidos pela presença de descontinuidades na 

rocha, tais como fraturas e bandamentos composicionais, assim como pelo avanço dos 

processos de intemperismo físico e químico. Neste trabalho a identificação e cartografia 

deste processo poderia ter seguido os mesmos procedimentos adotados para as análises 

de suscetibilidade a deslizamentos, mas agora buscando correlação inversa entre a 

direção das encostas e as direções de mergulho, somando-se a este procedimento as 

unidades geológicas onde este processo pode ocorrer. Entretanto, ao se considerar o 

extensivo trabalho de campo realizado para o desenvolvimento de todas as temáticas 

que englobam este estudo, o fato deste processo geodinâmico estar condicionado 

principalmente à porção leste da bacia nos terrenos pertencentes ao Quadrilátero 

Ferrífero, na qual a estruturação e reconhecimento do substrato estão bem definidos, a 

delimitação das áreas de suscetibilidade foi executada por interpretação direta 

(avaliação heurística) sobre o mosaico de ortofotos na escala 1:10.000 e sobre as 

imagens de satélite disponíveis. Os processos de queda e rolamento de blocos rochosos 

possuem ocorrência em área restrita ao longo das encostas íngremes da escarpa rochosa 

da Serra do Itacolomi, além da possibilidade de ocorrência nas bordas internas da Serra 

de Ouro Preto, no trecho encaixado do ribeirão do Carmo no limite entre os municípios 

de Ouro Preto e Mariana, e em trechos com ocorrência da unidade Maquiné, na Serra do 

Gambo, porção norte da bacia. A Figura 4.51 (e Anexo I) retrata as áreas classificadas 

como de alta suscetibilidade à deflagração de processos geodinâmicos do tipo queda e 

rolamento de blocos rochosos. 
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Figura 4. 51 – Suscetibilidade a ocorrência de queda e rolamento de blocos rochosos na 

BHRC. 

 

4.1.5 SUSCETIBILIDADE A CORRIDAS DE MASSA E ENXURRADAS 

As corridas (ou fluxos) são movimentos rápidos e estão geralmente associadas à 

concentração excessiva dos fluxos de água superficiais e à deflagração de um processo 

de fluxo contínuo de material terroso ou de detritos (caráter hidrodinâmico). Muitas 

vezes, a origem de uma corrida deve-se a vários deslizamentos na vertente de um vale. 

Podem ocorrer, principalmente, nos relevos mais abruptos restritos aos vales encaixados 

e às linhas de fraturas regionais e falhas, onde ocorre o acúmulo de blocos de rocha e/ou 

solo. A suscetibilidade de deflagração deste processo, mesmo com ocorrência pontual, 

deve ser levada em consideração, principalmente quando da ocupação urbana, bem 

como na implementação de infraestrutura e de obras lineares, o que pode remeter à 

necessidade da execução de intervenções estruturais voltadas à captação e condução de 

grandes volumes concentrados de água escoada superficialmente, e por vezes até 

mesmo de muros, telas e/ou barreiras voltadas à retenção parcial de detritos e solo 

(estruturas de espera). 

Lima et al. (2011) apresentaram algumas das características de um dos principais 

movimentos de massa com vítimas associadas no Brasil, referente ao Megadesastre '11 

ocorrido na região serrana do Rio de Janeiro, denominado de corrida de massa do 

Vieira. Um dos objetivos do estudo foi fornecer subsídios para a definição dos 
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mecanismos de geração e propagação da corrida de massa que contou com diferentes 

condicionantes e envolveu diferentes fases, passando pelo debris flow e pelo mud-flow, 

provavelmente em diferentes pulsos.  

O IPT/CPRM (2013) em proposta metodológica para análises de suscetibilidade, aborda 

a discussão da necessidade de se indicar bacias e/ou drenagens suscetíveis aos processos 

de corridas de detritos e enxurradas, a partir de critérios e parâmetros físicos por 

cruzamento de atributos do meio físico em modelos digitais de terreno.  

Jackson et al. (1987) usou a relação de Melton (1957) para diferenciar e inundação e 

fluxo de detritos no estudo de uma área. Eles consideraram que bacias hidrográficas 

sujeitas a inundações tinham índices < 0,3, enquanto as bacias hidrográficas propensas a 

fluxos de detritos tiveram relações > 0.3. 

Embora ainda sejam incipientes os estudos envolvendo esta temática no Brasil, 

destacando-se os de Kanji et al. (1997), Massad et al. (1998), Massad et al. (2000), 

Kanji et al. (2000), Kanji et al. (2001), Gramani e Kanji (2001) e Massad (2002), outros 

países já possuem metodologias aplicadas com esta finalidade. Como exemplo pode-se 

citar o Projeto GIDES fruto de uma cooperação entre a Agência Brasileira de 

Cooperação (ABC) em parceria com a Agência de Cooperação Internacional do Japão 

(JICA) que criaram em agosto de 2013 o “Projeto de Fortalecimento da Estratégia 

Nacional de Gestão Integrada em Riscos de Desastres Naturais”. A metodologia 

aplicada no Japão reitera que os canais nos quais pode ocorrer fluxo de detritos são 

aqueles identificados como topografia de vale nos mapas topográficos 1:25.000, cujos 

elementos de análise principais são a largura do vale (“a”) e a distância do ponto mais 

profundo (“b”). O método de determinação da topografia de vale considera topografia 

de vale quando a＜b; mas mesmo quando a＞b, se houver histórico de ocorrência de 

corrida de massa, ou canais com relevo e geologia com probabilidade de ocorrências de 

fluxo de detritos, considera-se também topografia de vale. Diferentemente da proposta 

metodológica do IPT/CPRM (2013), neste método a preocupação principal está na 

definição da zona de atingimento com a delimitação da área definidas como de alerta 

(zona amarela) e de áreas com probabilidade de dano significativo (zona vermelha). 

Sinteticamente, esta delimitação é baseada em um ângulo de dispersão de 30º e onde a 

estimativa da força exercida pela corrida (Fd) for superior à força de resistência das 
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construções (P). 

Na BHRC foram utilizadas premissas extraídas das duas metodologias supracitadas 

conforme sequência de procedimentos elencada a seguir. 

 

Enxurradas (flash floods) 

1 – Delimitação cartográfica das áreas com amplitudes superiores a 300m;  

2 – Delimitação das bacias hidrográficas interiores com exclusão das bacias de 

drenagem com áreas superiores a 10 km². 

3 – Delimitação cartográfica da área de abrangência da enxurrada, a partir da topografia 

do vale (largura inferior a profundidade) e, principalmente, histórico de deflagração e 

alcance dos processos. 

4 – Validação de campo, com verificação de cada uma das bacias classificadas como 

suscetíveis. 

 

Corrida de detritos (debris flow) 

1 – Delimitação cartográfica das áreas com amplitudes superiores a 500m;  

2 – Delimitação das bacias hidrográficas interiores com exclusão das bacias de 

drenagem com áreas superiores a 10 km². 

3 – Identificação das áreas com suscetibilidade alta e muito alta a deslizamento que 

tenham intersecção com às bacias hidrográficas eleitas a partir dos itens 1 e 2. 

4 – Álgebra para aplicação do índice de Melton, onde: M = amplitude / raiz quadrada da 

área > 0,3. 

5 – Delimitação cartográfica da área de abrangência da corrida considerando aqui a 

topografia do vale (largura inferior a profundidade) e uma dispersão mínima de 30º para 

determinação do alcance dos processos. 

6 – Validação de campo com análise de cada bacia classificada como suscetível a 

corridas, com verificação se há material disponível a ser mobilizado em eventos de 

grande magnitude. 
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A figura 4.52 (e Anexo I) retrata os resultados obtidos para a BHRC em relação à 

suscetibilidade a corridas de massa e enxurradas. 

 

Figura 4. 52 – Identificação das bacias interiores suscetíveis a enxurradas e corridas de 

massa na BHRC com delimitação das áreas de atingimento. 

 

Corridas de massa e Enxurradas são processos episódicos e com poder de destruição 

elevado. No que tange ao ordenamento territorial e gestão efetiva do meio físico, deve-

se entender que embora as chances de recorrência em um curto espaço de tempo sejam 

pequenas, estas existem. Especificamente em relação as corridas de massa, o que 

aumenta as chances de novas ocorrências é a existência de material instável nas 

cabeceiras de drenagem, que permanecem susceptíveis à remobilização caso haja 

condições climáticas favoráveis.  

Estudos visando a identificação das áreas suscetíveis a estes processos interligados aos 

instrumentos de planejamento urbano existentes no país ainda são incipientes, embora 

seja crescente o número de vítimas, bem como os danos causados pela recorrência 

destes no território nacional. 
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CAPÍTULO 5 

CARTA GEOTÉCNICA DE APTIDÃO A URBANIZAÇÃO  

5.1 INTRODUÇÃO 

As cartas geotécnicas de aptidão à urbanização são um importante instrumento de 

planejamento urbano, uma vez que visam fornecer uma base para que projetos de 

parcelamento do solo incorporem diretrizes voltadas para a prevenção dos desastres 

naturais e situações de risco geológico, especialmente aqueles associados a movimentos 

em encostas (deslizamentos, queda de blocos, corridas de massa, rastejos etc.), e 

processos hidrológicos (enxurradas e inundações).  

Diante da constatação do aumento do porte e da frequência de eventos relacionados a 

deslizamentos, inundações, enxurradas e erosões em cidades brasileiras nos últimos 

anos, verificou-se a necessidade de adequação da legislação federal e a implantação de 

programas federais de apoio aos estados e municípios, de modo a tornar efetiva a 

implantação de instrumentos de planejamento e de gestão municipal voltadas para a 

prevenção de desastres. 

A partir desse pressuposto, o principal objetivo desse estudo foi o desenvolvimento de 

conceitos, metodologia e procedimentos para a elaboração de cartas geotécnicas de 

aptidão à urbanização nas condições geológicas prevalecentes na região do QF no 

estado de Minas Gerais, visando o fornecimento de subsídios para que Planos Diretores 

Municipais e os novos projetos de parcelamento do solo incorporem diretrizes voltadas 

para a prevenção dos desastres naturais, especialmente aqueles associados a 

deslizamentos de encostas. 

As características geológicas e geomorfológicas do distrito sede de Ouro Preto (MG) 

favorecem o desenvolvimento de processos geodinâmicos e restringem o espaço 

disponível para a expansão urbana, sendo um local ideal para a sistematização de 

procedimentos a serem adotados em regiões semelhantes e que, adaptados, podem ser 

base para estudos em outros contextos. Assim, foi selecionada uma sub-bacia na 

periferia da cidade para a execução desse projeto piloto de cartografia geotécnica 

voltada ao planejamento urbano.  
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O procedimento aqui proposto adota o conceito de mapeamento progressivo, com nível 

de detalhamento crescente em duas fases e estabelece nove etapas distintas de trabalho, 

que foram desenvolvidas sequencialmente. A partir da análise preliminar de 

suscetibilidades a processos geodinâmicos executada anteriormente e descritas no 

capítulo anterior foi gerada para uma área mais restrita uma carta geotécnica com três 

classes principais (aptidão alta, média e baixa a inexistente), subdivididas conforme as 

restrições e qualidades dos terrenos. Nestas são descritas as características geotécnicas, 

os processos geodinâmicos predisponentes e as recomendações para a ocupação, 

permitindo uma leitura direta pelos gestores e técnicos municipais.  

O estudo desenvolvido tem como um dos seus objetivos propor uma maior 

padronização dos procedimentos de cartografia geotécnica adotados nos diversos níveis 

(regional, local e de detalhe), o estabelecimento de bases mínimas para os mapeamentos 

e, principalmente, que tipo de produto se pretende ter e quem será o usuário direto.  

O Município de Ouro Preto, embora com grande extensão territorial (1.245,8 km2), tem 

sua população concentrada no distrito sede. A área urbana e sua periferia têm 

características geológicas (rochas metassedimentares foliadas e deformadas) e 

geomorfológicas (altas declividades) que favorecem o desenvolvimento de processos de 

movimentos de massa em encostas, além de processos erosivos. A isto se soma a 

ocupação desordenada, que acaba por gerar situações de perigo e risco, principalmente 

por ocasião dos períodos chuvosos. As características do relevo também restringem o 

espaço disponível para a expansão urbana, sendo este um dos grandes problemas da 

cidade.  

Neste contexto, a bacia do Córrego do Funil, nas cabeceiras do Ribeirão do Carmo é 

uma das poucas áreas com potencial para o uso urbano na periferia da cidade que ainda 

não foi ocupada (Figura 5.1). Pela sua localização, facilidade de acesso e estágio de 

ocupação atual, esta região é de grande importância para a cidade, no que se refere ao 

seu crescimento futuro. 
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Figura 5. 1 – Localização da bacia do Córrego Funil no contexto da BHRC. 

 

Estudo recente na área urbana de Ouro Preto (Fontes, 2011), embora não aponte 

especificamente diretrizes para o uso e ocupação do solo, aponta para a escala de 

semidetalhe, esta como uma das áreas de menor suscetibilidade a movimentos de massa, 
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sendo a região conhecida como Febem ou Matadouro. Assim, torna-se grande o 

interesse à elaboração de carta de aptidão à ocupação urbana em nível de detalhe 

(1:5.000) de parte desta área, tanto do ponto de vista do desenvolvimento de 

procedimentos de mapeamento, como da aplicação prática dos resultados, com 

definição de diretrizes técnicas para uso adequado. 

 

5.2 PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DAS CARTAS DE 

APTIDÃO A URBANIZAÇÃO NA ESCALA 1:10.000 OU MAIORES 

O melhor instrumento para dar suporte ao uso e ocupação urbana é uma carta geotécnica 

que correlacione as características do meio físico e os processos geodinâmicos que 

podem ocorrer, sejam de causa natural, sejam induzidos pela ocupação. Este documento 

cartográfico deve trazer informações sobre todas as diferentes feições geológicas e 

geomorfológicas, delimitando unidades quanto aos seus comportamentos geotécnicos 

frente à ocupação urbana, gerando unidades de aptidão ao uso urbano (Cartas 

Geotécnicas de Aptidão à Urbanização). O objetivo final é definir áreas que não são 

passíveis de ocupação e os setores que podem ser ocupados, desde que sejam seguidos 

os critérios técnicos estabelecidos para este fim (diretrizes).  

Independentemente do método e material utilizado na elaboração do mapeamento e dos 

nomes que tenham as unidades ao final do trabalho, o resultado deve ser a elaboração de 

um documento síntese apontando as restrições em cada local (relacionadas ao meio 

físico ou legais) e os critérios gerais de ocupação. A grande vantagem de um documento 

deste tipo é a possibilidade de utilização mais direta pelas municipalidades, instâncias 

públicas responsáveis pelo planejamento urbano, outros profissionais ou mesmo leigos. 

Além das orientações gerais para o uso e ocupação do solo urbano, a carta geotécnica de 

aptidão à urbanização pode subsidiar outros instrumentos de gestão territorial como leis 

de uso do solo, planos diretores e seus zoneamentos, em seus aspectos mais específicos.  

A qualidade deste tipo de carta tem grande dependência da quantidade e escalas das 

informações disponíveis ou geradas no processo de mapeamento. Estes produtos devem 

ser elaborados em escala de detalhe, sendo desejável a escala 1:5.000 ou maior, mas em 

determinados contextos a informação em escala 1:10.000 pode ser suficiente. A 
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produção de uma carta nessa escala envolve intensos trabalhos de campo, que podem 

envolver, dependendo das especificidades geotécnicas dos substratos, modelagens 

matemáticas, investigações geotécnicas e/ou estudos complementares. 

O procedimento seguido para o mapeamento da aptidão à urbanização estabelece nove 

etapas distintas de trabalho, que foram desenvolvidas sequencialmente, uma vez que o 

desenvolvimento de uma etapa depende quase sempre das anteriores (Figura 5.2). 

 

Figura 5. 2 - Procedimentos para o mapeamento da aptidão à urbanização. 
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5.2.1 MODELO INICIAL ORIENTADOR 

Como na elaboração das cartas de suscetibilidade, para que se tenha um produto 

compatível com a realidade deve-se ter segurança sobre os dados de entrada, e que estes 

necessariamente estejam em escalas compatíveis. Assim, é importante realizar um 

reconhecimento preliminar da área de trabalho, através de trabalhos de campo (Figura 

5.3), para que se possa construir um modelo inicial orientador do estudo (Figura 5.4). 
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Figura 5. 3 – Conjunto de imagens panorâmicas do entorno do município de Ouro Preto 

– MG obtidas durante o reconhecimento da área em campo (2013). 

 

 

Figura 5. 4 – Sistemática para reconhecimento preliminar da área de estudo. 
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Nesta etapa ocorreu a definição da área de interesse do trabalho, que expressa a unidade 

do território que delimita uma região que apresenta um comportamento independente 

das unidades adjacentes (divisores de águas, linhas de drenagem ou expressões 

geomorfológicas), aqui denominada Unidade Morfodinâmica de Interesse do Projeto 

(UMIP) (Figura 5.5). 

 
Figura 5. 5 - Unidade morfodinâmica de interesse do projeto (UMIP) escolhida para o 

desenvolvimento do estudo. 
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5.2.2 INVENTÁRIO DE DADOS E ORGANIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES EM 

AMBIENTE GIS 

Definida a área de trabalho, o segundo passo foi o inventário dos dados existentes sobre 

a região, que foram organizados a partir de uma conformação em camadas funcionais 

para sistemas de gerência de bancos de dados, complementados por subsistemas 

especializados, sendo para tal utilizado o programa ArcGis 10.1. Nesta etapa, foram 

inventariadas, compiladas e geradas, as seguintes informações básicas mínimas de 

entrada:  

- Fotografias aéreas, ortofotos e imagens orbitais com resolução compatível com as 

escalas de trabalho. 

- Base topográfica na escala inicial 1:25.000. 

- Mapa geológico estrutural para identificação das unidades ocorrentes e os principais 

lineamentos e estruturas (principais famílias de descontinuidade) visando a geração de 

modelos cinemáticos gerais de estabilidade e/ou fluxos superficiais condicionados. 

- Representação das bacias de contribuição, que são as unidades de análise do sistema 

de drenagem, de forma a permitir avaliar como a configuração do espaço ocupado 

influencia as condições de drenagem pluvial. 

- Vias de acessos principais e secundários. 

- Mapa geomorfológico da área. 

- Inventário de cicatrizes de deslizamentos, identificadas a partir da interpretação de 

imagens e trabalhos de campo. 

 

5.2.3 INTERPRETAÇÃO DOS DADOS E GERAÇÃO DOS PRODUTOS 

CARTOGRÁFICOS INTERMEDIÁRIOS 

A partir das bases topográficas e imagens inventariadas, foram geradas outras 

informações cartográficas de importância para as análises. A carta topográfica na escala 

1:25.000 foi a informação básica disponível que possibilitou a primeira leitura do meio 

físico e a elaboração do modelo digital do terreno, além de análises morfométricas 

importantes (declives, concentração de fluxo, curvatura das encostas, hipsometria etc.). 
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A delimitação de padrões de relevo, a partir da geração de perfis topográficos também 

possibilitou a análise da predisposição à ocorrência de processos geodinâmicos locais. 

A informação geológica gerada foi importante na identificação dos principais 

lineamentos e estruturas que podem condicionar movimentos de massa em encostas, 

fluxos superficiais e corridas de detritos/solo passíveis de ocorrência nesta escala. Com 

o levantamento estrutural disponível tornou-se possível, também, avançar na avaliação 

da estabilidade geral das encostas, valendo-se de técnicas de análise cinemática 

(conjugação estruturas e inclinação/direção das vertentes). 

A geomorfologia e o inventário de antigos eventos deram suporte para as análises da 

probabilidade de ocorrência de eventos futuros e sua magnitude 

 

5.2.4 INTEGRAÇÃO DOS DADOS E DIAGNÓSTICO DO MEIO FÍSICO 

As informações temáticas básicas consideradas no processo de integração dos dados e 

diagnóstico do meio físico estão relacionadas aos dados produzidos e descritos no 

Capítulo 3 deste trabalho destacando-se aqui a análise da geologia local (estruturas e 

depósitos de cobertura), as formas do relevo (declividades e orientação das vertentes), a 

identificação dos agentes/feições potencializadoras de processos, a identificação de 

indícios de movimentação do terreno, a análise dos eventos destrutivos pretéritos e 

potenciais, a caracterização morfométrica da rede de drenagem para avaliação do 

regime de escoamento superficial da área etc. 

 

5.2.5 ELABORAÇÃO DA CARTA SÍNTESE DE SUSCETIBILIDADE 

A análise de suscetibilidade para a unidade morfodinâmica de interesse abrangeu os 

processos geodinâmicos de forma integrada em um produto cartográfico de síntese. 

Considerando a lógica do mapeamento progressivo proposta neste estudo, a 

metodologia de análise e os resultados para sua obtenção estão descritos no Capítulo 4. 

A proposta foi a adoção de três classes de suscetibilidade (Alta, Média e Baixa) e os 

procedimentos seguidos nesta análise estão ilustrados na Figura 5.6.  
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Figura 5. 6 - Proposta simplificada de etapas para elaboração análise da suscetibilidade 

a eventos de natureza geológica e hidrológica. 

 

A análise das suscetibilidades a processos geológicos e hidrológicos da bacia do córrego 

do Funil encontra-se retratada na Figura 5.7 a partir de um recorte da análise de 

suscetibilidade executado para a BHRC – Capítulo 4.  
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Figura 5. 7 - Carta de suscetibilidade a processos geodinâmicos na UMIP – Bacia do 

Córrego do Funil. 

 

5.2.6 DETERMINAÇÃO DE ÁREA DE INTERESSE PARA A ESCALA DE 

DETALHE 

A determinação da área de interesse para o estudo de detalhe na escala 1:5.000 

considerou a proposta de mapeamento progressivo citada anteriormente, onde as áreas 

identificadas como de suscetibilidade alta a algum processo na escala 1:25.000 foram 

excluídas sempre que possível, ficando como objeto de análise as demais unidades. 

Foi então determinada uma área de cerca de 80 hectares para a execução da elaboração 

da carta geotécnica de aptidão a urbanização propriamente dita (Figura 5.8), sendo que 

para estas foi gerada uma nova base cartográfica por meio de levantamento topográfico 

na escala 1:5.000.  
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Figura 5. 8 – Área de análise de aptidão a urbanização delimitada no interior da Área 

Morfodinâmica de Interesse do Projeto. 

 

5.2.7 GERAÇÃO DE DADOS NA ESCALA DE DETALHE 

Definida a área de elaboração da Carta de aptidão à urbanização e com a geração de 

uma base topográfica na escala de detalhe o próximo passo foi a análise, coleta e 

sistematização das informações existentes que englobam a área escolhida, tais como 

mapas, fotos e legislação municipal relacionada ao planejamento urbano e 

licenciamento de novos parcelamentos do solo, a pesquisa, análise e sistematização do 

histórico de ocorrências de movimentos de massa e processos de inundação. 

A partir da nova carta topográfica gerada e das imagens disponíveis, outros produtos 

cartográficos foram derivados e integrados por geoprocessamento em plataforma de 

SIG, elencados a seguir: 

- Modelo digital do terreno – TIN; 

- Mapa de inclinação das vertentes; 
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- Mapa de orientação de vertentes; 

- Mapa de concentração de fluxo;  

- Mapa litológico e de depósitos de cobertura; 

- Mapa de áreas de preservação permanente e de faixas de domínio gerados novamente 

sobre a base de detalhe. 

 

5.2.7.1 MODELO DIGITAL DO TERRENO  

O modelo digital de terreno foi desenvolvido pela construção de uma malha TIN 

(Triangulated Irregular Network) a partir dos vetores das curvas de nível cotados. Esse 

modelo foi a base para a definição dos diferentes padrões hipsométricos (altitude 

absoluta) e geomorfológicos (declividade, aspecto e concentração de fluxo). 

 

5.2.7.2 MAPA DE DECLIVIDADE 

O mapa de declividade foi derivado em estrutura raster com células de 0,3m x 0,3m. 

Escolheu-se esta resolução espacial por ser compatível com a escala de trabalho 

(1:5.000). As classes de declividade foram hierarquizadas em cinco unidades, definidas 

com base nos critérios apresentados a seguir: 

0° a 5° → Áreas mais planas que podem sofrer influência direta dos corpos d’água, 

podendo englobar terraços fluviais e planícies de inundação (Dantas, 2010) e áreas em 

topos de morro aplainados.  

5° a 15° → Áreas onde a inclinação das encostas não significa grande empecilho à 

ocupação.  

15° a 30° → Áreas mais inclinadas, passíveis de ocupação, porém condicionadas à 

execução de estudos geológico-geotécnicos (Brasil, 1979). Marsh (1978) e Cunha 

(1991) indicam a declividade máxima de 25° como limite técnico recomendável à 

ocupação, a partir do qual são necessárias infraestruturas que incidem em custos 

extremamente elevados aos projetos de expansão urbana. 

30° a 45° → Áreas muito inclinadas, consideradas de uso restrito pelo Código Florestal 
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(Brasil, 2012). São áreas com maior propensão ao desenvolvimento de processos 

geodinâmicos diversos. 

> 45° → Áreas altamente inclinadas, inviáveis para a ocupação urbana devido à sua 

potencialidade em sediar diferentes eventos geodinâmicos de grande magnitude. Ainda, 

o limite de 45° ou 100% representa uma restrição legal definida pelo Código Florestal 

como área de preservação permanente (Brasil, 2012). 

 

5.2.7.3 MAPA DE ASPECTO DAS VERTENTES 

Este mapa retrata a orientação das vertentes e tem grande utilidade na análise de 

movimentos de massa quando conjugado com os declives e a estruturação do substrato 

(famílias de descontinuidades), principalmente deslizamentos planares e tombamento de 

blocos. Também possibilitam a estimativa de áreas de atingimento no caso de 

ocorrência destes processos. 

 

5.2.7.4 MAPA DE CONCENTRAÇÃO DE FLUXO 

É importante na análise da dinâmica hidrológica das vertentes e mostram zonas de 

saturação por ocasião de eventos chuvosos, fatores condicionantes tanto de processos 

em encostas (erosão e movimentos de massa) como dos processos de natureza 

hidrológica (enxurradas e inundações). 

 

5.2.7.5 MAPA LITOLÓGICO E DE DEPÓSITOS DE COBERTURA 

Foi executado o mapeamento litoestrutural de detalhe correlacionando as unidades 

locais com aquelas regionalmente consagradas e citadas na bibliografia (Dorr et al, 

1957, 1969; Alkmim e Marshak,1998). As unidades reconhecidas e mapeadas foram 

agrupadas em afloramentos rochosos e depósitos de cobertura. Os litotipos que 

compõem a unidade afloramentos rochosos foram descritos da base para o topo 

considerando o empilhamento litoestratigráfico para o Quadrilátero Ferrífero (Alkmim e 

Marshak, 1998). Já os depósitos de cobertura, referem-se aos terrenos compostos por 
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depósitos aluviais, coluviais, crosta laterítica (canga) e aterros. 

As unidades geológicas mapeadas (Figura 5.9) são descritas brevemente a seguir: 

Formação Cauê - É composta itabiritos (formação ferrífera bandada) e ocorre somente 

no setor noroeste da área. 

Grupo Piracicaba - É composto por metassedimentos clásticos. Na área de estudo 

ocorrem as formações Cercadinho, Fecho do Funil e Barreiro. A Formação Cercadinho 

e composta por bandas métricas de filitos cinza-prateados intercalados em pacotes de 

quartzitos sericíticos e quartzitos ferruginosos, ocorrendo na porção norte da área, numa 

faixa que se estende de leste a oeste. A Formação Fecho do Funil é representada por 

filitos, ocorrendo em uma pequena faixa na porção noroeste da área. A unidade Barreiro 

é constituída por filitos carbonosos e grafitosos de coloração variando de cinza escuro a 

negra, ocorrendo em uma estreita faixa na porção sudeste da área.   

Grupo Sabará - Este domínio litológico é constituído por quartzitos, quartzo-sericita 

xistos e xistos granatíferos de coloração vermelho acastanhado, amarelo avermelhado a 

cinza prateado e ocorre em toda porção centro-sul da área mapeada. 

Depósitos Aluviais - São os depósitos recentes às margens da drenagem principal, na 

porção sudeste da área, formando uma pequena planície de inundação. São sedimentos 

arenosos com fragmentos rochosos diversos de pequenas dimensões, acumulados a 

partir de processos fluviais e por atividades antrópicas.  

Colúvio - São resultado do acúmulo de agregados heterogêneos de rochas transportados 

por ação da gravidade e contribuição da água de escoamento superficial. Esta unidade 

possui uma pequena distribuição na área recobrindo os xistos do Grupo Sabará. 

Crosta laterítica (canga) - Recobre as rochas das formações Cauê e Cercadinho no 

setor noroeste da área.  

Aterros – são representados por três áreas nas porções noroeste e sudeste da área 

compostos por materiais heterogêneos de desaterro e entulho de obras. 
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Figura 5. 9 - Mapa geológico da área de estudo 

 

5.2.7.6 MAPA DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE FAIXAS DE 

DOMÍNIO  

As áreas de preservação permanente (BRASIL, 2012) foram excluídas para a ocupação 

e são representadas apenas pelas margens das drenagens, nas faixas marginais dos 

cursos d’agua naturais, em uma largura de 30 metros e por pequenas áreas com 

declividades acima de 45º. 

Foram representadas ainda as faixas de domínio da Rodovia dos Inconfidentes e da 

estrada de acesso principal a Ouro Preto (BR 356). 

 

5.2.7.7 INVESTIGAÇÕES GEOTÉCNICAS DE CAMPO 

As investigações geotécnicas de campo buscaram um melhor entendimento dos 

aspectos geológicos, hidrogeológicos e geotécnicos dos terrenos. Foram executados 

levantamentos indiretos pelo método eletromagnético (GPR ou Georadar) e sondagens à 
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percussão (Sondagem SPT) como método de investigação direto. 

Foram executados 13 perfis geofísicos (total de 1250 m), importantes na delimitação de 

depósitos superficiais e do substrato, determinação da extensão e profundidade de 

horizontes de solo e condições da superfície freática, cobrindo a baixo custo áreas 

extensas (Anexo I). Estas informações foram confirmadas pela execução de 10 furos de 

sondagens diretas totalizando 54,40 m de perfuração, com a elaboração de perfis 

geotécnicos que auxiliaram na definição da extensão, profundidade e espessura dos 

horizontes de solo, além de uma caracterização dos materiais para avaliação do seu 

comportamento mecânico e hidráulico (Anexo I). 

 

5.2.7.7.1 LEVANTAMENTOS INDIRETOS (GEOFÍSICA) 

Os perfis geofísicos foram analisados com o intuito de se determinar a presença de 

refletores que indicassem os contornos das estruturas presentes na subsuperfície, tais 

como colúvios, contatos, falhas, fraturas, sendo que foram obtidos no formato common 

off-set, utilizando-se as antenas de 100 MHz, com distância entre elas de 1,0 m, e 

distância entre os pontos de amostragem de 0,10 m. Para exemplificação dos resultados 

obtidos a seguir estão descritos quatro dos treze perfis gerados 

O radargrama da Figura 5.10 apresenta vários refletores na subsuperfície. Observa-se na 

parte mais superficial um refletor bem marcado interpretado como o contato entre o solo 

residual e a rocha alterada. Este refletor em alguns pontos não é contínuo, sendo 

inferido este contato nestas regiões. Logo abaixo observam-se alguns refletores pouco 

contínuos sendo interpretados como descontinuidades presentes na rocha. Logo abaixo a 

onda EM é muito atenuada, pode-se interpretar como sendo a presença de uma rocha 

condutora, ou então o início do nível freático. 



275 

 

 

Figura 5. 10 – Radargrama do perfil 1 de campo e modelo interpretado do terreno. 

 

O radargrama da Figura 5.11 obtido na encosta de uma vertente apresenta refletores 

bem marcados. Observa-se que o refletor na parte inicial do radargrama numa 

profundidade aproximada de 6m foi interpretado como sendo o contato entre o solo 

residual e a rocha. Entre as distâncias de 35 e 45 m observa-se que este refletor 

apresenta interrupção lateral à esquerda podendo estar correlacionado com uma cicatriz 

de deslizamento. Abaixo desta região no radargrama observam-se refletores inclinados, 

possivelmente fraturas/descontinuidades da rocha. 
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Figura 5. 11 – Radargrama do perfil 4 de campo e modelo interpretado do terreno. 

 

O radargrama da Figura 5.12 obtido na encosta de uma vertente, iniciando-se no 

depósito aluvionar do córrego, também apresenta refletores bem marcados. Observa-se 

que o refletor na parte inicial do radargrama em uma profundidade aproximada de 6 m 

foi interpretado como sendo o contato entre o aluvião e a rocha. Abaixo desta região no 

radargrama observam-se refletores inclinados, possivelmente fraturas/descontinuidades 

da rocha. Nas distâncias entre 40 e 60 m, em uma profundidade de 2 m observam-se 

refletores inclinados para a direita, os quais estão correlacionados com a estrutura da 

rocha presente neste local. 
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Figura 5. 12 – Radargrama do perfil 5 de campo e modelo interpretado do terreno. 

 

O radargrama da Figura 5.13 foi obtido na porção central da área nas proximidades de 

um antigo matadouro. Nele pode-se observar a presença de vários refletores. Os mais 

superficiais estão correlacionados com a presença de depósitos aluviais e coluviais, os 

mais profundos com descontinuidades da rocha que aflora nas proximidades do perfil. 

Na parte inferior do radargrama observa-se a atenuação da onda EM por todo o perfil, 

indicando a presença de rocha mais condutora, uma vez que o nível freático é muito 

mais alto na área. 
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Figura 5. 13 – Radargrama do perfil 9 de campo e modelo interpretado do terreno. 

 

Estas informações foram confirmadas por dados de sondagens diretas, com a elaboração 

de perfis geotécnicos que auxiliaram na definição da extensão, profundidade e espessura 

dos horizontes de solo, além de uma caracterização dos materiais para avaliação do seu 

comportamento mecânico e hidráulico.  

 

5.2.7.7.2 LEVANTAMENTOS DIRETOS (SONDAGENS A PERCUSSÃO) 

As sondagens e ensaios SPT foram executados com base nos procedimentos 

encontrados na NBR 6484/2001 – Solo – Sondagens de Simples Reconhecimento com 

SPT – Método de Ensaio. Foram executados 10 furos distribuídos pela área, totalizando 

54,40 m de perfuração. A profundidade máxima atingida foi de 10,45 m, porém a 

maioria dos furos (8) atingiram o impenetrável em torno de 5 m, indicando uma boa 

capacidade de suporte para fundações dos terrenos. As amostras foram colhidas a cada 

metro de profundidade e enviadas para análise táctil visual em um laboratório de 

mecânica dos solos.  

No caso de substratos rochosos os métodos diretos e indiretos permitiram a 
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determinação da profundidade do topo rochoso e sua classificação, possibilitando 

análises relacionadas à extensão, profundidade, espessura, dimensão, e famílias de 

descontinuidade principais (mergulho, espaçamento de juntas e planos de acamamento, 

presença de zonas de falhas e o estado de alteração e decomposição). 

Deve-se entender, entretanto, que estas investigações geotécnicas têm caráter de 

reconhecimento, cujo objetivo é subsidiar a caracterização das unidades geotécnicas e a 

determinação de diretrizes técnicas para o uso do solo para fins urbanos, pois ainda não 

se conhece nesta etapa o projeto urbanístico a ser executado, bem como as estruturas 

necessárias para a sua implantação. 

Para a área em questão, a abordagem geotécnica visou enfatizar a relação entre as 

propriedades geotécnicas dos materiais e o comportamento geral dos terrenos quanto à 

estabilidade e suscetibilidade aos processos erosivos e movimentos gravitacionais de 

massa. 

Em decorrência do grau de alteração e variabilidade litológica local foram consideradas 

as unidades geológicas anteriormente descritas (afloramentos rochosos e depósitos de 

cobertura), que possuem representação em área e importância do ponto de vista de uso e 

ocupação do território. Já a caracterização dos solos baseou-se na análise táctil-visual, 

executada nos trabalhos de campo e de ensaios de laboratório de estudos anteriores 

executados na região. 

 

5.2.7.7.3 CARACTERIZAÇÃO GEOLÓGICO-GEOTÉCNICA 

Formação Cercadinho 

Ocorrendo segundo uma faixa ao norte da área, a Formação Cercadinho é constituída 

pela intercalação de quartzitos finos com coloração clara e filitos variados com 

coloração variando de cinza a prata. Os aspectos fisiográficos, litoestratigráficos e 

estruturais são os fatores relevantes nos mecanismos de instabilização das encostas. 

As rochas encontram-se muito a extremamente alteradas (W4-5). Os quartzitos possuem 

boa permeabilidade e geralmente estão muito fraturados. Os filitos, por sua vez, 

possuem baixa permeabilidade e estão geralmente dobrados e fraturados. O conjunto de 

características acima descrito confere aos materiais comportamento heterogêneo quanto 
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à resistência ao cisalhamento e à escavabilidade. 

Do ponto de vista fisiográfico, as encostas naturais voltadas para SW são em princípio 

as que possuem menores estabilidades, dado o desconfinamento das estruturas planares 

mais importantes (foliação). Nessa direção, são possíveis movimentos naturais 

envolvendo volumes expressivos de material. Diferentemente das encostas voltadas para 

SW, nas encostas voltadas para NE os movimentos naturais ficam limitados a volumes 

pequenos, condicionados ao longo dos sistemas de fraturas não confinados, podendo 

ocorrer, entretanto, complexas rupturas em cunha. 

Silva (1990), ao estudar o comportamento geotécnico das rochas do Supergrupo Rio das 

Velhas e Supergrupo Minas, concluiu que, de forma geral, a Formação Cercadinho é 

constituída por materiais com erodibilidade moderada, em decorrência do complexo 

sistema de fraturas e da permeabilidade elevada nas porções mais próximas à superfície. 

  

Formação Barreiro 

Correspondendo a uma pequena faixa na porção S-SE da área com direção geral W-E, a 

Formação Barreiro é composta essencialmente por filitos grafitosos com coloração 

variando de cinza escuro a preto. Os materiais que a compõem possuem um aspecto 

untuoso, principalmente quando saturados, e podem ser classificados como 

moderadamente alterados a extremamente alterados (W3,4,5). Estruturalmente a 

unidade é controlada por algumas famílias de descontinuidades e pela foliação da rocha. 

Segundo Silva (1990) o grau de coesão é médio, a permeabilidade é muito baixa e a 

erodibilidade é moderada. O fator estrutural controla a estabilidade. O mergulho para 

SE e NE da foliação principal, aliado aos sistemas de fraturas existentes faz com que ela 

esteja sempre desconfinada, podendo assim ocorrer deslizamentos com superfícies de 

ruptura voltadas para SE e NE. 

Dentre os principais problemas deflagrados, os relacionados à erosão hídrica são 

resultantes da baixa taxa de infiltração característica e à concentração inadequada das 

águas superficiais. Já os deslizamentos estão relacionados, principalmente, a 

intervenções antrópicas inadequadas, através da execução de cortes acentuados e da 

construção subdimensionada do sistema de drenagem pluvial. 



281 

 

Grupo Sabará 

Composto predominantemente por xistos sericíticos, o Grupo Sabará ocupa a faixa 

central/sul da área. Os litotipos possuem uma coloração variando de marrom amarelado 

a cinza, encontram-se em diferentes estágios de alteração (W3,4,5) e estão localmente 

recobertos por depósitos coluviais. Silva (1990), em estudos realizados no Município de 

Belo Horizonte, caracterizou as rochas deste Grupo como de coesão média, 

permeabilidade muito baixa e resistência à erosão moderada. 

A estabilidade das encostas é controlada, principalmente, pelas atitudes da foliação e 

pelo grau de alteração. Considerando o arcabouço estrutural e as famílias de 

descontinuidade do substrato, nos topos das colinas e nas encostas mais íngremes 

voltadas para NW e SW, o comportamento mecânico dos litotipos é bom, nas encostas 

voltadas para NNE e SSE é regular e nas encostas voltadas para SE e NE, 

principalmente quando a xistosidade não se encontra confinada, é ruim. 

Os domínios nas baixas encostas apresentam como fatores adversos um estado de 

alteração mais intenso, maiores teores de umidade e a ocorrência de coberturas coluviais 

e de materiais descartados (aterros). Segundo Carvalho (1982) nestes domínios o papel 

da estrutura geológica é significativamente atenuado. 

Como na Formação Barreiro, nas áreas onde se verifica a exposição direta dos litotipos 

que compõe este Grupo, tende a ocorrer erosão hídrica, com a concentração inadequada 

das águas superficiais e formação de sulcos e ravinas, e deslizamentos em solo e rocha. 

Os deslizamentos em cunha são pouco expressivos e os deslizamentos planares estão 

relacionados, principalmente, à intervenção antrópica inadequada, através da execução 

de cortes muito acentuados.  

 

Depósitos Coluvionares 

Os depósitos coluvionares ocorrem de maneira localizada na área, bordejando o campo 

de futebol existente na porção ENE. Oriundos do retrabalhamento das unidades 

superiores constituem-se de solos heterogêneos com coloração avermelhada, espessura 

variando de centímetros a alguns metros, como verificado nas sondagens SPT 

executadas, capeando o contato entre as rochas do Grupo Sabará e da Formação 
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Cercadinho. A fácil escavabilidade torna estas áreas atraentes para eventuais ocupações. 

O comportamento mecânico está relacionado à morfologia das vertentes e ao grau de 

saturação. Nestes domínios os deslizamentos ocorrem, geralmente, condicionados ao 

contato dos materiais do depósito com a formação geológica subjacente, aproveitando-

se das diferenças de permeabilidade dos terrenos e resistência ao cisalhamento dos 

mesmos. 

Dentre os principais problemas deflagrados nesta unidade, destaca-se a erosão hídrica, 

considerando eventuais ocupações com ausência de infraestrutura urbana adequada 

(redes pluviais e de esgoto) e deslizamentos rotacionais, principalmente relacionados à 

execução de cortes, desconfinando os maciços e aterros para construção de moradias.  

 

Depósitos de Canga 

O Depósito de Canga ocorre pontualmente na extremidade nordeste da área, resultado 

do processo de remoção de sílica por lixiviação da unidade ferrífera com consequente 

enriquecimento do solo em ferro e alumina. Comumente os seixos de hematita 

encontram-se alterados em limonita e/ou goethita. O acúmulo de fragmentos detríticos 

de itabiritos, xistos, quartzitos, filitos, etc., imersos em uma matriz ferruginosa, cria uma 

cobertura resistente contra os processos erosionais. Os materiais constituintes dessa 

unidade geotécnica apresentam capacidade de suporte em geral elevada a muito elevada, 

principalmente nos locais de ocorrências de carapaças. A escavabilidade na área pode 

variar de moderada a extremamente difícil. As rupturas das coberturas de cangas, com 

quedas de blocos e lascas têm como causa a erosão dos saprolitos e rochas subjacentes 

mais brandas.  

 

Depósitos Aluviais 

Os depósitos aluviais são os depósitos recentes observados, principalmente, às margens 

e no canal do Ribeirão do Funil formando uma pequena planície de inundação do 

mesmo. Representam menos de 5% da área estudada e são constituídos em sua maioria 

por sedimentos arenosos com fragmentos inconsolidados de quartzitos, xistos e filitos, 

acumulados a partir de processos fluviais e por atividades antrópicas. As planícies 
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aluviais representam as áreas com menor declividade (< 5%) sendo que seus materiais 

tendem a apresentar propriedades geotécnicas desfavoráveis em função do nível d’água 

elevado, da variação granulométrica e de possíveis ocorrências de lentes de argila mole. 

A capacidade de suporte é, em geral, baixa. A escavabilidade é fácil em função dos 

terrenos aplainados, porém limitada pelo nível d’água (NA) elevado. 

 

5.3 UNIDADES DA CARTA GEOTÉCNICA DE APTIDÃO À 

URBANIZAÇÃO 

A partir da proposta das etapas para elaboração da carta de aptidão a urbanização 

(1:5.000), as unidades geotécnicas foram delimitadas considerando basicamente a 

geologia local (substrato e sua estruturação e depósitos superficiais), a geomorfologia, 

atributos morfométricos com relação às vertentes (confinamento ou não) e as 

declividades, e a caracterização do comportamento geotécnico dos materiais tomando-se 

como base principalmente o conhecimento especialista, e as investigações de campo 

diretas, indiretas e caracterização dos materiais disponíveis na literatura. 

A nomenclatura e classificação das unidades foram ajustadas gerando uma carta 

geotécnica de aptidão a urbanização final de forma a permitir uma leitura direta pelos 

gestores e técnicos municipais, através da representação de três classes principais 

subdivididas conforme as restrições e qualidades dos terrenos, perfazendo um total de 

oito unidades (Figura 5.14 e Anexo I). 

1 - Áreas com Alta Aptidão a Urbanização. 

2 – Áreas com Média Aptidão a Urbanização. 

3 - Áreas com Baixa a Inexistente Aptidão a Urbanização. 

As descrições das classes e subclasses (tipos), sua caracterização geotécnica, os 

processos geodinâmicos ocorrentes e as indicações para a ocupação que compõem a 

legenda encontram-se a seguir. 
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Figura 5. 14 – Carta de aptidão à urbanização 

 

Quadro 5. 1 – Descrição da Caracterização Geotécnica das Unidades de Terreno. 

CLASSE Tipos CARACTERIZAÇÃO GEOTECNICA 

Baixa a 

Inexistente 

Aptidão à 

Urbanização 

I 

(Ia) - Exposições rochosas alteradas e solo residual com 

espessuras variáveis (Filito preto dolomítico). Engloba uma 

porção específica da área referente a uma faixa adjacente à crista 

de um talude verticalizado com altura superior a 30,0m e extensão 

de 800,0m. 

(Ib) - Sedimentos quaternários. Engloba um depósito de várzea 

com espessuras de até 5,0 m e nível d’água próximo a superfície 

que recebe as contribuições de toda a bacia do Córrego Passa Dez. 

A alteração nas capacidades de vazão nesta drenagem, seja em 

decorrência do assoreamento pelas atividades de mineração e 

garimpo nos séculos passados, seja pela diminuição das planícies 

de inundação por motivos de ocupação e execução de aterros, 

podem tornar mais frequentes as inundações, mesmo para níveis 

de precipitação menores. 

II 
Exposições rochosas com solo residual alterado com espessuras 

variáveis, declividades acima de 30o e estruturas desconfinadas. 
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III 
Exposições rochosas com solo residual alterado com espessuras 

variáveis declividades acima de 30o e estruturas confinadas. 

Média 

Aptidão à 

Urbanização 

IV 

Exposições rochosas com solo residual alterado com estruturas 

desconfinadas (foliação dos filitos e quartzitos é a família de 

descontinuidade principal), espessuras inferiores a 2,0 m e 

declividades entre 20 e 30o. 

V 
Depósito de várzea (areia argilosa fofa) com espessura até 5,0 m e 

nível d’água próximo à superfície.  

VI 

Exposições rochosas com solo residual alterado com espessuras 

inferiores a 2,0 m, estruturas confinadas e declividades entre 20 o 

a 30o. 

Alta Aptidão à 

Urbanização 

VII 

Exposições rochosas com solo residual alterado com espessuras 

inferiores a 2,0 m e declividades inferiores a 20o. Maciços 

desconfinados (foliação dos filitos e itabiritos é a família de 

descontinuidade principal) com diferenças de permeabilidade no 

contato entre as unidades geológicas. 

VIII 

Exposições rochosas com solo residual alterado com espessuras 

inferiores a 2,0 m, estruturas confinadas e declividades inferiores 

a 20o. Maciços confinados e semiconfinados. 

 

Quadro 5. 2 - Descrição dos Processos Geodinâmicos com suscetibilidade de ocorrência 

nas Unidades de Terreno. 

CLASSE Tipos PROCESSO GEODINÂMICO 

Baixa a 

Inexistente 

Aptidão à 

Urbanização 

I 

Possibilidade de ocorrência de movimentos gravitacionais de massa 

naturais (Tombamentos de solo e rocha) e processos erosivos nas 

vertentes (Ia) e processos de enxurradas e inundação na área de 

várzea (Ib). 

II 

Possibilidade de ocorrência de movimentos gravitacionais de massa 

naturais e induzidos de grande porte (processos erosivos nas 

vertentes, tombamentos de solo, deslizamentos planares e em 

cunha). 

III 

Possibilidade de ocorrência de movimentos gravitacionais de massa 

naturais e induzidos (processos erosivos nas vertentes, 

tombamentos de solo e deslizamentos em cunha). 

Média Aptidão 

à Urbanização 

IV 

Possibilidade de ocorrência de movimentos gravitacionais de massa 

naturais e induzidos devido ao desconfinamento do maciço 

(processos erosivos nas vertentes, deslizamentos planares e em 

cunha). 

V 
Depósito de várzea (areia argilosa fofa) com espessura até 5,0 m e 

nível d’água próximo à superfície. Trata-se de um trecho na porção 

central da Bacia do Ribeirão do Funil com pequena área de 
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contribuição a montante. 

VI 

Possibilidade de ocorrência de movimentos gravitacionais de massa 

naturais e induzidos (processos erosivos nas vertentes, 

tombamentos de solo e deslizamentos em cunha). 

Alta Aptidão à 

Urbanização 

VII 

Possibilidade de ocorrência de movimentos gravitacionais de massa 

naturais e induzidos devido ao desconfinamento do maciço 

(processos erosivos nas vertentes, deslizamentos planares e em 

cunha). 

VIII 

Baixa possibilidade de ocorrência de movimentos gravitacionais de 

massa naturais (processos erosivos nas vertentes e tombamento de 

solo e rocha). 

 

Quadro 5. 3 – Descrição das diretrizes e indicações de uso para as Unidades de Terreno 

identificadas. 

CLASSE Tipos INDICAÇÃO 

Baixa a 

Inexistente 

Aptidão à 

Urbanização 

I 
Não devem ser aprovados lotes para ocupação permanente nestas 

áreas.  

II 
Não devem ser aprovados lotes para ocupação permanente nestas 

áreas.  

III 

Pavimentação e sistema de drenagem de águas pluviais devem ser 

executados até no máximo 30 dias após a abertura da via. 

O solo superficial e a cobertura vegetal dos lotes só podem ser 

retirados no início da construção das edificações. 

Necessidade de apresentar estudo de estabilidade global dos taludes 

na área do loteamento, com base em investigações geológico-

geotécnicas, de maneira a indicar as condições de segurança e a 

eventual necessidade de implantação de obras de estabilização. 

Necessidade de apresentar estudo geotécnico para simples 

reconhecimento dos terrenos (sondagem à percussão). 

Expedição do alvará de construção condicionada à apresentação de 

projeto de estabilidade de taludes da edificação projetada, apoiado 

em sondagens do subsolo e em análises de estabilidade. 

Obras de contenção ou estabilização de taludes devem ser iniciadas 

no prazo máximo de 30 dias após a execução dos cortes ou aterros. 

Média 

Aptidão à 

Urbanização 

IV 

Pavimentação e sistema de drenagem de águas pluviais devem ser 

executados até no máximo 30 dias após a abertura da via. 

O solo superficial e a cobertura vegetal dos lotes só podem ser 

retirados no início da construção das edificações. 

Expedição do alvará de construção condicionada à apresentação de 
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projeto de estabilidade de taludes da edificação projetada, apoiado 

em sondagens de simples reconhecimento do subsolo e em análises 

de estabilidade, sempre que houver a previsão de cortes ou aterros 

com altura superior a 1,5 m. 

V 

Para loteamento necessidade de apresentar estudo geotécnico para 

simples reconhecimento dos terrenos (sondagem a percussão) e 

elaboração de recomendações para o projeto geotécnico das 

edificações (fundações). 

Exigido estudo hidráulico com definição das cotas de inundação para 

período de retorno mínimo de 25 anos e áreas sujeitas a erosão 

fluvial. 

Projeto de loteamento deve prever que a cota mínima de implantação 

dos lotes esteja acima dos níveis máximos de inundação (TR>25 

anos). 

VI 

Pavimentação e sistema de drenagem de águas pluviais devem ser 

executados até no máximo 30 dias após a abertura da via. 

O solo superficial e a cobertura vegetal dos lotes só podem ser 

retirados no início da construção das edificações. 

Expedição do alvará de construção condicionada à apresentação de 

projeto de estabilidade de taludes da edificação projetada, apoiado 

em sondagens de simples reconhecimento do subsolo e em análises 

de estabilidade, sempre que houver a previsão de cortes ou aterros 

com altura superior a 3,0 m. 

Alta Aptidão 

à 

Urbanização 

VII 

Pavimentação e sistema de drenagem de águas pluviais devem ser 

executados até no máximo 30 dias após a abertura da via. 

O solo superficial e a cobertura vegetal dos lotes só podem ser 

retirados no início da construção das edificações. 

Expedição do alvará de construção condicionada à apresentação de 

projeto de estabilidade de taludes da edificação projetada, apoiado 

em sondagens de simples reconhecimento do subsolo e em análises 

de estabilidade, sempre que houver a previsão de cortes ou aterros 

com altura superior a 3,0 m. 

VIII 

Não há restrições de ordem geotécnica para a aprovação de lotes para 

ocupação permanente nestas áreas. 

Expedição do alvará de construção condicionada à apresentação de 

projeto de estabilidade de taludes da edificação projetada, apoiado 

em sondagens de simples reconhecimento do subsolo e em análises 

de estabilidade, sempre que houver a previsão de cortes ou aterros 

com altura superior a 3,0 m. 

* As sondagens de simples reconhecimento (sondagem à percussão) devem conter minimamente a 

locação dos furos de sondagem, a determinação dos tipos de solo até à profundidade de interesse do 

projeto, a determinação das condições de compacidade, consistência e capacidade de carga de cada tipo 



288 

 

de solo, a determinação da espessura das camadas e avaliação da orientação dos planos que as separam e 

a informação do nível do lençol freático. 

 

As proposições aqui apresentadas buscaram abranger uma maior gama de situações, 

sem considerar as diferenças regionais ou locais referentes aos aspectos do meio físico 

ou aos processos geodinâmicos ocorrentes, portanto não podem adquirir um caráter de 

rigidez ou de norma regulamentadora. Desta forma, por vezes o nível de informação 

básica, as peculiaridades de cada estudo e os próprios recursos técnicos e financeiros 

disponíveis poderão levar à eliminação de algum passo, a junção de etapas ou a sua 

adaptação. O mais importante é que se tenha uma linha de atuação na qual, a partir das 

informações iniciais seja possível desenvolver análises geotécnicas e de suscetibilidades 

aos processos geodinâmicos, de forma a se chegar a um produto cartográfico de fácil 

entendimento e aplicação. 
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CAPÍTULO 6 

PERIGO E RISCO A PROCESSOS GEOLÓGICOS E HIDROLÓGICOS 

E ANÁLISE DE PERCEPÇÃO 

 

6.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO PERIGO E RISCO  

As consequências da desorganização da ocupação urbana ocorrida no Brasil, 

principalmente nas quatro últimas décadas, têm se expressado pelo grande número de 

acidentes associados a deslizamentos em encostas, a inundações de margens de córregos 

e a corridas de massa durante episódios de chuvas intensas e prolongadas, com enormes 

danos aos diretamente atingidos e a toda a sociedade, quando não resultam também em 

mortes e ferimentos. Somente nos últimos 20 anos já ocorreram mais de 3.200 óbitos 

relacionados a episódios de deslizamentos no Brasil (IPT, 2011) e um sem número de 

vítimas e prejuízos relacionadas a processos de inundação. 

Embora grande parte do tratamento das situações de risco das cidades brasileiras possa 

estar associada diretamente a políticas públicas de habitação, de planejamento e de 

controle urbano, é indispensável a implementação de práticas específicas de 

gerenciamento dos riscos geológicos, o que passa inevitavelmente pela necessidade de 

mapeamentos sistemáticos das áreas de risco geológico-geotécnico na escala adequada. 

Os riscos geológicos aqui tratados podem ser definidos como a probabilidade de 

ocorrência de acidentes danosos à população, aos bens públicos e privados e à 

infraestrutura, resultantes de processos naturais (movimentos gravitacionais de massa, 

inundações, enchentes, enxurradas, alagamentos, erosão linear e de margens de canais, 

processos cársticos etc.) em ambientes modificados pela implantação do tecido urbano e 

pela ação cotidiana do homem. Trata-se, portanto, de processos sócio-naturais, onde se 

combinam a ação desencadeadora das chuvas, a suscetibilidade do ambiente físico e a 

forma de ocupação humana deste ambiente, que o modifica e nele se integra para 

construir a cidade. Assim, o enfrentamento destas questões é bem distinto do que se faz 

quando se analisa a suscetibilidade à ocorrência de processos geodinâmicos, ou se 

pretende definir setores com aptidão ou não para a ocupação urbana. 
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Na grande maioria das cidades brasileiras, a ocorrência destes acidentes é 

indiscutivelmente mais frequente, em número de registros e danos, nos ambientes mais 

vulneráveis: os aglomerados, morros, favelas, vilas, assentamentos precários, ocupações 

irregulares, assentadas em terrenos menos adequados/favoráveis do espaço urbano 

(terrenos com declividade acentuada, cabeceiras de talvegues, linhas de drenagem, 

planícies de inundação e terraços, pedreiras desativadas etc.). Entretanto, esta realidade 

não se limita a estas regiões, sendo cada dia mais comuns os registros de atingimentos 

em áreas urbanizadas, ditas “formais”. Soma-se a esta condição o fato de muito 

raramente existirem ações de fiscalização e controle da ocupação e do uso do solo. 

Um grande número de pesquisadores e profissionais tem se dedicado ao propósito de 

criar mecanismos para a diminuição da perda de vidas e dos prejuízos econômicos 

devido aos riscos geológicos. Entretanto, as políticas de administração pública, em sua 

maioria, ainda utilizam muito pouco o conhecimento técnico-científico para minimizar 

ou solucionar os principais problemas ocorrentes, principalmente os relacionados ao uso 

e ocupação do meio físico. 

Uma das maneiras de se analisar e representar os riscos geológicos se dá pelo 

estabelecimento de correlações entre os elementos do meio físico com base em 

avaliações qualitativas e/ou subjetivas, abordagem esta que prescinde da qualidade das 

observações de campo e à experiência dos profissionais (conhecimento especialista). 

Nos últimos anos alguns pesquisadores têm trabalhado com a possibilidade de se gerar 

bancos de dados digitais confiáveis e representativos na tentativa de obter correlações 

mais quantitativas e/ou objetivas, orientadas por "parâmetros estatísticos ou semi-

estatísticos", com o intuito de facilitar e agilizar os trabalhos que envolvem análise e o 

zoneamento de riscos. Entretanto, essas tentativas continuam esbarrando na necessidade 

de se ter dados de entrada em escalas compatíveis com a tipologia dos processos 

geodinâmicos mais recorrentes, destacando-se entre outros aspectos que: 

- As bases topográficas geralmente estão disponíveis em escalas muito pequenas, não 

permitindo a representação precisa das feições e aspectos observados em campo 

(mapeamento) e, consequentemente, as cartas derivadas destas acumulam a imprecisão 

da escala, destacando as cartas geomorfológicas qualitativas e os mapas morfométricos 

de caráter quantitativo (declividade, curvatura, escoamento superficial etc.), o que 
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dificulta a adequada integração em análises futuras, 

- Os mapas cadastrais com representação dos domicílios (localização e identificação) 

quase inexistem e nos municípios onde estes foram gerados é comum que tenham 

recobrimento apenas da cidade chamada formal, deixando de lado as áreas mais 

problemáticas (assentamentos precários). Sem a identificação dos domicílios o 

zoneamento do risco não permite que ações a curto e médio prazo sejam tomadas 

(sistemas de alerta-alarme), 

- As fotografias aéreas e imagens orbitais com resolução compatível com as escalas de 

trabalho também não são utilizadas na maioria das vezes, em decorrência do seu custo 

elevado, e quando existem já se encontram temporalmente defasadas, 

- Os Mapas geológicos estruturais, como já apontado para as análises de suscetibilidade 

e aptidão, estão em escalas menores que 1:50.000, não trazendo adequadamente as 

alterações do ambiente modificado no processo de ocupação, além de dificultar ou 

impossibilitar a identificação das principais estruturas que podem condicionar 

movimentos gravitacionais de massa, fluxos superficiais e corridas de detritos e solo, 

além de impossibilitar análises mais complexas, mas necessárias, como é o caso da 

avaliação das principais famílias de descontinuidade visando a geração de modelos de 

estabilidade, 

Por outro lado, as análises por correlações orientadas por "parâmetros estatísticos ou 

semi-estatísticos", estas têm enormes dificuldades da inserção da ação pontual do 

homem (alteração da geometria de taludes, lançamento de águas e esgotos etc.) sobre o 

meio físico, o que inclusive nem sempre apenas potencializa o risco, já que com o 

processo gradual de urbanização e a execução de intervenções estruturais pontuais, 

ocorre uma minimização e até a eliminação das áreas identificadas inicialmente como 

suscetíveis à deflagração de processos geodinâmicos.  

Considerando o “Estado da Arte” atual dos procedimentos necessários para avaliação do 

risco, o zoneamento das áreas sujeitas à ocorrência de eventos perigosos ainda 

dependerá por um bom tempo do conhecimento e levantamento dos atributos que 

influenciam na predisposição e deflagração destes fenômenos, bem como na avaliação 

da variação espacial das condições dos terrenos e a distribuição espacial dos problemas. 

O grande desafio é confrontar as características físicas, geológicas e geotécnicas das 
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áreas, com os indicadores de instabilidade (trincas no terreno, degraus de abatimento, 

estruturas deformadas etc.) e as ações antrópicas identificadas como desencadeadoras de 

situações de risco. 

As cartas geotécnicas de risco geológico em áreas urbanas tratadas neste trabalho 

seguem fundamentalmente a proposição de gerenciamento dos riscos da Organização 

das Nações Unidas (UNDRO, 1991), sendo que, entre os procedimentos extremamente 

necessários durante o processo de mapeamento, pode-se elencar: 

- A importância de que se faça, no início do trabalho de mapeamento, uma pesquisa de 

dados sobre ocorrências e registros de acidentes junto aos órgãos competentes (arquivo 

público municipal e estadual, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil etc.) e de 

mapeamentos e/ou estudos anteriores, para que se tenha um entendimento prévio dos 

problemas recorrentes e seus condicionantes principais. Ainda é muito comum por parte 

de muitos profissionais não envolver os técnicos municipais no processo de 

identificação do risco, o que impossibilita a importante função de transferência de 

conhecimento que as etapas de identificação do risco podem assumir. 

- A importância de os levantamentos serem sempre realizados em detalhe de laudo 

geotécnico ou de projeto (cadastro), com a caracterização e análise in loco das 

características do meio físico, dos agentes potencializadores e a identificação dos 

indícios diretos de movimentação.  

- A importância, sempre que possível, de voos de baixa altitude para obtenção das 

fotografias aéreas oblíquas que, além de minimizar os problemas de representação do 

mapeamento em decorrência da ausência de bases cartográficas adequadas, permitem 

uma leitura atualizada da ocupação e uma análise preliminar das áreas a serem 

estudadas com a seleção de trechos com maior potencialidade de configurar situações de 

risco geológico, 

- A importância da descrição, nos trabalhos de campo, dos fatores condicionantes do 

risco geológico dos setores em avaliação (litotipo presente, perfil de alteração, presença 

e espessura das camadas de solo, aterros/bota-fora e lixo, presença de estruturas - 

famílias de descontinuidade e suas relações cinemáticas, declividade, distâncias da base 

e da crista da encosta em relação as moradias, presença de blocos rochosos, dinâmica do 

regime do escoamento dos cursos d’água e posição na bacia hidrográfica, obstrução das 



293 

 

linhas de drenagem naturais etc.). 

Na escala de cadastro todos os processos geodinâmicos, bem como sua abrangência, são 

passíveis de identificação (reconhecimento): movimentos gravitacionais de massa – 

translacionais, rotacionais, em cunha, inundações/enchentes/alagamentos, corridas de 

lama e detritos, rastejos, erosões lineares (sulcos, ravinas e voçorocas), solapamentos de 

margem, assoreamento, subsidências e colapsos, expansão de terrenos, queda e 

rolamento de blocos rochosos, processos costeiros etc. 

A metodologia adotada pelo Ministério das Cidades (Brasil, 2004) tem sido o 

procedimento mais difundido na identificação e mapeamento de riscos geológicos nos 

últimos 10 anos, tendo se tornado uma iniciativa organizada para a melhoria da situação 

do quadro atual e já foi aplicada em mais de 100 municípios do país. Isto não impede a 

aplicação de outros métodos, considerando sempre a necessidade dos mapeamentos 

serem executados na escala de detalhe (1:2.000 ou maiores), com o intuito de se 

identificar pontualmente os locais problemáticos e respectivamente as ações necessárias 

para eliminação do risco geológico a curto prazo. Nesse sentido, embora a metodologia 

do Ministério das Cidades preconize a importância de que os estudos para a avaliação 

do risco estabeleçam quatro graus hierárquicos (baixo, médio, alto e muito alto) para 

uniformização dos procedimentos e tomada de decisões de maneira uniforme em todo o 

território nacional, a proposta executada neste estudo levou em consideração o 

estabelecimento de três graus hierárquicos (baixo a inexistente, médio e alto). 

Além disso, diferentemente do que tem sido adotado atualmente na metodologia do 

Ministério das Cidades, em que os setores de risco ao serem identificados são 

delimitados apenas pelos domicílios, sugere-se que também sejam englobados nos 

setores de risco toda a área de abrangência dos processos, principalmente no tocante a 

deslizamentos, quedas de blocos rochosos e corridas de massa. Desta forma, as cartas de 

risco geológico em áreas urbanas podem auxiliar no próprio planejamento urbano do 

município, com as soluções urbanísticas contemplando efetivamente os setores 

identificados como de risco geológico, deixando assim de serem documentos voltados 

somente para ações emergenciais.  

É importante destacar que na cartografia de risco geológico, durante o processo de 

mapeamento, podem ser identificadas situações que exigem ações imediatas de forma a 
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não permitir a permanência das famílias em locais identificados com maior potencial a 

deflagração de processos geodinâmicos, bem como ações que podem e devem ser 

executadas a curto e médio prazo. Nesse sentido, julga-se de extrema importância que, 

concomitantemente à etapa de mapeamento dos riscos geológicos, a equipe executora 

do mapeamento proponha ou determine as intervenções estruturais e de gerenciamento 

para cada setor de risco (remoções definitivas e temporárias, obras de engenharia, 

monitoramento sistemático etc.), a estimativa dos custos necessários para que estes 

sejam captados e ou reservados no orçamento do município e, também, a definição de 

critérios técnicos para a priorização de tais intervenções. Os quantitativos (como 

extensões, áreas e/ou volumes) devem ser levantados em campo, ou graficamente 

dependendo da situação, chegando-se ao orçamento individualizado das intervenções 

para cada setor de risco.  

 

6.2 IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS GEOLÓGICOS E HIDROLÓGICOS 

Na BHRC, para que seja possível pensar em análises de riscos geológicos e 

hidrológicos, faz-se necessário inicialmente ter o domínio ou a consolidação do 

conhecimento dos cenários existentes em seu território. Entretanto, não há mais sentido 

discutir apenas a aplicação de metodologias de mapeamento, sem estarem atreladas às 

atividades que as envolvam no gerenciamento/gestão do risco e o compartilhamento dos 

dados em todo o processo de identificação dos problemas. Diferentemente de outras 

análises cartográficas, a identificação do risco, seja qual for a metodologia, envolve 

pessoas e, principalmente, a necessidade de imediatas propostas de ações preventivas, já 

que as intervenções necessárias para a solução dos problemas podem levar anos para 

serem executadas, e muitas vezes isso pode nem acontecer.  

Pressuposto estabelecido, este capítulo tem por objetivo abordar a última temática 

proposta para ser analisada no âmbito da BHRC, dentro da lógica do mapeamento 

progressivo. Refere-se a escala de maior detalhe, complementar às análises 

geoambientais, de suscetibilidade e aptidão a urbanização executadas. Por se tratar de 

um ensaio, mas dentro da lógica do mapeamento progressivo são propostos 

procedimentos para identificação do risco geológico e hidrológico apenas para a sede do 
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município de Mariana. 

Assim sendo, será apresentada uma nova proposta de abordagem e sequência de 

procedimentos para a identificação de setores de risco, executada apenas para a área 

urbana de Mariana. Espera-se que o restante do município seja mapeado com a mesma 

metodologia em um futuro próximo, bem como o município de Ouro Preto, e quiçá seja 

empregada em outros municípios e bacias hidrográficas. 

Como elemento estruturante desta proposição, o instrumento de cadastro por meio de 

visitas de campo continua se fazendo necessário, pois entende-se que seja este o meio 

mais efetivo para as avaliações relacionadas ao risco, bem como o meio mais eficiente 

para a transferência de conhecimento entre o técnico de campo, os técnicos das 

prefeituras e os moradores das áreas em avaliação.  

Por este motivo a proposta de mapeamento do risco deste trabalho baseou-se na 

metodologia proposta por Brasil (2007), mas com adaptações para um alinhamento 

conceitual e cartográfico em relação às terminologias nacionais e internacionais. A 

seguir estão elencados os procedimentos aqui propostos especificamente para a etapa de 

Identificação do risco (UNDRO, 1991), que será o único abordado nesta tese. 

A sequência a seguir não foi gerada com a intenção de virar um roteiro metodológico, 

mas apenas um conjunto de atividades que podem compor uma avaliação de risco 

baseada na experiência de elaboração de inúmeros mapeamentos em municípios 

brasileiros. 

 

6.2.1 PROCEDIMENTOS PARA IDENTIFICAÇÃO DO PERIGO E RISCO 

GEOLÓGICO 

O procedimento aqui proposto e aplicado foi subdividido em nove passos descritos a 

seguir: 

1º Passo: Avaliação do território municipal em relação à área urbana e seu entorno, para 

a análise do meio físico e dos condicionantes que possam contribuir para a deflagração 

de processos geológicos e hidrológicos (Quadro 6.1). 

 



296 

 

Quadro 6. 1 - Fatores condicionantes que devem ser observados durante a atividade de 

campo / mapeamento.  

Fatores Condicionantes 

Geologia 

 Litotipo presente; 

 Perfil de alteração; 

 Presença de formações superficiais; 

 Presença de estruturas planares / 

descontinuidades; 

 Permeabilidade dos materiais. 

 

Relevo 

 Forma e extensão da encosta; 

 Perfil transversal do talvegue; 

 Posição da área no perfil da vertente; 

 Regime do escoamento do curso 

d’água e posição na bacia hidrográfica; 

Relevo 

 Declividade; 

 Altura dos taludes de corte e das 

encostas; 

 

Vegetação 

 Presença de vegetação; 

 Porte da vegetação; 

 Extensão da cobertura vegetal. 

 

“Formações antrópicas” 

 Presença e espessura de aterros / bota-

fora; 

 Presença e espessura de lixo; 

 Extensão das camadas. 

Fonte: adaptado de Brasil, 2007. 

 

As análises geoambientais geradas anteriormente neste estudo exemplificam 

informações que podem ser utilizadas ou geradas para uma melhor compreensão do 

meio físico. Deve-se sempre buscar as escalas de maior detalhe. A elaboração de um 

mapa de suscetibilidade anteriormente ao início dos trabalhos de mapeamento 

contribuiu para uma melhor análise do meio físico, mesmo não sendo este indispensável 

para o desenvolvimento das atividades aqui propostas. Quando os mapas de 

suscetibilidade já existirem ou forem gerados anteriormente às análises do risco, as 

áreas identificadas como de suscetibilidade alta devem impreterivelmente ser avaliadas 

na escala de detalhe conforme proposto por Sobreira e Souza (2012). 

 

2º Passo: identificação dos atores de referência do município, para a solicitação de 

informações já existentes sobre áreas e análises de risco, registros de ocorrências e/ou 

estudos já desenvolvidos no território municipal que estejam disponíveis na Prefeitura 

Municipal. Este é um dos momentos mais importantes do processo de avaliação de 

risco, pois envolve no processo de análise os usuários das cartas que serão geradas. 

Soma-se aqui a realização de uma visita de campo acompanhada e guiada pela Defesa 

Civil e/ou técnicos municipais para reconhecimento inicial do município e de seus 

problemas segundo a ótica destes profissionais. O envolvimento da sociedade também é 
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fundamental considerando que a implementação de ações de prevenção depende 

inevitavelmente da inclusão dos moradores e da aderência destes às proposições, 

principalmente quando a convivência com o risco se fizer necessária. Para 

exemplificação de como os atores podem ser identificados e de como as informações 

coletadas nas defesas civis podem ser trabalhadas, a seguir apresentam-se três mapas 

gerados neste estudo para a sede do município de Mariana com as informações 

coletadas no 2º Passo (Figuras 6.1 e Anexo I, 6.2, 6.3). As informações são importantes 

não só para a etapa de análise do risco, mas para a construção de um processo contínuo 

de gestão no território municipal, já que como discutido anteriormente as ações 

relacionadas aos riscos geológicos e hidrológicos não se encerram com a finalização da 

etapa de identificação destes, mas pelo contrário, se iniciam a partir desta etapa. 

 

3º Passo: Avaliação do território municipal para a identificação de feições de 

instabilidade. As feições principais se referem às juntas de alívio, fendas de tração, 

fraturas de alívio, trincas e os degraus de abatimento, inclinação de estruturas rígidas 

como árvores, embarrigamento de muros e paredes, elevação de níveis de água, 

aumento de turbidez em corpos d´água (Brasil, 2007) e, principalmente, a presença de 

cicatrizes de deslizamento e feições do relevo que possam indicar instabilidade. Mapas 

de ocorrências baseados nos dados históricos de Defesa Civil e mapas de cicatrizes e 

feições do relevo que podem ser gerados através de análises temporais através de fotos 

aéreas, ortofotos e imagens de satélite, contribuem sobremaneira para as análises aqui 

propostas (Figuras 4.10 e 4.33).  

 

4º Passo: Definição dos tipos de processos de instabilização passíveis de serem 

deflagrados no território municipal, que podem ser classificados como proposto por 

Augusto Filho (1992). Esta etapa é fundamental para entendimento, a partir da tipologia 

dos processos ocorrentes, da forma e dimensão das rupturas e abrangência no caso de 

deflagração de movimentos gravitacionais de massa, bem como a magnitude dos 

processos no caso de solapamentos e inundações. Em uma análise de risco via 

cadastramento / vistoria, as principais informações perseguidas pelo vistoriador são a 

tipologia do processo e sua abrangência, pois a partir destas análises tornar-se-á possível 

o entendimento das rupturas prováveis, os volumes de material passíveis de mobilização 
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(ou nível de atingimento de cheias) e, consequentemente, a abrangência da área de 

atingimento e a vulnerabilidade dos elementos expostos. 

 

Figura 6.1 – Mapa de ocorrências ao longo da sede do município de Mariana construído 

a partir das análises de Souza (2004) complementada com a análise e sistematização de 

todos os boletins de ocorrências disponíveis até o ano de 2014. 
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Figura 6. 2 – Mapa de Lideranças Comunitárias gerado neste trabalho com os dados 

repassados pela Defesa Civil. 
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Figura 6. 3 – Mapa de áreas que podem ser utilizadas para abrigamentos temporários 

gerado neste trabalho, com os dados repassados pela Defesa Civil e Prefeitura 

Municipal. 
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5º Passo: Determinação e classificação do Perigo através da delimitação, sobre a base 

cartográfica, da área que envolve a provável superfície de ruptura e a área de 

atingimento no caso de deflagração dos processos. Ressalta-se aqui o emprego do termo 

“perigo” segue o conceito discutido no capítulo 2. Ressalta-se, também a importância da 

obtenção do maior número possível de fotografias áreas obliquas, seja por qual método 

for (Fotos de chão de pontos mais elevados, Vant, Helicópteros, Aviões tripulados etc.), 

pois na grande maioria das vezes as imagens de satélite disponíveis estarão 

desatualizadas, além de não permitirem uma perspectiva real dos terrenos para análise 

das prováveis rupturas. Considerando as dificuldades em se trabalhar nos centros 

urbanos em relação aos acessos a todos os taludes de corte, uma relação possível de ser 

adotada seria de uma abrangência mínima de 10,0 m a partir da crista ou superfície de 

ruptura, e de 2/3 da altura da encosta projetado sobre a base, sendo que esta proposição 

é resultado da soma de um sem número de avaliações de campo, para movimentos 

translacionais rasos, e por este motivo deve ser empregada com cautela. Os critérios 

para determinação dos graus de perigo foram adaptados de Brasil, 2007 (Quadro 6.2). 

 

Quadro 6. 2 - Grau de probabilidade para classificação do perigo, adaptado de BRASIL, 

(2007). 

Grau de 

Probabilidade 
Descrição 

P1 

Baixo a 

Inexistente 

Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes 

(declividade, tipo de terreno, etc.) e o nível de intervenção no setor 

são de baixa potencialidade para o desenvolvimento de processos de 

deslizamentos e solapamentos. Não se observa (m) evidência (s) de 

instabilidade. Não há indícios de desenvolvimento de processos de 

instabilização de encostas e de margens de drenagens. É a condição 

menos crítica. Mantidas as condições existentes, não se espera a 

ocorrência de eventos destrutivos no período de 1 ano. 

P2 

Médio 

Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes 

(declividade, tipo de terreno, etc.) são de média potencialidade para 

o desenvolvimento de processos de deslizamentos e solapamentos. 

Observa-se a presença de alguma (s) evidência (s) de instabilidade 

(encostas e margens de drenagens), porém incipiente (s). Processo 

de instabilização em estágio inicial de desenvolvimento. Mantidas as 

condições existentes, é reduzida a possibilidade de ocorrência de 

eventos destrutivos durante episódios de chuvas intensas e 

prolongadas, no período de 1 ano. 
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P3 

Alto 

 

Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes 

(declividade, tipo de terreno, etc.) são de alta potencialidade para o 

desenvolvimento de processos de deslizamentos e solapamentos. 

Observa-se a presença de significativa (s) evidência (s) de 

instabilidade (trincas no solo, degraus de abatimento em taludes, 

etc.). Processo de instabilização em pleno desenvolvimento, ainda 

sendo possível monitorar a evolução do processo. Mantidas as 

condições existentes, é perfeitamente possível a ocorrência de 

eventos destrutivos durante episódios de chuvas intensas e 

prolongadas, no período de 1 ano. 

Fonte: modificado de Brasil (2007). 

As Figuras 6.4 e 6.5 (e Anexo I) retratam o resultado obtido com os trabalhos de campo 

para a classificação do perigo para a sede do município de Mariana conforme 

proposição metodológica. A avaliação se restringiu aos perímetros urbanos do 

município e não foram representadas cartograficamente as áreas de perigo baixo a 

inexistente. 

 

Figura 6. 4 – Carta de perigo de parte da sede do município de Mariana – MG 

exemplificando parte dos setores identificados. 
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Figura 6. 5 – Carta de perigo para a sede do município de Mariana gerada neste estudo – 

MG. 
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6º Passo: Análise da vulnerabilidade. Para análise da vulnerabilidade e considerando 

diversas metodologias existentes, conforme discussão inserida no Capítulo 2, foi 

necessária uma simplificação onde considerou-se principalmente a infraestrutura da área 

e a qualidade e o tipo de habitação existente em relação aos tipos de materiais de 

construção (concreto reforçado, alvenaria, madeira, adobe etc.), e o estado de 

conservação. Nesta etapa as moradias devem ser classificadas diretamente sobre a base 

cartográfica ou da própria imagem Google, se esta for a única disponível. 

 

7º Passo: Análise da intensidade provável do dano. 

A análise da intensidade do fenômeno pode ser feita a partir de vários aspectos tais 

como a força de impacto, tensões em pacotes de solos movimentados, altura de 

acumulação, extensão da área afetada, magnitude do fator detonante (gatilho) etc. Como 

aqui se propõe uma avaliação ainda na etapa de identificação do perigo, e não de 

elaboração de projetos básicos ou executivos, sua determinação dependerá do 

conhecimento especialista dos vistoriadores, pois não estarão disponíveis modelos de 

estabilidade determinísticos. Para sua determinação faz-se necessário a correlação da 

intensidade do fenômeno com os elementos expostos (unidades 

habitacionais/edificações, instalações de saúde, unidades de ensino / equipamentos e 

materiais escolares, instalações usadas para alojamento / abrigamento, represas, 

reservatórios, tanques, estações de tratamento de água e esgoto, poços, cisternas, 

instalações administrativas, fossas, redes de esgoto, redes de água, sistemas de 

drenagem superficial, vias de acesso veicular e de pedestre, patrimônio histórico etc.). 

Neste estudo foram adotados índices mostrados no Quadro 6.3. 
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Quadro 6. 3 – Índices de intensidade do dano por processo geodinâmico. 

Movimentos de Massa Quedas de Blocos 

Nível de Intensidade Nível de Intensidade 

1,0 

Destruição total da edificação e 

infraestrutura, e não é possível o 

retorno das pessoas após a cessão 

do fenômeno. 

1,0 

Destruição Total da 

edificação e/ou da 

infraestrutura. 

0,75 

Destruição Parcial da edificação e 

perda parcial da infraestrutura e 

dos bens, mas ainda não é possível 

o retorno imediato das pessoas 

após a cessão do fenômeno. 

0,75 

Destruição Parcial da 

edificação e da 

infraestrutura sendo 

possível o retorno 

imediato das pessoas 

caso a instabilidade 

não exista mais. 

0,5 

Perda parcial da infraestrutura, 

mas é possível o retorno da família 

após a cessão do fenômeno. 

  

Inundações Rastejo 

Nível de Intensidade Nível de Intensidade 

1,0 

Destruição total da edificação e 

não é possível o retorno da 

família 

0,25 

Destruição parcial da 

edificação. 

0,75 

Destruição Parcial da edificação 

e perda de todos os bens, não 

sendo possível o retorno imediato 

da família após a cessão do 

fenômeno e a regularização do 

nível do canal. 

  

Solapamento 

Nível de Intensidade 

0,25 

Perda parcial dos bens, mas é 

possível o retorno da família 

após a cessão do fenômeno e a 

regularização do nível do canal. 

1,0 

Destruição total ou 

parcial da edificação 

não sendo possível o 

retorno da família 

 

 

As Figuras 6.6, 6.7 e 6.8 exemplificam a categorização da intensidade em alguns dos 

setores de perigo identificados: 
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Figura 6. 6 – Exemplo de classificação da intensidade do dano por domicílio em dois 

setores de perigo (S1 e S3) identificados em parte da sede do município de Mariana 

relacionados a movimentos de massa (S1) e inundações (S3). 

 

Figura 6. 7 – Exemplo de classificação da intensidade do dano por domicílio em um 

setor de perigo (S41) relacionado a queda e rolamento de blocos rochosos. 
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Figura 6. 8 – Exemplo de classificação da intensidade do dano por domicílio em três 

setores de perigo (S49, S50 e S51) identificados em parte da sede do município de 

Mariana. 

 

Na quantificação do dano, em decorrência de sua complexidade é premente a 

necessidade de que ocorram amplas discussões para a elaboração de manuais que 

permitam uma sistematização mais adequada às ameaças que afetam o território 

Brasileiro. Como referência cita-se aqui o manual para avaliação dos impactos 

socioeconômicos e ambientais de desastre (CEPAL, 2003).  

Porém, como este não foi o objetivo central deste trabalho, adotou-se apenas valores de 

referência em relação às unidades habitacionais, deixando para trabalhos posteriores a 

construção de planilhas de composição de danos para as diversas tipologias de 

edificação e infraestrutura. Faz-se necessário, também, separar o que é “dano”, que é 

aquilo que ocorre imediatamente, durante ou depois do fenômeno que causa o desastre, 

das “Perdas”, que são percebidas depois do fenômeno, por um período de tempo que 

pode ir de semanas à meses, até que comece a recuperação. 
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8º Passo: Caracterização dos setores, a partir da descrição de fichas de campo, 

considerando, além dos aspectos geológico-geotécnicos, a localização das áreas, 

condições e referência para se chegar até elas, número de domicílios, classificação do 

perigo, a necessidade de ações emergenciais, nome e contato do maior número possível 

de moradores residentes etc. Estas informações não foram adicionadas a este volume em 

decorrência da extensão dos dados. 

 

9º Passo: O cálculo do risco, foi feito a partir da correlação entre as áreas de perigo 

identificadas, a intensidade do dano e o valor de referência para as habitações e 

infraestrutura. Esta relação algébrica foi executada para três dos vários setores de perigo 

identificados, sendo adotado apenas para valores referenciais e aplicação do método 

proposto, os custos relacionados a possíveis reassentamentos por unidade familiar. 

Como existe uma variação entre os estados brasileiros em relação aos custos de 

reassentamentos, foram utilizados como referência os custos aplicados em diversos 

planos municipais de redução de risco, repassados pelo Ministério das Cidades no ano 

de 2014, sendo eles: remoções para municípios do interior R$ 70.000,00 e remoções 

para regiões metropolitanas R$ 89.000,00. É salutar salientar mais uma vez que 

complexos cálculos de perda e dano podem ser desenvolvidos para os cenários 

identificados. Entretanto, este não foi o objetivo desta pesquisa. O quadro 6.4 sintetiza 

os valores obtidos para o risco nos setores S2, S3, S41, S49, S50 (Figuras 6.6, 6.7 e 6.8) 

obtido pela relação algébrica entre o número de domicílios, o custo das remoções e o 

nível de intensidade relativo a cada processo geodinâmico. 

 

Quadro 6. 4 – Quantificação do risco dos setores de perigo S1, S3, S41, S49, S50 e S51) 

identificados no município de Mariana – MG. 

Setor Número de Domicílios 
Risco Geológico 

Hidrológico (R$) 

S1 27 1.435.000,00 

S3 142 4.235.000,00 

S41 52 3.640.000,00 

S49 4 280.000,00 

S50 11 280.000,00 

S51 11 192.500,00 
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As metodologias atualmente aplicadas no tratamento dos riscos geológicos estão sempre 

de alguma maneira alinhadas à proposição da Organização das Nações Unidas 

(UNDRO - United Nations Disasters Relief Office 1991), a qual estabelece que 

gerenciamento de riscos geológicos deva envolver não apenas a identificação dos 

processos, mas, necessariamente, quatro estratégias básicas. 

 Identificação e análise dos riscos. 

 Planejamento e implementação de intervenções para a minimização dos riscos. 

 Monitoramento permanente das áreas de risco e implantação de planos preventivos 

de defesa civil. 

 Informação pública e capacitação para ações preventivas e de autodefesa. 

 

Os resultados obtidos mostraram a possibilidade de que ocorra o alinhamento conceitual 

em relação às análises de perigo e risco, mesmo entendendo que a forma atual de 

aplicação da metodologia do Ministério das Cidades não traz nenhum problema em 

relação aos resultados que vem sendo obtidos, principalmente em decorrência da escala 

em que é proposta e executada. Entretanto, do ponto de vista de gestão do risco, a soma 

entre a quantificação do dano propriamente dito em relação aos setores mapeados, a 

partir de composições mais detalhadas e a continuidade da proposição de intervenções 

estruturais com estimativas de custos associadas a cada setor de perigo/risco, permitirão 

uma comparação direta entre estes valores, de forma a contribuir para escolhas de 

gestão que priorizem ações de prevenção em detrimento a ações de mitigação e 

resposta. 

 

6.3 PERCEPÇÃO DO RISCO 

Além das análises progressivas propostas para este estudo na BHRC relacionadas à 

cartografia geoambiental e geotécnica foi também desenvolvida uma metodologia para 

avaliação da percepção do risco geológico e hidrológico da sociedade, visto que muito 

se tem preocupado com a geração de metodologias, relatórios e mapas relacionados a 

diagnósticos do meio físico, identificação de suscetibilidade, do perigo e/ou risco 
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geológico e hidrológico, mas muito pouco tem sido feito para se entender como a 

sociedade percebe e age em relação aos problemas que podem ser deflagrados, bem 

como entende os instrumentos técnicos e legais existentes, o que dificulta sobremaneira 

o seu envolvimento na construção de uma sociedade mais resiliente e/ou participativa. É 

senso comum que as formas de disseminação e transferência do conhecimento sobre o 

meio físico, seus condicionantes e aptidões são ainda muito tímidas e não alcançam o 

poder público e a sociedade de modo satisfatório. 

A proposta de identificação da percepção foi então estruturada, em sua elaboração, 

considerando principalmente a temática risco geológico e hidrológico, com o objetivo 

de que as análises geradas, como a desenvolvida nesse trabalho, se tornem públicas e 

apropriadas pela população envolvida, desenvolvendo-se um trabalho educativo, 

informativo e de mobilização junto à população moradora de áreas de risco, através das 

lideranças comunitárias e de entidades da sociedade civil.  

No Brasil ainda são poucos os estudos que buscam integrar resultados de análises da 

percepção de risco da sociedade aos instrumentos hoje existentes para a identificação e 

gerenciamento de processos geológicos e hidrológicos. Entretanto, conforme definido 

por Tobin e Montz (1997) a gestão do risco é um processo de gerenciamento de 

decisões que deve envolver a definição de necessidades, o reconhecimento das opções 

aceitáveis e a escolha de estratégias apropriadas, evidenciando a complexidade social do 

processo por envolver ações de planejamento, intervenção e organização, que devem ser 

avaliadas e conduzidas de forma contínua e consistente. 

Um dos primeiros estudos com abordagem da percepção ambiental que se tem registro 

foi a publicação da obra “A Imagem da Cidade”, de Kevin Lynch na década de 60, onde 

o autor parte da ideia de que cada cidadão possui vastas associações com algumas partes 

de sua cidade, e que a imagem de cada um é impregnada de lembranças e significados. 

Lynch também propõe a decomposição da imagem ambiental em três elementos: 

identidade, estrutura e significado, sendo que quando o homem percebe o ambiente, ele 

“filtra” determinadas informações, interpretando e conferindo significado aos diferentes 

estímulos ambientais aos quais é submetido no decorrer de sua experiência enquanto 

usuário da cidade. Como cada observador possui experiências distintas, as imagens 

podem variar significativamente entre observadores diferentes. 
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Para Tuan (1980), a percepção ambiental é a resposta dos sentidos do indivíduo aos 

estímulos externos emitidos pelo espaço que o circunda, capturando o indivíduo da 

condição passiva de mero observador do meio ambiente, de forma a transportá-lo ao 

nível da ação. Quando o indivíduo passa a compreender os fenômenos de sua interação 

com o ambiente, ele passa a ser capaz de assumir atitudes ambientais que transformem 

seu próprio espaço em lugar. 

Já Veyret (2007), ao caracterizar o risco como um objeto social, definido pela percepção 

do perigo, e que existe apenas para aquele que o “apreende por meio de representações 

mentais e com ele convive por meio de práticas específicas”, ressalta o fato de que os 

riscos só podem ser estimados a partir da forma como as sociedades os percebem. 

Assim, os conhecimentos científicos e técnicos não são suficientes para que se possa 

estimar a gravidade de um acontecimento potencial, considerando que as diferenças 

culturais também são determinantes na avaliação de um risco, o que leva os indivíduos a 

terem naturalmente diferentes percepções.  

Giddens (1999) ressalta que a comunicação de risco deve basear-se na sua percepção e 

para tal aponta a necessidade de se ter um processo de democratização das informações 

e das decisões científicas a respeito dos riscos. Ao mesmo tempo, aceitar a existência de 

riscos exige que a sociedade seja capaz de promover a visibilidade e interpretação deles, 

e não apenas a identificação dos fenômenos físicos, mesmo porque é muito difícil a 

avaliação precisa de um risco, e mesmo que exista uma maior precisão, o 

comportamento das pessoas ainda será motivado pela subjetividade que envolve aquele 

problema, através das impressões que elas têm dele. Este é mais um dos desafios que se 

tem nos trabalhos de comunicação de risco, considerando-se as múltiplas percepções 

que cada situação específica desperta, sendo a mais comum o reconhecimento pelos 

indivíduos da existência do risco, porém, sem que se sintam vulneráveis a ele.  

Sendo uma construção social e, portanto, subjetiva, Kuhnen (2009) também ressalta que 

a percepção e o entendimento do risco são influenciados pela mescla de sentimentos, 

valores e crenças individuais e coletivas. Assim, a discussão de medidas de mitigação e 

prevenção será diretamente influenciada pelo nível de percepção de risco. 

Ainda sob a ótica conceitual, Guilam (1996) traz à luz o questionamento de termos 

comumente empregados na literatura tais como “risco percebido”, “percepção 



312 

 

equivocada” e “visão inexata” que sugerem a existência de um risco real ou de uma 

percepção correta e adequada (Slovic et al. (1979), Arcelo e Dumont (2010), entre 

outros). Nascimento (2012) concorda com o questionamento partindo do pressuposto 

que não existe uma percepção certa ou uma errada, mas sim percepções diferentes, 

condizentes com as experiências vividas por cada indivíduo ou grupo social. Na mesma 

linha, outros autores, como Peres et al. (2005), preferem utilizar o termo “percepção de 

risco menos acurada” para diferenciarem a percepção do risco de grupos sociais em 

relação a avaliação técnica, propriamente dita. 

Beck (2006) coloca que “Se o reconhecimento de um risco é recusado sob as bases de 

um estado ‘impreciso’ da informação, isto significa que as ações preventivas são 

negligenciadas e o perigo aumenta”. Entretanto, é necessário destacar que tanto as 

pessoas quanto as instituições inconscientemente acabam escolhendo os riscos aos quais 

darão maior ou menor atenção, reflexo na maioria das vezes da maior ou menor 

proximidade a determinados fenômenos, e preocupações que se relacionam com os 

valores e crenças pessoais e coletivas. Esta condição latente pode levar a uma 

superestimação ou subestimação de determinados riscos.  

Imperato e Mitchells (1985) acrescentam que existe certo grau de irracionalidade nas 

reações humanas frente aos riscos e que, muitas vezes, essa irracionalidade pode levar a 

uma negação do próprio risco. A convivência cotidiana com riscos contribui para que 

lentamente diminua a percepção sobre os problemas provocando uma gradativa falta de 

atenção e cuidados, cujo grau de banalização pode contribuir para uma forte tendência a 

subestimá-los, o que pode ser facilmente constatado no dia a dia cidades, onde tem-se 

tornado comum a naturalização e aceitação do que normalmente seria rejeitado ou no 

mínimo questionado, levando a uma minimização do risco por aqueles que diariamente 

com ele convivem. 

Os riscos tendem geralmente a ter uma maior visibilidade quando há a possibilidade de 

a vítima ser a própria pessoa ou alguém próximo a ela. Outra questão a ser considerada 

é que uma dada situação pode gerar múltiplas percepções ou não gerar percepção pelo 

simples fato de não possuir embasamento na realidade daquele indivíduo ou grupos de 

indivíduos, levando-os, em alguns casos, a ignorar a probabilidade de ocorrência de um 

evento (Peres, 2003). No caso das encostas, o sujeito só vai perceber que uma 
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determinada situação local pode representar um risco se tiver informações e referências 

anteriores sobre a questão. Caso contrário, ele não perceberá o risco porque o mesmo 

não faz parte do seu repertório interpretativo. Considerando este pressuposto, é 

imperativo que a execução de ações de planejamento relacionadas à identificação de 

riscos, como a elaboração de Planos Municipais de Redução de Risco, Plano Diretores 

Municipais, entre outros, levem em consideração a execução de estudos de percepção de 

risco do mesmo universo de trabalho (município / comunidade / bairro). 

Entretanto, como destacado por Layrargues (2006), embora não seja possível evitar a 

maioria dos desastres naturais, torna-se ao menos possível minimizar seus efeitos 

através de trabalhos preventivos, afinal muitos desses desastres não possuem causas 

estritamente naturais, pois o papel da ação humana frequentemente agrava ou 

desencadeia o risco. 

Dentre os poucos trabalhos que abordam esta temática no Brasil podem-se destacar 

Jacobi (1997), Freire (2001), Oliveira et al. (2011), Silva (2012), Nascimento (2012), e 

Matos et al. (2012). 

 

6.3.1. METODOLOGIA PROPOSTA 

Considerando o imprescindível papel da população no enfrentamento dos riscos 

geológicos e hidrológicos, é de extrema importância o conhecimento da maneira pela 

qual uma população identifica e compreende as situações críticas do local onde reside. 

Entretanto, poucos são os estudos de percepção aplicados em municípios, ou parte 

deles, com abordagem dos riscos geológico e hidrológico. Um dos objetivos deste 

trabalho foi o de inserir estudos de percepção de risco geológico e hidrológico na lógica 

do mapeamento progressivo proposta por Sobreira e Souza (2012) em um último nível 

de detalhe, de forma a contribuir para a construção de uma gestão do risco mais efetiva 

do território da BHRC. Torna-se assim fundamental conhecer o nível de aceitação do 

risco por parte da população de um município, para que se possa posteriormente traçar 

uma política de prevenção baseada em estratégias de intervenção mais eficazes.  

Por este motivo buscou-se aqui aplicar uma abordagem na qual domicílios da cidade de 

Mariana fossem visitados para que o morador descrevesse as situações de risco 
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percebidas e/ou vivenciadas em seu bairro/comunidade, e ainda refletisse sobre a sua 

participação social em relação a esses riscos.  

Nesse sentido a proposta metodológica, embora com base na sede do município de 

Mariana, foi estruturada para que possa ser aplicada em outros estudos e municípios 

durante a etapa de identificação das áreas de risco/perigo, ou até mesmo quando da 

elaboração e revisão de seus planos diretores, de forma a estimular os moradores a 

pensarem sobre as situações de risco dentro do seu território, bem como possibilitar ao 

poder público a proposição de ações preventivas mais aderentes às realidades locais. 

O primeiro passo para a análise da percepção do risco foi a construção de um 

questionário que conjugasse elementos quantitativos e qualitativos que permitisse a 

coleta de dados e posterior análise das informações. Dentre os diversos métodos de 

coletas de dados na pesquisa social, a entrevista é uma das formas que permite uma 

maior interação entre o pesquisador e o pesquisado. Trata-se de um estudo piloto e, 

embora tenha-se buscado a proposição de um questionário padrão estruturado, como 

instrumento de coleta de informações para a garantir que a mesma pergunta tenha sido 

feita da mesma forma a todas as pessoas que foram pesquisadas, foi classificado como 

método de coleta semiestruturado. Neste caso, o que difere em relação ao método 

estruturado é que os questionamentos podem, dependendo dos resultados obtidos, gerar 

novas hipóteses, surgidas a partir das respostas dos entrevistados. Entretanto, o foco 

principal da entrevista continua sendo direcionado pelo investigador-entrevistador. 

O modelo do questionário criado para este trabalho considerou uma estrutura dividida 

em quatro linhas principais, sendo que este se encontra na íntegra no Anexo I. 

1 – DADOS DO ENTREVISTADO 

2 – DADOS DO BAIRRO/COMUNIDADE/DOMICÍLIO 

3 – PERCEPÇÕES A RESPEITO DO RISCO 

4 – PARTICIPAÇÃO SOCIAL EM RELAÇÃO AO RISCO  

 

6.3.1.1. AMOSTRAGEM 

Se o pesquisador trabalha com todo o grupo que ele tenta compreender, diz-se que está 

trabalhando com a POPULAÇÃO. Usualmente, devido ao alto custo e às dificuldades 
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operacionais de se examinar toda a população, calcula-se uma amostra (subconjunto de 

indivíduos extraídos de uma população) que seja representativa para que os resultados 

obtidos possam ser generalizados (Guimarães, 2008). Como o objetivo deste trabalho 

foi utilizar um município como referência para análise da percepção do risco geológico 

e hidrológico, foi necessário definir um método de amostragem que permitisse que 

qualquer indivíduo da população pudesse vir a fazer parte da amostra. Estes métodos de 

amostragem são denominados probabilísticos. O cálculo do número amostral para este 

estudo foi realizado no programa estatístico Epi Info 6.0, o qual se baseia na seguinte 

fórmula: 

 

(6.1) 

Em que: 

n = número amostral. 

N = população total de referência, da qual uma amostra é obtida e sobre a qual são 

tiradas as conclusões. 

Z = variável normal padronizada associada ao nível de confiança com que se pretende 

construir um intervalo. 

p = prevalência esperada do evento a ser estudado, podendo ser obtido a partir da 

literatura ou da realização de um estudo-piloto. 

e = erro amostral. É o valor que se está disposto a aceitar (para mais e para menos) 

como erro na estimativa obtida pelo estudo. 

ed = efeito do delineamento ou do desenho. O valor ed pode variar entre 1 e 2 conforme 

o rigor que se deseja para um estudo, ou seja, uma amostra com um tamanho "X" pode 

assumir o dobro do seu tamanho (“2X”) se necessário ou importante.  

 

A definição do tamanho da amostra foi o primeiro desafio, por depender da população 

total de referência a ser estudada. Outro ponto fundamental é que a proposição desta 

metodologia leva em consideração a possibilidade de aplicação das entrevistas (por 
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questões de custo e tempo disponível) em paralelo com as etapas de identificação dos 

perigos/riscos, quando da elaboração de mapeamentos, planos municipais de redução de 

risco, planos de contingência, planos diretores, entre outros instrumentos. 

Além disso, esta análise da percepção proposta não se restringe especificamente à visão 

do entrevistado em relação ao seu domicílio, mas também, e principalmente, em relação 

ao seu entorno (bairro), de forma a construir conexões sociais mais abrangentes que 

possam estar associadas à proposição de ações de prevenção e resposta. Entretanto, 

como a definição do tamanho da amostra, assim como a ocorrência de processos 

geodinâmicos, distribui-se comumente por partes de vários bairros e/ou comunidades, 

tem-se uma limitação em relação à utilização direta do número de domicílios disponível 

no Banco de Dados Agregados (SIDRA) – IBGE por setor censitário e/ou unidade 

administrativa municipal, a não ser que se adote valores para a prevalência esperada 

muito baixos, o que aumentaria significativamente o número amostral, inviabilizando na 

maioria dos casos a execução da aplicação das entrevistas para todo o território 

municipal. 

Diante de tal dificuldade, mais uma vez a proposta de trabalho considerou a análise 

progressiva como fundamentação, para que a definição da prevalência esperada do 

evento a ser estudado fosse definida de forma adequada, já que se trata de um estudo 

piloto sem referências estabelecidas na literatura. Assim, propõem-se inicialmente para 

estudos que envolvam a totalidade das áreas urbanas de um município, ou parte desta, a 

geração de um mapa de ocorrências a movimentos de massa e processos de inundação 

do município, a partir dos dados históricos de vistorias e atendimento da Defesa Civil 

e/ou Corpo de Bombeiros, para permitir a definição das áreas de amostragem mais 

relevantes. 

Entretanto, enquanto é possível para os processos de inundação delimitar espacialmente 

os cenários que separam as áreas onde já ocorreram os processos, das áreas onde não 

espera-se sua ocorrência (áreas mais declivosas etc.), para os processos relacionados à 

movimentos de massa tal distinção é mais complexa em decorrência do número de 

variáveis que os condicionam (principalmente em relação à intervenção antrópica), bem 

como por englobar, ao mesmo tempo áreas com registro anterior de movimentos de 

massa e, principalmente, áreas onde estes ainda podem ocorrer (potencialidade), mas 
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que não necessariamente serão alvo de atingimentos. Tais questões influenciam 

substancialmente a definição das prevalências esperadas, seja para um estudo 

envolvendo áreas mais abrangentes, como, por exemplo, um município, seja para definir 

as prevalências esperadas para estudos mais detalhados, como, por exemplo, focados 

nos setores de risco/perigo baixo, médio, alto ou muito alto delimitados em planos 

municipais de risco.  

Visto isso, após a espacialização dos eventos, propõem-se a delimitação de polígonos 

que englobem os pontos de ocorrências e seu entorno imediato, determinando as áreas 

alvo do estudo de percepção de risco. Para as manchas definidas pela ocorrência de 

processos de inundação, considerando a abrangência espacial do processo, os polígonos 

devem englobar, a partir dos registros históricos, todos os domicílios contidos nas 

manchas de inundação que foram ou poderão ser atingidos independente da magnitude 

do dano que por ventura possa ser gerado, pois o objetivo aqui é trabalhar apenas a 

percepção do risco de forma generalizada e não a magnitude do processo. Sugere-se a 

adoção de cenários de inundação de 25 anos como referência. Sendo assim, o passo 

seguinte à determinação das áreas de estudo é a contagem dos domicílios, utilizando-se 

de imagens de satélite georeferenciadas e a adoção de uma prevalência esperada para 

este processo geodinâmico, aqui proposta de 99%. Já para as áreas que englobam as 

ocorrências de movimentos de massa, quanto mais dispersos forem os registros de 

ocorrências, maior a dificuldade na geração dos polígonos e maior será a subjetividade 

em relação à definição da prevalência esperada de ocorrência real dos processos. 

Consequentemente, maior será o impacto sobre a determinação do número amostral. 

Como está se trabalhando com variáveis categóricas, busca-se um resultado que indique 

qual é o percentual de elementos com uma dada característica. No caso deste trabalho, 

para movimentos de massa a proposta foi de também delimitar as áreas de abrangência 

como feito para as áreas de inundação, mas agora restringindo as áreas de amostragem a 

partir da densidade de pontos com ocorrência de movimentos de massa, com posterior 

contagem dos domicílios englobadas nos polígonos. Como não existem na literatura 

parâmetros de referência para estudos de percepção de risco geológicos e hidrológicos 

propõe-se aqui a adoção dos seguintes valores de prevalência esperada: 

- 50% para um valor fixo do erro aceitável: quando não existirem quaisquer dados sobre 
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ocorrências de processos geodinâmicos ou cartografias geotécnicas auxiliares, sendo 

este o valor que maximiza o tamanho da amostra. 

- 75% se não existirem dados sobre ocorrências de processos geodinâmicos, mas 

existirem cartografias geotécnicas auxiliares na escala 1:10.000 ou maiores. 

- 90% no caso de existirem dados contínuos e confiáveis de ocorrências de movimentos 

de massa, espacialmente referenciados, cuja densidade permita a delimitação de áreas 

de amostragem. 

- 99% caso o objeto de estudo e amostragem para percepção de risco sejam setores de 

risco geológico identificadas na escala de cadastro (escala 1:2.000 ou maior) 

considerando aqui setores classificados como de risco alto e muito alto. No caso dos 

setores de classificados como de risco médio sugere-se uma prevalência de 75% e de 

risco baixo de 50%.  

Progressivamente, quando finalizados os trabalhos de identificação dos setores de risco 

por meio de cadastro, o mesmo procedimento poderá ser adotado, mas agora 

considerando como número amostral os domicílios contidos nos polígonos que 

delimitam os setores de perigo/risco à ocorrência de processos geodinâmicos 

identificados na escala de detalhe. Se o mapeamento for realizado na escala de cadastro, 

a prevalência esperada para estudos de percepção poderá ser calculada independente do 

processo geodinâmico. 

A Figura 6.9 sintetiza a proposta metodológica para a análise da percepção do 

perigo/risco neste estudo piloto. 
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Figura 6. 9 – Proposta de definição de número amostral em estudo de percepção de risco 

geológico e hidrológico em diferentes escalas de mapeamento. 

 

O passo seguinte foi a elaboração do plano de amostragem, que consistiu em definir as 

unidades amostrais, a maneira pela qual a amostra foi retirada (o tipo de amostragem), e 

o próprio tamanho da amostra. Foi considerado como unidade amostral cada um dos 

domicílios, que corresponderam aos elementos da população, já que foi realizada uma 

entrevista individual por domicílio.  

Especificamente em relação à Mariana, a análise de interpretação do mapa de 

ocorrências de processos geodinâmicos (Figura 6.10 e Anexo I, Quadro 6.5) permitiu a 

identificação de 25 polígonos/áreas, cuja contagem de domicílio levou a identificação 

de 2511 domicílios.  
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Figura 6. 10 – Delimitação das 25 áreas do município de Mariana - MG definidas para a 

aplicação das entrevistas individuais para análise da percepção de risco geológico e 

hidrológico. 
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Segundo o IBGE, em 2014 a população estimada do município era de 58.233 habitantes 

e o número de domicílios 19.439, o que remete a uma estimativa de 2,995 habitantes 

por domicílio.  

 

Quadro 6. 5 – Relação das áreas de amostragem delimitadas para o estudo da percepção 

do risco. 

ÁREAS 
NÚMERO DE 

DOMICÍLIOS 
PROCESSO GEODINÂMICO 

AR 01 1025 Inundação 

AR 02 12 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 03 37 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 04 30 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 05 22 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 06 30 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 07 14 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 08 14 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 09 13 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 10 113 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 11 212 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 12 16 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 13 23 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 14 28 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 15 73 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 16 7 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 17 16 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 18 408 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 19 135 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 20 30 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 21 28 Movimentos Gravitacionais de Massa 

AR 22 45 Inundação 

AR 23 70 Inundação 

AR 24 84 Inundação 

AR 25 26 Movimentos Gravitacionais de Massa 

 

O valor N foi estimado considerando a realização de uma entrevista por domicílio, 

totalizando 2511 domicílios nas áreas de estudo. 

O valor Z adotado foi de um nível de confiança de 95%, correspondente, na tabela de 

distribuição normal, a um valor de Z de 1,96. 

O valor p adotado para as áreas indicadas como suscetíveis a processos de inundação foi 
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de 99% e para as áreas suscetíveis a movimentos de massa de 90%. 

O valor “e” adotado foi o de 5%. 

Em relação ao valor ed optou-se pelo efeito de desenho de 1.0. 

A amostra calculada para aplicação das entrevistas foi de 16 para as áreas relacionadas 

aos processos de inundação e de 134 para as áreas relacionadas a movimentos 

gravitacionais de massa, proporcionalmente distribuídas entre as áreas de estudo, 

conforme Quadro 6.6: 

 

Quadro 6. 6 – Amostragem calculada para as áreas envolvendo o processo geodinâmico 

Inundação. 

Áreas 
Nº de 

domicílios 

% de 

domicílios 

Quantidade 

de entrevistas 

por área 

Arredondamento 

da amostra (+) 

ÁREA 1 1025 83,74 13,399 14 

ÁREA 22 45 3,68 0,588 1 

ÁREA 23 70 5,72 0,915 1 

ÁREA 24 84 6,86 1,098 2 

Total 1224 100,0 16 18* 

* Com o arredondamento a amostra passou de 16 para 18 moradores. 

 

Quadro 6. 7 – Amostragem calculada para as áreas envolvendo o processo geodinâmico 

movimentos de massa. 

Áreas 
Nº de 

domicílios 

% de 

domicílios 

Quantidade 

de entrevistas 

por área 

Arredondamento 

da amostra (+) 

ÁREA 2 12 0,93 1,166 2 

ÁREA 3 37 2,87 3,594 4 

ÁREA 4 30 2,33 2,914 3 

ÁREA 5 22 1,71 2,137 3 

ÁREA 6 30 2,33 2,914 3 

ÁREA 7 14 1,09 1,360 2 

ÁREA 8 14 1,09 1,360 2 

ÁREA 9 13 1,01 1,263 2 

ÁREA 10 113 8,78 10,975 11 
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ÁREA 11 212 16,47 20,591 21 

ÁREA 12 16 1,24 1,554 2 

ÁREA 13 23 1,79 2,234 3 

ÁREA 14 28 2,18 2,720 3 

ÁREA 15 73 5,67 7,090 8 

ÁREA 16 7 0,54 0,680 1 

ÁREA 17 16 1,24 1,554 2 

ÁREA 18 408 31,70 39,627 40 

ÁREA 19 135 10,49 13,112 14 

ÁREA 20 30 2,33 2,914 3 

ÁREA 21 28 2,18 2,720 3 

ÁREA 25 26 2,02 2,525 3 

Total 1287 100 125 135* 

* Com o arredondamento a amostra passou de 125 para 135 moradores. 

 

A técnica de amostragem adotada foi a aleatória simples, também chamada casual, 

elementar ou randômica, que é equivalente a um sorteio lotérico. Nela, todos os 

elementos da população têm igual probabilidade de pertencer à amostra e todas as 

possíveis amostras têm igual probabilidade de ocorrer (Guimarães, 2008). 

As imagens georeferenciadas foram consultadas para que os domicílios definidos 

aleatoriamente para a realização das entrevistas estivessem minimamente distribuídos 

espacialmente. Em cada domicílio foi entrevistado um morador, tendo sido selecionados 

assim 153 domicílios. 

 

6.3.1.2 ANÁLISE ESTATÍSTICA 

A análise estatística das informações coletadas subsidia com mais segurança a tarefa de 

tomada de decisão. Os dados coletados foram sistematizados no software Excel 2007 e 

analisados no programa estatístico Stata 6.0. Para as respostas das perguntas fechadas e 

quantitativas foram calculadas medidas descritivas (frequências absolutas e percentuais, 

média e desvio padrão) e inferenciais (teste qui-quadrado de Pearson ou teste exato de 

Fisher; p < 0,05). 

O teste Qui-Quadrado (Agresti, 2002) foi utilizado para buscar evidência estatística de 

existência de associação entre todas as variáveis. Ao fazer esse tipo de investigação, 
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realiza-se um teste de hipóteses buscando o confronto entre duas hipóteses:  

Hipótese nula (H0): Não há associação entre os grupos, ou seja, as variáveis são 

independentes;  

E Hipótese alternativa, Ha: Há associação entre os grupos, ou seja, as variáveis são 

dependentes. 

O nível de significância adotado neste trabalho foi de 5% (p=0,05). O p-valor é uma 

estatística utilizada para sintetizar o resultado de um teste de hipóteses. Como 

geralmente define-se o nível de significância em 5%, uma p-valor menor que 0,05 gera 

evidências para rejeição da hipótese nula do teste, o que confirma a hipótese alternativa, 

ou seja, a existência de associação entre as variáveis estudadas. 

 

6.3.1.2.1. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

6.3.1.2.1.1. ANÁLISE DESCRITIVA 

As análises descritivas foram apresentadas em gráficos, considerando os resultados 

obtidos das variáveis mais importantes referentes ao perfil do entrevistado, os dados 

relacionados aos bairros e domicílios, a percepção a respeito dos riscos geológico e 

hidrológico e a participação social em relação ao risco, possibilitando assim, a 

realização da caracterização da amostra coletada. 

 

1 – DADOS DOS ENTREVISTADOS 

  

Figura 6. 11 – Sexo informado pelos 

entrevistados. 

Figura 6. 12 - Escolaridade informada pelos 

entrevistados 
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 Figura 6. 13 – Situação atual do emprego 

informada pelos entrevistados. 

Figura 6. 14  – Situação atual da renda 

familiar mensal informada pelos 

entrevistados. 

 

 

Figura 6. 15 – Tempo de residência informado pelos entrevistados. 

 

22.86%

42.14%

30.71%

4.286%

Até 1 salário mínimo

Acima de 1 até 2 salários mínimos

Acima de 2 até 5 salários mínimos

Acima de 5 salários mínimos

Renda familiar mensal
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Figura 6. 16 – Motivação que levou a morar no bairro informada pelos entrevistados. 

 

2 – DADOS DO BAIRRO / COMUNIDADE / DOMICÍLIO 

  
Figura 6. 17 – Condição legal das 

áreas/domicílios informada pelos 

entrevistados. 

Figura 6. 18 – Condição legal da 

propriedade informada pelos 

entrevistados. 

 



327 

 

  

Figura 6. 19 - Tipologia dos imóveis 

informada pelos entrevistados. 

Figura 6. 20 - Tipologia dos materiais 

predominantes nas paredes informada 

pelos entrevistados. 

 

3 – PERCEPÇÕES A RESPEITO DO RISCO 

  
Figura 6. 21 - Conhecimento sobre 

riscos geológicos e hidrológicos 

informado pelos entrevistados. 

Figura 6. 22 - Lembranças sobre a 

ocorrência de deslizamentos 

informadas pelos entrevistados. 

 

 

73.2%

25.49%

1.307%

Não considera que seu domicílio está em área de risco

Considera que seu domicílio está em área de risco

Não soube informar / não respondeu

Situação do domicílio em relação ao risco

 
Figura 6. 23 - Lembranças sobre a 

ocorrência de inundações informadas 

pelos entrevistados. 

Figura 6. 24 – Percepção sobre a 

situação do domicílio do entrevistado 

em relação ao risco. 
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Figura 6. 25 – Percepção sobre como os deslizamentos afetaram os bairros informada 

pelos entrevistados. 

 

 

Figura 6. 26 – Percepção sobre como as inundações afetaram os bairros informada pelos 

entrevistados. 
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Figura 6. 27 – Percepção sobre a responsabilidade sobre a ocorrência de deslizamentos e 

inundações que afetaram os bairros informada pelos entrevistados. 

 

 

Figura 6. 28 – Percepção sobre a chance de acontecer atualmente um evento relacionado 

a deslizamento de terra ou rocha, inundação e alagamento dentro dos bairros informada 

pelos entrevistados. 
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Figura 6. 29 – Detalhamento sobre o grau de influência de condicionantes do meio 

físico e indícios de movimentação dos terrenos em relação a situações de risco sob a 

ótica dos moradores.  
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Figura 6. 30 – Detalhamento em porcentagem sobre o grau de influência de 

condicionantes do meio físico e indícios de movimentação dos terrenos em relação a 

situações de risco sob a ótica dos moradores.  
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Figura 6. 31 – Verificação do conhecimento dos moradores sobre Leis que definem 

locais onde as construções são proibidas.  

 

  

Figura 6. 32 – Verificação do 

conhecimento dos moradores em relação a 

ações executadas pelo poder público para 

minimização de situações de risco. 

Figura 6. 33 – Verificação da existência de 

algum trabalho por parte do poder público 

relacionado à divulgação de informações, 

treinamentos e/ou reuniões sendo realizado 

com moradores. 
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4 – PARTICIPAÇÃO SOCIAL EM RELAÇÃO AO RISCO 

 

Figura 6. 34 – Percepção dos entrevistados sobre a preocupação das famílias de seu 

bairro em relação ao risco 

 

 

 

  
Figura 6. 35 – Verificação sobre o 

conhecimento e funcionamento de 

sistemas de alerta. 

Figura 6. 36 – Verificação da existência de 

algum sistema de alerta formal ou 

informal em operação no bairro. 
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Figura 6. 37 – Avaliação se os entrevistados aceitariam deixar seus domicílios 

preventivamente, no caso de emissão de algum alerta sobre a possibilidade de 

ocorrência de um desastre natural. 

 

  

Figura 6. 38 – Avaliação se os 

entrevistados possuem algum 

conhecimento sobre  Plano Municipal de 

Redução de Risco. 

Figura 6. 39 – Avaliação se os 

entrevistados conhecem o Plano Diretor 

do município de Mariana e suas diretrizes. 

 

6.3.1.2.1.2 DISCUSSÃO DA ANÁLISE DESCRITIVA 

A maior parte dos entrevistados é do sexo feminino (60.13%), residia em área urbana 

(96.07%), considera sua área regularizada (74.83%) e diz possuir licença da prefeitura 

(60.93%), 44.83% se declarou como a pessoa responsável pelo domicílio, (48.57%) 

esteve desempregado em algum momento nos últimos 5 anos, mas apenas (26.14%) 

encontra-se atualmente desempregado. Em relação à escolaridade 27.81% possuem 

apenas o 1º grau incompleto, e outros 21.85% possuem o 1º grau completo. 47.37% 

nasceram em Mariana. Cabe salientar que a predominância do sexo feminino pode estar 
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associada à maior ausência de pessoas do sexo masculino no momento da entrevista, 

realizada em horário comercial.  

A média de pessoas por família dos entrevistados foi de 3.83, enquanto o índice de 

pessoas por domicílio obtido do território marianense, segundo IBGE (2014) foi de 

2,995, utilizado para estimar o tamanho total da população da qual a amostra foi obtida. 

A renda familiar mensal declarada foi de até um salário mínimo para 22.86% dos 

entrevistados, varia entre 1 e 2 salários mínimos para 42.14% e está entre 2 e 5 salários 

mínimos para 30.71%. Mesmo assim, 81.08% declararam morar em residência própria, 

quitada, o que somado aos 74,83 que consideram sua área regularizada e o tempo médio 

de residência dos entrevistados de até 5 anos para 34.04% dos entrevistados e de 6 a 10 

anos para 15.6%, a necessidade de um detalhamento desta análise para melhor 

compreensão dos resultados. Uma análise a ser complementada se refere a condição de 

regularidade informada pela própria Prefeitura Municipal. 

Aos mesmo tempo o tempo de residência inferior a 10 anos para 49,64% dos 

entrevistados pode ajudar a entender o desconhecimento de 88% dos entrevistados em 

relação ao Plano Diretor de Mariana, que foi finalizado no ano de 2004, mas demonstra 

claramente a deficiência por parte da Prefeitura em repassar para a sociedade as 

diretrizes nele estabelecidas, somando-se a isso os problemas relacionados à 

fiscalização das áreas e das construções após a aprovação da Lei do Plano Diretor, pelo 

menos para as áreas alvo desta análise. Fica claro que o rigor em relação ao processo de 

ocupação e a forma de ocupação se restringe no município, principalmente, à área 

histórica, em detrimento ao restante da área ocupada/urbanizada. 

A maior parte dos entrevistados (73.2%) considera que a sua residência não está 

localizada em um local de risco. Cabe ressaltar aqui que a definição da amostra levou 

em consideração, como já descrito, as áreas com histórico de locais atendidos pela 

Defesa Civil. Deve-se também destacar que com o aumento do poder aquisitivo 

principalmente nos últimos 10 anos muitas intervenções foram realizadas pelos próprios 

moradores, mas também muitos novos problemas foram gerados por estes. Um exemplo 

da naturalização do risco pode ser compreendido nos setores suscetíveis a processos de 

inundação, onde é evidente o adensamento da ocupação e a ampliação dos domicílios 

que já sofreram em algum momento com a deflagração de tais processos. 
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Quando questionados se haviam ouvido falar alguma vez em risco geológico 

(deslizamento de solo ou rocha) e hidrológico (inundações e alagamentos) apenas 

28.1% responderam que não. 53.59% não possuem lembrança de deslizamentos de terra 

solo ou rocha ocorridos na comunidade. Já quanto a inundações ou alagamentos, 

75.82% mencionaram não ter lembrança desses eventos. Estes dados reforçam as 

dificuldades inerentes ao gerenciamento dos riscos, já que com o passar dos anos e a 

espacialidade dos eventos adversos existe um rápido esquecimento dos problemas, ou 

seja, para serem efetivas as ações de comunicação de risco devem possuir um caráter 

sistemático e serem incorporados de alguma forma ao dia a dia das pessoas, como por 

exemplo nas salas de aula e reuniões comunitárias. 

De encontro aos dados acima descritos, que demonstram que parte considerável dos 

entrevistados classifica sua moradia como fora de risco, 69.8% dos respondentes 

informaram ter realizado ações no seu domicílio ou na sua comunidade com o objetivo 

de evitar os problemas relacionados a deslizamentos e inundações, sendo a maior parte 

relacionado a muros de contenção. 

Quando questionados sobre a chance de acontecimento de um evento relacionado a 

deslizamento de solo ou rocha, inundação e alagamento dentro da comunidade 18.95% 

mencionaram esta chance ser nula, 35.29% ser baixa, 16.99% média, e 22.88% alta. 

Estes dados se aproximam da percepção de risco dos respondentes quanto à situação de 

sua residência em isolado (25.49%). Entretanto, apenas 13.7% daqueles que declararam 

os seus domicílios como em área de risco, também fizerem menção à existência de áreas 

de risco alto e muito alto em suas comunidades. Existem situações em que os indivíduos 

até reconhecem a existência do risco, porém, não se sentem vulneráveis a ele. 

A avaliação dos entrevistados quanto ao grau de influência de 15 (quinze) situações 

sobre o grau de risco trouxe como resultados mais significativos que a construção em 

encostas, próximo a córregos, a taludes de corte e a paredões rochosos são percebidas 

como as situações mais associadas a áreas de risco alto e muito alto. A existência de 

trincas, lixo, lançamento de esgoto e estruturas deformadas também tiveram associação 

elevada. O risco mediano foi associado em sua maior parte a retirada da vegetação e 

ausência de calhas nos telhados.  
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Em relação à construção em áreas próximo a rios e córregos 3,2% dos entrevistados 

relatou que estariam seguros em relação a possíveis inundações, se estivessem a uma 

distância de até 10 m da margem de um rio, 8,49% de 10 a 30 m e 18,3% de 30 a 50 m. 

Tais índices reforçam a necessidade de atenção especial em relação a comunicação do 

risco com aqueles sujeitos aos maiores danos quando da ocorrência de inundação, já que 

29,99% se sentem seguros caso suas edificações estejam afastadas em até 50 m em 

relação ao Ribeirão do Carmo e tributários. 

Questionados em relação ao conhecimento de alguma Lei que aponte em que lugares 

das encostas e próximo a rios e córregos é proibido construir, 92.0% dos entrevistados 

afirmaram não ter conhecimento, ressaltando mais uma vez a dificuldade de inserção e 

comunicação por parte do poder público. 

Mais da metade dos entrevistados (67.32%) afirmou que não têm conhecimento de 

ações realizadas pelo poder público municipal (prefeitura) para a prevenção ou 

minimização de situações de risco no bairro/comunidade ou no seu entorno próximo. 

Um percentual ainda maior (80.39%) afirmou que não existem trabalhos de mobilização 

(divulgação de informações, treinamentos, reuniões) com os moradores a respeito da 

prevenção de problemas de risco. 

Quando questionados sobre a existência de alguma entidade formal (associação de 

moradores) que represente os interesses do bairro/comunidade, 49.34% dos 

entrevistados responderam haver representação. Entretanto, 58.17% disse não haver 

discussões entre as entidades locais (associação de moradores, igrejas, outras entidades) 

a respeito dos problemas relacionados a risco geológico e hidrológico. 

Quanto ao conhecimento de sistemas de alerta, através dos quais a população pode ser 

informada com certa antecedência quanto à previsão de chuvas muito fortes, 

possibilidade de inundações e alagamentos, por exemplo, 43.71% afirmaram já ter 

ouvido falar sobre estes, mas apenas 1.97% dos entrevistados mencionaram existir na 

sua comunidade sistemas de alerta (formais ou informais) ou informações relacionadas 

a prevenção. Ao mesmo tempo 86.18% dos entrevistados informaram que aceitariam 

deixar seus domicílios preventivamente caso algum alerta fosse emitido, o que 

demonstra mais uma vez que a ineficiência do poder público no compartilhamento da 

gestão e das informações inerentes ao território municipal continua sendo um entrave 
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para a minimização das situações geradoras de novas áreas de risco, bem como torna 

inócua as poucas ações de prevenção existentes. 

O conhecimento do Plano Diretor do município, que é o conjunto de princípios e regras 

orientadoras das ações de agentes que constroem e utilizam o espaço urbano, foi 

afirmado por apenas 12.0% dos entrevistados, números estes preocupantes, e que 

reforçam o cotidiano em que as informações só chegam até os moradores caso estes 

procurem a Prefeitura por algum motivo. Como na maioria dos casos os moradores só o 

fazem após terem finalizados suas construções e apenas com o objetivo de regulariza-

las, perde-se a capacidade de que ações impeditivas e/ou corretivas sejam tomadas 

anteriormente a deflagração de problemas, que nas cidades não se restringem apenas a 

questões geológicas e hidrológicas, mas também, a questões ambientais, sociais e 

urbanísticas. 

Os resultados obtidos confirmam que a preocupação com a geração de metodologias, 

relatórios e mapas relacionados a diagnósticos do meio físico, identificação de 

suscetibilidade, do perigo e/ou risco geológico e hidrológico é apenas parte do 

problema, já que pouco tem sido feito para compartilhar as informações geradas com a 

sociedade. Nesse sentido, a construção de uma sociedade mais resiliente e/ou 

participativa passa necessariamente pela necessidade de se repensar a maneira de fazer 

gestão de risco no Brasil buscando outras formas de disseminação e transferência do 

conhecimento sobre o meio físico, seus condicionantes e aptidões. 

Os dados obtidos contribuem para avaliação da condição em virtude da qual a 

população de Mariana está exposta a fenômenos naturais e antrópicos, o perigo de ser 

afetada por estes, bem como a capacidade de se recuperarem dos efeitos de um desastre, 

sendo o cenário obtido não muito promissor. Entretanto, foram abordadas nas 

entrevistas questões que ajudam a compreender a dimensão física-espacial da 

vulnerabilidade, a partir da avaliação das edificações e suas condições; a dimensão 

social com avaliação dos índices de migração e educação; a dimensão econômica com 

avaliação das relações de emprego; e a dimensão cultural com avaliação das condições 

de representação na comunidade, comunicação e ações relacionadas ao risco.  

Assim, obteve-se importantes indicadores e variáveis que permitem caracterizar as 

condições de vulnerabilidade dos setores estudados e da área urbana de Mariana. Uma 
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vez conhecida a vulnerabilidade de uma população, passa-se a ter condições de 

identificar zonas de maior risco, e decidir quais zonas requerem análises e ações mais 

detalhadas para o enfrentamento adequado destes e a minimização dos impactos que por 

ventura possam ser gerados. 

 

6.3.1.2.1.3 ANÁLISE DE ASSOCIAÇÃO ENTRE VARIÁVEIS  

Como descrito anteriormente, foi utilizado o teste Qui-Quadrado para buscar evidência 

estatística de existência de associação entre todas as variáveis. Entretanto, em 

decorrência da extensão dos dados obtidos, aqui serão apresentados os resultados das 

associações para “Situação da residência com relação ao risco; conhecimento sobre 

riscos geológicos e hidrológicos; chance de acontecerem deslizamentos / inundações 

segundo a percepção dos moradores; e mobilização dos moradores para prevenção de 

problemas de risco”.  

Nos Quadro 6.8, 6.9, 6.10 e 6.11 estão apresentadas as tabelas de contingência 

construídas a partir de dados da amostra com resultados do teste Qui-quadrado que 

apresentaram diferença estatisticamente significativa (p<0,05) entre a variável da linha e 

a variável da coluna. 

A visualização de soluções para os problemas de risco geológico e hidrológico 

apresentou-se significativamente associada ao conhecimento do entrevistado sobre os 

riscos geológico e hidrológico (p=0.011) assim como a mobilização para a prevenção 

dos problemas de risco. Foram observadas maiores frequências de visualização de 

soluções para os problemas de risco entre os grupos que declararam ter conhecimento 

sobre riscos geológicos e hidrológicos (76.92%), e realizar ações de mobilização para a 

prevenção destes riscos (100%). 

Foi observada associação entre lembrança de deslizamentos na comunidade (p=0.001) e 

a existência de risco no local de residência. Entre os entrevistados que consideram não 

residir em local de risco, quase 2/3 não possuem lembranças de deslizamentos na 

comunidade. Esta tendência, de superestimação e subestimação do risco, foi também 

observada por meio da associação entre a variável lembrança de deslizamentos na 

comunidade (p=0.001) e a chance, segundo a percepção dos entrevistados, de 
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acontecimentos de deslizamentos e inundações na comunidade. À medida que os 

entrevistados referem chances mais altas de acontecimentos de eventos, a frequência 

daqueles que não possuem lembranças de deslizamentos na comunidade tende a 

diminuir e daqueles que possuem lembranças tende a aumentar. Tal constatação está de 

acordo com o descrito por Fischer e Guimarães (2002) (“Outra situação recorrente é o 

fato de que pessoas que nunca sofreram ou presenciaram um acidente, possuírem 

tendência a subestimar as situações de risco, em oposição àqueles que, por medo ou 

por memória de riscos já vivenciados, tenderem a superestimá-los”). 

As variáveis que avaliam a percepção do entrevistado quanto ao grau de influência da 

construção próxima a paredões de rochas (p=0.006) e encostas/taludes (p=0.047) sobre 

a situação de risco na comunidade associaram-se à percepção que ele possui quanto a 

localização de suas residências em local de risco. Observa-se uma grande variação da 

percepção dos entrevistados quanto ao grau de influência que algumas ações podem 

exercer sobre as situações de risco geológico e hidrológico. Oliveira (2006) descreve 

que os “indivíduos são levados a perceber o risco quando atribuem significados ao 

ambiente em que vivem. No caso das encostas, o sujeito só vai perceber que uma 

determinada situação local pode representar um risco se tiver informações e 

referências anteriores sobre a questão”. 

O conhecimento sobre riscos geológico e hidrológico apresentou-se significativamente 

associado ao conhecimento dos entrevistados sobre leis que apontam lugares proibidos 

de se construir (p=0.022) e também sobre sistemas de alerta (p=0.000) e Plano 

Municipal de Redução de Riscos – PMRR (p=0.016). Entre os entrevistados que 

referem não ter conhecimento algum sobre estes tipos de risco, 100% não tem 

conhecimento acerca de leis que regulamentam construções, 80.95% desconhece o que 

são os sistemas de alerta e 100% não sabe o que é o Plano Municipal de Redução de 

Riscos – PMRR. 

 

 



341 

 

Quadro 6. 8 – Contingência e Teste qui-quadrado para a variável  “Situação da Residência com Relação ao Risco”. 

 

Variável 

Situação da residência com relação ao risco 

Total Valor p Considera que não está 

em local de risco 

Considera que está em 

local de risco 

Lembrança de deslizamentos 

na comunidade 

Não 70 62.50 12 30.77 82 
0.001 

Sim 42 37.50 27 69.23 69 

Total 112 100.00 39 100.00 151 - 

Chance de acontecimentos de 

deslizamentos / inundações 

Nula  25 23.15 4 10.53 29 

0.000 

Baixa 49 45.37 5 13.16 54 

Mediana 15 13.89 9 23.68 24 

Alta 18 16.67 17 44.74 35 

Muito Alta 1 0.93 3 7.89 4 

Total 108 100.00 38 100.00 146 - 

Grau de influência da 

construção próxima a 

paredões de rochas sobre a 

situação de risco na 

comunidade 

Nenhum 3 2.75 3 8.11 6 

0.006 

Baixo 5 4.59 8 21.62 13 

Médio 28 25.69 4 10.81 32 

Alto 59 54.13 16 43.24 75 

Muito Alto 14 12.84 6 16.22 20 

Total 109 100.00 37 100.00 146 - 

Grau de influência da 

construção próxima (<3,0m) a 

barrancos sobre a situação de 

risco na comunidade 

Nenhum 4 3.64 5 13.51 9 

0.047 

Baixo 13 11.82 1 2.70 14 

Médio 20 18.18 10 27.03 30 

Alto 52 47.27 12 32.43 64 

Muito Alto 21 19.09 9 24.32 30 

Total 110 100.00 37 100.00 147 - 
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Quadro 6. 9 – Contingência e Teste qui-quadrado para a variável  “Conhecimento sobre Riscos Geológico e Hidrológico”. 

Variável 

Conhecimento sobre Riscos Geológico e 

Hidrológico 
Total Valor p 

Não tem 

conhecimento 
Tem conhecimento 

Lembrança de deslizamentos 

na comunidade 

Não 29 67.44 53 48.18 82 
0.032 

Sim 14 32.56 57 51.82 71 

Total 43 100.00 110 100.00 153 - 

Solução para os problemas de 

risco 

Não vê solução 18 45.00 21 23.08 39 
0.011 

Vê solução 22 55.00 70 76.92 92 

Total 40 100.00 91 100.00 131 - 

Conhecimento sobre leis que 

apontam lugares proibidos de 

se construir 

Não 43 100.00 95 88.79 138 
0.022 

Sim 0 0.00 12 11.21 12 

Total 43 100.00 107 100.00 150 - 

Conhecimento sobre sistemas 

de alerta 

Não tem conhecimento 34 80.95 51 46.79 85 
0.000 

Tem conhecimento 8 19.05 58 53.21 66 

Total 42 100.00 109 100.00 151 - 

Conhecimento do plano 

municipal de redução de 

riscos 

Não tem conhecimento 40 100.00 93 86.92 133 
0.016 

Tem conhecimento 0 0.00 14 13.08 14 

Total 40 100.00 107 100.00 147 - 



343 

 

Quadro 6. 10 – Contingência e Teste qui-quadrado para a variável  “Mobilização dos Moradores para a Prevenção de Problemas de 

Risco”. 

Variável 

Mobilização dos Moradores para a Prevenção 

de Problemas de Risco 
Total Valor p 

Não existem ações de 

mobilização 

Existem ações de 

mobilização 

Último local de residência 

Outra cidade 12 9.76 6 37.50 18 
0.002 

Mariana 111 90.24 10 62.50 121 

Total 123 100.00 16 100.00 139 - 

Condição da propriedade 

Com licença da Prefeitura 79 73.15 6 40.00 85 
0.009 

Sem licença da Prefeitura 29 26.85 9 60.00 38 

Total 108 100.00 15 100.00 123 - 

Solução para os problemas de 

risco 

Não vê solução 37 34.26 0 0.00 37 
0.011 

Vê solução 71 65.74 13 100.00 84 

Total 108 100.00 13 100.00 121 - 

Informações da mídia local 

sobre a prevenção de riscos 

Não fornece informações 77 65.25 4 26.67 81 
0.004 

Fornece informações 41 34.75 11 73.33 52 

Total 118 100.00 15 100.00 133 - 

Existência de entidade formal 

que represente os interesses da 

comunidade 

Não 51 48.11 1 6.67 52 
0.002 

Sim 55 51.89 14 93.33 69 

Total 106 100.00 15 100.00 121 - 

Discussão entre as entidades 

locais sobre os problemas de 

risco 

Não existe discussão 84 91.30 1 8.33 85 
0.000 

Existe discussão 8 8.70 11 91.67 19 

Total 92 100.00 12 100.00 104 - 
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Quadro 6. 11 – Contingência e Teste qui-quadrado para a variável  “Chance de Acontecimento de Deslizamentos / Inundações segundo a Percepção dos 

Entrevistados”. 

Variável 

Chance de Acontecimento de Deslizamentos / Inundações segundo a 

Percepção dos Entrevistados 
Total Valor p 

Nula Baixa Mediana  Alta Muito Alta 

Naturalidade 

Nasceu no município 9 31.03 22 40.74 12 48.00 22 62.86 4 100.00 69 
0.018 

Nasceu em outro município 20 68.97 32 59.26 13 52.00 13 37.14 0 0.00 78 

Total 29 100.00 54 100.00 25 100.00 35 100.00 4 100.00 147 - 

Lembrança de deslizamentos na 

comunidade 

Não 27 93.10 46 85.19 15 57.69 20 57.14 4 100.00 112 
0.001 

Sim 2 6.90 8 14.81 11 42.31 15 42.86 0 0.00 36 

Total 29 100.00 54 100.00 26 100.00 35 100.00 4 100.00 148 - 

Solução para os problemas de 

risco 

Não vê solução 6 54.55 20 39.22 3 11.54 5 14.29 1 25.00 35 
0.008 

Vê solução 5 45.45 31 60.78 23 88.46 30 85.71 3 75.00 92 

Total 11 100.00 51 100.00 26 100.00 35 100.00 4 100.00 127 - 

Situação da residência com 

relação ao risco 

Considera que não está em risco 25 86.21 49 90.74 15 62.50 18 51.43 1 25.00 108 
0.000 

Considera que está em risco 4 13.79 5 9.26 9 37.50 17 48.57 3 75.00 38 

Total 29 100.00 54 100.00 24 100.00 35 100.00 4 100.00 146 - 

Existência de entidade formal 

que represente os interesses da 

comunidade 

Não 10 45.45 26 57.78 6 31.58 8 24.24 2 50.00 52 
0.042 

Sim 12 54.55 19 42.22 13 68.42 25 75.76 2 50.00 71 

Total 22 100.00 45 100.00 19 100.00 33 100.00 4 100.00 123 - 

Preocupação das famílias com 

as situações de risco na 

comunidade 

Não se preocupam 16 57.14 21 40.38 4 16.00 8 22.86 0 0.00 49 
0.004 

Preocupam-se 12 42.86 31 59.62 21 84.00 27 77.14 4 100.00 95 

Total 28 100.00 52 100.00 25 100.00 35 100.00 4 100.00 144 - 
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A mobilização dos moradores para a prevenção de problemas de risco mostrou-se 

significativamente associada a informações da mídia local sobre a prevenção de riscos 

(p=0.004) e à existência de entidade formal que represente os interesses da comunidade 

(p=0.002). Tendo sido observados maiores percentuais de mobilização entre os que 

declararam ter acesso a informações da mídia local sobre riscos (73.33%) e possuem 

uma entidade formal que represente os interesses da comunidade (93.33%). 

Um maior percentual de entrevistados que realizam ações para a prevenção de 

problemas de risco foi observado nos grupos que mencionaram haver discussão entre as 

entidades locais sobre os problemas de risco (91.67%) e não possuem licença da 

prefeitura para a sua propriedade (60%). Este quadro pode ser explicado pelo fato de 

existir maior contingente de residências suscetíveis a riscos nos locais onde não há 

licença da prefeitura para a construção das edificações. Corroborando com tais 

informações, é possível verificar maiores frequências de entrevistados mencionando 

chance elevada de deslizamentos e inundações entre os grupos em que as famílias 

declararam preocupar-se com situações de risco e possuírem entidades formais de 

representação. 

Assim, a percepção de risco dos entrevistados está intimamente associada ao 

presenciamento de eventos de risco por parte dos moradores, bem como ao 

conhecimento do assunto por meio de articulações locais ou informações da mídia. O 

grau de influência das ações humanas sobre o risco é controverso, tanto entre o grupo 

que se considera em risco, quanto entre aquele que não se considera. A percepção dos 

entrevistados e as associações que fazem, com relação as situações de risco, devem ser 

consideradas no momento do planejamento de intervenções junto à população, visando 

o adequado gerenciamento deste. 

A partir dos dados levantados, pode-se observar o quão variáveis são as percepções 

entre os atores com a temática riscos. Esse trabalho buscou uma primeira abordagem de 

como a percepção de risco, nas suas mais variadas manifestações, pode ser utilizada 

para o delineamento ou indicações das melhores maneiras de se comunicar riscos para a 

população que se encontra sob a ameaça de processos geológicos e hidrológicos. Estas 
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devem ser compreendidas pela resultante de referências políticas, econômicas e sociais, 

muito além das questões meramente físicas sobre o tema. 

A desarticulação entre os órgãos municipais contribui para a inviabilização da gestão 

local de risco, que fica basicamente a cargo da COMDEC de Mariana, que não está 

preparada para desempenhar as ações necessárias. Pode-se inferir que a gestão local de 

risco se caracteriza por muitas vulnerabilidades, que juntas fatalmente ampliam os 

danos e consequências no caso de acidentes, denotando fragilidades políticas e 

institucionais. 

Constata-se a necessidade de parcerias entre as esferas da administração pública com as 

instituições de ensino, pesquisa e sociedade civil para ampliar o conhecimento sobre os 

riscos a que a cidade está submetida, no intuito de discutir ações de prevenção e 

mitigação mais efetivas. Uma das primeiras ações passa pela necessidade de se 

promover a qualificação dos técnicos e gestores para identificação e gestão do risco. 

A inserção desta temática nos projetos pedagógicos das escolas em uma perspectiva, se 

mostra cada dia mais necessário, para a construção do conhecimento, discussão e 

análise do tema na perspectiva local e global. O estímulo à participação da sociedade 

civil nos processos de planejamento municipal com a criação de espaços para 

informação e diálogo sobre riscos, também é fundamental. 

Dessa forma, a melhor maneira para que um risco seja compreendido pela população é 

fazendo com que suas percepções sejam levadas em consideração no momento de 

produção dos materiais e processos educativos, tornando o conhecimento acessível a 

todos e proporcionando certa racionalidade sobre o tema.  
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CAPÍTULO 7 

CONCLUSÕES 

A cartografia geoambiental e geotécnica no Brasil já atingiu um nível de excelência no 

domínio das técnicas e procedimentos de mapeamento, gerando produtos finais dos 

mais diversos, tanto por questões metodológicas, como por particularidades locais do 

meio físico, foco do estudo e até de materiais e recursos disponíveis. Entretanto, a 

diversidade de territórios, substratos geológicos, geomorfológicos, e características 

geotécnicas somados a generalização do uso das metodologias existentes, sem a devida 

consideração das adequadas escalas de análises e especificidades locais, ainda tem 

trazido algumas dificuldades quando se quer comparar situações em diferentes partes do 

país, mas principalmente, na aplicação prática dos dados gerados para fins de 

ordenamento dos territórios. 

Os acidentes catastróficos dos últimos anos (Vale do Itajaí, Angra dos Reis, Rio de 

Janeiro, Niterói, Teresópolis, Nova Friburgo, Minas Gerais, Espírito Santo, Salvador) 

alarmaram a todos e levaram a que o governo federal buscasse um caminho no combate 

aos desastres naturais como uma política de estado. Eventos de grande magnitude 

sempre chamam a atenção e comovem populações e autoridades. Entretanto, a adoção 

de uma real política de redução de riscos geológicos e hidrológicos passa por medidas 

preventivas e, principalmente, de planejamento territorial e reordenamento urbano, visto 

o quadro atual da grande maioria das cidades brasileiras.  

Embora se reconheça os avanços advindos da regulamentação da Lei Federal n.º 10.257, 

de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, na prática ainda foram tímidos 

os avanços em relação ao objetivo central de pleno desenvolvimento das funções sociais 

da cidade e da propriedade urbana, principalmente em relação aos municípios que não 

compõem grandes centros urbanos. A garantia do direito a cidades sustentáveis; ao 

planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e 

das atividades econômicas do município e do território sob sua área de influência; da 

proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído; e da 

regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda, 

ainda está longe de ser plenamente atendida. 
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A nova janela de oportunidades surgida em 2012 no país, para a consolidação de uma 

gestão adequada do meio físico, de riscos e desastres, com a formulação do Plano 

Plurianual (PPA) 2012-2015, e a nova política estabelecida pela Lei 12.340/10, que 

dispõe sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, trouxe benefícios a curto 

prazo, mas até então os Programas Temáticos e de Gestão, como o programa voltado ao 

planejamento urbano, ainda encontram-se no campo da teoria, sem replicabilidade 

prática efetiva, e que possa ser alcançada por todos os municípios brasileiros. A própria 

decretação da Lei 12.608, de 10 de abril de 2012, instituindo a Política, o Sistema e o 

Conselho Nacionais de Proteção e Defesa Civil, que foi considerada um dos maiores 

avanços do Brasil no campo da gestão do território por determinar a atuação articulada 

entre União, Estados e Municípios; a abordagem sistêmica; a prioridade às ações 

preventivas; a adoção da bacia hidrográfica como unidade de análise; o planejamento 

com base em pesquisas e estudos e a participação da sociedade civil, onde os Estados e 

Municípios deverão identificar e mapear áreas de risco e realizar estudos de 

identificação de ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades, após três anos de 

decretação, ainda aguarda sua efetiva regulamentação. 

Em relação à BHRC conforme a PNRH para bacias hidrográficas, buscou-se 

efetivamente a geração de informações em escalas adequadas à gestão dos recursos 

hídricos e à gestão ambiental, estruturadas para que estas sejam tratadas de maneira 

integrada, articuladas com o planejamento dos setores usuários, com o planejamento 

regional intermunicipal, e a gestão do uso do solo. Com este pressuposto, este trabalho 

não se limita apenas às análises do meio físico e uso do solo, mas, também, com a 

preocupação de analisar os recursos hídricos e a qualidade das águas superficiais. Não 

seria possível alcançar quaisquer gerenciamentos da BHRC, se antes de tudo não fosse 

realizado um amplo processo de diagnóstico do meio físico em escalas compatíveis, 

para buscar soluções dentro dos limites da capacidade de suporte ambiental, e os riscos 

ambientais inerentes a bacia.  

O conceito de mapeamento com detalhamento progressivo pode ser adaptado nas 

práticas de cartografia geoambiental e geotécnica, no planejamento territorial e urbano, 

determinando estudos mais gerais e regionais (uso do solo, pedologia, geomorfologia, 

geologia, caracterização morfométrica, cartas geotécnicas de suscetibilidades), estudos 
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locais e orientadores para o uso e ocupação do solo urbano (cartas geotécnicas de 

aptidão à urbanização) e estudos pontuais que busquem a mitigação ou erradicação dos 

perigos e riscos já existentes (cartas geotécnicas de perigo e risco geológico). Embora 

desejável seu desenvolvimento conjunto, como executado neste trabalho, estes produtos 

cartográficos podem ser elaborados independentemente uns dos outros, segundo as 

necessidades mais prementes dos municípios e comitês de bacia, tanto em termos 

emergenciais como no planejamento e prevenção de problemas ambientais e de natureza 

geológico-geotécnica. 

Os aspectos geológicos, geomorfológicos e hídricos sempre condicionaram de alguma 

forma, a ocupação do ambiente. Assim, a caracterização adequada dos terrenos, por 

meio de diagnósticos ambientais é imprescindível para que se possa determinar as 

atratividades para suportar os diversos usos, os impactos resultantes destes usos e as 

medidas que podem ser adotadas para a prevenção dos problemas. 

Em relação aos objetivos propostos neste trabalho, foi elaborado um extenso inventário 

das informações cartográficas e geoambientais da área da BHRC; foi realizada a 

avaliação e cadastro dos estudos geotécnicos que envolveram a caracterização 

geotécnica dos materiais ao longo da bacia; as unidades litoestruturais para a área da 

BHRC foram identificadas, bem como ocorreu a caracterização e análise dos atributos 

morfométricos como medida indireta da variabilidade espacial dos processos 

hidrológicos; foi realizada a avaliação da qualidade das águas superficiais (IQA), a 

partir de análises físico-químicas e bacteriológicos em 27 pontos distribuídos ao longo 

da BHRC; uma nova proposta de metodologia para análise geomorfológica e elaboração 

do mapa de unidades morfológicas territoriais foi aplicada; uma proposta de 

metodologia para análise pedológica foi adaptada para as especificidades locais; a 

análise temporal do uso e ocupação do solo foi executada para três períodos (1986, 2006 

e 2014); a caracterização da suscetibilidade a processos erosivos laminares permitiu a 

avaliação dos efeitos negativos decorrentes da erosão e degradação do solo; a 

caracterização dos processos geodinâmicos pretéritos da BHRC ocorreu com a 

elaboração dos mapas de ocorrências na áreas municipais de Ouro Preto e  Mariana e de 

feições e cicatrizes reconhecidas ao longo da bacia; foram elaboradas para toda  BHRC 

cartas geotécnicas de suscetibilidade a deslizamentos, queda de blocos, corridas, 
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enxurradas e inundações em escalas adequadas ao planejamento territorial; uma nova 

proposta de elaboração de uma carta geotécnica de aptidão a urbanização foi aplicada 

para um trecho da bacia hidrográfica nas imediações da sede do município de Ouro 

Preto na escala 1:10.000; uma nova proposta de elaboração de carta geotécnica de 

perigo/risco geológico foi aplicada para a sede da área urbana de Mariana na escala 

1:2.000; uma metodologia inédita foi proposta e aplicada para a avaliação da percepção 

do risco na sede do município de Mariana, com entrevistas individuais e cujos 

resultados corroboram para a necessidade de discussões urgentes em relação a 

necessidade de transferência do conhecimento que vem sendo gerado sobre 

suscetibilidade, riscos e aptidão a urbanização. 

A nova proposição metodológica para a leitura da geomorfologia ao longo da BHRC, 

além de permitir uma leitura que retrata as especificidades locais, diferentemente da 

maioria das análises que apenas aplicam metodologias propostas para escalas muito 

pequenas, também pode ser aplicada e/ou adaptada em qualquer outro município, bacia 

hidrográfica, e/ou unidade administrativa. 

A adaptação e proposição de uma metodologia para análise dos solos permitiu uma 

leitura compatível com o território da BHRC, e culminou na geração da carta 

pedológica em uma escala de semidetalhe adequada ao planejamento territorial, sem 

abstrações generalistas. A aptidão agrícola foi uma das leituras realizadas para a bacia a 

partir do mapa de solo gerado neste estudo, cujos resultados foram validados em campo. 

A adaptação e proposição de uma metodologia apoiada em sistemas de informação 

geográfica para a delimitação de áreas de proteção permanente possibilita a automação 

dos procedimentos e a uniformização dos resultados espacialmente localizados, bem 

como a correlação deste tema com todos os outros gerados sobre o meio físico, e 

relacionados a zoneamento ambientais e planejamentos territoriais. 

A caracterização de bacia hidrográficas por meio de análise morfométrica contribui para 

uma melhor compreensão dos processos hidrogeomorfológicos ocorrentes, mesmo que 

sua estruturação seja complexa, ou que já tenha sofrido intervenções antrópicas 

significativas. A análise morfométrica da BHRC, além de agregar informações 

importantes para um diagnóstico ambiental mais amplo da área integral de estudo, 

demonstrou a necessidade de estudos específicos mediante o comportamento 
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diferenciado entre as duas unidades geomorfológicas existentes: o Quadrilátero 

Ferrífero e os Planaltos Dissecados. Soma-se aqui as alterações dos parâmetros 

morfométricos da rede de drenagem consequências das intervenções antrópicas, 

principalmente em decorrência da expansão dos centros urbanos na porção centro-oeste 

da bacia.  

A caracterização das chuvas intensas a partir do estudo das precipitações máximas 

constitui-se um dos principais caminhos para estimativa da vazão de pico de uma bacia, 

já que a disponibilidade de longas séries de precipitações é, em geral, muito mais 

frequente que a de vazões. Os dados gerados na caracterização do BHRC auxiliarão 

estudos posteriores visando à determinação do perigo e risco de inundação, a partir da 

geração de modelos hidrológicos que forneçam como variáveis de saída arquivos com 

as cotas de inundação para as vazões de projeto. Outra contribuição relacionada a 

determinação das chuvas intensas e tempos de concentração na caracterização da BHRC 

é o auxílio no desenvolvimento e implementação de sistemas de monitoramento de 

desastres naturais. 

A avaliação da qualidade das águas superficiais trouxe uma leitura inédita em relação a 

BHRC e possibilitou um melhor entendimento das características e problemas a serem 

resolvidos, principalmente para as bacias interiores onde as águas superficiais coletadas 

e analisadas são atualmente utilizadas para o consumo humano. Entretanto, para uma 

melhor compreensão da magnitude dos problemas faz-se necessário a ampliação dos 

pontos de coleta e análise de forma a abranger todos os pontos de captação de água para 

consumo humano ao longo da BHRC, bem como os tributários principais.  

O estudo dos processos erosivos laminares dos solos na BHRC contribuiu para o 

conhecimento das características geológicas, geomorfológicas, pedológicas, dos 

aspectos da vegetação e das condições climáticas da área de estudo, que condicionam o 

desenvolvimento de processos geodinâmicos, como erosão e transporte e deposição de 

sedimentos. Estes processos, quando ativos, podem causar inúmeros problemas no que 

tange ao uso e ocupação do solo urbano e rural. Por outro lado, as intervenções 

antrópicas inadequadas, como práticas de mineração e agrossilvipastoris, geram 

condições facilitadoras para a deflagração e/ou ampliação de processos erosivos que 

originam ravinas e até mesmo voçorocas aumentando, significativamente, o volume de 
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sedimentos transportados para os canais fluviais, sendo o Ribeirão do Carmo o maior 

afetado. Assim, medidas mitigadoras para o problema da geração de sedimentos na 

bacia do Ribeirão do Carmo devem focar principalmente o ordenamento do uso do solo 

nas áreas urbanas de Ouro Preto e Mariana, em conjunto com uma série de ações de 

melhoria ambiental em toda bacia, tais como controle dos garimpos e áreas de 

mineração. 

A cartografia das informações referentes ao meio físico, das áreas urbanas, das 

atividades de mineração, e das áreas de proteção ambiental da BHRC possibilitou uma 

análise temporal e a delimitação de unidades principais que retratam o uso do solo. 

Percebe-se que as atividades de agropecuária, mineração e de silvicultura são as que 

mais impactos ambientais promovem, por removerem toda a cobertura vegetal primária, 

desenvolvendo-se, predominantemente, nas áreas adjacentes aos distritos, subdistritos e 

localidades. Entretanto, ao se comparar à extensão da área voltada para a agropecuária, 

ou que seja recoberta por campos s pastagens, e a representatividade econômica desta 

para a BHRC, fica evidente uma enorme discrepância e a necessidade da criação de 

políticas públicas que visem o desenvolvimento sustentável nessas áreas, diminuindo, 

assim, a migração do campo para as áreas das sedes municipais. 

As informações ambientais contidas nos mapas de uso do solo, associadas com as 

informações referentes a cobertura vegetal existente, as características gerais dos 

recursos hídricos superficiais, a tipologia das aglomerações urbanas, o grau de 

intervenção antrópica e a influência dessa, permitirá a construção de cenários 

ambientais (Zoneamentos) que devem ser concebidos juntamente com os técnicos locais 

responsáveis pelo planejamento urbano e rural dos municípios, com a participação de 

entidades do terceiro setor.  

Outrossim, cabe as autoridades municipais, de posse dessas informações, a elaboração e 

o desenvolvimento de políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida da 

população, tornando esse estudo um eficaz instrumento de planejamento e gestão 

ambiental como enfatizam as recentes Leis ambientais.   

Em relação à cartografia geotécnica de suscetibilidade, aptidão à urbanização e risco, o 

Ministério do Planejamento incluiu no programa orçamentário (PPA 2012-2015) o 

programa Gestão de Riscos e Resposta a Desastres, envolvendo os ministérios da 
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Integração Nacional, de Ciência e Tecnologia e de Minas e Energia. Dentre os objetivos 

deste programa, estão o desenvolvimento de mapeamentos da suscetibilidade a 

processos destrutivos nos municípios com histórico de acidentes/desastres naturais, 

mapeamento de risco em áreas ocupadas; intervenções estruturais para prevenção de 

risco; obras emergenciais para redução do risco, além da implementação do Sistema 

Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais. Neste trabalho todas as 

leituras do meio físico foram executadas nas escalas corretas abrangendo parcialmente 

os centros urbanos e no caso das suscetibilidades a totalidade da BHRC. 

Conhecer as diferentes fragilidades, juntamente com a identificação dos setores mais 

suscetíveis à degradação ambiental, bem como a ocorrência de processos geodinâmicos 

(movimentos de massa, inundações e enxurradas) torna-se de fundamental importância 

para o estabelecimento de restrições e alternativas sustentáveis ao processo de ocupação 

e apropriação da paisagem. 

A proposição apresentada buscou fomentar a continuidade da discussão sobre a 

utilização da cartografia geotécnica nos diversos programas e sistemáticas existentes, 

objetivando uma maior padronização dos procedimentos adotados nos diversos níveis 

(regional, local e de detalhe), o estabelecimento de bases mínimas para os mapeamentos 

e, principalmente, que tipo de produto se pretende ter e quem será o usuário direto, 

ressaltando-se necessidade de bases mínimas de informação (imagens, cartas temáticas, 

cadastros de ocorrência de eventos, etc.) para o desenvolvimento dos mapeamentos e 

neste aspecto a maior carência é a ausência de bases topográficas de detalhe suficiente 

para cada nível hierárquico.  

É importante ainda frisar que com base nos resultados do estudo, os objetivos de cada 

nível hierárquico das cartas são diferentes e os instrumentos legais que poderão embasar 

são também distintos, assim como os seus usuários mais diretos. Cartas geotécnicas de 

suscetibilidade são mais eficazes em análises e projeções mais gerais ou regionais como 

os planos diretores, planos de ordenamento territorial, planos metropolitanos, 

zoneamentos ambientais, gestão de bacias hidrográficas, zoneamentos ecológico-

econômicos, etc. Cartas de aptidão a urbanização tem aplicação principal no 

reordenamento e ocupação urbana, subsidiando instrumentos como as leis de uso do 

solo e planos diretores, em seus aspectos mais específicos, mas também sendo úteis a 
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profissionais e leigos na obtenção de informações sobre o meio físico e seus processos 

em áreas urbanas. Cartas de risco geológico em áreas urbanas são uma das bases para os 

sistemas de alerta e planos de defesa civil, além de serem suporte técnico para a 

implementação de medidas estruturantes e não estruturantes de engenharia, sendo 

documentos fundamentais na gestão do risco e no próprio planejamento e 

reordenamento urbano,  

Assim, a elaboração da cartografia geoambiental e geotécnica para todo o território da 

BHRC vem possibilitar a agregação e integração das informações sobre o meio físico, 

compiladas e produzidas, num único documento, sob a lógica do mapeamento 

progressivo, e se for interesse do poder público, permite a construção de um modelo de 

gestão do meio físico adequado e que pode ser incorporado aos planejamentos 

municipais e intermunicipais, considerando as especificidades da BHRC. 
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ANEXO I 

 Mapa de Estruturas Geológicas. 

 Mapa de Unidades Geológicas. 

 Mapa de Unidades Morfológicas. 

 Carta Pedológica. 

 Carta de Áreas de Preservação Permanente de topo de morro e Unidades de 

Conservação Ambiental. 

 Mapa de Pontos de Amostragem de Água da Bacia do Ribeirão do Carmo. 

 Mapa Ocorrências das Substâncias Alumínio, Ferro e Manganês. 

 Mapa do Índice de Qualidade das Águas – Método CETESB – Período Seco. 

 Mapa do Índice de Qualidade das Águas – Método CETESB – Período de 

Chuva. 

 Mapa do Índice de Qualidade das Águas – Método NSF – Período Seco. 

 Mapa do Índice de Qualidade das Águas – Método NSF – Período de Chuva. 

 Carta de Uso e Ocupação do Solo da Bacia do Ribeirão do Carmo (Ano de 

1986). 

 Carta de Uso e Ocupação do Solo da Bacia do Ribeirão do Carmo (Ano de 

2006). 

 Carta de Uso e Ocupação do Solo da Bacia do Ribeirão do Carmo (Ano de 

2014). 

 Carta do Potencial Natural à Erosão. 

 Carta de Perda de Solo. 

 Carta de Suscetibilidade à Inundação. 

 Carta de suscetibilidade à inundação – Método AHP. 

 Carta de Feições Morfológicas e Cicatrizes de Movimentos de Massa. 
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 Carta de suscetibilidade à Deslizamentos da Porção Oeste da BHRC - Escala 

1:25.000. 

 Carta de Suscetibilidade à Deslizamentos da Porção Oeste da BHRC - Escala 

1:50.000. 

 Carta de Suscetibilidade à Deslizamentos da Porção Leste da BHRC - Escala 

1:50.000. 

 Carta de Suscetibilidade à Deslizamentos da BHRC. 

 Carta de Suscetibilidade a Ocorrência de Queda e Rolamento de Blocos 

Rochosos. 

 Carta de Suscetibilidade a Corridas de Massa e Enxurrada. 

 Mapa de Perfis Geofísicos. 

 Mapa de Pontos de Sondagem. 

 Carta Geotécnica de Aptidão à Urbanização de parte da BHRC – Escala 1:5.000. 

 Setores de Perigo de Deslizamento e Inundação - Sede do Município de Mariana 

– MG. 

 Mapa de Histórico de Ocorrências de Deslizamentos e Inundações em Mariana – 

MG. 
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ANEXO II 

Resultados dos ensaios de caracterização geotécnica e classificação dos materiais da 

área da sede de Mariana recuperados de Souza (2004) e Sobreira (2000). 

Unidade Amostra 
% 

Argila 
% 

Silte 
% 

Areia 
% 

Seixos 
LL 

 
LP 

IP 
ɣ 

sólido 
(g/cm3) 

Classificação 
SUCS 

Cercadinho 

AC1 11 31 55 3 37 NP _ 2,853 
SM- Areia 

Siltosa 

AC2 09 37 52 2 NP NP _ 2,872 
SM- Areia 

Siltosa 

MC1 04 44 52 0 NP NP _ 3,030 
SM- Areia 

Siltosa 

Barreiro 

AB1 13 70 17 0 39,8 32,5 7,5 2,783 ML- Silte 

AB2 22 51 26 1 33 
 

NP 
_ 2,947 

CL ou ML - 
Silte/ Argila 

pouco 
plástica 

AB3 15 55 26 4 41 
 

NP 
_ 2,911 

CL ou ML - 
Silte/ Argila 

pouco 
plástica 

AB4 18 60 22 0 37 29,3 7,7 2,930 ML- Silte 

Taboões 
AT1 07 02 91 0 NP NP _ 2,687 

SP- Areia 
Mal 

Graduada 

Sabará 

AS1 15 28 57 0 35 NP _ 2,768 
SM- Areia 

Siltosa 

AS2 27 21 52 0 47 NP _ 2,827 
SC- Areia 
Argilosa 

AS3 15 33 50 2 35 NP _ 2,853 
SM- Areia 

Siltosa 

AS4 15 36 31 18 38 NP _ 2,921 
SM- Areia 

Siltosa 

MS1 20 48 32 0 41 25 16 2,550 
CL- Argila 

Magra 
Arenosa 

MS2 17 30 53 0 NP 
 

NP 
_ 2,720 

SC/SM- 
Areia Argilo 

Siltosa 

AS5 18 31 49 2 36 NP _ 2,780 
SM- Areia 

Siltosa 

AS6 23 22 53 2 42 NP _ 2,870 
SM- Areia 

Siltosa 

Tálus 

MT1 43 06 48 03 39 28 11 2,450 
SC - Areia 
Argilosa 

MT2 26 08 62 04 32 23 9 _ 
SC - Areia 
Argilosa 

MT3 12 09 77 02 NP NP _ 2,800 
SC - Areia 
Argilosa 

Colúvio 
ADC1 22 47 29 02 43 25 18 2,763 

CL- Argila 
Pouco 
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Plástica 

ADC2 18 45 37 03 42 27 15 2,787 
CL- Argila 

Pouco 
Plástica 

MD1 18 47 34 01 44 24 20 2,950 
CL- Argila 

Magra 
Arenosa 

MD2 33 16 50 01 41 25 16 3,010 
SC - Areia 
Argilosa 

MD3 31 08 52 09 38 24 14 2,750 
SC - Areia 
Argilosa 

MD4 48 07 44 01 40 25 15 2,610 
CL- Argila 

Magra 
Arenosa 

MD5 32 10 58 00 NP NP NP 2,760 
SC-SM- 

Areia Argilo 
Siltosa 

MD6 40 06 50 04 38 27 11 2,150 
SC- Areia 
Argilosa 

MD7 32 18 48 02 38 22 16 2,710 
CL- Argila 

Magra 
Arenosa 

MD8 35 11 51 03 44 29 15 2,570 
SC- Areia 
Argilosa 

MD9 46 13 37 04 NP NP NP _ 
SC-SM- 

Areia Argilo 
Siltosa 

MD10 58 05 35 02 74 41 33 _ 
MH- Silte 
Elástico 
Arenoso 

MD11 51 03 44 02 55 32 23 1,520 
MH- Silte 
Elástico 
Arenoso 

LL- Limite de Liquidez,  LP - Limite de Plasticidade, IP - Índice de Plasticidade,  ɣ (sólido) - Massa 

específica dos sólidos, NP- Não Plástico. OBS: As células hachuradas (azul) referem-se aos dados 

recuperados de Sobreira (2000). 
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ANEXO III 
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Usos do Solo
Área Urbana
APA - Seminário Menor
Parque Estadual do Itacolomi
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